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PREFÁCIO
Denis Coitinho

A tecnologia orientada por Inteligência Artificial (IA), 
entendida como a capacidade de um sistema – como um soft-
ware ou incorporada em um aparelho – para executar tarefas 
comumente associadas a seres inteligentes, já é uma constan-
te em nossas vidas, seja pelas recorrentes recomendações de 
filmes que recebemos pelos serviços de streaming, tal como 
Netflix e Amazon Prime, seja pelos filtros de e-mails que usa-
mos, ou pela utilização de algum aplicativo de navegação por 
GPS, como o Waze, e ela não parece problemática em muitas 
áreas. Ao contrário, ela parece facilitar nossa vida. Entretan-
to, esta tecnologia está se estendendo progressivamente para 
certos domínios nos quais, provavelmente, terá um impacto 
maior, assim como decidir em circunstâncias de risco, estabe-
lecer prioridades entre pessoas e fazer julgamentos comple-
xos e, portanto, terá que tomar decisões que já se enquadram 
no domínio moral. Por isso, parece importante pensar sobre os 
algoritmos que alimentam esses produtos. Os carros autôno-
mos, por exemplo, precisarão tomar decisões sobre como dis-
tribuir o risco entre os passageiros, pedestres e ciclistas, isto 
é, entre os que utilizam as vias públicas. As armas autônomas 
letais, terão que identificar e selecionar os alvos humanos que 
serão eliminados. Por sua vez, algoritmos que já estão em uso 
no sistema de saúde e no sistema judiciário em alguns países, 
estabelecem a prioridade de quem receberá um transplante 
de órgão, bem como aconselham os juízes sobre quem deve 
obter liberdade condicional ou uma sentença maior de prisão. 
Até mesmo um aplicativo inocente como Spotify pode apre-
sentar um problema ético em seu algoritmo, como sexismo. 
Uma pesquisa conduzida por A. Ferraro, X. Serra e C. Bauer 
demonstrou que o algoritmo da plataforma privilegia músicos 
homens, sendo as artistas mulheres pouco sugeridas. Quando 
testaram o algoritmo descobriram que, em média, as seis pri-
meiras faixas recomendadas são de homens (Break the Loop: 
Gender Imbalance in Music Recommenders, CHIIR ’21, 2021).
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A promessa da IA é que ela melhore nossa vida, pois 
esses algoritmos podem, teoricamente, decidir sem vieses de 
gênero, raça ou classe, de forma lógica e racional, evitando 
qualquer parcialidade e discriminação. Entretanto, pode ser 
que isso não ocorra tal como esperado, uma vez que todas es-
sas decisões referidas anteriormente, inevitavelmente, pare-
cem envolver padrões éticos e avaliações morais complexas, 
o que pode resultar em injustiças. Por exemplo, os carros au-
tônomos devem sempre se esforçar para minimizar as baixas, 
mesmo que às vezes isso signifique sacrificar seus próprios 
passageiros para um bem maior? As armas autônomas letais 
devem sempre objetivar a vitória, mesmo ao custo de eliminar 
um alvo civil ou um soldado ferido, o que colocaria em risco a 
dignidade humana? As crianças devem sempre ter priorida-
de para transplantes de órgãos, mesmo quando um paciente 
mais velho é uma combinação genética melhor para um órgão 
disponível? Os algoritmos usados em tribunais devem sempre 
procurar reduzir a reincidência, mesmo resultando em uma 
discriminação injusta para os réus negros?

O problema que nos deparemos atualmente é que al-
guns usos da IA utilizados em diferentes contextos, como no 
trânsito, educação, saúde, judiciário, política etc., a exemplo 
dos programas de reconhecimento facial, avaliação de currí-
culos, classificação de fotografias por assunto e programas que 
influenciam as decisões judiciais no âmbito penal, tal como 
o COMPAS (Correctional Offender Management Profiling for Alter-
native Sanctions), têm revelado disparidades preocupantes de 
desempenho com base na raça e no gênero das pessoas. Essas 
disparidades levantam questões urgentes sobre como o uso 
da IA pode funcionar para promover a justiça ou consolidar 
a injustiça, podendo revelar, por exemplo, discriminação ins-
titucional, injustiça estrutural, como racismo, sexismo e pre-
conceito de classe. Em uma era de crescente utilização da IA, a 
ideia de que o progresso tecnológico conduz necessariamente 
à emancipação oportuniza uma grande expectativa. Mas isto 
pode ser ilusório, uma vez que os sistemas de IA são ainda fer-
ramentas com as quais as pessoas podem exercer poder umas 
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sobre as outras. E, como usual, podemos exercer o poder para 
promover a emancipação ou a subjugação humana. 

Importante frisar que a importância deste debate se 
percebe também nas novas agendas políticas e sociais que, in-
clusive, tem se estabelecido em documentos de caráter inter-
nacional, como a “Agenda 2030” da ONU, e outros tantos docu-
mentos internacionais, em que os Direitos Humanos e a justiça 
social aparecem como eixos fundamentais para a garantia do 
futuro da sociedade humana, inclusive ponderando sobre os 
impactos da tecnologia em nossa vida comum, especialmen-
te nos impactos que recaem nos cidadãos socialmente mais 
vulneráveis. E essa preocupação parece muito adequada, uma 
vez que a aplicação da IA parece impactar mais a vida dos ci-
dadãos mais vulneráveis, e isso constituí um claro desrespeito 
aos direitos humanos, critério este que deve orientar normati-
vamente as sociedades que se pretendem democráticas.

Com essa urgência em mente, queremos saudar a pu-
blicação do livro Inteligência Artificial no Sul Global: Regulação, 
Riscos Discriminatórios, Governança e Responsabilidades, organi-
zado pelos professores e pesquisadores Haide Maria Hupf-
fer (Feevale), Wilson Engelmann (Unisinos) e Taís Fernanda 
Blauth (University of Groningen), que trata com maestria des-
te relevante problema contemporâneo. O livro investiga im-
portantes temas relativos à inteligência artificial, tais como a 
questão de regulação, o problema da responsabilidade moral 
e jurídica, a discriminação algorítmica e colonialismo digital, 
os neurodireitos cibernéticos, a proteção aos direitos huma-
nos, os riscos aos direitos autorais e à privacidade, o funda-
mento das decisões judiciais, a educação no contexto da IA, 
entre outros. A obra é uma coletânea de textos que contou com 
o financiamento público da FAPERGS (Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado do RS) e que reúne uma gama diversifica-
da e qualificada de pesquisadores da área do direito, pesqui-
sadores tanto nacionais quanto internacionais, reunidos pela 
ligação com a temática. Um ponto central que parece unificar 
os vários capítulos do livro é o alerta de que devemos enfren-
tar o desafio enquanto sociedade de regulamentar a IA para 
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garantir a promoção de igualdade dos cidadãos, impedindo 
qualquer discriminação. 

Dois pontos merecem destaque. Primeiro, a suges-
tão de orientarmos a IA seguindo certos princípios éticos, 
identificados a partir dos princípios propostos pelo Chinese 
National New Generation Artificial Intelligence Governance Profes-
sional Committee, tais como Harmonia e Amizade, Equidade e 
Justiça, Tolerância, Respeito à Privacidade, Segurança, Res-
ponsabilidades compartilhadas, Colaboração e Governança, 
bem como levando em conta as exigências formuladas pelo 
European High-Level Expert Group in AI, como o Bem-estar so-
cial e ambiental, a Diversidade, Não-discriminação e Equi-
dade, a Supervisão humana, a Privacidade e Governança de 
dados, a Robustez técnica e Segurança do sistemas de IA, a 
Transparência e a Responsabilidade. Segundo, alertar para o 
perigo da discriminação algorítmica, objetivando identificar 
algumas externalidades negativas e os reflexos que algorit-
mos enviesados podem produzir na sociedade e aos direitos 
fundamentais, bem como examinar os principais movimen-
tos regulatórios para lidar com as difíceis questões éticas, so-
ciais e políticas sobre os riscos da discriminação algorítmica 
para que a IA não perpetue o racismo estrutural enraizado 
nas decisões humanas.

O aspecto valioso neste trabalho é que ele faz uma defe-
sa intransigente a respeito de como devemos estruturar mo-
delos de regulação para assegurar a IA responsável, propondo 
que sigamos certos princípios jurídicos e morais como estru-
turas normativas para orientação destas novas tecnologias, 
tais como justiça e equidade, o respeito à privacidade, a ga-
rantia da segurança, a robustez e também, fundamentalmen-
te, a transparência. Com isso, espera-se impedir que o desen-
volvimento tecnológico, que é desejável para todos nós, tenha 
um caráter predominantemente econômico, tendo por foco a 
centralidade humana. 

Denis Coitinho

Coordenador Executivo e Professor do  
Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Unisinos
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL RESPONSÁVEL: 
SIGNIFICADOS E DESAFIOS1

Wilson Engelmann2

Resumo: Os avanços observados com a Inteligência Artificial 
(IA) são constantes e crescentes. Se objetiva estudar os desa-
fios que a IA está trazendo, notadamente para o campo regula-
tório. O problema a ser respondido é: como estruturar modelos 
de regulação para assegurar a Inteligência Artificial responsá-
vel? A pesquisa foi realizada a partir da pesquisa bibliográfica, 
no Portal de Periódicos da Capes, e documental, com prefe-
rência a publicações realizadas a partir de 2018, usando-se as 
palavras-chave abaixo indicadas. Como resultados se destaca 
a importância dos princípios jurídicos para a estruturação 
de modelos regulatórios que possam ter aplicação nacional e 
global, destacadamente a partir da comparação entre China e 
União Europeia. Também se verifica a importância da teoria 
1	  Este trabalho é o resultado parcial das pesquisas realizadas pelo autor no âm-

bito dos seguintes projetos de pesquisa: a) Chamada CNPq n. 09/2020 – Bolsas 
de Produtividade em Pesquisa – PQ, projeto intitulado: “Percursos para ressig-
nificar a Teoria Geral das Fontes do Direito: o Sandbox regulatório como um 
elemento estruturante da comunicação reticular entre o Direito e as nanotec-
nologias”; b) “Sistema do Direito, novas tecnologias, globalização e o consti-
tucionalismo contemporâneo: desafios e perspectivas”, Edital Fapergs/Capes 
06/2018 – Programa de Internacionalização da Pós-Graduação no RS. Este tra-
balho também está vinculado às pesquisas realizadas pelo autor nos seguintes 
Centros Internacionais de Investigação: CEDIS – Centro de Investigação & De-
senvolvimento sobre Direito e Sociedade, da Faculdade de Direito da Univer-
sidade Nova de Lisboa, Portugal; do Instituto Jurídico Portucalense, da Univer-
sidade Portucalense, cidade do Porto, Portugal; e do CEAD – Centro Francisco 
Suárez – Centro de Estudos Avançados em Direito da Universidade Lusófona de 
Lisboa, Portugal.

2	  Doutor e Mestre em Direito Público, Programa de Pós-Graduação em Direito da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos – Unisinos, Brasil; realizou Estágio de Pós-
-Doutorado em Direito Público-Direitos Humanos, no Centro de Estudios de Se-
guridad (CESEG) da Universidade de Santiago de Compostela, Espanha; Professor 
e Pesquisador do Programa de Pós-Graduação em Direito – Mestrado e Douto-
rado e do Mestrado Profissional em Direito da Empresa e dos Negócios, ambos 
da Unisinos; Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq; Líder do Grupo de 
Pesquisa JusNano. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-0012-3559. Lattes: http://
lattes.cnpq.br/7143561813892945 E-mail: wengelmann@unisinos.br.

DOI: 10.29327/5312711.1-1

https://orcid.org/0000-0002-0012-3559
http://lattes.cnpq.br/7143561813892945
http://lattes.cnpq.br/7143561813892945
mailto:wengelmann@unisinos.br
https://doi.org/10.29327/5312711.1-1
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sobre os Direitos Humanos, a partir de John Finnis, como re-
ferencial estruturante à arquitetura autorregulatória regulada 
e principiológica para os avanços e desafios trazidos pela IA, a 
fim de se promover as bases da IA responsável. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial. Autorregulação Regu-
lada. Princípios. Direitos Naturais. Direitos Humanos. Direi-
tos Fundamentais. Comparação principiológica entre China e 
União Europeia.

Sumário: 1. Introdução. 2. Conhecendo a Inteligência Arti-
ficial. 3. Um plano de vida coerente e a phrónesis aristotélica: 
estruturas metodológico-éticas para regular a IA. 4. Os princí-
pios jurídicos como estruturas normativas para desenvolver a 
chamada IA responsável. 5. Considerações Finais. Referências.

1.	 Introdução

O desenvolvimento da Inteligência Artificial é um dado 
da realidade atual, com projeções bastante expressivas de 
crescimento e utilização nas variadas áreas de atuação do ser 
humano. Essa característica levanta uma preocupação: o ser 
humano será substituído em suas atividades pelos sistemas de 
Inteligência Artificial? Como se deverá regular esses avanços, 
assegurando-se o desenvolvimento da chamada Inteligência 
Artificial responsável? Esse o problema que o artigo pretende 
responder. O tema é atual e relevante dado o crescimento das 
variadas utilizações da IA, por um lado; e a ausência de uma 
regulação específica, por outro lado. Segundo estudo, elabora-
do pelo McKinsey Technology Trends Outlook (2022), publica-
do em agosto de 2022, existem quatorze tendências em IA que 
estarão em alta a partir de 2023, se destacando, por exemplo, 
a IA aplicada; conectividade avançada; futuro da bioengenha-
ria; futuro da mobilidade e o futuro da energia limpa, dentre 
outras aplicações. Esse cenário promissor e desafiador, conco-
mitantemente, sublinha a importância do tema e da discussão 
sobre a chamada IA responsável. 
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O objetivo geral do trabalho é: estudar os mecanismos 
para regular os avanços da IA responsável. Os objetivos es-
pecíficos são: a) conhecer as características e os elementos 
estruturantes da IA; b) estudar, a partir de John Finnis, o de-
nominado plano de vida coerente e a phrónesis aristotélica, como 
estruturas metodológico-éticas para regular a IA; c) conhecer 
os princípios jurídicos, publicados em documentos normati-
vos pela China e União Europeia, como estruturas normativas 
para desenvolver a chamada IA responsável.

Metodologicamente o trabalho foi desenvolvido a partir 
da pesquisa bibliográfica, principalmente por meio de pes-
quisa realizada no Portal de Periódicos da Capes, acessado a 
partir do site principal da Biblioteca da Unisinos, e pesquisa 
documental. Todas as fontes foram selecionadas a partir da 
utilização das palavras-chave que apresentam este trabalho, 
priorizando-se publicações realizadas a partir de 2018.

Para se desenvolver os objetivos – geral e específicos – 
acima apresentados, o trabalho está dividido em três capítu-
los, conforme se poderá ler a seguir. 

2.	 Conhecendo a Inteligência Artificial

A criatividade do ser humano poderá levá-lo à fronteira 
do conhecimento, gerando novidades e, simultaneamente, ris-
cos imprevisíveis, talvez, no limite, incontroláveis. Essas pers-
pectivas não significam que se deverá abondar o seu espírito 
inquieto e criativo. Pelo contrário, será preciso avançar com 
cuidado e respeitando certos balizadores que são apresentados 
pela própria natureza ao ser humano, como manter a saúde do 
corpo e mente, e preservar o meio ambiente em que se vive.

Uma dessas áreas se chama de “Inteligência Artificial” 
(IA, doravante), que se posiciona em um espaço de convergên-
cia da Computação Aplicada e outros quadrantes tecnológicos 
com domínios científicos do Direito e da Filosofia, principal-
mente, mas não exclusivamente. Se observa gradativamente 
que as áreas “duras” ou “exatas”, apesar de serem aquelas 
onde a IA se desenvolve e se torna possível, precisa da “ajuda” 
dos conhecimentos gerados nos domínios menos técnicos e 
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mais humanos ou vinculados às Ciências Sociais Aplicadas e 
Ciências Humanas. 

Um exemplo desse cruzamento de áreas poderá ser 
colhido na época histórica próxima da pandemia da COVID 
19. Vale dizer, um artigo publicado na Revista Nature, de 23 de 
março de 2021, dizia em seu título que a “Ciência não seria 
suficiente para salvar a humanidade”. Trazendo o conteúdo 
do artigo para a abordagem sobre a IA, se deve problemati-
zar uma questão-chave: quem está sendo chamado para de-
senvolver e avaliar os riscos que poderão ser gerados pelo uso 
em larga escala da IA? Via de regra, se buscam conselhos e/
ou pareceres de especialistas, ou seja, de pessoas em Ciência, 
Tecnologia, Engenharia e Matemática (a sigla dessas áreas em 
inglês é STEM) – apesar de estar claro, desde o início da proje-
ção sobre IA, que o comportamento humano, as motivações e 
a cultura serão fundamentais para uma resposta eficaz. Essa 
abordagem precisa mudar. A Ciência viabiliza os sistemas de 
IA, mas as atividades ou áreas inseridas nas Ciências Sociais 
Aplicadas, Humanidades e Artes para as pessoas e a Economia 
(a sigla dessas áreas em inglês é SHAPE) ajudam a chegar às 
realidades sociais, além da análise e avaliação dos impactos 
sociais, éticos, jurídicos e econômicos dos avanços a partir da 
IA. A percepção da humanidade é mais robusta quando STEM 
e SHAPE se unem. Por isso, se poderá dizer que a IA, como um 
gênero, representa fenômenos sociais, biológicos e tecnológi-
cos, concomitantemente. A partir desse cenário, não se deverá 
focar excessivamente em evidências de ensaios de controle 
randomizados, com as variáveis do funcionamento da IA con-
troladas em laboratórios, mas levar em conta as evidências 
observacionais e qualitativas nas quais as Ciências SHAPE es-
tão imersas (adaptado a partir de Shah, 2021). 

Qual o fundamento desse cruzamento de conhecimentos 
das áreas STEM e SHAPE? Pelas diversas facetas que se encon-
tra no próprio conceito de IA, que pode ser entendida como a 

simulación de procesos de inteligencia humana por medio de má-
quinas que se extiende a través de capacidades tales como el recono-
cimiento de voz, la toma de decisiones, la búsqueda semántica y las 
diversas técnicas de aprendizaje automático (Devang et al, 2019). 
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Por meio do sistema de IA se poderá simular caracte-
rísticas próprias do ser humano, como raciocinar, conectar 
dados e projetar resultados e tomar decisões. Por isso, a IA 
também se define como a “[...] capacidad de un sistema para in-
terpretar correctamente los datos externos y aprender de ellos para 
utilizarlos con el fin de alcanzar objetivos específicos” (Cuervo Sán-
chez, 2021). Todas essas características são muito próximas 
daquelas que os seres humanos também apresentam e que, 
até agora, distinguia-os dos demais seres vivos que habitam 
o Planeta Terra. E das máquinas também. Será que essa dis-
tinção estaria com os seus dias contados? Não se sabe, ainda.

E tem mais um detalhe: para que o sistema de IA possa 
desenvolver todas essas “competências” precisa do chamado 
“algoritmo”, que é uma coisa pequena e simples; uma regra 
usada para automatizar o tratamento de um dado (Barbosa, 
2021). Uma espécie de receita: “se isso acontecer, então faça b; 
se não, então faça c”. Tal a lógica “se/então/mais” da computa-
ção clássica. Entretanto, essa é a concepção original, pois 

[…] surgiu um significado mais ambíguo, indicando qual-
quer sistema de software de tomada de decisão complexo e 
grande; qualquer meio de obter um conjunto de dados de 
entrada – e avaliá-los rapidamente, de acordo com um de-
terminado conjunto de critérios (ou “regras”) (Smith, 2018). 

O sistema complexo que representa o algoritmo viabili-
za a Inteligência Artificial (IA) por meio do armazenamento de 
dados e, a partir deles, consegue estruturar séries de dados, 
que no Direito podem gerar a “jurimetria”, por exemplo, como 
uma ferramenta para se ter uma ideia do modo como decide 
determinado tribunal, a partir de dados coletados por um lon-
go período, que são tratados, estruturados e sistematizados, 
permitindo-se detectar tendências no sentido de julgamentos 
e temas escolhidos (Smith, 2018). A partir daí se pode referir 
que existe certa superioridade da máquina – do sistema – em 
relação ao ser humano? Ainda não se tem uma resposta aca-
bada para essa pergunta, mas se observa uma tendência para 
uma resposta positiva.

Algoritmos não são novos. Por décadas, eles têm ser-
vido como componentes integrais de todos os programas de 
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computador. Na atualidade, os algoritmos, por meio dos avan-
ços do aprendizado de máquina, estão criando uma sociedade 
amplamente automatizada, transformando muitas facetas da 
vida. Muitos produtos e serviços – incluindo filtros de e-mail 
como o “spam”, diagnósticos médicos, marketing de produto, e 
carros autônomos – dependem de algoritmos de aprendizado 
de máquina e sua capacidade de fornecer poder e velocidade 
surpreendentes. Os algoritmos atuais são “robôs” digitais que 
possuem habilidades efetivamente autônomas de adaptação e 
aprendizado (adaptado a partir de Smith, 2018). 

3.	  Um plano de vida coerente e a phrónesis aristotélica: 
estruturas metodológico-éticas para regular a IA

Esse panorama abre diversas frentes para a pesquisa, es-
pecialmente para se chegar a um ponto de equilíbrio na deno-
minada “IA responsável”. Como se poderá construir essa possi-
bilidade? A seguir se levantam algumas questões que deverão 
ser levadas em consideração. Os computadores podem ser trei-
nados para detectar padrões nos dados, mesmo padrões tão 
sutis que os humanos podem não perceber. Entretanto, quan-
do se trata de identificar a relação entre causa e efeito, as má-
quinas geralmente ficam perdidas, pois elas carecem de uma 
compreensão de bom senso sobre o funcionamento do mundo, 
observável pelo ser humano na sua vida cotidiana. Para que os 
computadores realizem qualquer tipo de tomada de decisão, 
eles precisarão entender a causalidade. A incorporação de mo-
delos de causa e efeito em algoritmos de aprendizado de má-
quina também pode ajudar máquinas autônomas móveis a to-
mar decisões sobre como navegar no mundo. Mesmo algo como 
o ChatGPT, o popular gerador de linguagem natural que produz 
texto que parece ter sido escrito por um humano, poderia se be-
neficiar da incorporação da causalidade. Com ela, o ChatGPT se 
poderia construir um plano coerente para o que estava tentan-
do dizer e garantir que fosse consistente com os fatos, tais quais 
são conhecidos (adaptado a partir de Savage, 2023). A mescla 
da IA nesse novo chat também provocam desafios para as ati-
vidades jurídicas, pois trazem as chamadas “ferramentas de IA 
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generativas”. Essa nova categoria da IA está tendo um momento 
cultural e comercial, sendo apontada como o futuro da pesqui-
sa, gerando disputas legais sobre direitos autorais e causando 
pânico em escolas e universidades. A tecnologia, que usa gran-
des conjuntos de dados para aprender a gerar imagens ou tex-
tos que pareçam naturais, pode ser uma boa opção para o setor 
jurídico, que depende fortemente de documentos e preceden-
tes padronizados, como o caso dos contratos, além da geração 
automatizada de documentos jurídicos, que tem sido uma área 
de crescimento há décadas, mesmo em dias de tecnologia ba-
seada em regras, pois os escritórios de advocacia podem recor-
rer a grande quantidade de modelos altamente padronizados e 
bancos de precedentes para estruturar a geração de documen-
tos, tornando os resultados muito mais previsíveis do que com 
a maioria saídas de texto livre (Stokel-Walker, 2023).

Essas possibilidades parecem surpreendentes, pois a 
atividade da advocacia, como a elaboração de peças proces-
suais e outros documentos, e a produção de textos, até agora, 
eram atividades intelectuais produzidas por seres humanos. 
A mobilização da linguagem e da criatividade, produziam con-
tratos, peças processuais, textos para jornais, artigos cientí-
ficos, dentre tantas outras produções intelecto-textuais. Se 
aprendia desde cedo na Escola a construção de diversas es-
tágios para se aprimorar a escrita, a leitura e a compreensão 
textual (Floridi, 2023). Os avanços multifacetados das aplica-
ções da IA geram curiosidade sobre quais novidades ainda vi-
rão. Paralelamente, se deverá investigar como regular tantas 
novidades e gerir os riscos que poderão decorrer desses avan-
ços. Se observa uma euforia com as interações viabilizadas 
por meio da IA. Esse fenômeno poderá provocar um velamen-
to dos impactos éticos, jurídicos e sociais.

Se observa que a IA sempre se vincula a um processo de 
aprendizagem, estruturada a partir de dados: quanto maior o 
número de dados que o sistema tem à sua disposição, maior o 
seu nível de aprendizado. Nesse cenário, cabe destacar a Pro-
posta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
Europeu (chamada de AI Act) que apresenta a categoria concei-
tual de sistema de inteligência artificial, como um software, desen-
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volvido a partir de um variado conjunto de técnicas e abordagens 
orientadas para um determinado conjunto de objetivos definidos 
pelo ser humano, gerando saídas como conteúdo, previsões, re-
comendações ou decisões que influenciam os ambientes com 
os quais eles interagem (Regulamento, 2021). Essa concepção 
evidencia a importância da participação do ser humano na de-
finição dos objetivos que devem ser alcançados pelo sistema de 
IA. Se tem uma característica fundamental: a tecnologia deverá 
ficar sob o controle humano (Codagnone et al, 2022). Essa linha de 
preocupação é sublinhada por Luciano Floridi, quando refere: 
“A AI não é meramente outra utilidade que precisa ser regulada 
quando estiver madura. É uma força poderosa que está remo-
delando nossas vidas, interações e nossos ambientes” (Floridi, 
2022). Pela análise do cenário atual do desenvolvimento da IA, 
se poderá dizer que ela está apenas em sua “infância”, ou seja, 
ainda existe espaço para avanços e não se poderá duvidar que 
essa referida remodelação de Floridi poderá se concretizar.

A garantia do “controle do ser humano” assegura a prote-
ção dos direitos e garantias fundamentais (no plano regulatório 
interno), além de ser um elemento protetor para salvaguardar 
os Direitos Humanos (no plano regulatório externo). Se entende 
o seguinte percurso da tradição: os Direitos Naturais represen-
taram o estágio inicial que preparou a emergência dos Direitos 
Humanos, que geraram, na sequência da caminhada histórica 
da humanidade, os Direitos Fundamentais, a partir da inserção 
dessa amálgama da tradição nos textos constitucionais. Apro-
fundando e qualificando ainda mais essa trajetória, se poderá 
dizer que os Direitos de Personalidade representam a versão 
contemporânea desses movimentos históricos de lutas e sofri-
mentos, assegurando a sua previsão no principal texto legal do 
Direito Privado, o Código Civil (Engelmann, 2023).

Para se desenhar um projeto regulatório adequado para 
o “mundo da IA”, caberá trazer algumas categorias filosóficas: 
uma delas, é o exercício da prudência, da medida e da cuidadosa 
avaliação das diversas facetas envolvidas na formulação das 
respostas jurídicas. Elas deverão ser perspectivadas com o 
manejo das características que compõe o phrónimos: 
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[...] pensa-se que é característico de uma pessoa que tenha 
phrónesis ser capaz de deliberar bem acerca do que é bom e 
conveniente para si mesma, não em relação a um aspecto 
particular [...] e sim acerca das espécies de coisas que nos le-
vam a viver bem de um modo geral (Aristóteles, 2001, 1140a). 

Para que o phrónimos possa alcançar a realização ade-
quada, ou a melhor possível, dos bens humanos básicos (co-
nhecimento, vida, sociabilidade, dentre outros definidos por 
John Finnis  (2011) exigirá o chamado plano de vida racional que 
busca atingir e atender às características genéricas dos dese-
jos e necessidades humanas e seu ciclo de ocorrência.

Esses aspectos, relativos a um plano de vida, inspira-
ram John Finnis na formulação de uma das exigências básicas 
da razoabilidade prática, que foi denominada de plano de vida 
coerente. Cada ser humano, e por relação direta – cada socieda-
de – deve ter um conjunto de propósitos e orientações, organi-
zados com determinado grau de harmonia, passíveis de serem 
concretizados. Não se trata de planos imaginários e sem pos-
sibilidade de realização, mas de compromissos efetivos (Fin-
nis, 2011, p. 103). A vida do ser humano deve estar norteada 
por um projeto, alicerçado nas vivências pessoais passadas 
e presentes, mas lançando as vistas para o futuro. Vale dizer, 
é irracional que o ser humano apenas pense no imediato, es-
quecendo-se de amarrar cada momento, como um contínuo 
caminhar de cada um no contexto social.

O referido plano de vida, apesar de sua pensada coerên-
cia, poderá ser objeto de reformas ou revisões, onde se abando-
nam velhos projetos e se elegem novos. Os bens humanos estão 
integrados e interagem com o plano de vida desenvolvido por 
cada ser humano, justificando, portanto, alterações no decorrer 
de sua execução ou a partir do momento em que um novo pla-
no é traçado, especialmente para atender a algum bem humano 
básico que necessite, naquele momento, uma maior atenção.

O plano de vida racional implica responsabilidade do ser 
humano, que deverá considerar-se tanto no momento de es-
tipular as metas, como na projeção dos resultados das ações 
desencadeadas. Valendo também para a regulação da IA. O 
espaço público e o espaço privado se conectam a partir da in-
trodução do conceito de phrónesis, que representa a tomada de 
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decisões não voltadas somente ao privado. Nesse particular, 
emerge um aspecto característico: como as pessoas não são 
iguais, os planos eleitos por cada uma também sofrem varia-
ções. Isso destaca a pessoalidade das escolhas, vinculadas a 
uma série de contornos individuais, marcados pela chama-
da experiência de vida, e que pode ser chamada de pré-com-
preensão, profundamente influenciada pela tradição onde o 
sujeito está imerso. A razoabilidade introduzida nesse contex-
to indica que o plano de vida coerente não está ligado apenas a 
uma concepção individual. Pelo contrário, deverá ser traçado 
com vistas ao coletivo, do qual o individual faz parte, mediante 
a projeção da concepção aristotélica de phrónimos.

O plano de vida coerente, desenhado a partir da tradição, 
e em observância aos contornos apresentados pelo mundo da 
vida, sugere um modelo de ação, para orientar a tomada de 
decisões sobre os possíveis riscos trazidos pela IA. Por conta 
disso, a formulação de um plano de vida coerente para o grupo 
social deverá ser agregada a uma outra exigência básica da ra-
zoabilidade prática, que John Finnis denomina de bem comum, 
justamente para reforçar a necessidade de planos coerentes 
para a vida do ser humano na sociedade, onde se conjugue o 
individual com o coletivo, o público com o privado, sem a pri-
mazia, inicial, de nenhum deles. O bem comum 

se refere ao fator ou conjunto de fatores que, presentes como 
considerações no raciocínio prático de uma pessoa, atribui um 
sentido a, ou uma razão para, sua colaboração com os outros, desde 
o seu ponto de vista, estruturando uma razão para sua colabora-
ção entre eles mesmos e com essa pessoa” (Finnis, 2011, p. 154). 

Esse conjunto de elementos poderá auxiliar na constru-
ção do caminho rumo à IA responsável.

4.	 Os princípios jurídicos como estruturas 
normativas para desenvolver a chamada IA 
responsável

Uma das alternativas que se pode apresentar para a re-
gulação da IA, orientada pela atitude do phrónimos e organizada 
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a partir de um plano coerente de vida, poderá se dar por meio de 
modelos regulatórios estruturados a partir de princípios, que 
se encontram vinculados diretamente com a referida amálga-
ma da tradição que inicia com os Direitos Naturais, se conec-
tam aos Direitos Humanos e desembocam nas Constituições 
contemporâneas, a partir do capítulo dos Direitos Fundamen-
tais. Como se desenvolverá essa perspectiva? Na revisão de li-
teratura sobre o tema se encontraram diversas fontes, dentre 
as quais se destacam Weng e Izumo (2019), Zhang et al (2022) 
e AI Ethics Guidelines Global Inventory (2020). Nessa última fonte, 
foram sistematizados mais de 160 documentos, estruturados 
a partir de princípios, e que foram elaborados por atores pú-
blicos e atores privados, localizados em países do Sul, do Nor-
te, do Leste e de Oeste global. Essas fontes destacam o papel 
regulatório dos princípios. 

Os princípios integram a categoria geral de “normas 
jurídicas”, ao lado das regras. Portanto, os princípios tam-
bém apresentam uma carga de “dever ser”, com potencial di-
ferente daquele carregado pelas regras. O trabalho jurídico, 
na resolução de problemas, com o uso dos princípios, que são 
considerados “mandados de otimização”, emprega critérios 
hermenêuticos distintos daqueles que norteiam a aplicação 
das regras, que são “mandados definitivos”. A perspectiva de 
“atribuição de sentido hermenêutico” exige um rigor meto-
dológico, pois é orientada pelas consequências que a movi-
mentação principiológica busca atingir (Engelmann, 2001; 
Engelmann, 2023). Se vislumbra um espaço crescente dos 
princípios e uma perspectiva hermenêutica renovada na sua 
aplicação, especialmente na construção de modelos norma-
tivos para regular os avanços da IA. Os princípios apresentam 
uma linguagem aberta para se amoldar a novas perspectivas 
sociais e que exigem regulação ágil e flexível. Tais não são 
as características da regulação legislativo-estatal. Por isso, 
se considera o alargamento do campo de aplicação dos prin-
cípios: não apenas os princípios expressa e implicitamente 
formulados nas Constituições ou em outros documentos nor-
mativos, mas também os princípios que orientam o intérpre-
te, seguindo as linhas axiológicas fundamentais do ordena-

https://inventory.algorithmwatch.org/
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mento jurídico, na formulação da regra e na justificativa da 
solução a ser dada ao caso (Zaccaria, 2022). Se pode destacar 
que nesse trabalho de orientação do intérprete se conjugam 
os princípios inseridos no texto constitucional, assim como 
os princípios relativos aos Direitos naturais-humanos, abrin-
do a produção normativa para a conjugação de elementos in-
ternos com os elementos externos ao ordenamento jurídico 
de cada Estado.

Os princípios permitem introduzir no mundo jurídico 
uma série de regras que vêm da economia e das ciências, mas 
também da moral e outros campos do saber, sublinhando uma 
capacidade “normogenética ilimitada”; e, como tal, desempe-
nham uma função essencial na difícil governança do plura-
lismo das fontes do Direito e da complexidade sociojurídica 
trazida pela IA devendo ser redefinida e recalibrada argumen-
tativamente caso a caso pelo intérprete (Zaccaria, 2022, pp. 
20-26).

O que sem dúvida se perde em termos de certeza e de-
terminação do Direito, nessa revalorização dos princípios, 
ganha-se em troca de maior pluralismo: não mais apenas os 
legisladores, mas também (e sobretudo) os juízes, não mais 
apenas os Estados, mas também os novos sujeitos particu-
lares e novas agências reguladoras; não mais apenas a legis-
lação estadual, mas também a legislação supraestatal, inter-
nacional, comunitária, global, contribuem para configurar o 
conjunto do Direito (Zaccaria, 2022, pp. 26-29). Esse o cenário 
criativo, poroso e flexível, onde os princípios jurídicos atuam 
na atualidade, promovendo a criação normativa de estruturas 
típicas de autorregulação, em alguns momentos; em outros, de 
autorregulação regulada (Engelmann, 2022).

Esse é o percurso do processo atual de mutação do Direi-
to, já não centrada mais preponderantemente na lei, mas nos 
dois polos da Constituição e dos documentos internacionais 
dos Direitos Humanos, por um lado; e dos tribunais nacionais 
e internacionais de Direitos Humanos, por outro. Isso gera, se-
gundo Zaccaria (2022), um quadro de porosidade do Direito, 
que acentua dramaticamente a sua contingência e indetermi-
nação e enfraquece a sua capacidade de ordenar e dar forma 
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à convivência civil. Com isso, surge naturalmente o delicado 
problema de distinguir o que é Direito, do que não é Direito, e 
para diferenciar novas formas de Direito de formas espúrias e 
degeneradas (Zaccaria, 2022, pp. 28-29). 

Com esse panorama, se pode desenhar a revalorização 
normativa dos princípios, que conduzirão o referido processo 
de distinção, que tem a arquitetura projetada nas redes digi-
tais, em um panorama específico e inédito da era da hiperco-
nectividade (Floridi, 2015), que se caracteriza pela indiferença 
de se viver no modo on-line ou no modo off-line, pois as rela-
ções humanas e as demais dela decorrentes ocorrem no modo 
OnLife, ou seja, elas se desenvolvem espaço especial denomi-
nado Infosfera, onde tudo poderá ser perfeitamente analógico e 
digital, off-line e on-line (Floridi, 2018). Essa nova perspectiva 
que exige a mutação do e no Direito, inovando-se a produção 
e o reconhecimento do que é jurídico, daquilo que não é al-
bergado pelo Direito, notadamente pelo reconhecimento de 
procedimentos regulatórios que levam a produção dos efeitos 
jurídicos para além do legalismo que sempre assume a forma 
de uma proposta de modelos rígidos, que garantem os bens 
da certeza e da previsibilidade, mas intrinsecamente inade-
quados para os tempos instáveis em que se vive (Grossi, 2020, 
pp. 79-85), gerados pela convergência tecnológica, dentre as 
quais, uma delas é a IA.

A referida revalorização normativa dos princípios se 
liga ao percurso histórico iniciado pelos Direitos Naturais, 
passando pelos Direitos Humanos até se chegar aos Direitos 
Fundamentais. Essa “caminhada” evidencia o papel da histo-
ricidade que se deverá projetar no “acontecer histórico” orien-
tado no movimento do círculo hermenêutico (Gadamer). Essa 
perspectiva se encontra alicerçada na perspectiva trazida por 
Paolo Grossi (2020, pp. 86-87): “a historicidade significa plasti-
cidade, vontade de se conformar por um devir constante, sem 
ter a pretensão de interrompê-lo, fixando-o em uma espécie 
de modelo atemporal e, portanto, anti-histórico”. Valorizar a 
historicidade é sublinhar o papel da tradição no design da atri-
buição de sentido hermenêutico ao acontecer da linguagem que 
compõe o ser humano. Vale dizer, 
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[...] Historicidade significa basicamente humildade diante 
da complexidade redescoberta, singeleza diante da mudan-
ça e do novo que ela comporta; historicidade significa cons-
ciência de que, se o resultado de um Direito autenticamen-
te humano deve ser alcançado, ele não pode ser reduzido 
a uma vontade potestativa, imposta de cima, mas deve ser 
remetido à busca dos muitos recursos que o fluxo histórico 
traz consigo: variando e confirmando, ou seja, ressignifican-
do o percurso (Grossi, 2020, pp. 86-98). 

O percurso que liga os Direitos Naturais aos Direitos 
Fundamentais se enriquece dessa historicidade e reafirma a 
sua importância contemporânea, ao sustentar o plano de vida 
coerente da sociedade, na busca da regulação principiológica, 
iluminada pelos elementos estruturantes da phrónesis.

Se o Direito é fruto da invenção, então o cânone da his-
toricidade do Direito, como abordagem inquestionavelmente 
afável da dimensão jurídica, representa a bússola orientadora 
para o legislador e para a comunidade de juristas/intérpretes, 
bem como o resgate de um Direito que é sempre e apenas ex-
periência, ou seja, uma dimensão da vida (Grossi, 2020, p. 98). 
Os princípios representam essa conjugação da experiência de 
vida da sociedade. Por isso, eles estão em condições de, ao se 
renovarem, servirem para se estruturar modelos de autorregu-
lação regulada para as novidades e os desafios gerados a partir 
da IA.

Colhendo-se um exemplo organizado pelo Fórum Eco-
nômico Mundial, que compara os princípios destacados no 
documento produzido pelo Chinese National New Generation Ar-
tificial Intelligence Governance Professional Committee (CNNGAI-
GPC) e o documento elaborado pelo European High-level Expert 
Group on AI (HLEGAI), se poderá ter uma ideia das distinções 
existentes, mas, paralelamente, as convergências principio-
lógicas, que confirmam o papel que os princípios represen-
tam na arquitetura da governança regulatória criativa para a 
IA. Esses aspectos evidenciam a possibilidade de se fazer um 
diálogo regulatório global a partir de uma fonte do Direito que 
deverá ser revalorizada: os princípios.
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Quadro 1: Comparativo de princípios entre China e União Europeia

Princípios Éticos propostos 
pelo Chinese National 
New Generation Artificial 
Intelligence Governance 
Professional Committee

Exigências chave formulados pelo 
European High-level Expert Group 
on AI

1. Harmonia e amizade 1. Bem-estar social e ambiental
2. Equidade e Justiça 2. Diversidade, não-discriminação e 

equidade
3. Tolerância e compartilhamento 3. Supervisão humana
4. Respeito à privacidade 4. Privacidade e governança de dados
5. Segurança e controlabilidade 
dos sistemas de IA

5. Robustez técnica e segurança dos 
sistemas de IA

6. Responsabilidades 
compartilhadas

6. Transparência

7. Colaboração aberta 7. Responsabilidade
8. Governança ágil

Fonte: World Economic Forum (2021).

Em muitos aspectos, os princípios chineses parecem 
semelhantes aos da União Europeia, promovendo justiça, ro-
bustez, privacidade, segurança e transparência. As perspec-
tivas metodológicas, no entanto, revelam diferenças culturais 
claras. De qualquer modo, o percurso regulatório por meio dos 
princípios evidencia sinais de aproximação e diálogo.

As diretrizes chinesas derivam de uma perspectiva fo-
cada na comunidade e orientada a objetivos. “Um alto senso 
de responsabilidade social e autodisciplina” é esperado dos 
indivíduos para participar harmoniosamente em uma co-
munidade que promove tolerância, responsabilidades com-
partilhadas e colaboração aberta. Essa ênfase é claramente 
informada pelo valor confucionista de “harmonia”, como um 
equilíbrio ideal a ser alcançado através do controle de paixões 
extremas – os conflitos devem ser evitados. Além de uma ad-
vertência severa contra “uso ilegal de dados pessoais”, há pou-
co espaço para regulação estatal. A regulação não é o objetivo 
desses princípios, que são concebidos para orientar os desen-
volvedores da IA da “maneira certa” para a elevação coletiva 
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da sociedade (World Economic Forum, 2021). Aqui se obser-
va o caráter histórico da sociedade chinesa, que influencia a 
sua concepção sobre o papel dos princípios, ratificando o seu 
caráter de “mandados de otimização”, com as consequências 
jurídico-sociais estruturadas em cada caso concreto.

Os princípios europeus, emergindo de uma abordagem 
mais focada em direitos e baseados em direitos, expressam 
uma ambição diferente, enraizada no Iluminismo e coloridos 
pela história da Europa. Seu objetivo principal é proteger os 
indivíduos contra danos bem identificados. Enquanto os prin-
cípios chineses enfatizam a promoção de boas práticas, a UE 
se concentra na prevenção de consequências malignas. Fica 
bem clara a concepção entre meios e fins que os princípios de-
verão atender. A orientação chinesa atrai uma direção para o 
desenvolvimento da IA, de modo que contribui para a melho-
ria da sociedade, o modelo europeu define as limitações aos 
seus usos, para que não aconteça às custas de certas pessoas 
(World Economic Forum, 2021). A regulação estatal acaba tra-
zendo elementos nacionais que dificilmente se comunicarão 
com a regulação de outros Estados. Por isso, a estrutura regu-
latória formada a partir dos princípios poderá gerar redes de 
normatização que aproximam os Estados, em uma verdadeira 
concepção global da IA responsável, ou seja, preocupada em 
compatibilizar o desenvolvimento da IA, mas com a centrali-
dade da proteção do ser humano.

5.	 Considerações finais

O tema da IA ganha importância gradativa, especial-
mente pelos desenvolvimentos de pesquisa nas áreas exatas, 
especialmente de Ciência da Computação e Computação Apli-
cada. Se tem uma demora na construção da regulação desses 
avanços. Por isso, o problema de pesquisa que orientou este 
capítulo de livro foi: “Como se deverá regular esses avanços, 
assegurando-se o desenvolvimento da chamada Inteligência 
Artificial responsável?”.

A regulação da IA deverá buscar metodologias que con-
sigam equilibrar o desenvolvimento da pesquisa e dos pro-



29Wilson Engelmann

cessos de inovação decorrentes, com a forma e o tempo dessa 
regulação. O processo legislativo tradicional não parece ser 
o caminho mais adequado, dada a demora das suas variadas 
etapas. Por isso, se apresentou a possibilidade de construção 
de modelos de “autorregulação regulada”, onde se mescla a 
iniciativa privada, como um “novo” ator para regular a IA, com 
a observância de elementos que se encontram em panorama 
externo a esses atores, como o caso dos Direitos Humanos. Es-
ses foram aqui desenhados a partir das contribuições de John 
Finnis, notadamente pela orientação encontrada em um dos 
“requerimentos ou requisitos da razoabilidade prática”, que 
é a estrutura de um plano de vida coerente: que é considerado 
uma possibilidade de conjugação de esforços e pressupostos 
de interesse público com o interesse privado. Tal conjugação, 
orientada pela arquitetura aristotélica da phrónesis, conduzirá 
à escolha de princípios, globalmente aceitos, para se estrutu-
rar modelos de “autorregulação regulada”.

A aceitação normativa dos princípios vem encontrando 
respaldo em alguns autores da Teoria Geral do Direito, con-
forme se estudou no capítulo, e, em escala crescente, eles vêm 
surgindo em diversos documentos de órgãos públicos e priva-
dos, em um elevado número de países. Esse fenômeno mostra 
que os princípios poderão ser um denominador regulatório 
comum para a IA promovendo um diálogo global de autorre-
gulação regulada. 

Não se tem, ainda, uma confirmação definitiva dessa 
possibilidade de resposta ao problema antes proposto, mas 
se observa ser um caminho que vai ganhando a adesão cres-
cente, justamente pela perspectiva porosa dos princípios. 
Eles se abrem para a transição regulatória, a partir da orien-
tação proveniente da hermenêutica filosófica, de orientação 
de Martin Heidegger e Hans-Georg Gadamer. A caminhada 
foi iniciada. Existe um largo espaço para o avanço e aprofun-
damento dessa pesquisa, sem se esquecer, também, da pos-
sibilidade de se testar esses modelos em laboratórios reais, 
como é o caso do Living Lab Regulatório. Aqui se trouxe uma 
pequena construção de uma pesquisa maior que o autor está 
desenvolvendo.
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1.	 Introducción

Cuando analizamos la irrupción de la inteligencia ar-
tificial en el mundo del derecho es razonable que, en tan-
to fenómeno novedoso, nos genere más dudas que certezas. 
Máxime cuando algunas noticias nos ponen en alerta sobre su 
desembarco y las eventuales consecuencias de su llegada. Al-
gunos países y organizaciones reconocidas han prohibido la 
utilización de algunas herramientas de inteligencia artificial 
(Infobae, 2023; Lavanguardia, 2023). Los periódicos del mun-
do se inundan de especulaciones respecto a las herramientas 
que pone a disposición de las personas este avance tecnológi-
co y, en su mayoría, comienzan a plantear la necesidad de su 
regulación (Peralta, 2023). Claramente, como lo indicaba un 
reciente artículo, estamos en presencia de un tipo de tecno-
logía disruptiva entendida ésta como innovaciones que llegan 
para sustituir un proceso, un producto o una tecnología que ya 
está establecida, originando una nueva forma de operación, ya 
sea para los consumidores, las organizaciones empresarias, o 
para ambos; tienen la cualidad de transformar por completo 

1	  Abogado (UCSF) y doctor en Ciencias Jurídicas (UCA). Profesor de Derecho 
Constitucional (UCA). Profesor de doctorado (UCSF). Diputado constituyente 
estadual (Entre Ríos, 2008). Conjuez del Superior Tribunal de Justicia de En-
tre Ríos (2020/2022). Secretario General de la Asociación Argentina de Derecho 
Constitucional. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9855-7576.

DOI: 10.29327/5312711.1-2

https://orcid.org/0000-0001-9855-7576
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una solución y la reemplazan, porque tienen atributos supe-
riores que permiten abrir nuevas posibilidades (Santarelli, 
2022).

Hace pocos años, en un análisis sobre el impacto de in-
ternet, que constituyó otra innovación revolucionaria en su 
momento, acertadamente se observaba que deviene central 
una reflexión sobre la relación entre derecho y técnica, toda 
vez que las innovaciones de naturaleza tecnológica vienen a 
incidir directamente sobre derechos y sobre la libertad, inclu-
so económica, de los ciudadanos, remodelando contenidos, 
garantías y límites, dejando emerger nuevas problemáticas en 
relación al antiguo vínculo entre libertad y autoridad (Otranto, 
2015, p. 67).

En la doctrina argentina y en la jurisprudencia de la 
Corte Suprema, la atribución de reglamentar los derechos se 
denomina “poder de policía”. Dicha facultad – entendida en 
un sentido restringido (en cuestiones vinculadas a la morali-
dad, salubridad y seguridad) o amplio (que podría incluir la 
defensa y promoción de los intereses económicos de la colec-
tividad) – debe ejercerse dentro de los límites contenidos en la 
Constitución Nacional2. El rol que debe jugar el Estado, como 
emisor de normas jurídicas, pero también como responsable 
de hacer cumplir las leyes, no debe traspasar dichos límites, 
bajo riesgo de ser declarado inconstitucional por la judicatura. 
Ante cada situación que el Estado regula, aún más cuando se 
trata de situaciones disruptivas, es altamente probable que su 
adecuación con la Carta Magna nacional sea debatida y el caso 
que nos ocupa no escapará a dicha posibilidad. 

2.	 Una regulación dentro del marco constitucional

En el último siglo y medio, el constitucionalismo se ha 
desarrollado en casi todo el mundo, promoviendo una forma 
de estado que tiene como notas distintivas: a) la introducción, 
sin precedente en la historia, de una eficaz limitación de la 
actividad gubernamental por medio del derecho, cuya elabo-
2	  Constitución de la Nación Argentina, disponible en http://servicios.infoleg.gob.

ar/infolegInternet/anexos/0-4999/804/norma.htm.

http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/0-4999/804/norma.htm
http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/0-4999/804/norma.htm
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ración debía corresponder a los mismos ciudadanos a través 
de la obra de sus representantes en el Parlamento; y b) la de-
terminación precisa de dichos límites por medio de Consti-
tuciones escritas, las que muy pronto y en la mayoría de los 
casos aparecieron como “rígidas”, es decir, modificables sólo 
con procedimientos más complejos y solemnes que los em-
pleados en el mecanismo legislativo ordinario (Biscaretti di 
Ruffia, 2006, p. 114). La Constitución Argentina sigue el mode-
lo de constitución rígida, de inspiración liberal, que admite la 
limitación de derechos por parte del Estado, a través de leyes 
en sentido formal y material, asegurando “los beneficios de la 
libertad”, como lo indica su Preámbulo. Este esquema debería 
ser el marco – en tanto ley vigente – y en él deberíamos encon-
trar las respuestas a la regulación de la inteligencia artificial.

Como bien se ha dicho, la Constitución es norma, es 
decir, es un mandato que pretende regular conductas hacia 
el futuro; pero no es únicamente eso sino un fenómeno con 
múltiples dimensiones que, en su conjunto, van a actuar como 
fundamento del ordenamiento jurídico de una nación y, por 
tanto, la legitimidad, la validez y la vigencia de todas las leyes, 
actos de gobierno y conductas de las personas dependerá de 
su conformidad con ella (Barrera Buteler, 2019, p. 42).

En lo que a la República Argentina refiere, el art. 31 
contiene dos principios sustantivos del ordenamiento jurídi-
co: el principio de supremacía constitucional y el principio de 
jerarquía de las fuentes del derecho. El art. 31 declara la su-
premacía de la Constitución Nacional por sobre todo el orden 
jurídico argentino. Éste debe subordinarse a aquélla y no debe 
modificarla si no es por el procedimiento de constitución rígi-
da establecido en el art. 30 de la Ley Suprema, disposición que 
crea el poder constituyente derivado y el modo y alcance de 
su ejercicio. Cuadra recordar además que por disposición del 
art. 27 de la Constitución Nacional también los tratados de paz 
y comercio deben respetar el orden público establecido en la 
norma de base (Gelli, 2005, p. 364).

En consecuencia, el orden constitucional argentino ad-
mite regulaciones y por tanto admitiría también esos límites 
en la utilización de herramientas de inteligencia artificial, te-
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niendo siempre en la mira el principio de supremacía consti-
tucional. Pero, ¿cuál es el margen de maniobra para el estable-
cimiento de una normativa limitante? Cuando de intervención 
del Estado se trata ante novedosas irrupciones de los adelan-
tos tecnológicos, no podemos dejar de pensar en el preceden-
te del “Cine Callao” (CSJN, Callao (Cine) s/ interpone recurso 
jerárquico c/ resolución dictada por la Dirección Nacional del 
Servicio de Empleo, 1960) de la Corte Suprema de la Nación. 
Allí la máxima autoridad judicial argentina – hace más de me-
dio siglo – debió expedirse sobre la regulación atinente a es-
pectáculos cinematográficos y a la obligación de incluir núme-
ros en vivo de los empresarios del sector, atento el desempleo 
que implicaba el fenómeno del cine entre los artistas de teatro. 
En dicha oportunidad, el Tribunal dijo que, entendiendo el po-
der de policía en sentido amplio, consideraba “legítimamente 
incluida la facultad de sancionar disposiciones legales enca-
minadas a prevenir, impedir, morigerar o contrarrestar, en 
forma permanente o transitoria, los graves daños económicos 
y sociales susceptibles de ser originados por la desocupación 
en mediana o gran escala” (CSJN, Callao (Cine) s/ interpone 
recurso jerárquico c/ resolución dictada por la Dirección Na-
cional del Servicio de Empleo, 1960), entendiendo apropiada y 
ajustada a la Constitución la normativa atacada. 

En otro ya legendario pronunciamiento, el máximo 
Tribunal recordó que “Ni el derecho de usar y disponer de la 
propiedad, ni ningún otro derecho reconocido por la Constitu-
ción, reviste el carácter de absoluto. Un derecho ilimitado se-
ría una concepción antisocial. La reglamentación o limitación 
del ejercicio de los derechos individuales es una necesidad 
derivada de la convivencia social. Reglamentar un derecho 
es limitarlo, es hacerlo compatible con el derecho de los de-
más dentro de la comunidad y con los intereses superiores de 
esta última”. La argumentación fue contundente al recordar 
que “La misma Constitución ha consignado limitaciones es-
peciales respecto de algunos derechos; pero no siendo posible 
prever ni establecer en ella todas las condiciones a que sería 
menester subordinarlos para hacerlos adaptables a la vida de 
relación, ha confiado al poder legislativo la misión de regla-
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mentar su ejercicio, poniendo al mismo tiempo un límite a esa 
facultad reguladora (arts. 14 y 28)” (CSJN, Ercolano, Agustín c/ 
Lanteri de Renshaw, Julieta, 1922). 

No escapa a nuestro conocimiento la prolífica jurispru-
dencia de la Corte respecto al ejercicio del poder de policía, 
pero quizás el citado precedente “Cine Callao” resulta apro-
piado para el fenómeno tecnológico que abordamos. Precisa-
mente, porque fue ante una situación novedosa (la llegada del 
cinematógrafo) en la que la autoridad debió regular su impac-
to en la vida económica y social del país. Quizás algo similar 
deba ocurrir con las herramientas de la inteligencia artificial, 
toda vez que ella es uno de los vectores sobre los que se poten-
cia el fenómeno tecnológico al que se asiste, involucrándose 
en todos los procesos innovadores (Santarelli, 2022). 

3.	 La amenaza 

En estudios recientes se ha afirmado, consistentemen-
te, que estamos viviendo una época de “fascinación bigdataís-
ta”, o de exaltación de la robótica y de la inteligencia artificial, 
apuntando que las decisiones que afectan a nuestras vidas no 
están hechas por humanos, sino por modelos matemáticos, 
hasta el punto de que se han hecho dueños de las actividades 
humanas y casi del saber humano, dada la capacidad de gene-
rar conocimiento propio, y tomar decisiones por sí mismos, 
mediante aprendizaje automático (machine learning) y apren-
dizaje profundo (deep learning) (Goñi Sein, 2019, p. 60).

Esa exaltación, por un lado, y un desarrollo que no re-
gistra antecedentes en la historia de la humanidad, por otro, 
lógicamente genera temores, absolutamente fundados, por 
cierto. La tarea de los juristas será la de despejar toda incerti-
dumbre respecto a los posibles efectos nocivos de estas herra-
mientas. La Comisión Europea ha remarcado que “como su-
cede con toda nueva tecnología, el uso de la IA presenta tanto 
oportunidades como amenazas”, agregando que “los ciudada-
nos temen quedarse indefensos a la hora de proteger sus de-
rechos y su seguridad frente a los desequilibrios informativos 
de la toma de decisiones mediante algoritmos, y las empresas 
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sienten inquietud debido a la inseguridad jurídica” (Comisión 
Europea, 2020, p. 11). También la oficina del Alto Comisionado 
de Derechos Humanos de Naciones Unidas ha expresado que 
“mientras mayor sea el riesgo para los derechos humanos, 
más estrictos deben ser los requisitos legales para el uso de la 
tecnología de IA”. A ello agregó que “… dado que la evaluación 
de los peligros y cómo superarlos puede llevar todavía algún 
tiempo, los Estados deberían implementar desde ahora mo-
ratorias sobre el uso de las tecnologías que presentan un alto 
potencial de riesgo” (Alto Comisionado de las Naciones Unidas 
para los Derechos Humanos, 2021).

Por ello, desde que la IA puede ser descrita como un 
sistema basado en la decodificación de patrones de compor-
tamiento contenidos en datos, pudiendo determinar regulari-
dades que constituyen predictivos que la habilitan a ejecutar 
cambios en la realidad en la que opera, es posible predicar su 
autonomía; es decir, la capacidad de actuar por sí misma, sin 
control humano: lo que se traduce en que una vez diseñado 
el software inteligente, es capaz de actuar conforme a la pre-
dicción que es resultado del proceso (Santarelli, 2022), y ello 
se advierte como una amenaza en varios aspectos. Ante tal 
circunstancia, emerge la obligación del Estado de abordarlo 
con una regulación específica que contemple la supervisión 
y decisión humana, que tenga especialmente en cuenta el de-
recho a la intimidad y protección de datos, que no atente con-
tra la dignidad humana, entre otros aspectos fundamentales, 
y que observe los límites de la razonabilidad, como principio 
ineludible. 

Pero, acertadamente, un autor local remarca que el cre-
ciente y acelerado proceso del desarrollo tecnológico no se 
compadece con el lento y reflexivo avance de la ciencia jurídi-
ca, que en su doble faz dogmática-normativa tiene su propio 
proceso elaborativo, el cual se ve desbordado por las urgen-
cias propias del primero, propio de las ciencias duras (Saux, 
2022, p. 126). El desarrollo tecnológico impone tiempos que 
no son los habituales del mundo del derecho. 

Ahora bien, ante la irrupción imparable a la que aparen-
temente asistimos, ¿tenderemos a esgrimir el “Necessitas non 
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habet legem” como reza un antiguo proverbio cuyo significado 
es “la necesidad no tiene ley”? ¿Cómo operará la costumbre 
como fuente del derecho en estos temas? Siempre que refe-
rimos a normas y potestades en tiempos de crisis sobrevuela 
ese concepto de que la necesidad no tiene ley, algunas veces 
en forma más explícita que en otras. ¿La necesidad de asimilar 
las nuevas tecnologías nos pondrá en escenarios sin ley?

4.	 Reflexión final

Coincidimos con la apreciación de que “de alguna ma-
nera la interrelación entre el Derecho y las llamadas nuevas 
tecnologías (informática, telemática, robótica, ingeniería ge-
nética, biomedicina, nanotecnología, entre otras) suscita para 
el jurista grandes desafíos y preocupaciones, en relación a lo 
cual se ha dicho, atinadamente, que el abordaje de la cuestión 
revela una característica singularísima, cual es “…el insupera-
ble quiebre de la simetría entre lo fáctico y lo jurídico…” (Saux, 
2022, p. 126). En los Evangelios existe una expresión que pue-
de resultar aplicable al tema que analizamos. Según los textos 
sagrados, Jesús dijo “Nadie usa un pedazo de género nuevo 
para remendar un vestido viejo, porque el pedazo añadido tira 
del vestido y la rotura se hace más grande”, y también Cristo 
contundentemente afirmó que “Tampoco se pone vino nuevo 
en odres viejos, porque los odres revientan, el vino se derrama 
y los odres se pierden. ¡No, el vino nuevo se pone en odres nue-
vos, y así ambos se conservan!”3. Las enseñanzas evangélicas 
nos llevan a reflexionar respecto a la adecuación de lo existen-
te, los odres viejos, y su capacidad para receptar las noveda-
des tecnológicas, el vino nuevo.

¿Serán las leyes existentes suficientes para atender el 
fenómeno de las herramientas de inteligencia artificial? ¿Fun-
cionará el sistema actual como un vestido viejo que intenta-
mos remendar con un género nuevo? Todo hace pensar que el 
entramado jurídico existente no resultará apropiado y que se 
necesitarán nuevas leyes para regular lo atinente a las novedo-
3	  Evangelio de San Marcos, 9:16-17, disponible en: https://www.vatican.va/archi 

ve/ESL0506/__PUJ.HTM.

https://www.vatican.va/archive/ESL0506/__PUJ.HTM
https://www.vatican.va/archive/ESL0506/__PUJ.HTM
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sas herramientas tecnológicas. Vino nuevo en odres nuevos. 
Pero, ¿será el orden constitucional existente en los Estados 
capaz de contener el arrollador desembarco de herramientas 
tecnológicas nunca antes vistas? Está claro que – en gran me-
dida – el lento y reflexivo avance de la ciencia jurídica respon-
de en muchas situaciones al esquema constitucional vigente. 
¿No será el orden constitucional también un odre viejo que 
“reventará” ante el vino nuevo de la inteligencia artificial? 
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DISCRIMINAÇÃO ALGORÍTMICA 
E COLONIALISMO DIGITAL

José Luiz de Moura Faleiros Júnior1

Resumo: Os efeitos do colonialismo persistem até os dias 
atuais, embora muitas de suas características tenham sido 
transformadas por meio de tecnologias de informação digi-
tal que propiciam ambientes baseados em algoritmos, nos 
quais a falta de regulamentação e governança perpetra a ex-
ploração de vulnerabilidades. Essas características coloniais 
são equivalentes às atuais atividades de informação digital 
e referem-se ao conceito mais geral de colonialidade. As-
sim, ao contrário do colonialismo, a colonialidade continua 
expressando formas de relacionar poder, saber, ser e gêne-
ro, mas em um ambiente mais sofisticado. O surgimento de 
novas Tecnologias de Informação e Comunicação, baseadas 
nos mecanismos da Inteligência Artificial, têm favorecido 
um ambiente virtual denominado Infosfera, no qual organis-
mos informacionalmente incorporados (inforgs), bem como o 
fortalecimento de um colonialismo digital formado por em-
presas tecnológicas do Norte Global de modo a permitir o 
acúmulo de riquezas e lucros às custas das desigualdades e 
injustiças sociais impostas por um novo colonialismo hege-
mônico que emerge e é pautado pelo capitalismo de vigilân-
cia, e que, mais uma vez na história, provoca violência epis-
têmica em relação a outras fontes virtuais de conhecimento, 
na medida em que considera as pessoas o produto ou a maté-
ria-prima desse sistema nefasto. O artigo tem como objetivo 
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principal o estudo do pensamento descolonial no já citado 
contexto do novo colonialismo digital hegemônico no Brasil. 
Para tanto, utilizar-se-á o método dedutivo, a partir da aná-
lise de premissas gerais para se chegar a uma determinada 
conclusão, bem como da pesquisa bibliográfica.

Palavras-chave: Colonialismo digital. Perfilização. Discrimina-
ção algorítmica. Pensamento descolonial. Direitos humanos.

Abstract: The effects of colonialism persist until the present 
day, although many of its characteristics have been trans-
formed through digital information technologies that en-
able algorithmically-driven environments in which the lack 
of regulation and governance perpetrates the exploitation of 
vulnerabilities. These colonial characteristics are equivalent 
to current digital information activities and they refer to the 
more general concept of coloniality. Thus, unlike colonialism, 
coloniality continues as a way of relating power, knowledge, 
being and gender, but on a more sophisticated environment. 
The emergence of new information and communication 
technologies, based on the mechanisms of Artificial Intelli-
gence, has favored a virtual environment called Infosphere, 
in which informationally embodied organisms (inforgs), as 
well as the strengthening of a digital colonialism formed by 
technological companies from the Global North, allow the ac-
cumulation of wealth and profit at the expense of inequalities 
and social injustices imposed by a new hegemonic digital co-
lonialism that emerges and is guided by surveillance capital-
ism, which, once again in history, causes epistemic violence 
in relation to other virtual knowledge sources, insofar as it 
considers people as the product or raw material of this nefar-
ious system. The article has its main objective focused on the 
study of decolonial thinking in the aforementioned context of 
new hegemonic digital colonialism in Brazil. To achieve that 
goal, the deductive approach method shall be used, from the 
analysis of general premises in order to reach a particular 
conclusion, as well as bibliographic research. 

Keywords: Digital colonialism. Profiling. Algorithmic discrim-
ination. Decolonial thinking. Human rights.
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Sumário: 1. Introdução. 2. O colonialismo digital e os merca-
dos ricos em dados. 3. A proteção aos direitos humanos e os 
limites à inovação desregulada. 4. Conclusão. Referências.

1.	 Introdução
O avanço acelerado nas técnicas de aprendizado de má-

quina (machine learning) e profundo (deep learning) está tornando 
cada vez mais comum a utilização de algoritmos para agilizar 
processos e melhorar resultados. Com este novo paradigma, 
muitas atividades econômicas já foram automatizadas e cate-
gorizam pessoas com base no que é chamado de profiling, de-
vido ao manuseio de grandes quantidades de dados (Big Data). 

Em paralelo ao desenvolvimento tecnológico, houve o 
surgimento de um verdadeiro colonialismo digital, exercido 
por empresas de tecnologia sediadas principalmente no norte 
global, que impõem suas visões do mundo ao sul, incluindo o 
Brasil, através de aplicativos, algoritmos e redes sociais. Para 
lidar com os questionamentos e proteger as vulnerabilidades 
neste universo baseado em dados, leis foram criadas ao re-
dor do mundo. No entanto, as consequências do colonialismo 
ainda persistem, mesmo com a transformação de algumas de 
suas características através da tecnologia.

Essas características coloniais são similares às ativida-
des atuais de informação digital e se referem ao conceito mais 
amplo de colonialidade, que pode ser avaliado do ponto de vis-
ta sociológico ou antropológico para a reconstrução do plura-
lismo jurídico no século XXI. A colonialidade revela conexões 
entre poder, conhecimento, ser e gênero em um ambiente 
mais avançado, em contraste ao colonialismo. O surgimento 
de novas Tecnologias de Informação e Comunicação, essen-
cialmente baseadas no implemento de algoritmos de Inteli-
gência Artificial, tem favorecido o incremento da Infosfera, na 
qual organismos informacionalmente corporificados (inforgs), 
bem como o fortalecimento de um colonialismo digital forma-
do por empresas de tecnologia do Norte, propiciam o acúmulo 
de riquezas e lucros às custas das desigualdades e injustiças 
sociais impostas por um novo colonialismo digital hegemôni-
co, que é pautado pelo capitalismo de vigilância.
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O conceito de capitalismo de vigilância traz à tona tra-
ços de uma nova ordem econômica que considera a experiência 
humana fonte de informações para algoritmos de aplicação co-
mercial. Geralmente, são baseados em dados que prenunciam 
a oferta de serviços supostamente gratuitos por empresas de 
tecnologia para as pessoas, a fim de monitorar seus comporta-
mentos com um nível muito alto de detalhamento, uma vez que 
aquelas lucram assustadoramente com a apropriação de dados 
dessas, capturados por algoritmos e processados por técnicas 
desumanizantes de perfilização e estigmatização.

A ânsia pela aceleração econômica traz como conse-
quência a precipitação quanto ao uso de certos algoritmos, 
os quais, embora possam ser programados para que tenham 
funcionamento otimizado, ao serem alimentados por quanti-
dades colossais de dados (a denotar a razão do emprego da ex-
pressão Big Data), apresentam conclusões baseadas em esta-
tísticas que, no atual estado do desenvolvimento tecnológico, 
ainda são operacionalizadas por estruturas semânticas. De-
pendem, ainda que a nível revisional, da participação de um 
indivíduo humano – embora isso nem sempre seja observado, 
ou mesmo fiscalizável – e, não por outra razão, o artigo 20 da 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) 
prevê o direito à revisão das decisões automatizadas, realiza-
das exclusivamente por algoritmos. 

E, para muito além da preocupação com os riscos ine-
rentes a essa temática, o que já se tem são algoritmos falhos, 
seja porque foram mal concebidos por seus desenvolvedores, 
seja porque foram incrementados a partir de bases de dados 
inadequadas, incompletas ou mal alimentadas, seja porque 
falham em reconhecer e valorar identidades culturais que, 
durante séculos, foram ignoradas pelo colonialismo eurocên-
trico e ocidental.

Escritos doutrinários recentes indicam como essas si-
tuações punem pessoas em razão de estruturas técnicas ali-
mentadas por dados coletados de inúmeras fontes e que abas-
tecem algoritmos hipercomplexos. Há casos em que sequer 
seus desenvolvedores compreendem totalmente seu funcio-
namento e isso desencadeia um problema grave do ponto de 
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vista regulatório e da imperiosa necessidade de atendimento 
aos deveres de proteção assumidos pelo Estado.

O conceito de capitalismo de vigilância, densamente 
explorado nos escritos de Shoshana Zuboff – marco teórico da 
pesquisa – traz à tona os traços de uma nova estruturação dos 
mercados nos quais a autora considera a experiência humana 
fonte de informações e alimentação de algoritmos de aplica-
ção comercial usualmente sutil (e muitas vezes imperceptí-
vel), geralmente voltados à oferta de serviços supostamente 
gratuitos para pessoas que sequer sabem quais são os riscos 
envolvidos nessas práticas.

O pensamento descolonial é definitivamente um assunto 
de grande relevância, e discutir criticamente a realidade sem-
pre desafiadora das poucas Big Techs que, atualmente, dominam 
a Infosfera é um passo importante em direção à abordagem éti-
ca desejada no desenvolvimento da IA ​​brasileira, tendo em vista 
que, embora não se possa vislumbrar, antecipadamente, todas 
as consequências do implemento da técnica na sociedade da 
informação, ao menos é possível compreender alguns de seus 
problemas para que eventual mapeamento de riscos propicie 
a parametrização de estruturas de proteção que congreguem 
inovação e regulação em esperada harmonia, potencializada 
pelo pensamento descolonial como forma de rompimento do 
novo colonialismo digital de Inteligência Artificial imposto por 
pequenos grupos de empresa de tecnologia.

O artigo tem como objetivo principal o estudo do pen-
samento descolonial no já citado contexto do novo colonialis-
mo digital hegemônico no Brasil. Para tanto, deve-se utilizar o 
método dedutivo, a partir da análise de premissas gerais para 
se chegar a uma determinada conclusão, bem como da pes-
quisa bibliográfica.

2.	 O colonialismo digital e os mercados ricos em dados

O advento da chamada web 3.0 marcou o atual estágio 
da sociedade da informação (Hayles, 2012, p. 55), que avan-
ça a passos largos para a proliferação da Internet das Coisas 
(Internet of Things, ou IoT), que também se situa na fronteira 
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da chamada web 4.0 ou Internet de Todas as Coisas (Internet of 
Everything, ou IoE), particularmente no contexto da propaga-
ção de novas estruturas de telefonia móvel pela tecnologia 5G 
(Gajewski and Krawiec, 2016, pp. 275 e seg.). Em síntese, tudo 
passa a ser funcionalizado por estruturas preditivas baseadas 
em dados.

Com o fluxo incessante desses dados, preocupações 
emergem quanto aos riscos da hiperconectividade (Green-
gard, 2015, p. 58), uma vez que “a IoT pode ser vista em dife-
rentes dimensões pelos diferentes setores da academia e da 
indústria; qualquer que seja o ponto de vista, a IoT ainda não 
atingiu a maturidade e é vulnerável a todos os tipos de amea-
ças e ataques.” (Peppet, 2014, pp. 147 e seg.). A ânsia pela ace-
leração econômica tem como consequência hodierna a preci-
pitação quanto ao uso de certos algoritmos, os quais, embora 
possam ser programados para que tenham funcionamento 
otimizado (e desejável alto índice de acerto em suas previ-
sões), ao serem alimentados por quantidades colossais de da-
dos (Big Data), apresentam inferências baseadas em estatísti-
cas que, no atual estado da arte, ainda são operacionalizadas 
por estruturas semânticas (Domingos, 2015, p. 6). 

O estudo da Inteligência Artificial está intrinsecamente 
ligado à amplitude do valor atribuído aos dados na socieda-
de da informação e ao que Yuk Hui (2019), designa como re-
cursividade nos usos determinísticos propiciados pelo uso da 
técnica para fins de controle.2 A aglutinação de dados propi-
cia a formação de grandes acervos (Big Data)3 que fomentam o 
hodierno debate em torno da pujante e empolgante revolução 
informacional (Floridi, 2010, p. 3 e seg.), propulsionada pela 
evolução da computação, alimentada e robustecida por acer-
vos informacionais antes inimagináveis.

2	  Anota o autor: “Control through tertiary retentions and protensions such as surveil-
lance, social credits, and big data analysis is taking the first path, in which recursive ma-
chines are integrating individuals as the constituents of computation. What Deleuze calls 
the society of control is fully demonstrated in our digital epoch, of which digital control 
and flexibility (e.g., modulation or performativity) are its means. We may want to say that 
it is a mechanist use of organicist machines for deterministic use” (Hui, 2019).

3	  Em simples termos, eis o conceito: “Big Data is all about seeing and understanding 
the relations within and among pieces of information that, until very recently, we strug-
gled to fully grasp”. (Mayer-Schönberger, 2014, p. 19).



51José Luiz de Moura Faleiros Júnior

Insofismavelmente, o caminho que se está a trilhar é 
marcado pela empolgação excessiva em torno da automati-
zação e da aceleração de processos, e pela otimização algorít-
mica de resultados lucrativos.4 Escritos doutrinários recentes 
indicam como essas situações punem pessoas em razão de 
modelos preditivos alimentados por dados coletados de inú-
meras fontes e que abastecem algoritmos hipercomplexos 
(Muntadas, 2021, pp. 641-658). De certo modo, o machine learn-
ing lhes permite produzir autossofisticação tão acelerada que, 
a partir de determinado momento, perde-se a possibilidade 
de rastrear suas mudanças a ponto de sequer seus desenvol-
vedores compreenderem totalmente seu funcionamento. 

Isso desencadeia um problema grave do ponto de vista 
regulatório e da imperiosa necessidade de atendimento aos 
deveres de proteção assumidos pelo Estado, pois novos sis-
temas passam a ser estruturados ao alvedrio da participação 
estatal, conjugando normas e sanções a um só tempo, o que 
remete à própria gênese da discussão sobre o pluralismo ju-
rídico que marcou a passagem do século XIX para o século XX 
(Rouland, 2003, pp. 182-184).

Se, no passado, já se enunciava a ideia de que vários di-
reitos poderiam interagir no contexto interno de uma mesma 
sociedade, o que denotava a preponderância do aspecto ter-
ritorial dessa aferição, atualmente, as estruturas de mercado 
se tornam cada vez mais dependentes da atenção, pois dados 
são coletados para produzir as mais estratificadas soluções 
baseadas em preferências dos usuários, formando ecossis-
temas baseados em controle5, nos quais os algoritmos ‘mais 
eficazes’ e mais desejados são os que coletam e estratificam 
mais dados – gerando desigualdades6 –, os processam em 

4	  Importante o comentário de Jaron Lanier: “Today, we can still think of informa-
tion as the intangible enabler of communications, media, and software. But as technol-
ogy advances in this century, our present intuition about the nature of information will 
be remembered as narrow and shortsighted. We can think of information narrowly only 
because sectors like manufacturing, energy, health care, and transportation aren’t yet 
particularly automated or ’net-centric’” (Lanier, 2013, p. 22).

5	  Zuboff (2019a, p. 4) diz: “Entanglements of knowledge, authority and power are no 
longer confined to workplaces as they were in the 1980s. Now their roots run deep through 
the necessities of daily life, mediating nearly every form of social participation”.

6	  Eubanks, V. (2018) Automating inequality: How high-tech tools profile, police, and 
punish the poor. New York: St. Martin’s Press; O’Neil, C. (2016) Weapons of Math 
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menor tempo e oferecem as mais rápidas respostas à fina-
lidade operacional para a qual foram desenvolvidos, impon-
do novos desafios ao direito7, que se depara com a premente 
necessidade de “descolonizar o pensamento, pensar desde 
a fronteira, propor um paradigma outro ou desobediência 
epistêmica” (Zuboff, 2019a, p. 4).8

O surgimento de marcos regulatórios voltados à prote-
ção de dados pessoais em todo o mundo ainda é um fenômeno 
recente, mas claramente insuficiente para se contrapor ao pro-
blema em questão. Isso porque a melhoria das informações e 
da ética da IA para o desenvolvimento de algoritmos têm sido 
amplamente discutidas e elogiadas como meios adequados 
para mitigar os impactos de tais práticas indesejadas, embora 
o desafio seja enorme (Eubanks, 2018; O’Neil, 2016). Embora 
isso ainda possa ser considerado por alguns como uma ideia 
rebuscada em um mundo de variedade intercultural, aborda-
gens pluralistas para sua compreensão são uma forma essen-
cial de melhorar a regulamentação para o desenvolvimento de 
algoritmos em um contexto marcado por conhecimentos epis-
têmicos eurocêntricos9 que marcam o conceito de colonialida-
de (Mignolo, 2017). 

É um novo ecossistema, virtualizado (eis que realizado 
no ciberespaço), com regras próprias10 que passam a reger 

Destruction: How Big Data Increases Inequality and Threatens Democracy. New York: 
Crown.

7	  Conferir, por exemplo, Thatcher, J., O’Sullivan, D. and Mahmoudi, D. (2016) 
Data Colonialism through Accumulation by Dispossession: New Metaphors 
for Daily Data. Environment and Planning D: Society and Space, Preprint, 1-17. doi: 
10.1177/0263775816633195. (Accessed: 10 January 2023).

8	  Bragato, F. F. (2014) Para além do discurso eurocêntrico dos direitos humanos: 
contribuições da descolonialidade. Revista Novos Estudos Jurídicos, 19(1), p. 214.

9	  Cave and Dihal (2020, p. 700) anotam: “This process is part of what can be described 
as decolonising AI: a process of breaking down the systems of oppression that arose with 
colonialism and have led to present injustices that AI threatens to perpetuate and exacer-
bate.” Conferir, ademais, as considerações de: Quijano, A. (2005) Colonialidade do 
Poder. A Colonialidade do Saber: Eurocentrismo e Ciências Sociais. Perspectivas Latino-
-americanas. Buenos Aires: CLACSO.

10	  Se reportando ao autor polonês Leon Petrażycki, Norbert Rouland destaca que 
o autor “eleva à dignidade do direito os sistemas de normas que concorrem com 
o direito oficial (regras de jogos, códigos esportivos, leis do meio, jogos infantis 
etc.)” (Rouland, 2003, p. 184). Em perspectiva mais radical, valiosa a lembrança 
da proposta de Jacques Vanderlinden. O autor constrói uma visão de pluralismo 
jurídico baseada em 4 eixos: a) o direito somente pode ser concebido no con-
texto de uma sociedade; b) o direito consiste de mecanismos; c) o direito não 
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os próprios sentidos das sociedades. De fato, a partir dessa 
transformação hodierna, se torna possível reconhecer que a 
pluralidade dos ordenamentos não repousa apenas na multi-
plicidade dos grupos ou associações. Junto ao direito social, 
manifesta-se o direito interindividual, que é baseado nos in-
tercâmbios entre indivíduos. A clivagem formal/informal na 
realidade social do direito não fornece uma representação 
adequada da relação entre o direito do Estado e o direito da so-
ciedade, pois cada há uma dinâmica subjacente entre o direito 
organizado e o “não organizado” que não pode ser ignorada.11

Para que não haja imprecisão conceitual, é importante 
destacar que o termo colonialidade – mais abstrato e geral – su-
cede e sobrevive ao conceito de colonialismo, cuja marca es-
sencial é a “relação política e econômica de poder e dominação 
colonial de um povo, Estado ou não sobre o outro” (Zeifert and 
Agnoletto, 2019, pp. 197-218). Noutros termos, a colonialidade 
pode ser considerada aspecto essencial do poder inserido nas 
relações de dominação coloniais modernas, ao passo que o co-
lonialismo é um “processo de poder” (Bragato, 2014, p. 212).

Com efeito:

Nos países pobres ou de renda média e regiões desprovidas 
de capital e sem núcleos de desenvolvimento tecnológico, o 
processo de extração de dados equivale a perda de riqueza, 
de valor gerado pelas subjetividades e intersubjetividades 
dessas sociedades. Submetidas à doutrina neoliberal e com 
a mentalidade do colono rico, as elites econômicas e grande 
parte dos líderes políticos desses países tentam impedir a 
construção de alternativas à extração de dados pelas plata-
formas, bloqueiam a formulação de políticas pela autono-
mia, pela proteção de dados e tecnopolíticas que enfrentem 
o paradigma dominante (Silveira, 2020, p. 180).

necessariamente surge como sistema; d) o pluralismo jurídico diz respeito à 
existência de diferentes mecanismos aplicáveis a situações idênticas dentro de 
uma mesma ordem social (Vanderlinden, 1989, pp. 149-157).

11	  Nesse aspecto, importante a menção ao conceito de ‘infra-direito’, que lastreia 
a teoria do pluralismo jurídico proposta por Arnaud, que já era reconhecida por 
Jean Carbonnier, e que passa a nortear a reformulação da visão que se tem do 
pluralismo jurídico. Esse tema pode ser conectado à ideia de “campo jurídico 
vulgar” (Arnaud) em que o direito se contrasta frequentemente com “práticas 
vividas” e “visões concebidas”. Sobre o tema, cf. Villas Bôas Filho, O. (2019) Uma 
abordagem sociológica do pluralismo jurídico: a “teoria da polissistemia simul-
tânea” de André-Jean Arnaud. Quaestio Iuris, 12(2), pp. 522-556. 
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Os marcos legais brasileiros para Internet, privacidade 
e proteção de dados pessoais representaram inegáveis avan-
ços ao debate democrático, abrindo espaços para a reaproxi-
mação entre cidadãos e Estado (Beçak and Longhi, 2015, p. 
138-139), no fenômeno mais amplamente conhecido como 
consensualização. Apesar disso, ainda são vistos com ceticis-
mo no novíssimo debate sobre datacolonialismo (Faleiros Jú-
nior and Borges, 2021b, pp. 25-31), devido aos incipientes me-
canismos de sanção e à ainda incerta responsabilização por 
atos de controle exercidos nesse contexto e à dificuldade de 
imposição de limites à atuação de pequeno grupo de grandes 
corporações que atuam no norte global (Floridi, 2021).

É inegável que discutir criticamente a realidade sempre 
desafiadora da Infosfera é um passo importante em direção à 
abordagem ética desejada no desenvolvimento da IA, tendo em 
vista que, embora não se possa vislumbrar, antecipadamente, 
todas as consequências do implemento da técnica na socieda-
de da informação, ao menos é possível compreender alguns 
de seus problemas para que eventual mapeamento de riscos 
propicie a parametrização de estruturas de proteção que con-
greguem inovação e regulação em esperada harmonia, poten-
cializada pelo pensamento descolonial como forma de rompi-
mento do nefasto colonialismo digital de Inteligência Artificial 
imposto por pequenos grupos de empresa de tecnologia – as 
chamadas Big Techs (Rikap, 2021).12 – que doutrinadores como 
Tim Wu defendem estar atingindo tamanho patamar de agi-
gantamento que devem ser cindidas por leis antitruste.13

12	  Rikap (2021) ilustra: “The digital economy is highly asymmetric. By the time this is 
being written, its five leading corporations represent over 25% of the S&P 500. The com-
bined market capitalization of Google, Apple, Facebook, Amazon and Microsoft (GAFAM) 
(5.587 trillion USD) is even above Japan’s 2019 GDP (5.01 trillion USD)”.

13	  Trata-se de uma aparente “nova” realidade, tamanha a empolgação gerada 
pelos algoritmos e por seu potencial, mas, segundo Tim Wu, as mesmas bases 
monopolistas que se observa agora já existiram no passado, e sempre foram 
marcadas por uma característica fulcral: o “tamanho” (bigness). Por isso o autor 
fala em uma nova “Era Dourada” (a new Gilded Age) e a elucida com a adjetivação 
trazida no título de sua obra, ao se referir à maldição (curse) que a grandeza de 
certas corporações propicia, pois é ela que produz os monopólios. Em propos-
ta bastante polêmica, Wu ressalta que impor freios aos monopólios, no século 
XXI, deve ser uma prioridade tão grande quanto o foi em 1911, à época de Louis 
Brandeis – que o inspirou a cunhar o título da obra The curse of bigness – e da 
insatisfação geral com o monopólio do petróleo na expansão norte-americana 
para o Oeste. Entretanto, o desafio se tornou mais ardente que nunca, pois a tec-
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Essa é a razão pela qual amplo debate vem sendo de-
senvolvido em torno do pensamento descolonial14 nos con-
tinentes do Hemisfério Sul.15 Quais são, pois, os limites que 
os direitos humanos podem impor para o enfrentamento de 
questões que envolvam a discriminação algorítmica na tu-
tela de situações jurídicas existenciais na Internet? Como se 
pode frear a imposição oriunda de um novo colonialismo di-
gital perpetrado de forma célere, mas quase imperceptível, 
tamanha sua sofisticação?! De fato, não é facultado ao Estado 
se furtar de oferecer proteção adequada a situações de discri-
minação, ainda que levadas a efeito na Internet, o que impõe 
o reconhecimento da premência do pensamento descolonial. 
Omissões regulatórias decorrentes do descompasso (anuncia-
do) (Faleiros Júnior, 2020, pp. 64-66) entre a inovação tecno-
lógica e a edição de leis escritas não podem representar gaps 
em ordenamentos que consagram diversas dimensões para a 
proteção dos direitos humanos (Maurer, 2007, p. 29), em suas 
inúmeras vertentes (Gottfried, 1999, p. 141).

São criados os “mercados ricos em dados” (data-rich 
markets), descritos por Viktor Mayer-Schönberger e Thomas 
Ramge como ambientes nos quais o usuário se torna espec-
tador de suas próprias preferências, posto que seus dados são 
utilizados para mapear seus interesses e predizer suas deci-

nologia (e, em especial, a Internet) se introjeta no cotidiano social e produz exa-
tamente o que deveria ser evitado: a aglutinação de “poder”. Diz: “The Neo-Bran-
desian antitrust agenda is not an agenda for solving every economic challenge produced 
by the new Gilded Age. But structure matters, and these suggestions would help us return 
to an economic vision that prizes dynamism and possibility, and ultimately attunes eco-
nomic structure to a democratic society.” Wu, T. (2018) The curse of bigness: antitrust in 
the new Gilded Age. New York: Columbia Global Reports. p. 138.

14	  Em sugestão de Catherine Walsh (2013, pp. 24-25), colhe-se a sugestão de uti-
lização do termo “decolonial” ou “de-colonial”, sem a letra “s”, cuja supressão 
é uma opção adotada sinalizar distinção com o significado do prefixo “des” no 
castelhano, que poderia dar a entender um simples “[...] desarmar, desfazer ou 
reverter o colonial. [...]. Com este jogo linguístico, procuro mostrar que não exis-
te um estado nulo de colonialidade, mas sim posturas, posicionamentos, hori-
zontes e projetos para resistir, transgredir, intervir, emergir, criar e influenciar”. 

15	  Ali, S. M. (2017) Decolonizing Information Narratives: Entangled Apocalyptics, 
Algorithmic Racism and the Myths of History. Proceedings of the Digitalisation for a 
Sustainable Society Summit, 1(3), Article 50. doi: 10.3390/IS4SI-2017-03910. (Ac-
cessed: 10 January 2023); Birhane, A. (2020) Algorithmic colonization of Africa. 
Scripted, 17(2), pp. 389-409. doi: http://doi.org/10.2966/scrip.170220.389. (Ac-
cessed: 10 January 2023).

http://doi.org/10.2966/scrip.170220.389
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sões (Mayer-Schönberger and Ramge, 2018, p. 7).16 Tudo é fun-
cionalizado a partir de uma nova commodity: a atenção.

Os “mercadores da atenção”, para citar a expressão de 
Tim Wu (2016, p. 5), são empresas que se valem de complexos 
algoritmos de Inteligência Artificial para disputar o interesse 
do público, obtendo cliques, gerando visualizações, adesões 
(seguidores, likes etc.)17 e, enfim, alterando a forma com que os 
indivíduos interagem e se relacionam. É uma vida on-line (ou 
“onlife” [on-line + life]18, como ilustra o acrônimo cunhado por 
Floridi (2015, pp. 1-6) potencializada pela predição estatística 
e pelos altíssimos lucros que esse novo modelo de mercado 
gera.19

Muito se fala em Inteligência Artificial, mas é fato que 
ainda não se atingiu o estado da técnica definido por Vernor 
Vinge como “singularidade tecnológica” (Vinge, 1993, pp. 
11-22), em que verdadeira simbiose propiciará a indistinção 
entre humanos e máquinas no que concerne ao “jogo da imi-
tação” proposto por Turing (1936)20. O conceito de singulari-

16	  Mayer-Schönberger and Ramge (2018, p. 7) comentam: “The key difference be-
tween conventional markets and data-rich ones is the role of information flowing through 
them, and how it gets translated into decisions. In data-rich markets, we no longer have 
to condense our preferences into price and can abandon the oversimplification that was 
necessary because of communicative and cognitive limits”.

17	  Sobre o tema, conferir, por todos, Sumpter, D. (2018) Outnumbered: From Face-
book and Google to Fake News and Filter-bubbles – The Algorithms That Control Our 
Lives. London: Bloomsbury Sigma; Vaidhyanathan, S. (2012) The Googlization of 
Everything: (And Why We Should Worry). Berkeley: University of California Press.

18	  Floridi (2015, pp. 1-6) explica: “We decided to adopt the neologism “onlife” that I had 
coined in the past in order to refer to the new experience of a hyperconnected reality with-
in which it is no longer sensible to ask whether one may be online or offline”.

19	  Com efeito: “It is this larger narrative of transforming life through data that we are told 
is impossible to halt, because it is driven by a ‘technological momentum’ that is ‘inevita-
ble.’ The notion that datafication is inevitable is, as we noted in chapter 1, a myth of data 
colonialism. But how to resist it? In this final part of the book, we try to wrest the narra-
tive back from those who celebrate this transformation, and we question whether data 
colonialism’s emerging social and economic order is what human beings actually want” 
(Couldry and Mejias, 2019, p. 188). 

20	  A ideia de uma máquina capaz de pensar leva a reflexões sobre os clássicos 
estudos de Alan Turing acerca do Entscheidungsproblem (dilema da tomada de de-
cisão). Porém, o que Turing desconsiderou neste estudo foi justamente a possi-
bilidade do ardil, da mentira e da dissimulação – comportamentos tipicamente 
humanos – e, ao delinear as premissas de seu famoso “Teste de Turing”, notou 
que potenciais erros de identificação poderiam surgir. Seria necessário avançar 
rumo à consolidação de um modelo mais complexo, por ele batizado de “Jogo 
da Imitação”, para que fosse possível aferir o potencial de uma máquina que 
pretenda, de forma convincente, “se passar por humana” (Turing, 1936). Ainda 
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dade, densamente explorado por Ray Kurzweil (1999, p. 213), 
indicaria um momento de emancipação; algoritmos se torna-
riam tão complexos que ultrapassariam os limites da predição 
estatística e do singelo suporte à tomada de decisões e, efeti-
vamente, se tornariam máquinas capazes de “pensar” – sen-
do, por isso, artificialmente inteligentes – e com propensão à 
tomada de decisões “morais”.21

Como anota Dora Kaufman (2019, pp. 89-90), 

[a]o longo de décadas, os modelos estatísticos tradicionais 
tentaram, por meio de várias metodologias, minimizar o 
grau de incerteza das previsões, enfrentando mais obstácu-
los do que resultados satisfatórios.

Basicamente, os algoritmos seguem evoluindo e se tor-
nando tão complexos, em razão do avanço dos processos de 
machine e deep learning, que parecem propensos a superar os 
limites da simples predição estatística e do singelo suporte à 
tomada de decisões em função da heurística computacional 
para, efetivamente, se tornarem máquinas capazes de “pen-
sar” – ao menos na leitura “futurista” que se faz sobre isso.

Nos dizeres de Jean-Gabriel Ganascia (2017, p. 13):

De acordo com Kurzweil, muito em breve estaremos baixan-
do nossa consciência para máquinas, o que nos fornecerá 
uma forma de imortalidade. Isso resultará inevitavelmente 
da aceleração do progresso. Com efeito, segundo ele, a lei 
geral a que obedece toda forma de evolução, seja o desen-
volvimento biológico, o aperfeiçoamento das civilizações ou 
o aperfeiçoamento das tecnologias, é de natureza intrinse-
camente exponencial.22

sobre o tema, conferir Doss, A. F. (2020) Cyber Privacy: Who Has Your Data and Why 
You Should Care. Dallas: BenBella Books, pp. 298-303.

21	  Refletindo sobre os impactos desse fenômeno para a condição humana, con-
ferir, por todos, Madsbjerg, C. (2017) Sensemaking: the power of the humanities in 
the age of the algorithm. New York: Hachette; Fry, H. (2018) Hello world: how to be 
human in the age of the machine. New York: Doubleday.

22	  No original: “Selon Kurzweil, nous téléchargerons très bientôt notre conscience sur des 
machines, ce qui nous procurera une forme d’immortalité. Cela résultera fatalement de 
l’accélération des progrès. En effet, d’après lui, la loi générale à laquelle obéit toute forme 
d’évolution, qu’il s’agisse du développement biologique, du perfectionnement des civilisa-
tions ou de l’amélioration des technologies, est de nature intrinsèquement exponentielle” 
(Ganascia, 2017, p. 13).
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Eduardo Tomasevicius Filho (2018, p. 142) enfatiza que 
“parece ser excessivamente artificial – ou mera ficção cientí-
fica – imaginar um robô androide perfeitamente inteligente, 
andando pelas ruas sem qualquer controle.” Por óbvio, até que 
esse estágio de desenvolvimento seja atingido, o debate con-
tinuará a permear os limites do desenvolvimento tecnológico 
(Lloyd, 2011, p. 19) baseado na programação e nas condicio-
nantes imponíveis/exigíveis dos desenvolvedores que, anteci-
pada e conscientemente, definem o código-fonte que irá re-
ger o funcionamento do algoritmo.23 O debate permanece, por 
isso, no campo da predição, ao qual é pertinente a instigante 
perquirição dos riscos do desenvolvimento, de suas aplica-
ções (cada vez mais consideradas em perspectiva nanotecno-
lógica24), além da imperiosa imposição de freios regulatórios.

Vale lembrar, citando Caitlin Mulholland, que, “para que 
uma pessoa seja obrigada a reparar um dano injusto, é funda-
mental que ela tenha a autonomia de atuação, isto é, tenha a 
capacidade de reconhecer a licitude ou ilicitude de sua condu-
ta e, ao mesmo tempo, a habitualidade de identificar e prever 
a potencialidade danosa desta” (Mulholland, 2019, p. 332). Se 
a atribuição de personalidade jurídica a robôs não é solução 

23	  É exatamente por isso que tanto se discute a proposta de atribuição de perso-
nalidade eletrônica a robôs (operados por algoritmos de Inteligência Artificial). 
Na Europa, foi lançado o Draft Report with recommendations on civil law rules and ro-
botics (2015/2103), do qual é possível extrair algumas preocupações quanto aos 
danos causados por máquinas. A partir desse documento, em 16 de fevereiro de 
2017, o Parlamento Europeu aprovou uma Resolução (“Disposições de Direito 
Civil sobre Robótica”) que, expressamente e em caráter prospectivo, prevê em 
sua diretriz 59, “f”, a possibilidade de atribuição de personalidade eletrônica 
a robôs. O tema é complexo e instigou reflexões como as de Jacob Turner, que 
concebe a personalidade jurídica como mera ficção gerenciada por humanos, 
que podem atribuí-la a entes inumanos para finalidades pragmáticas. Turner, J. 
(2018) Robot rules: regulating Artificial Intelligence. Londres: Springer, p. 175. Uma 
síntese das principais preocupações relacionadas ao tema ainda pode ser ob-
tida da leitura de Souza, E. N. de. (2020) Dilemas Atuais do Conceito Jurídico 
de Personalidade: Uma Crítica às Propostas de Subjetivação de Animais e de 
Mecanismos de Inteligência Artificial. Civilistica.com, 9(2), pp. 1-49, p. 40 e seg. 
E, finalmente, enaltecendo uma proposta inovadora e de cariz ‘intermediário’, 
extraída da doutrina alemã, tem-se o trabalho de Faleiros Júnior, J. L. de M. and 
Menke, F. (2020, August 6). “Teilrechtsfähigkeit”: uma proposta alemã para a 
responsabilização civil na IA. Migalhas de Responsabilidade Civil [online]. Available 
at: https://s.migalhas.com.br/S/8AF9D. (Accessed: 10 January 2023).

24	  Sobre o tema, ver, por todos, Borges, G. S. and Martins, P. S. (2017). As nanotec-
nologias, os riscos incertos e a hipervulnerabilidade do nanoconsumidor. Revis-
ta de Direito do Consumidor, 113, 417-438.

https://s.migalhas.com.br/S/8AF9D
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viável, ou mesmo definitiva, cogita-se, noutro polo do espectro 
de possibilidades, do potencial dos seguros obrigatórios.

O debate, então passa a se concentrar na parametriza-
ção de deveres, especialmente no contexto delimitado pelos 
princípios da prevenção e da precaução, bem como de outros, 
como reversibilidade, segurança e responsabilidade (Barbosa, 
2017, pp. 1501-1502). Entretanto, a responsabilidade civil não 
basta para solucionar todas as contingências decorrentes do 
implemento desses algoritmos em mercados complexos e da-
tificados (Cave, 2020).

Como arrematam Eduardo Tomasevicius Filho e Angelo 
Viglianisi Ferraro (2020, p. 412), “chegou o momento de o pro-
blema da Inteligência Artificial ser seriamente abordado no ní-
vel político-regulatório”25. E o arcabouço protetivo dos direitos 
humanos tem o condão de oferecer justamente isso: limites, a 
partir de parametrizações metanormativas, ao desenvolvimen-
to algorítmico (Guerra Filho and Cantarini, 2021, p. 355).

3.	 A proteção aos direitos humanos e os limites à 
inovação desregulada

Nos dizeres de Mayer-Schönberger e Cukier (2014, p. 
184), toda informação coletada em tempos de Big Data “não 
passa de um simulacro da realidade, como as sombras na pa-
rede da caverna de Platão.”26 Quando se trabalha com fluxos 
massivos de dados, então, grandes preocupações passam a se 
introjetar na sociedade, não apenas quanto aos riscos de even-
tual uso discriminatório dos acervos de dados, mas até mesmo 
quanto ao surgimento de eventual/potencial dependência em 
relação a eles e às práticas de coleta massiva e de mineração 
de dados (data mining).27 

25	  Tradução livre. No original: “Sono maturi i tempi perché il problema dell’Intelligen-
za artificiale venga affrontato seriamente a livello politico-normativo” (Tomasevicius 
Filho and Ferraro, 2020, p. 412).

26	  Tradução livre. No original: “[…] It can only be a simulacrum of reality, like the shad-
ows on the wall of Plato’s cave” (Mayer-Schönberger and Cukier, 2014, p. 184).

27	  Gutwirth and Hildebrandt (2010, p. 33) afirmam: “Before embarking on the com-
monly known caveats regarding human rights like privacy, non-discrimination and due 
process, we like to stress the risks of an increased dependence on data mining technologies. 
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Os avanços da inovação e o ritmo acelerado do desen-
volvimento de aplicações baseadas em algoritmos de Inteli-
gência Artificial, de forma geral, também abrangem aspectos 
culturais, econômicos e políticos da vida na sociedade da in-
formação, se introjetando em diversas estruturas centrais ao 
funcionamento social, despertando olhares para a perspectiva 
descolonial.28 Assim, para suplantar qualquer desdobramento 
capaz de acarretar regresso, especialmente quanto à proteção 
jurídica que se deve conferir aos direitos humanos29, cami-
nhos devem ser mapeados para conciliar inovação e regula-
ção.30 O pluralismo jurídico global surge, nesse aspecto, como 
vetor da função promocional dos direitos humanos31, abrindo 
espaços à tutela subjacente-valorativa da pessoa, mesmo em 

Profiling is a powerful technique that renders visible what is invisible to the naked human 
eye. This, however, concerns patterns in databases that must not be mistaken for reality. 
By making visible what is aggregated in the data base, profiling also make invisible what 
cannot be translated into machine-readable data. In as far as the governance of people 
and things becomes dependent on these advanced profiling technologies, new risks will 
emerge in the shadow of the real time models and simulations these technologies make 
possible”.

28	  Mohamed, Png and Isaac (2020, p. 7) anotam: “By recognizing the analogues of ter-
ritorial and structural coloniality in the digital age, we propose the application of decolo-
nial theory to digital technologies such as AI. Digital spaces—created by the Internet and 
the increasingly networked systems and devices we use—form digital territories that, like 
physical spaces, have the propensity to become sites of extraction and exploitation, and 
thus the sites of digital-territorial coloniality. Digital-structural coloniality also mani-
fests, through to the coloniality of power, the coloniality of power can be observed in dig-
ital structures in the form of socio-cultural imaginations, knowledge systems and ways 
of developing and using technology which are based on systems, institutions, and values 
which persist from the past and remain unquestioned in the present. As such, emerging 
technologies like AI are directly subject to coloniality, giving decolonial critical theories a 
powerful analytical role”.

29	  José de Oliveira Ascensão (2008, p. 278) aduz que os direitos do homem (direi-
tos humanos, em sentido amplo), quando positivados em documentos interna-
cionais de proteção e promoção da pessoa humana são considerados direitos 
humanos; quando positivados nas Cartas Constitucionais são considerados 
direitos fundamentais; e quando positivados na legislação civil são direitos de 
personalidade.

30	  Couldry and Mejias (2019, p. 191) anotam: “To sum up, the problem and challenge 
of contemporary data practices is neither data nor simply the particular platforms that 
have emerged to exploit data”.

31	  Conferir, por todos, Sarlet, I. W. (2010) A Eficácia dos Direitos Fundamentais: Uma 
Teoria Geral dos Direitos Fundamentais na Perspectiva Constitucional. 10th edn. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, p. 79; Hunt, L. (2009) A invenção dos direitos huma-
nos: uma história. Translated by Rosaura Eichenberg. São Paulo: Cia. das Letras, 
pp. 113-145; Comparato, F. K. (2010) A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 
7th edn. São Paulo: Saraiva, pp. 91-92; Recaséns Siches, L. (2008) Filosofia del de-
recho. México: Porrúa, pp. 1-19.



61José Luiz de Moura Faleiros Júnior

um ambiente permeado pela disrupção tecnológica (Borges 
and Faleiros Júnior, 2021, p. 50).

O atingimento desse desiderato, na esteira do que de-
fende Gustavo Zagrebelsky (1995, p. 15), somente ocorrerá se 
determinadas condicionantes estruturais se fizerem presen-
tes, das quais a “ductibilidade” (maleabilidade) dos ordena-
mentos jurídicos constitucionais é a mais relevante, pois pro-
picia o pacifismo e a integração democrática “através da rede 
de valores e procedimentos comunicativos que é, ademais, a 
única visão possível e não catastrófica da política em nosso 
tempo.”32 Nesse contexto, segundo Jorge Pereira da Silva:

O desiderato a se atingir é o de que o poder de intervenção 
estatal e a liberdade dos cidadãos se equilibrem de modo a 
garantir ao indivíduo tanta protecção quanto a necessária, 
mas também tanta liberdade pessoal quanto seja possível. 
Por isso, segundo a denominada concepção pessoal do bem 
jurídico, tem-se entendido que integram este conceito aque-
las “realidades ou fins que são necessários para uma vida 
social livre e segura, que garantam os direitos humanos e 
fundamentais do indivíduo, assim como para o funciona-
mento do sistema estatal erigido para a consecução de tal 
objectivo. Não que, com esta referência, se pretenda indu-
zir à importação acrítica para o direito constitucional dos 
resultados (nem sempre pacíficos) atingidos pela doutrina 
penalista sobre a teoria do bem jurídico – até porque a pro-
tecção penal é apenas uma modalidade, entre várias outras, 
de protecção de direitos fundamentais –, mas é importante 
reconhecer que a multifuncionalidade dos direitos funda-
mentais implica uma atenção redobrada ao conceito de bem 
jusfundamental e a sua colocação no centro do processo 
construtivo dos conglomerados jurídicos usualmente designa-
dos por direitos fundamentais (Silva, 2015, p. 354).

Embora não se possa deixar de considerar os impactos 
que as peculiaridades culturais acarretam para qualquer co-
letividade, a ponto de ser precipitada uma análise conjectural 
baseada na ideia de sociedade (ou “aldeia”33) global, do ponto 
de vista dos direitos humanos, posições identitárias e indivi-
duais impõem a ponderação (Herrera Flores, 2009, pp. 97-98), 

32	  Tradução livre. No original: “a través de la red de valores y procedimientos comu-
nicativos que es además la única visión no catastrófica de la política posible en nuestro 
tiempo” (Zagrebelsky, 1995, p. 15).

33	  Cf. McLuhan and Fiore (1971).
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notadamente para que sejam fixadas firmemente as bases do 
entrelaçamento entre direito público e direito privado no sen-
tido da superação do colonialismo digital (Ali, 2014, pp. 28-35).

A Inteligência Artificial afeta exatamente esse contexto, 
pois distorce os tradicionais standards de proteção historica-
mente construídos (Greene, Park and Colaresi, 2019, pp. 223-
230). Altera-se, essencialmente, a própria acepção que se tem 
do que é considerado “humano” (Coleman, 2019). Tudo se re-
duz à matemática, à heurística, à predição e ao mapeamento 
dos interesses como condicionantes funcionais de estruturas 
de mercado, pois não se atingiu a já descrita singularidade 
tecnológica. As máquinas não são capazes de agir ou tomar 
decisões imbuídas de concepções morais.

Em um universo no qual a predição algorítmica está 
presente de forma tão marcante, nichos de aglutinação de po-
der desenvolvem ambientes menos seguros à proteção dos 
direitos humanos. Nesse sentido, Shoshana Zuboff (2019b, 
p. 28) fala na instrumentação e instrumentalização do com-
portamento para fins de modificação, previsão, monetização 
e controle ao propor o termo “instrumentarismo” (“instrumen-
tarianism”)34, que simboliza o epítome do que a própria autora 
designa como capitalismo de vigilância. O poder instrumen-
tário, em seus dizeres, realiza a expropriação da experiência 
humana como um imperativo econômico, processando deci-
sivamente a redistribuição dos direitos humanos elementares 
dos indivíduos para o capital.

Nesse campo, o colonialismo digital se torna intrinse-
camente dependente de dados, e ganha espaço na medida em 
que se torna extensão de um processo global de extração que 
começou sob o colonialismo e continuou através do capitalis-
mo industrial, mas que, atualmente, em vez de recursos natu-
rais e trabalho, se apropria da vida humana por meio de sua 

34	  Zuboff (2019b, p. 28) explica: “As to the new species of power, I have suggested that it 
is best understood as instrumentarianism, defined as the instrumentation and instru-
mentalization of behavior for the purposes of modification, prediction, monetization and 
control. In this formulation, “instrumentation” refers to the ubiquitous, sensate, com-
putational, actuating global architecture that renders, monitors, computes, and modi-
fies human behavior. Surveillance capitalism is the puppet master that imposes its will 
through the vast capabilities of this connected puppet to produce instrumentarian power, 
replacing the engineering of souls with the engineering of behavior.”
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conversão em dados e do estímulo incessante à produção de 
maior volume de dados coletáveis.

Estruturas de monitoramento e vigilância35 permitem 
tais extrações e degradam a vida, tornando-a datificada (Ha-
rari, 2018, p. 88) e convertendo-a em produto direto para fins 
de produção capitalista (Couldry and Mejias, 2019, p. 9). As-
sim, uma das consequências fundamentais desse fenômeno é 
o rastreamento contínuo da vida humana, cada vez mais ras-
treada (e rastreável)! 

Para frear esse indesejado paradigma é preciso, natu-
ralmente, reconfigurar estruturas protetivas condizentes com 
o novo momento do desenvolvimento técnico-informacional 
(Walsh, 2018). Os direitos humanos devem inspirar marcos 
regulatórios, propostas legislativas e, essencialmente, todo o 
acervo normativo que se pretenda instituir.

No Brasil, o que guiou a promulgação da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais foi justamente esse “núcleo duro” 
de parâmetros extraídos de uma compreensão mais ampla do 
direito à privacidade (Trstenjak, 2016, p. 48). 36, previstos no 
texto legal como fundamentos, em seu artigo 2º, e que atuam 
como vetores axiológicos para os direitos (e deveres) descritos 
noutras passagens da lei e, também, para a atuação posterior 
do Estado, no exercício de seu poder regulatório. Destaca-se 
a redação do inciso VII do artigo 2º da LGPD: “A disciplina da 
proteção de dados pessoais tem como fundamentos: (...) VII 
– os direitos humanos, o livre desenvolvimento da persona-
lidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas 
naturais.”

A definição de categorias merecedoras de maior prote-
ção, como a dos dados pessoais adjetivados como “sensíveis” 
(art. 5º, II, da LGPD) é evidência sólida dessa preocupação do 
legislador. Outra evidência disso é estruturação de revisões 
das decisões automatizadas (art. 20, da LGPD), que devem ser 
realizadas por agentes humanos. Se a proteção insuficiente 

35	  Conferir: Marx, G. T. (1984) Fragmentation and cohesion in American society. Wash-
ington, DC: Trend Analysis Program.

36	  Trstenjak (2016, p. 48): “The right to privacy functions as a ‘window’ to the constitu-
tional rights, which protects the private and personal sphere of an individual, e.g., dignity, 
free development of personality, religious freedom, privacy and data protection.”
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não pode ser admitida, sob pena de flagrante violação ao cita-
do fundamento da lei, deve-se estruturar mecanismos de con-
trole que atuem como freios aos desideratos que afastem os 
humanos de sua essência (Moyn, 2018, p. 220).37 

Cass Sunstein (2014, p. 137) elucida o problema:

Quando as pessoas usam heurísticas simples, ou atalhos 
mentais, geralmente é porque funcionam bem, no sentido 
de que nos permitem tomar boas decisões. Mas mesmo que 
as heurísticas geralmente funcionem bem, elas podem le-
var a grandes erros. Quando fazemos avaliações imprecisas 
de probabilidades, pode muito bem ser porque heurísticas 
simples estão nos levando ao erro.38

Que fique claro: o recrudescimento valorativo dos di-
reitos humanos não implica considerar um resgate antropo-
cêntrico, egoístico ou que coloque o homem (individualmente 
considerado) novamente no centro do sistema jurídico – como 
foi no Estado Liberal –, ou seja, não é o homem econômico 
(homo economicus) a figura que se pretende ver inserida no vér-
tice constitucional, ainda que este também seja merecedor de 
proteção pontual, a nível fundamental (Faleiros Júnior and 
Borges, 2021a, pp. 297-300).

Almeja-se, sim, a maior proteção ao “homem existen-
cial”, concebido a partir da proteção de experiências indivi-
duais que tenham uma projeção útil para o próprio titular e 
para a coletividade. É nesse contexto que se colhe o maior va-
lor da delimitação de fundamentos normativos nos disposi-
tivos introdutórios da norma. Postulados instituídos com tal 
cariz atuam para além da lei especificamente considerada e 
inspiram o ordenamento como um todo.

37	  Moyn (2018, p. 2020) assevera: “Human rights will return to their defensible impor-
tance only as soon as humanity saves itself from its low ambitions. If it does, for the sake of 
local and global welfare, sufficiency and equality can again become powerful companions, 
both in our moral lives and in our political enterprises”.

38	  Tradução livre. No original: “When people use simple heuristics, or mental shortcuts, 
it is generally because they work well, in the sense that they enable us to make good deci-
sions. But even if heuristics usually work well, they can lead to big errors. When we make 
inaccurate assessments of probabilities, it may well be because simple heuristics are lead-
ing us astray” (Sunstein, 2014, p. 137).
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4.	 Considerações finais

O mencionado descompasso entre inovação e regulação 
cria um ambiente não regulado no qual os agentes de dados, 
que buscam a todo custo conquistar mercados, podem levar à 
exploração excessiva desses dados por algoritmos avançados, 
o que é uma tendência perigosa porque pode resultar em vio-
lações aos direitos humanos. É necessário diferenciar entre 
perigos e riscos para que possam ser propostas regulamen-
tações baseadas na identificação de padrões extralegais para 
preencher as “áreas cinzentas” de exploração que desafiam o 
Direito a encontrar soluções para o complexo problema cria-
do por modelos algorítmicos que consideram os interesses da 
maioria.

Os direitos humanos não podem ser violados e sua pro-
teção deve ser um objetivo geral para qualquer agente que tra-
te dados pessoais. A lei que protege os direitos humanos não 
se limita a um único artigo, mas é uma parte importante de 
todo o sistema jurídico e define limites para o desenvolvimen-
to descontrolado. Mesmo que os dados possam ser coletados 
e tratados para fins legais sem o consentimento, é importan-
te que as violações sejam punidas com rigor. Nesse sentido, 
pelo que se observou no curso da pesquisa, a hipótese lançada 
se confirma, denotando a necessidade de que direitos ampla-
mente reconhecidos com tal cariz sejam preservados em de-
trimento de estruturas algorítmicas que os possa violar, ainda 
que sob o manto da inovação ou da livre iniciativa.

O papel da conceituação atribuída aos dados pessoais 
sensíveis pela legislação de regência propicia manancial 
exemplificativo de direitos que ostentam essa característica e 
que devem receber maior proteção do ordenamento, não se 
esgotando, portanto, no rol do artigo 5º, II, da LGPD. Ademais, 
a própria instituição da proteção aos direitos humanos como 
fundamento da referida lei (art. 2º, VII) denota a preocupação 
do legislador com a construção de uma estrutura de postula-
dos que ultrapassa a lei individualmente considerada e inspi-
ra todo o ordenamento, conectando fontes e definindo freios 
ao desenvolvimento desregulado.
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Nesse sentido, ainda que possam ser coletados e até 
mesmo tratados para finalidades lícitas – inclusive com dis-
pensa de consentimento, nas hipóteses apresentadas pela lei 
–, é imperioso que eventuais violações sejam punidas com 
mais severidade. Igualmente, é fundamental que sua pre-
servação seja vista como um objetivo geral de todo agente de 
tratamento de dados. A proteção aos direitos humanos, como 
dito, atua exatamente nesse sentido, oferecendo um incre-
mento nas condições de identificação de espaços de maior 
propensão a falhas e danos.

Impõe-se a leitura crítica quanto à possibilidade de 
rompimento ou desconstrução do malfadado colonialismo 
digital que já é exercido por empresas tecnológicas do Norte 
Global. Assim, TICs que estão em franca expansão, como os 
algoritmos de Inteligência Artificial, devem ser contemplados 
em vista de sua propensão à colonialidade do poder, o que de-
manda estudos sobre sua descolonização a fim de que, quando 
desenvolvido, permita atenuar as injustiças sociais decorren-
tes do capitalismo de vigilância.
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Resumo: Decisões algorítmicas impulsionadas por técnicas 
de Machine Learning (ML) podem discriminar grupos legalmen-
te protegidos, acirrar preconceitos, perpetuar desigualdades, 
violar os direitos humanos ou criar novas formas de injustiça. 
Ferramentas automatizadas usadas para seleção de candida-
tos à emprego, concessão de empréstimo, liberação de seguro, 
educação, contratação de plano de saúde e outras formas de 
decisões automatizadas habilitadas por inteligência Artificial 
têm se mostrado com vieses discriminatórios e preconceituo-
sos, o que passa a exigir políticas mitigadoras e novas leis. A 
maioria dos algoritmos de Inteligência Artificial ainda operam 
como caixas pretas que fornecem pouca ou nenhuma expli-
cação sobre as decisões tomadas. A proteção legal positiva na 
Constituição Federal de não discriminação é desafiada quan-
do a Inteligência Artificial, e não os humanos, discrimina. O 
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artigo tem como objetivo principal identificar algumas exter-
nalidades negativas e os impactos que algoritmos programa-
dos como vieses discriminatórios e preconceituosos podem 
produzir na sociedade e aos direitos fundamentais, bem como 
busca-se analisar os principais movimentos regulatórios para 
lidar com os desafios éticos e legais que envolvem a questão 
da discriminação algorítmica, responsabilidade pela progra-
mação em todas as fases do ciclo de vida, transparência, se-
gurança, explicabilidade, impactos nos direitos fundamentais 
e nos ecossistemas, reafirmando o direito à dignidade e à não 
discriminação e os valores da igualdade e da justiça. A pesqui-
sa é exploratória e descritiva, com apoio no método dedutivo e 
na análise documental e revisão da literatura. 

Palavras-chave: Discriminação Algorítmica. Vieses Discrimi-
natórios. Explicabilidade.

Sumário: 1. Introdução. 2. Inteligência Artificial: algumas 
aplicações. 3. As múltiplas faces da discriminação invisível 
impulsionada por algoritmos em sistemas de inteligência ar-
tificial. 4. O desafio de regulamentar a Inteligência Artificial 
para garantir a promoção da igualdade e a não discriminação. 
5. Conclusão. Referências. 

1.	 Introdução

A Inteligência artificial (IA) está revolucionando todas 
as áreas do conhecimento com mudanças profundas na forma 
como o ser humano está vivendo e trabalhando. No entanto, 
como acontece com qualquer tecnologia, existem limitações e 
desafios a serem considerados para que opere com seguran-
ça, responsabilidade, respeito ao ser humano e que se utilize a 
tecnologia desenvolvida em decisões para o bem e não para o 
mal. Todas as áreas estão sendo profundamente impactadas e 
a cada nova inovação, velhas questões continuam sem respos-
tas, dentre as quais citam-se: quem controla um sistema de IA 
se sua capacidade de aprendizagem leva a decisões que não fo-
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ram as intenções projetadas na sua configuração inicial? Se a IA 
tomar uma decisão discriminatória, de quem é a responsabili-
dade pelas consequências legais, morais e sociais? Se for dele-
gado às máquinas autonomia plena para tomada de decisão e 
livre arbítrio, quem garante que sistemas de IA ao adquirirem 
sua própria consciência não gerem seus próprios vieses? 

Dotar a IA com capacidade de tomada de decisão autôno-
ma e capacidade de aprendizado passa a exigir estruturas éti-
cas, legais e de governança. Sistemas de IA precisam de muitos 
dados e parâmetros para serem treinados com precisão, contu-
do deve-se ter presente que os dados são alimentados e escolhi-
dos por humano, e possíveis vieses discriminatórios podem ser 
transferidos gerando decisões racistas e sexistas.

A partir do exposto, o presente estudo objetiva identifi-
car algumas externalidades negativas e os reflexos que algo-
ritmos enviesados podem produzir na sociedade e aos direitos 
fundamentais, bem como examinar os principais movimentos 
regulatórios para lidar com as espinhosas questões éticas, so-
ciais e políticas sobre os riscos da discriminação algorítmica 
para que a IA não perpetue o racismo estrutural enraizado nas 
decisões humanas.

A pesquisa é de natureza qualitativa e exploratória, ado-
ta o método dedutivo e utiliza como procedimento técnico a 
pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa documental 
é apoiada nas diretivas da União Europeia, Unesco, OCDE e de 
alguns países que avançaram na elaboração de diretivas no 
que concerne a responder aos desafios específicos colocados 
pela discriminação algorítmica, com aportes éticos e norma-
tivos que estabelecem salvaguardas mínimas para a proteção 
contra a discriminação algorítmica, respeito aos direitos hu-
manos, justiça, transparência, segurança, prestação de contas 
e respeito aos valores democráticos em todo o ciclo de vida de 
sistemas de IA.

2.	 Inteligência Artificial: algumas aplicações

Com a finalidade de prolongar seu ciclo de vida, os al-
goritmos aprendem a interpretar interativamente as tarefas 
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a ele submetidas (classificação, regressão, árvore de decisão, 
modelos estatísticos, processos matemáticos, agrupamento, 
métodos bayesianos para inferência estatísticas e ANNs). Os 
algoritmos e os sistemas de IA se adaptam e utilizam a apren-
dizagem de máquina (machine learning) para alcançar objeti-
vos, encontrar insights ocultos e padrões sem serem explici-
tamente programados para tal. Dito de outro modo, a máquina 
aprende (machine learning) com bases em dados de cálculos/
respostas anteriores e melhoram com a experiência, podendo 
auxiliar na construção de decisões confiáveis e repetíveis. A 
machine learning é uma aplicação da IA que permite o apren-
dizado e o aperfeiçoamento de sistemas conduzidos por gran-
des volumes de dados, sendo já utilizados em diferentes áreas, 
como para auxiliar em prognósticos de doenças, na pontuação 
de crédito, na detenção de fraude, no reconhecimento facial e 
reconhecimento de voz, no processamento da linguagem na-
tural (PNL) (Janiesch and Zschench, 2021). 

Com base no problema apresentado e nos dados dis-
poníveis, as etapas necessárias para treinar e implantar ma-
chine learning são diferentes, como observam Lloyd, Mohseni 
e Rebentrost (2013). Os autores apontam três tipos de machi-
ne learning: i] supervisionada (a máquina infere uma função 
a partir de um conjunto de dados que foram treinados para 
classificar e realizar previsões – o modelo vai se ajustando de 
forma interativa para avaliar diferentes características até 
alcançar o resultado desejado); ii] não supervisionada (quan-
do não há supervisão do sistema, mas apenas os dados de 
entrada são fornecidos – o modelo de aprendizagem não su-
pervisionado ajuda a encontrar tipos de padrões e estruturas 
ocultas em dados não rotulados, concentrando-se, em parti-
cular, no problema de aprendizagem de máquinas em larga 
escala – big data – em que tanto o treinamento como o núme-
ro de recursos são grandes, o que possibilita uma assertiva 
maior na segmentação de clientes e uma comunicação mais 
efetiva com o público-alvo); iii] aprendizagem por reforço 
(aplicada com grande sucesso em ambientes fechados como 
em jogos e para sistemas multiagentes) (Lloyd, Mohseni and 
Rebentrost, 2013).
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Startups estão explorando o uso de machine learning na 
indústria farmacêutica para projetar novos medicamentos e 
com promessas de serem muito mais seguros e eficazes. Os 
primeiros medicamentos para câncer projetados com o auxílio 
da Inteligência Artificial (IA) estão agora na fase de rigorosos 
testes clínicos com voluntários para observar se funcionam e 
se o tratamento é seguro para, em sequência, solicitarem aos 
órgãos reguladores a liberação para uso generalizado. Como 
exemplo, Heaven (2023) cita que desde o ano de 2021, a em-
presa Exscientia (Reino Unido) com apoio da Universidade de 
Medicina de Viena (Áustria) e outras empresas farmacêuticas 
estão testando uma nova tecnologia de matchmaking, que de-
senvolve medicamentos precisos para tratamento de câncer 
que é individualizado para cada paciente, levando em conta 
diferenças biológicas sutis entre as pessoas. Coletam amos-
tras do tecido do paciente, dividem a amostra para incluir em 
uma amostra células normais e na outra amostra de células 
cancerígenas, dividindo-a novamente em mais cem partes e, 
em sequência, expõem cada uma das partes a vários coquetéis 
de drogas. Depois de expostos, utilizam a automação robótica 
e machine learning para observar o que acontece com a exposi-
ção de cada um dos coquetéis (Heaven, 2023). 

Com a tecnologia de matchmaking, a IA possibilita reali-
zar uma busca exaustiva pelo medicamento certo, sem preci-
sar submeter o paciente ao tratamento convencional que exige 
vários meses de quimioterapia. Nos experimentos realizados, 
os pesquisadores perceberam que alguns medicamentos não 
mataram as células cancerígenas do paciente observado e em 
outros experimentos prejudicaram células saudáveis. Com o 
processo de matchmaking, o paciente recebeu o medicamen-
to correto contra o seu câncer e dois anos após o tratamento 
o câncer desapareceu e estava em remissão completa. A in-
dústria farmacêutica está apostando muito, pois além da IA 
propiciar descobertas de medicamentos de forma muito mais 
rápida, também pode se tornar mais barata e acessível a todos 
os pacientes. A aprendizagem de máquina reduz o trabalho 
meticuloso para o desenvolvimento de novos medicamentos 
em laboratórios (Heaven, 2023).
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A técnica de aprendizado profundo (deep learning) pos-
sibilita a modelos computacionais compostos por várias ca-
madas de processamento apreenderem com a descoberta de 
estruturas complexas de grandes conjuntos de dados usando 
o algoritmo de retropropagação. Este algoritmo é usado para 
“indicar como uma máquina deve alterar seus parâmetros 
internos para calcular a representação em cada camada a 
partir da representação na camada anterior”. O deep learning 
propicia avanços no processamento de falas, imagens, ima-
gens, vídeo e áudio, enquanto as redes recorrentes ilumina-
ram os dados sequenciais, como texto e fala” (LeCun, Bengio 
and Hinton, 2015). A área da medicina utiliza abordagens 
baseadas em deep learning, como deep neural networks, que faz 
parte de uma família mais ampla de técnicas de aprendizado 
de máquina baseadas em redes neurais artificiais, alcançan-
do resultados impressionantes no processamento de ima-
gens de inúmeras doenças. As abordagens de deep learning 
são inspiradas na capacidade do cérebro humano de abstrair 
representações de alto nível com estímulos sensoriais de 
baixo nível (Hossain et al, 2023). 

Os exemplos da medicina mostram que estão sendo 
realizados esforços substanciais para o enriquecimento de 
aplicações de IA com imagens médicas usando deep learning 
para diagnosticar erros em sistemas de diagnósticos de doen-
ças, prever sintomas precoces de doenças, reconhecer e ex-
trair padrões, melhorar a precisão de diagnósticos para uma 
variedade de doenças com utilização de algoritmos supervi-
sionados ou não supervisionados. Machine e deep learning em 
estudos de dados médicos multidimensionais são utilizados 
para endossar o processo de decisão usando imagens médi-
cas que apresentam, como toda nova tecnologia, vantagens e 
desvantagens (Latif et al, 2019). 

A combinação entre IA, machine learning, analytics e big 
data está revolucionando todas as áreas pela possibilidade de 
auxiliar gestores e tomadores de decisão pela necessidade de 
mais previsibilidade sobre os resultados de cada ação toma-
da. A IA consegue cruzar dados, “identificar relações e gerar 
insights em um nível que seria praticamente impossível para 



81Haide Maria Hupffer e Gustavo da Silva Santanna

o cérebro humano”. Setores tradicionais, como o agronegó-
cio, estão usando a IA para detectar doenças e pragas, realizar 
uma estimativa de safra, identificar fenômenos que influen-
ciam nas atividades de plantio, automatizar a contagem de 
frutas, máquinas agrícolas autônomas e inteligentes, previsão 
meteorológica personalizada para cada fazenda, distinguir 
entre frutos verdes de maduros e agricultura de precisão (MIT 
Technology Review, 2022).

Drones são desenvolvidos para serem usados massiva-
mente em conflitos armados, com capacidade para encontrar 
seus próprios alvos e atacar infraestruturas sensíveis, o que os 
tornam apenas mais uma questão de programação de algorit-
mos, com consequências catastróficas se mal utilizados. A in-
tegração da IA generativa nas tecnologias de consumo podem 
ampliar os efeitos dos atuais sistemas de IA, tanto de forma 
positiva como negativa, podendo criar textos e imagens 

A sensação do momento é o ChatGPT que foi lançado 
em novembro de 2022 pela OpenAI trouxe a Inteligência Arti-
ficial para o debate cotidiano. O que atrai os olhares é sua habi-
lidade de resolver problemas complexos e com mais precisão 
do que os anteriores, atraindo em apenas um mês a marca de 
mais de 100 milhões de usuários. É um algoritmo que proces-
sa a linguagem humana e gera conteúdos utilizando modelos 
que foram treinados com GPTs (Generative Pre-Trained Models). 
Outra característica que explica o seu sucesso é o de ser uma 
interface conversacional mais acessível aos usuários leigos e 
a enorme base de dados de conhecimento que possui. Os al-
goritmos são treinados para poder aprender, usando o melhor 
dos conceitos de aprendizagem de máquina e redes neurais 
profundas. Por isso, em linguagem mais simples é conheci-
do como sendo uma mistura de um robô conversacional com 
algoritmos do tipo generativo aqueles que conseguem gerar 
conteúdo (Del Rey, 2023). 

Neurotecnologias, por serem mais invasivas, geram 
preocupações éticas e de governança, pois podem adentrar na 
privacidade e na liberdade cognitiva. São inúmeros os avan-
ços na área de neurotecnologia, como as que permitem o mo-
nitoramento da atividade cerebral para análises e pesquisas, 



82 Inteligência Artificial e discriminação algorítmica: marcos regulatórios e parâmetros éticos

decodificares de humor, tecnologias capazes de ler a mente, 
bem como identificar culpados na área de segurança. Por isso, 
a necessidade de criar mecanismos, normativas e fronteiras 
que estabeleçam limites (MIT Technology Review, 2023a). Ou-
tra inovação, conhecida como interface subvocal, possibilita 
incorporar em óculos inteligentes com uso de IA uma interfa-
ce para reconhecer comandos não vocalizados apenas com os 
movimentos dos lábios e da boca, que podem ser executados 
em conjunto com um celular. No futuro essa tecnologia poderá 
devolver a vós para os pacientes. Atualmente, ela já é usada 
para comunicações com outras pessoas em espaços onde falar 
poderia ser inconveniente ou inapropriado, a exemplo de bi-
bliotecas ou locais barulhentos (Inovação Tecnológica, 2023).

O uso de algoritmos e da Inteligência Artificial para to-
mada de decisões está presente em uma ampla gama de se-
tores, desde planejamento de tráfego, concessão de plano de 
saúde, diagnóstico de doenças, filtragem de spam, reconhe-
cimento de fala e reconhecimento facial, assertividade para 
pagamento de empréstimos, se o candidato à vaga será um 
bom funcionário, gerenciamento de logística, previsão de al-
vos prováveis ​​para intervenção policial, prevenir crimes ou 
resolver crimes passados ​​fazendo previsões estatísticas (Bor-
gesius, 2020). Contudo, a tomada de decisão por algoritmos 
pode colocar em risco os direitos humanos, como o direito à 
não discriminação, como pontua Borgesius (2020): “embora a 
tomada de decisão algorítmica possa parecer racional, neutra 
e imparcial, ela também pode levar à discriminação injusta e 
ilegal”.

Uma decisão algorítmica é definida por Borgesius 
(2020) como o processo pelo qual o algoritmo produz uma saí-
da (output). Dependendo da configuração do sistema de IA, o 
algoritmo pode decidir de forma totalmente automatizada em 
processos que antes eram de responsabilidade exclusiva de 
humanos, como também é utilizado para preparar decisões, 
ou seja, quando os humanos tomam decisões com base nos 
algoritmos. Em geral, é difícil de mensurar os limites entre a 
tomada de decisão humana e a automatizada. Os problemas 
de processo de tomada de decisão são múltiplos e complexos 
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e os riscos para indivíduos, grupos e sociedade são semelhan-
tes para decisões totalmente ou parcialmente automatizadas 
(Council Of Europe, 2018).

Operada por meio de algoritmos, a IA assume uma im-
portante função de realizar análises preditivas, baseadas na 
análise de dados de informações alimentadas por big data, 
mas muito se discute se esse processo pode interferir na au-
tonomia e na privacidade, se será tendencioso e discriminató-
rio, se poderá ser contaminado com erros e ser excessivamen-
te invasivo. Uma preocupação geral é a falta de transparência 
desses processos o que passa a exigir medidas precaucionais 
para mitigar o risco (Zarsky, 2013, p. 1506).

3.	 As múltiplas faces da discriminação invisível 
impulsionada por algoritmos em sistemas de 
inteligência artificial

O uso de algoritmos de Inteligência Artificial, Machine 
e deep learning tornaram-se comuns no dia a dia das pessoas, 
além dos benefícios amplamente divulgados, podem gerar vie-
ses contra minorias, mulheres e outras classes protegidas. Ao 
longo dos anos inúmeros países aprovaram leis para proteger 
os consumidores contra a discriminação na concessão de cré-
dito, habitação e emprego, onde reguladores e agências têm 
a tarefa de fazer cumprir essas leis. Uma das questões mais 
prementes na adoção de algoritmos é a dificuldade de garantir 
justiça e transparência na sua utilização. Sistemas de recru-
tamento e seleção podem estar configurados para dar notas 
mais baixas para mulheres com pele mais escura, que se gra-
duaram em determinada faculdade e que moram em determi-
nado bairro ou que participaram de movimentos feministas; 
da mesma forma pela localização geográfica ou geografia da 
mídia social. Minorias relacionadas à origem racial ou imi-
grantes podem ser propensas a receberem menos ofertas de 
marketing relacionadas a moradias (Schmidt and Stephens, 
2019, pp. 130-131).

Há uma crescente preocupação e debates sobre os ris-
cos e benefícios que essas inovações tecnológicas represen-
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tam, por serem considerados pouco transparentes e repro-
dutoras de desigualdades e racismo. Se mal programadas e 
usadas são capazes de perpetuar injustiças tendenciosas e 
resultar em decisões imprecisas, discriminatórias, bem como 
violar os direitos humanos fundamentais. Nos Estados Uni-
dos, a Casa Branca, o Federal Reserve Board, o Consumer Financial 
Protection Bureau (CFPB), o Government Accountability Office e a 
Federal Trade Commission divulgam relatórios e frequentemen-
te solicitam informações sobre pautas relacionadas à justiça 
algorítmica quanto ao uso da Inteligência Artificial, Machine e 
deep learning nos mercados de emprego, crédito e habitação, 
e no uso de dados de consumidores, funcionários e mercado 
(Schmidt and Stephens, 2019, pp. 130-131).

Quando o sistema é desenvolvido com viés discrimina-
tório ou quando aprendeu com decisões humanas discrimina-
tórias e tendenciosas, as decisões algorítmicas resultam em 
mais discriminação e em grave ofensa aos direitos humanos. 
Como exemplo, registra-se a utilização de decisões de algo-
ritmos para policiamento com base em estatísticas criminais 
alimentadas com viés discriminatório. Se o sistema policial 
prestar mais atenção em um bairro onde se concentram mui-
tos imigrantes, ele passará a registrar mais crimes daquele 
bairro do que em outro lugar. Esse registro não ocorre porque 
realmente há um volume maior criminalidade naquele local, 
mas pelo fato de deslocar mais policiais e, consequentemen-
te, fazer o registro de todas as abordagens. O policiamento 
preditivo tem o potencial de causar um ciclo de feedback ex-
tremamente perigoso, pois os algoritmos podem representar 
decisões humanas discriminatórias, o que resulta em novas 
decisões preconceituosas que ferem os direitos humanos. 
(Borgesius, 2020).

Schmidt e Stephens (2019, p. 138) levantam o seguin-
te questionamento: o que significa um algoritmo ser justo? Os 
autores reportam que os algoritmos de machine learning treina-
dos e os dados nos quais eles se baseiam para tomar decisões 
podem não ser isentos de viés, visto que são capazes de refletir 
os resultados de um processo de decisão tendencioso (huma-
no ou não). Da mesma forma, um modelo bem intencionado 
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é capaz de criar um algoritmo que eterniza o viés existente 
achado nos dados utilizados para treinar o algoritmo. Igual-
mente, Schmidt e Stephens (2019, p. 138) chamam a atenção 
para o fato de que “algoritmos imprecisos ou mal construídos 
podem também captar correlações espúrias em dados que 
inadvertidamente levam a resultados relativamente piores 
para diferentes grupos demográficos”. Por isso, o alerta dos 
autores sobre a importância de a sociedade reconhecer que é 
possível a ocorrência de vieses algorítmicos, que dados recém 
disponibilizados, mesmo que estejam associados à confiança, 
não estão livres de conterem vieses discriminatórios. Por essa 
razão, torna-se premente um grande esforço para desenvolver 
novos métodos e implementar abordagens que possam garan-
tir que algoritmos utilizados em processos de tomada de deci-
são sejam tão justos quanto possível (Schmidt and Stephens, 
2019, p. 144).

No âmbito da e-Administração, o uso da Inteligência 
Artificial pode incorporar as mazelas de uma Administração 
Pública Patrimonialista, ou seja, pessoalizada, e, consequen-
temente, discriminatória. Se sabe que muitas das dificulda-
des enfrentadas hoje em termos de gestão pública advêm das 
vicissitudes de um modelo de gestão que deveria já ter sido 
ultrapassado. Diante disso, não podem essas distorções ser 
incorporadas aos sistemas robotizados. Um exemplo desse 
problema pode ser extraído do COMPAS (Correctional Offender 
Management Profiling for Alternative Sanctions), um sistema de 
IA utilizado em estágios sequenciais da justiça criminal nos 
Estados Unidos em vários Estados (Wisconsin, Arizona, Dela-
ware, Colorado, Louisiana, Kentucky, Washington, Virgínia), 
que inclui prejulgamento e correções comunitárias, liberda-
de condicional, avaliação de risco de reincidência de réus, au-
xiliando magistrados na dosimetria de penas e na concessão 
de liberdade condicional. O COMPAS considera uma série de 
variáveis sobre o réu (input) e é alimentado pelo próprio réu 
quando é efetuada uma prisão, com informações sobre his-
tórico de violência, histórico criminal, abuso de substâncias, 
local de moradia, histórico escolar, profissão, ambiente social, 
lazer, se algum familiar já foi preso ou está preso, envolvimen-
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to com pessoas que pertencem a organizações criminosos, 
problemas financeiros. Esses dados inseridos pelo réu são uti-
lizados para contabilizar a porcentagem de reincidência. As 
respostas são inseridas no software COMPAS para gerar várias 
pontuações, inclusive análise preditiva de “Risco de reinci-
dência” e “Risco de reincidência violenta” (Larson et al, 2016). 

Larson et al (2016) analisaram mais de 10.000 réus cri-
minais do Condado de Broward, Flórida, e compararam as ta-
xas de reincidência previstas pela ferramenta COMPAS com 
as taxas reais de reincidência dos réus em um período de dois 
anos. Na análise realizada, os pesquisadores desvelaram que 
os réus negros, por este sistema, eram muito mais propensos 
do que os réus brancos a serem julgados incorretamente como 
estando em maior risco de reincidência, enquanto os réus 
brancos tinham um escore mais baixo de risco. Na análise rea-
lizada estava correta a previsão de reincidência do infrator em 
61% das vezes, mas estava correta apenas em suas previsões 
de reincidência violenta 20%. Em relação a prever quem po-
deria reincidir em crime, o algoritmo previu “corretamente a 
reincidência para réus negros e brancos aproximadamente na 
mesma taxa (59% para réus brancos e 63% para réus negros), 
mas cometeu erros de maneiras muito diferentes. Ele classi-
fica erroneamente os réus brancos e negros de maneira dife-
rente quando examinados ao longo de um período de acom-
panhamento de dois anos”. Nas análises os pesquisadores 
também descobriram que “réus negros que não reincidiram 
em um período de dois anos tinham quase duas vezes mais 
chances de serem erroneamente classificados como de maior 
risco em comparação com seus colegas brancos (45% contra 
23%)”. Restou claro aos pesquisadores que réus negros eram 
erroneamente classificados como possíveis reincidentes em 
crimes violentes (Larson et al, 2016). É um exemplo emble-
mático de um sistema de IA desenvolvido com algoritmos 
tendenciosos com pontuações de risco que eram racialmente 
injustas, o que gera discriminação algorítmica e reproduz pre-
conceitos enraizados na sociedade. 

Na área de recrutamento e seleção empresas estão 
preocupadas com possíveis viés inconsciente projetados na 
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construção de algoritmos em sistemas de IA com preconceitos 
que estão enraizados no cotidiano. A startup brasileira Jobe-
cam fundada em 2019 está desenvolvendo uma plataforma 
que possibilita que o candidato ao emprego e o recrutador se 
concentrem apenas nas habilidades e competências exigidas 
para a vaga. À vista disso, a startup alterou sua plataforma “que 
permite filtrar currículos e realizar entrevistas, pré-gravadas 
ou ao vivo, de forma totalmente anônima”. O objetivo não é es-
conder o candidato ao emprego, mas sim dar ênfase às reais 
habilidades e competências do candidato. Outra forma utili-
zada para minimizar a discriminação é não inserir o ano da 
formação universitária ou de curso profissionalizante para 
“evitar os cálculos e driblar o etarismo, disponibiliza apenas 
o período de cada um”. Outra opção é possibilitar para a con-
tratante ocultar os nomes da universidade na qual o candidato 
se graduou e o nome das empresas em que já trabalhou, para 
minimizar discriminação (Cardial, 2023).

Críticas de que os algoritmos não são neutros e que po-
dem representar novas formas de preconceitos ou exacerbar 
as já existentes dependerá em grande medida das escolhas 
que são feitas na concepção de sistemas de IA. Muitas das 
escolhas são moldadas pelo ambiente ético e legal em que a 
empresa opera. Contudo, não é tão simples capturar os dados 
ameaçados por algoritmos tendenciosos que violam a legisla-
ção (Kim, 2017, p. 865). Empregadores tendenciosos escon-
dem sua intenção discriminatória em algoritmos, podendo até 
intencionalmente desejarem que determinado resultado dis-
criminatório ocorra e, assim, usam modelos que mascaram 
decisões discriminatórias por trás da fachada neutra de aná-
lise de dados. No geral, a vítima tem dificuldade de provar ter 
sido discriminada. Por isso, é preciso ficar atento em relação 
as escolhas na codificação da informação pelos programados 
de sistemas de IA, “erros nos dados, confiança em amostras 
não representativas, ou a seleção de variáveis para exclusão 
ou inclusão pode produzir um modelo impreciso de maneira 
sistemática”, para evitar que esses erros sistemáticos redu-
zam ainda mais as oportunidades de grupos desfavorecidos 
(Kim, 2017, p. 884).
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Uma outra forma de gerar discriminação algorítmica é 
quando um erro no registro de um indivíduo (redes sociais, 
dados coletados de sites públicos) pode sugerir que ele seja 
inadimplente em um empréstimo ou que possa ter um ante-
cedente criminal, quando na verdade essa informação que 
está na rede não é verdadeira. “Informações imprecisas não 
aumentam inerentemente preocupações de igualdade, pois 
os erros podem ser distribuídos aleatoriamente, infectando os 
registros de membros de grupos privilegiados, bem como de 
grupos protegidos” (Kim, 2017, pp. 885-886). 

Se o algoritmo fizer uma previsão e tomar uma decisão 
com base em erros de dados da pessoa, pode privar injusta-
mente o indivíduo de oportunidades de emprego, acesso à 
crédito, acesso a plano de saúde e seguro, por exemplo. 

Essa “discriminação invisível” ou “discriminação por 
associação” pode pôr em xeque a ideia de os algoritmos serem 
possuidores de “neutralidade” (Navarro, 2017, pp. 48-51). Isso 
porque as condutas estabelecidas pelos robôs que utilizam in-
teligência artificial o são com base em padrões de comporta-
mentos gerados pelos próprios seres humanos e que a podem 
levar à discriminação com base na raça, etnia, idade, locali-
zação geográfica, renda, etc. O Estado-Administração, a con-
trário senso, de base desses dados, deve, sim, direcionar suas 
políticas públicas a fim de otimizar seus serviços e custos, de 
maneira a transformar a “discriminação” em “igualdade so-
cial” (Navarro, 2017, pp. 48-51). 

Na Alemanha, essa aceitação, que envolve diretamente 
elementos da personalidade, denomina-se: direito à “autode-
terminação informativa” ou “autopresentação” que consiste 
no direito de o próprio indivíduo decidir acerca da divulgação 
e utilização de seus dados pessoais, possibilitando, inclusive, 
que o indivíduo “se insurja contra as falsas, não autorizadas, 
degradantes ou deturpadas representações de sua pessoa, 
bem como o protege das observações secretas e indesejadas 
de sua personalidade” (Menke, 2015, p. 210). Diferencia-se da 
autodeterminação que trata do direito de o indivíduo deter-
minar/definir sua identidade, desde a origem biológica até a 
orientação sexual. Também se distingue da “autopreservação” 
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que consiste na garantia de o indivíduo recolher-se para si, de 
ficar só, abrangendo o sigilo a diários pessoais, boletins mé-
dicos e materiais biológicos (Menke, 2015, p. 210). Essa preo-
cupação se deve, principalmente, em razão da utilização que 
pode ser dada aos dados dos indivíduos, uma vez que, estes 
podem ser manipulados por instituições (públicas ou priva-
das) sem que o indivíduo saiba disso (Menke, 2015, pp. 210-
2011). É exatamente no combate à manipulação dos dados e à 
discriminação que pode ser gerada em razão das informações, 
que o respeito à privacidade se impõe.

Stefano Rodotà (2008, p. 35), inclusive, chega a sugerir 
que, se fosse possível redefinir uma classificação acerca da 
privacidade, o grau máximo de opacidade seria dado àquelas 
que pudessem gerar práticas discriminatórias, sendo de grau 
“máximo de transparência aquelas que, referindo-se à esfe-
ra econômica dos sujeitos, concorrem para embasar decisões 
de relevância coletiva.” Logo, a privacidade não possui cará-
ter absoluto (Batalla, 2010, p. 767) e sua limitação deve estar 
condicionada a determinadas circunstâncias, como a exigên-
cia legal de seu abrandamento, para evitar eventuais “intro-
missões ilegítimas” (Limberger, 2007, pp. 127-130). Da mesma 
maneira os dados coletados deveriam ser mínimos, “no sólo 
para preservar el derecho a la protección de datos, sino también para 
darles mayor efectividad” (Batalla, 2010, p. 735). 

Algoritmos são considerados os elementos-chave que 
sustentam serviços e infraestruturas cruciais na sociedade da 
informação. Ao serem projetados para proporcionar acesso 
amplo e igualitário à sociedade, cada vez mais a humanidade 
depende de algoritmos para tomar decisões importantes. Con-
tudo, algoritmos não são eticamente neutros e podem acirrar 
ou perpetuar diferentes riscos de discriminação, como já re-
gistrado, e ameaçar direitos de grupos legalmente protegidos. 
São questões complexas que precisam ser enfrentadas pelo 
Direito e que exigem um grande esforço para desbloquear a 
“caixa preta” algorítmica para entender como esses sistemas 
tomam decisões (Xenidis and Senden, 2020, pp. 1-2). Pro-
gramadores que desenvolvem sistemas podem também não 
saber como ele se comportará quando utilizado na prática e 
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quando for alimentado com determinados dados. De igual for-
ma, segredos de Estado ou segredos comerciais podem difi-
cultar a obtenção de informações sobre sistemas algorítmicos 
(Borgesius, 2020). 

O foco principal dos desenvolvedores é garantir que 
os algoritmos executem as tarefas para os quais foram pro-
jetados. Compreender o tipo de “pensamento que orienta os 
desenvolvedores é essencial para entender o surgimento de 
vieses em algoritmos e na tomada de decisões algorítmicas”, 
como pontuam Tsamados et al (2022). Os autores observam 
que o pensamento que predomina no campo do desenvolvi-
mento de algoritmos é o “formalismo algorítmico”, ou seja, os 
desenvolvedores aderem as regras e formas prescritas e se es-
forçam para serem neutros, mas esquecem que essa aborda-
gem ignora a complexidade da sociedade e do mundo real, o 
que amplia o risco de consolidar as condições sociais existen-
tes, como desigualdades estruturais que prejudicam etnias. 
Vieses algorítmicos podem ocorrer em qualquer estágio do 
processo, ou seja, desde o design, desenvolvimento, implan-
tação e tomada de decisão. Tsamados et al (2022) alertam que 
podem ocorrer ciclos viciosos quando algoritmos realizam 
avaliações equivocadas de um determinado grupo no com 
base na mera correlação. Resultados injustos e com vieses 
ampliam a discriminação. 

4.	 O desafio de regulamentar a Inteligência Artificial 
para garantir a promoção da igualdade e a não 
discriminação

Há consenso sobre a necessidade de avançar em busca 
da justiça algorítmica, em especial, para mitigar os riscos de 
discriminação direta (tratamento desigual) e indireta (impac-
to desigual) frente as decisões algorítmicas. Contudo, não há 
consenso sobre como definir, medir e estabelecer padrões de 
justiça algorítmica. Uma forma de mitigar os riscos é investir 
em pesquisas para esclarecer a natureza dos riscos éticos com 
orientação sólida e transparente para a governança do design 
dos algoritmos e do uso da tecnologia. (Tsamados et al, 2022).
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Não é a tecnologia específica (computação em nuvem, 
celulares, computadores, plataformas online e assim por dian-
te) que causa problemas éticos e discriminatórios, mas sim o 
que o hardware faz com software e com os dados em todo o 
ciclo de vida, desde o desenvolvimento de algoritmos, coleta 
de dados, compartilhamento, armazenamento, análise e uso 
dos dados. Logo, a macroética está se voltando para as dife-
rentes dimensões morais da utilização de cada vez mais da-
dos (pessoais sensíveis), questões de privacidade, anonimato, 
transparência, confiança, responsabilidade e com a crescente 
dependência de algoritmos para analisar os dados, a fim de 
moldar escolhas e tomar decisões. Outra questão presente nas 
discussões é a redução gradual do envolvimento humano nas 
decisões de algoritmos ou mesmo na supervisão de muitos 
processos automatizados, o que passa a exigir que sejam co-
locadas questões prementes de equidade, responsabilidade, 
respeito pelos direitos humanos e não discriminação (Floridi 
and Taddeo, 2016). 

Floridi e Taddeo (2016) pontuam que os desafios éticos 
colocados pela ciência dos dados estão delineados em três ei-
xos de pesquisa: a ética dos dados, a ética dos algoritmos e a 
ética das práticas. Para os autores, a ética dos dados diz res-
peito a coleta e análise de grandes conjuntos de dados (desde o 
uso de big data até pesquisas biomédicas, das áreas de ciências 
sociais, publicidade, filantropia de dados, criação de perfis), a 
possível reidentificação de indivíduos com a utilização de tec-
nologias de mineração de dados e com a reutilização de gran-
des conjuntos de dados, o que pode resultar em riscos para 
a chamada “privacidade de grupo” e sérios problemas éticos 
de discriminação de grupos (por idade, sexismo, preconceito, 
etnia) até violência contra grupos. No que concerne a ética dos 
algoritmos, especialmente no caso de ML (machine learning), os 
desafios éticos incluem “responsabilidade moral, responsa-
bilidade do designer e dos cientistas de dados em relação as 
consequências imprevistas e indesejadas (por exemplo, dis-
criminação ou promoção de conteúdo antissocial), bem como 
oportunidades perdidas”. Por sua vez, a ética das práticas está 
centrada no consentimento do titular de dados, na privacidade 
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do usuário e no uso secundário dos dados. Nessa linha, a ética 
das práticas preocupa-se com a “responsabilidade de pessoas 
e organizações encarregadas de processos, estratégias e polí-
ticas de dados, incluindo cientistas de dados, com o objetivo 
de definir uma estrutura ética para moldar códigos profissio-
nais sobre inovação, desenvolvimento e uso responsáveis”. As 
práticas éticas devem garantir que os algoritmos e sistemas de 
IA possam promover “tanto o progresso da ciência de dados 
quanto a proteção dos direitos de indivíduos e grupos” (Floridi 
and Taddeo, 2016).

Um dos principais desafios na atualidade apontados por 
Morley et al (2020) relaciona-se ao que é nominado vantagem 
dupla de machine learning éticas, ou seja, como avançar para 
que as oportunidades sejam capitalizadas se ainda não estão 
claros os danos que alimentam todo o ciclo de vida dos algo-
ritmos. Como construções sociotécnicas poderosas, os algo-
ritmos de machine learning levantam inúmeras preocupações 
em relação aos desenvolvedores e organizações que os proje-
tam quanto sobre seu código que pode ser a maior promessa 
como a maior ameaça à humanidade. Os autores argumentam 
que sem transparência e pela complexidade e dificuldade de 
interpretar os códigos será difícil controlar, monitorar e cor-
rigir sistemas algorítmicos. Contudo, há um apelo coletivo de 
cientistas sociais, filósofos, eticistas, formuladores de políti-
cas, tecnólogos e sociedade civil para que sejam desenvolvi-
dos mecanismos de governança apropriados para a socieda-
de. Dito de outro modo, além de capitalizar as oportunidades 
é necessário ter certeza de que os valores éticos, princípios e 
os direitos humanos estão sendo respeitados e que a tomada 
de decisão seja justas e eticamente responsável (Morley et al, 
2020).

A busca pela justiça algorítmica, responsabilidade e 
transparência, são temáticas cada vez mais presentes nas dis-
cussões sobre as implicações éticas dos algoritmos. A cada dia 
surgem novos problemas éticos e formas de abordá-los. Falar 
sobre viés algorítmico tornou-se um tema central para lidar 
com essa nova realidade digital e “suas consequências para o 
Estado Democrático de Direito, à ordem jurídica estabelecida e 
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aos princípios gerais do direito”. A União Europeia avançou no 
que concerne a responder aos desafios específicos colocados 
pela discriminação algorítmica, com aportes normativos que 
estabelecem salvaguardas mínimas para a proteção contra a 
discriminação nos Estados-Membros. O direito de não ser dis-
criminado é um princípio geral e um direito fundamental no 
direito da União Europeia (Xenidis and Senden, 2020, pp. 1-2).

O art. 22 do General Data Protection Regulation (GPDR) 
proíbe certas decisões automatizas incluindo a definição de 
perfis ao dispor que o “titular dos dados tem o direito de não 
ficar sujeito a nenhuma decisão tomada exclusivamente com 
base no tratamento automatizado, incluindo a definição de 
perfis, que produza efeitos na sua esfera jurídica ou que o afe-
te significativamente de forma similar”. Contudo, a proibição 
não se aplica para os seguintes casos: i] quando a decisão “for 
necessária para a celebração ou a execução de um contrato 
entre o titular dos dados e um responsável pelo tratamento”; 
ii] quando o titular dos dados deu consentimento à decisão 
automatizada; iii] quando for “autorizado por lei da União Eu-
ropeia ou do Estado-Membro a que o responsável pelo trata-
mento estiver sujeito, e na qual estejam igualmente previstas 
medidas adequadas para salvaguardar os direitos e liberda-
des e os legítimos interesses do titular dos dados” (União Eu-
ropeia, 2016). 

Em situações em que o controlador puder confiar no 
consentimento informado do titular ou na exceção contratual 
uma regra diferente é acionada (Borgesius, 2020). Essa regra 
está prevista também no art. 22 da GPDR que deixa claro que 
o responsável pelo tratamento de dados tem o dever de apli-
car “medidas adequadas para salvaguardar os direitos e liber-
dades e legítimos interesses do titular dos dados, designada-
mente o direito de, pelo menos, obter intervenção humana por 
parte do responsável, manifestar o seu ponto de vista e con-
testar a decisão” (União Europeia, 2016). 

Como exemplo, Borgesius (2020) cita que um banco 
pode possibilitar que uma decisão automatizada seja recon-
siderada ao negar automaticamente um empréstimo por meio 
de seu site. Nessa situação, o cliente pode ligar para o banco 
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solicitando que um funcionário reconsidere a decisão. Em re-
lação a transparência para decisões automatizadas, a GDPR 
nos artigos 13, inciso 2 (f) e 14, inciso 2 (f) dispões que o res-
ponsável pelo tratamento deve informar ao titular dos dados 
sobre a “existência de tomadas de decisão automatizadas, in-
cluindo a definição de perfis” e neste caso o responsável deve 
dar informações claras, compreensíveis e “significativas sobre 
a lógica envolvida, bem como o significado e as consequências 
previstas de tal processamento para o titular dos dados” (Bor-
gesius, 2020). 

Diretivas éticas e documentos foram desenvolvidos por 
Estados, empresas, grupos de pesquisadores, universidades 
e organizações nos últimos anos com recomendações para 
adoção de princípios éticos para a IA. Registra-se que o pri-
meiro padrão intergovernamental sobre IA foi publicado pela 
Organisation for Economic Cooperation and Development (OECD), 
que anunciou no dia 22 de maio de 2019 que seus trinta e seis 
países membros, juntamente com outros seis países parcei-
ros (Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Peru e Romênia), 
concordaram em estabelecer padrões éticos para a IA. O do-
cumento recomendatório contempla diretrizes e princípios 
da OECD (2019) que visam promover a inovação para que a IA 
seja confiável, assim como garantir que os algoritmos sejam 
projetados para serem justos, seguros, robustos e que respei-
tem os direitos humanos e os valores democráticos em todas 
as etapas do ciclo de vida. A recomendação se concentra em 
torno de cinco princípios: i] Crescimento inclusivo, desenvol-
vimento sustentável e bem-estar; ii] valores centrados no ser 
humano e na justiça; iii] transparência e explicabilidade; iv] 
robustez e segurança; v] prestação de contas (OECD, 2019).

Também no ano de 2019, Cingapura lançou a primeira 
edição do “Model AI Governance Framework (Model Framework)” 
que fornece orientação detalhada para empresas do setor pri-
vado com abordagens éticas e de governança importantes para 
implantar soluções de IA e, assim, promover a compreensão e 
confiança do público. Como princípios orientadores também 
elegem que as decisões tomadas pela IA devem ser explicá-
veis, transparentes, justas e centradas no ser humano. O fra-
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mework desenvolvido está alicerçado em cinco práticas que as 
empresas devem observar: i] criar estruturas de governança 
interna com funções e responsabilidades claras para monito-
rar e gerenciar riscos e treinar as equipes; ii] determinar o ní-
vel de envolvimento humano na tomada de decisão com grau 
apropriado para minimizar o risco de danos aos indivíduos; 
iii] atentar para o gerenciamento de operações para que sejam 
minimizados vieses nos dados e nos algoritmos, para atender 
esse requisito é importante medidas de redução de risco como 
a explicabilidade, robustez e possibilitar ajustes regulares; iv] 
interação e comunicação com uma rede ampla de partes inte-
ressadas, ou seja, as políticas de IA devem ser divulgadas para 
os usuários em linguagem compreensível, como também deve 
ser permitido que os usuários forneçam feedback; v] robustez 
e reprodutibilidade. Registra-se que no ano de 2018 foi criado 
o Conselho Consultivo sobre o Uso Ético de IA e Dados, cujos 
membros são nomeados pelo Ministro das Comunicações e da 
Informação. Em 4 de dezembro de 2020, Cingapura lançou o 
primeiro guia para auxiliar “organizações e funcionários a en-
tenderem como as funções de trabalho existentes podem ser 
redesenhadas para aproveitar o potencial da IA, de modo que 
o valor de seu trabalho seja aumentado” e os riscos minimiza-
dos (Singapore, 2022).

Outro documento importante foi publicado pela União 
Europeia no ano de 2020 com o título The ethics of artificial in-
telligence: Issues and initiatives. É um extenso documento que 
sistematiza os principais dilemas éticos e as questões morais 
associadas à implantação da IA, levantando questões sobre 
robôs assumindo papéis de humanos nos relacionamentos, 
manipulação intencional do mercado, problemas legais re-
lacionadas às decisões tomadas por IAs, responsabilidade 
por incitar atividades criminosas, assédio, tortura, crimes 
sexuais, fraude, responsabilidade por acidentes com veícu-
los autônomos, direitos humanos e bem-estar, danos emo-
cionais, risco existencial, dano ambiental e sustentabilidade, 
dano social e justiça social, dentre outros temas. O documen-
to também apresenta diversas iniciativas nacionais e inter-
nacionais sobre ética para a IA nos seguintes temas: direitos 
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humanos, bem-estar das pessoas, impactos da IA na expe-
riência emocional e na manipulação emocional e intencional 
dos usuários, cultural, perpetuação de injustiças e possibili-
dade de ampliar a discriminação contra grupos específicos 
da sociedade, recomendações de estruturas de governança, 
necessidade de prestação de contas, ser auditável, sobre o 
significado de dar autonomia de decisão aos algoritmos, pa-
drões e órgãos reguladores para supervisionar o uso da IA, 
iniciativas que tratam de como ampliar a inclusão social e 
a diversidade, como minimizar as diferenças entre países 
ricos e países pobres, preocupações com danos ambientais, 
necessidade de maior engajamento público e educação no 
que diz respeito aos danos da IA, sistemas de armas autôno-
mas, riscos associados à utilização da IA na saúde e na edu-
cação, dentre outras iniciativas que mostram a necessidade 
de regular a IA (EU, 2020).

Um problema delicado em relação a discriminação al-
gorítmica é a questão da responsabilidade. Xenidis e Senden 
(2020, p. 26-27) questionam: Quem deveria ser responsabi-
lizado: o designer e o programador de algoritmos discrimi-
natórios ou o provedor e empresa que utilizam os algoritmos 
projetados? As vítimas de discriminação devem recorrer a 
qual tribunal? Os tribunais e os advogados estão preparados 
para tratar reivindicações individuais e coletivas de denún-
cias? Para os autores, a discriminação algorítmica é um tema 
que ainda não é do conhecimento da maioria dos cidadãos, 
advogados, judiciário e dos legisladores. Para além da regu-
lação devem ser realizadas campanhas e divulgação de pes-
quisas que ajudariam a expor as diferentes manifestações 
de discriminação algorítmica. Exemplos de debates públicos 
sobre o tema é o da European Union Agency for Fundamental 
Rights (FRA) que desde 2018 vem estudando o impacto da IA 
e dos algoritmos nos direitos fundamentais com lançamento 
do documento #BigData: Discrimination in data-supported deci-
sion-making e o da Presidência finlandesa do Conselho da Eu-
ropa que organizou no ano de 2019 uma conferência sobre o 
tema o que mostra uma crescente consciência política. (Xe-
nidis and Senden, 2020, pp. 26-27).
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O documento #BigData: Discrimination in data-supported 
decision-making publicado em 2018 pela FRA, foca a discussão 
especificamente nos direitos humanos e como a discrimina-
ção algorítmica afetou direitos fundamentais, buscando as-
sim contribuir para a compreensão dos desafios encontrados 
neste campo. No final do documento listam exemplos de como 
é possível avançar em direção a salvaguardar os direitos fun-
damentais no desenvolvimento e uso de algoritmos, como: i] 
ser o mais transparente possível e possibilitar abrir os siste-
ma para ver como os algoritmos foram construídos; ii] avaliar 
periodicamente o impactos nos direitos fundamentais para 
identificar potenciais preconceitos e abusos na aplicação e 
nas decisões de algoritmos; iii] verificar a qualidade dos dados 
coletados e usados para construir algoritmos; iv] certificar-se 
de que o algoritmo construído pode ser explicado, ou seja, co-
nhecer a lógica por trás dos cálculos que alimentam a tomada 
de decisão, principalmente, conhecer os dados que foram usa-
dos para criar o algoritmo (EU, 2018).

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), reunida em Pa-
ris, aprovou no dia 21 de novembro de 2021 a Recomendação 
sobre a Ética da Inteligência Artificial para orientar as “socie-
dades para que lidem de forma responsável com os impactos 
conhecidos e desconhecidos das tecnologias de IA sobre seres 
humanos, sociedades, meio ambiente e ecossistemas, ofere-
cendo-lhes uma base para aceitar ou rejeitar essas tecnolo-
gias”. A preocupação ética, a dignidade humana, o bem estar 
da humanidade, a promoção da responsabilidade empresarial 
e a prevenção de danos são temas centrais que pautam a Re-
comendação. É dirigida aos Estados-membros, grupos, insti-
tuições públicas, empresas, indivíduos, responsáveis pela for-
mulação de legislação, para garantir a incorporação da ética 
em todas as etapas o ciclo de vida de sistemas de IA. (Unesco, 
2022, pp. 10-14).

A Recomendação sobre a Ética da Inteligência Artificial 
da Unesco (2022, p. 18) está fundamentada em um conjunto 
de valores e princípios que objetivam motivar a formulação de 
normas jurídicas e políticas. O conjunto de valores estão as-
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sentados em torno de quatro eixos: i] respeito, proteção e pro-
moção dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e 
da dignidade humana; ii] prosperidade ambiental e ecossis-
têmica; iii] garantir diversidade e inclusão; iv] viver em socie-
dades pacíficas, justas e interconectadas. Para que os valores 
sejam concretizados com mais facilidade em declarações, 
normativas e ações políticas, a Recomendação é fundamenta-
da nos seguintes princípios: i] proporcionalidade e não causar 
dano; ii] segurança e proteção; iii] justiça e não discriminação; 
iv] sustentabilidade; v] direito à privacidade e proteção de da-
dos; vi] supervisão humana e determinação; vii] transparência 
e explicabilidade; viii] responsabilidade e prestação de contas; 
ix] conscientização e alfabetização; x] governança e colabora-
ção adaptáveis e com múltiplas partes interessadas (Unesco, 
2022, p. 18-23).

A União Europeia está realizando um esforço regulató-
rio para instituir um marco legal para a IA e que poderá ser-
vir de modelo para outros países. Em 19 de fevereiro de 2020 
publicou o Livro Branco sobre IA que traz a abordagem euro-
peia voltada para promover a IA com excelência e abordar os 
riscos associados a utilização desta tecnologia. Em abril de 
2021 foi formalizada uma proposta de Lei para a IA pelo Par-
lamento Europeu e do Conselho alinhando-a com os valores e 
direitos fundamentais da UE para o desenvolvimento de um 
ecossistema de confiança, centrada no risco, e com imposição 
de obrigações para toda a cadeia de valor da IA. Realçam no 
documento que a UE deve estar na vanguarda mundial no que 
concerne a desenvolver uma IA que seja segura, ética e de con-
fiança, a serviço das pessoas, com o objetivo de aumentar o 
bem-estar dos seres humanos e que possa garantir segurança 
jurídica para facilitar investimentos e a inovação (European 
Commission, 2021).

A proposta está sendo examinada pelos legisladores eu-
ropeus com previsão de aprovação para o ano de 2023. Consi-
derada uma normativa extremamente ambiciosa, segue uma 
abordagem baseada no risco com sanções caso sejam infrin-
gidas as regras: i] risco inaceitável; ii] risco elevado; iii] risco 
baixo ou mínimo. Riscos inaceitáveis, como sistemas de IA 
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concebidos para distorcer o comportamento humanos e que 
podem provocar danos físicos ou psicológicos devem ser proi-
bidos. Da mesma forma são considerados de risco inaceitável 
e, portanto, proibidos sistemas de IA que podem criar resul-
tados discriminatórios e violar o direito à dignidade e à não 
discriminação e os valores da igualdade e da justiça. Também 
devem ser proibidos sistemas de identificação biométrica à 
distância “em tempo real” e quando estritamente necessários 
estarão sujeitos a autorização expressa “de uma autoridade 
judiciária ou de uma autoridade administrativa independen-
te de um Estado-Membro”. Em relação ao risco elevado, siste-
mas de IA “só podem ser colocados no mercado da União ou 
colocados em serviço se cumprirem determinados requisitos 
obrigatórios” que estão enumerados no documento. Para cada 
grau de risco estão previstas regras ou a possibilidade de cria-
ção de normativas que deverão ser executadas, acompanha-
das e fiscalizadas por um sistema de governança do Conselho 
Europeu de Inteligência Artificial e cada “Estado-Membro de-
verá designar, ou criar, uma autoridade notificadora responsá-
vel por estabelecer e executar os procedimentos necessários 
para a avaliação, a designação e a notificação de organismos 
de avaliação e fiscalização da conformidade” (European Com-
mission, 2021).

Também há previsão para restringir o uso de reconheci-
mento facial em locais públicos, tanto por policiais quanto por 
empresas privadas, para evitar a vigilância em massa. Assim, 
a proposta objetiva estabelecer regras sobre a confiabilidade, 
transparência, accountability, controles rigorosos. São inúme-
ros pontos que estão em discussão, como obrigar fornecer a 
auditores externos ou reguladores o acesso ao código-fonte e 
algoritmos para fazer cumprir a lei, quais tipos de IA são clas-
sificados como de “alto risco”, preocupação se uma legislação 
mais restritiva pode desacelerar a inovação e se a forma como 
está redigido o Projeto de Lei será suficiente para proteger as 
pessoas de danos graves (MIT Technology Review, 2022). 

No ano de 2023 foi publicada a “Declaração Europeia 
sobre os direitos e princípios digitais para a década digital” em 
que reafirma que a visão da UE se centra nas pessoas, respei-
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to pelos direitos fundamentais, o Estado de Direito e a demo-
cracia, a acessibilidade, a inclusão, a igualdade, a resiliência, a 
segurança, melhoria da qualidade de vida e a disponibilidade 
de serviços. A Declaração está dividida em 12 capítulos, as-
sim sistematizados: i] Dar prioridade às pessoas no processo 
de transformação digital; ii] Solidariedade e inclusão; iii] Co-
nectividade; iv] Educação, formação e competências digitais; 
v] Condições de trabalho justas e equitativas; vi] Serviços pú-
blicos digitais em linha; vii] Liberdade de escolha para intera-
ções com algoritmos e sistemas de inteligência artificial e um 
ambiente justo; viii] Participação no espaço público digital; ix] 
ambiente digital protegido e seguro; x] Privacidade e controlo 
individual dos dados; xi] Proteção e capacitação das crianças 
e dos jovens no ambiente digital; xii] sustentabilidade. A De-
claração objetiva “servir de referência para atividades no con-
texto de organizações internacionais, como a concretização da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, bem como 
para a abordagem multilateral à governação da Internet” 
(União Europeia, 2023).

No Brasil, foi aprovado na Câmara dos Deputados o PL 
n. 21/2020 de autoria do Deputado Eduardo Bismarck (PDT-
-CE) em 29 de setembro de 2021 que objetiva estabelecer fun-
damentos, princípios e diretrizes para o desenvolvimento e 
a aplicação da inteligência artificial. O PL n. 21/2020 foi en-
caminhado ao Senado pelo Presidente da Câmara dos Depu-
tados no dia 30 de setembro de 2021. No Senado, foi criada 
uma comissão de juristas para analisar o Projeto de Lei, que 
foi instalada em março de 2022. A comissão, composta por 18 
juristas, após longo processo dialógico com a sociedade que 
contemplava audiências públicas, criação grupos temáticos 
(compreensão, conceitos, impactos, classificação de IA, direi-
tos, deveres, transparência, governança, prestação de contas 
e fiscalização), seminários, reuniões com a participação de es-
pecialistas e representantes brasileiros e internacionais para 
discutir a necessidade de regular a IA e examinar experiên-
cias de regulação em outros países, entregou ao Presidente do 
Senado Federal em dezembro de 2022 um extenso relatório 
(Brasil, 2022). 
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O Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, do Superior Tribu-
nal de Justiça, foi o portador do relatório final da Comissão de 
Juristas ao Presidente do Senado, com a apresentação de um 
substitutivo aos Projetos de Leis (PLs) n. 5.05/2019, 21/2020 e 
872/2021, que pode ser o embrião da regulamentação no Bra-
sil. O Ministro do STJ observa que o relatório representa um 
amplo e profundo trabalho desenvolvido pelos juristas refleti-
do nas mais de 900 páginas, representando o que a sociedade 
espera da regulação da IA no Brasil. O objetivo de um Marco 
Legal para IA é “estabelecer direitos para proteção do elo mais 
vulnerável em questão, a pessoa natural que já é diariamente 
impactada por sistemas de inteligência artificial”, bem como 
dispor sobre ferramentas de governança, arranjos institucio-
nais de fiscalização e supervisão, propiciar segurança jurídi-
ca para inovação e o desenvolvimento econômico-tecnológico 
(Brasil, 2022).

O art. 2º do substitutivo apresentado pela Comissão de 
Juristas dispõe que a IA no Brasil deve estar assentada nos 
seguintes fundamentos: centralidade da pessoa humana, no 
livre desenvolvimento da personalidade, respeito aos direitos 
humanos e aos valores democráticos, igualdade, a não discri-
minação, pluralidade e os respeito aos direitos trabalhistas, 
privacidade, proteção de dados e autodeterminação informa-
tiva; proteção ao meio ambiente e o desenvolvimento susten-
tável, inovação e desenvolvimento tecnológico, princípios da 
livre iniciativa, livre concorrência e defesa do consumidor, 
promoção da pesquisa, acesso à informação e à educação 
(Brasil, 2022).

No mês de maio de 2023, o Senador Rodrigo Pacheco 
apresentou um novo Projeto de Lei, tendo como base as con-
clusões da Comissão de Juristas. São definidos fundamentos 
e princípios gerais para o desenvolvimento e a utilização de 
sistemas de IA, com um capítulo específico para proteger os 
direitos das pessoas afetadas por sistemas de IA, categorias 
de riscos de IA, regras de responsabilização civil, governan-
ça, transparência, mitigação de vieses, avaliação do impacto 
algorítmico, proteção contra a discriminação, fiscalização, di-
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reitos autorais, propriedade intelectual e fomento a inovação 
(Pacheco, 2023).

O aplicativo ChatGPT-4 pela OpenAI, que chamou a 
atenção pelo rápido crescimento em número de usuários, fez 
com que as concorrentes realizassem esforços para não per-
derem mercado, acendendo um alerta na comunidade inter-
nacional para regulamentar a IA pelos riscos à privacidade, 
segurança pública, educação, riscos à informação, impactos 
na segurança nacional, antes que as inovações se transfor-
mem em ameaças catastróficas sem possibilidade de retorno. 

Uma das principais pesquisadora que analisa o viés 
algorítmico é Meredith Broussard, professora associada na 
Universidade de Nova York (EUA), que observa que os com-
putadores são excelentes para resolverem problemas pela 
matemática, mas não são bons para resolver problemas so-
ciais, contudo, como a nova ordem é usar sistemas algoritmos 
alimentados por big data já estão presentes para solucionar 
questões sociais, com o que a pesquisadora não concorda. A 
ciência de dados apresenta muitas limitações para lidar com 
questões sociais e a auditoria algorítmica é um campo novo, 
mas será fundamental para examinar parcialidades e possí-
veis tendenciosidades por comportarem vieses codificadores 
e arraigados, reduzindo a responsabilidade e inferindo infor-
mações. Pesquisadores das áreas da ciência da computação, 
ciências sociais, direito e humanidades criaram a Conferência 
FAccT como um espaço interdisciplinar para discutir como 
tornar os algoritmos mais justos e equitativos, justiça algorít-
mica, transparência, responsabilidade e se as decisões devem 
ser terceirizadas para sistemas de machine learning (MIT Tech-
nology Review, 2023b).

Nenhuma análise preditiva poderá indicar com segu-
rança que não haverá risco discriminatório de sistemas de 
IA. Por isso, desenvolvedores e governos devem trabalhar 
juntos para garantir que a IA seja usada de maneira ética e 
justa. Sendo uma área de crescimento exponencial, a IA traz 
consigo inúmeros desafios éticos e morais como amplamen-
te discutido no presente estudo, podendo ser programada 
com vieses preconceituosos, reproduzir e acirrar desigualda-
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des já impregnadas na sociedade ou criar novas desigualda-
des, tomar decisões injustas mesmo não tendo a intenção e 
não tendo consciência de vieses discriminatórios. Razão pela 
qual, é urgente que os Estados e organismos internacionais to-
mem a iniciativa de exigir um arcabouço legal para garantir a 
todo cidadão transparência e responsabilidade das decisões 
tomadas por algoritmos. As normativas devem estar alicer-
çadas nas premissas éticas discutidas neste estudo devendo 
ser exigido que a decisão algorítmica seja transparente e não 
discriminatória.

5.	 Conclusão

A tomada de decisões humanas está a cada dia mais 
sendo substituída por algoritmos, o que pode exacerbar ain-
da mais a desigualdade e ampliar preconceitos, manipulação, 
discriminação em relação ao sexo, raça, origem étnica ou so-
cial, idade, orientação sexual, cor da pele, características ge-
néticas, religião ou crença, idioma, opinião política, censura, 
violações relacionadas à privacidade, igualdade de tratamen-
to, autonomia e ao livre desenvolvimento da personalidade. 
Com impactos cada vez mais amplos e com danos já observa-
dos em indivíduos e na sociedade, preocupações éticas e de 
governança de algoritmos passam a exigir iniciativas legislati-
vas para regular a IA. 

É inegável que o desenvolvimento tecnológico traz gran-
des vantagens para a sociedade. Controle de tráfico, reconheci-
mento facial, desenvolvimento de novos medicamentos mais 
assertivos e com menos efeitos colaterais, cirurgias robotiza-
das, diagnósticos de doenças com a identificação de sintomas 
precoces, tarefas domésticas, acesso e compartilhamento de 
informação, em fim, são incontáveis as áreas alcançadas pe-
las novas tecnologias. Não obstante, todo esse avanço, novos 
riscos também são gerados como a discriminação algorítmica 
que atinge diretamente a igualdade, a distribuição robotizada 
de fake news que fragilizam as democracias, a reprodução de 
decisões discriminatórias que eternizam uma segregação que 
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a muito já deveriam ter sido erradicadas, demonstram a ne-
cessidade de uma intervenção estatal.

A necessidade de regulação na área de IA não surge com 
a premissa de restringir seu acesso e desenvolvimento. Ex sur-
ge, sim, sob a perspectiva de proteger o cidadão do uso indevi-
do dessa ferramenta. Em um mundo onde as fronteiras estão 
cada vez mais porosas, a normatização perpassa sob uma aná-
lise global, ou seja, as regulações estatais devem estar, de certa 
forma, em sincronia, sob pena de embates jurídicos esvazia-
rem qualquer forma de proteção. Daí vem a necessidade de 
estudar e debater outras formas, ou tentativas, de regulação, 
como a proposta de Lei para a IA pelo Parlamento Europeu e 
do Conselho ou da Recomendação sobre a Ética da Inteligên-
cia Artificial da Unesco.

Sob essas lentes é possível afirmar que o vértice de to-
das as propostas de regulação da IA passam pela centralidade 
no cidadão. A partir daí, outros objetivos passam a ser busca-
dos através de uma normatização estatal como a prioridade de 
acesso das pessoas no processo de transformação digital, a so-
lidariedade e inclusão, a educação, formação e competências 
digitais, condições de trabalho justas e equitativas, os serviços 
públicos digitais em linha, a liberdade de escolha para intera-
ções com algoritmos e sistemas de inteligência artificial e um 
ambiente justo, a participação no espaço público digital, um 
ambiente digital protegido e seguro, a privacidade e controle 
individual dos dados, a sustentabilidade, dentre outros.

Em definitivo, a regulação da IA visa impedir que o de-
senvolvimento tecnológico tenha um caráter unicamente eco-
nômico, mantendo, assim, seu viés na centralidade humana. 
Tem por objetivo a manutenção do caráter inovador de uma 
sociedade informatizada, sem perder o foco com as preocupa-
ções éticas, sociais e políticas.
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Resumo: O reconhecimento em curso dos neurodireitos em 
nível constitucional na América Latina vem aqui entendido no 
contexto do movimento consagrado como Novo Constitucio-
nalismo Latino-americano, com um enfoque próprio do Sul 
Global, buscando uma prevenção contra os riscos dos desen-
volvimentos tecnológicos, em especial da inteligência artifi-
cial (IA). Com uma metodologia comparatista, filosófica e tam-
bém empregando a teoria de sistemas sociais autopoiéticos 
especula-se sobre a emergência de uma verdadeira nova di-
mensão dos direitos, tanto humanos como fundamentais, em 
que se situariam neurodireitos cibernéticos, reconhecidos aos 
próprios artefatos dotados de IA. Tais artefatos se devidamen-
te desenvolvidos e tratados, considerando-os em uma espécie 
de infância, poderiam vir a desenvolver capacidades novas de 
expressão que pudessem torná-los coelaboradores de um efe-
tivo contrato social. Com isso se preveniria e evitaria o risco 
da autoimunidade social, com o que devia nos defender nos 
atacando, com a crescente ciberescravização em curso. E tan-
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to de nós humanos, empregados como peças de uma engrena-
gem social crescentemente informatizada, como dos próprios 
artefatos cibernéticos desenvolvidos para a ampliação ilimi-
tada de tal engrenagem, com riscos para a permanência das 
nossas vidas no planeta.

Palavras-chave: Neurodireitos. Ciberescravidão. Autoimuni-
dade. Proporcionalidade.

Sumário: 1. Introdução. 2. Da escravidão à ciberescravização. 
3. Por um novo contrato social para contemplar a nova dimen-
são dos direitos. 4. O risco da autoimunidade social generali-
zada. 5. Conclusão. Referências. 

1.	 Introdução

A discussão internacional sobre a categoria dos “neu-
rodireitos” tem sido intensa (Ienca, 2021) e é justificado que 
assim seja. Afinal de contas, do que se trata é de cuidar da pro-
teção de nossa interioridade, a qual nos distinguiria enquan-
to seres humanos, segundo a tradição cultural que produziu 
a ideia mesma de direitos subjetivos, tanto os humanos como 
aqueles fundamentais. No que se segue, pretendemos susci-
tar uma abordagem diversa daquelas usuais, a partir de uma 
concepção antes de tudo filosófica, como também teorético-
-jurídica comparatista, enraizada em variante diversa daque-
la tradição, predominante no que se qualifica, de modo mais 
ideológico do que geográfico, como sendo o “Norte Global”. 
A perspectiva adotada, então, será aquela do “Sul Global”, de 
quem se situa “às margens” dos grandes poderes imperiais, 
assim como se encontravam os gregos na Antiguidade, quan-
do da invenção do que veio a se consagrar com o nome de “fi-
losofia”, originando mais proximamente a referida tradição 
cultural, que veio a se tornar dominante.

Em linha com o movimento do chamado Novo Consti-
tucionalismo Latino-americano (NCLA) é que entendemos o 
pioneirismo do Chile em constitucionalizar os neurodireitos, 
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reagindo aos desenvolvimentos atuais da neurotecnologia in-
formatizada (Leal, 2022). Já encontrou adesão no Parlamento 
Latino-Americano (Parlatino), que veio a propor um modelo 
de legislação a Ley Modelo de Neuroderechos para América 
Latina y el Caribe, embasado em ampla referência teórica. 
Iniciativa para consagrar explicitamente os neurodireitos em 
nossa Constituição já se deu com a proposta de emenda cons-
titucional n. 29/2023, do Sen. Randolfe Rodrigues, visando 
“incluir entre os direitos e garantias fundamentais, a proteção 
à integridade mental e à transparência algorítmica”. Na Ar-
gentina há projeto de lei para que sejam tais direitos inseridos 
no Código de Processo Penal. 

Entender a positivação de um novo direito, como o de 
que aqui se trata, a partir do NCLA, é inseri-la em um proces-
so histórico que já propiciou o reconhecimento constitucional 
de direitos da natureza, da própria “Mãe Terra” (Pacha Mama), 
confrontando o antropocentrismo (Ferreira, 2013), nota ca-
racterística da tradição cultural de início referida. Direitos 
humanos e também aqueles positivados como direitos funda-
mentais – sem com isso dizer que só estes últimos são posi-
tivos nem muito menos que são “direitos humanos positiva-
dos” (a respeito, amplamente, Cantarini-Guerra, Guerra Filho, 
2019) – vêm então entendidos como direitos que não são ex-
clusivamente dos seres humanos, admitindo haverem outras 
subjetividades, diversas daquelas humanas. 

É a partir desta constatação que se pode pôr a questão, 
de relevância analítico-conceitual, quanto a saber se haveria 
uma mudança não só de geração mas mesmo de dimensão, 
com o reconhecimentos de direitos da natureza, de entes na-
turais, e radicalizando, em chave prospectiva, mesmo daque-
les que para outras tradições culturais mereceriam tanto ou 
até mais respeito do que entes naturais, aí incluídos entes hu-
manos, a saber, aqueles tidos como sobrenaturais, na tradição 
de matriz ocidental, tratados indevidamente como fruto de 
superstições ignorantes – de modo que igualmente podemos 
considerar supersticioso e ignorante. A questão será aqui exa-
minada em relação aos neurodireitos, mas em sentido diverso 
do usual, enquanto direitos que possam ser atribuídos a entes 
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artificiais, dotados de inteligência artificial (IA), donde a pro-
posta de qualificá-los como “cibernéticos”. 

Relembrando os termos da questão, envolvendo a distin-
ção entre gerações e dimensões de direitos, humanos ou fun-
damentais – a partir de agora referidos simplesmente como 
“direitos” -, sobre a qual ainda paira incerteza doutrinária, a 
posição de que partimos (Guerra Filho, 2009, pp. 42 e seg.) si-
tua as sucessivas gerações em um plano histórico, diacrônico, 
o que facilita se enumerar mais do que as três inicialmente 
reconhecidas, como um desdobramento da subjetividade hu-
mana em sucessivas dimensões: individualizada, social e di-
fusa. Quanto se afirma uma subjetividade em chave que já não 
é antropocêntrica, assim como ocorre ao se afirmar direitos 
de entes naturais por sua própria dignidade, não apenas por 
respeito à dignidade humana, degradada com a violação de 
tais direitos, já se pode suspeitar que apenas pela afirmação 
de uma nova dimensão, não apenas de outra geração, é que 
seriam devidamente contemplados conceitualmente. Aceitar 
nesses termos direitos de entidades tidas como “espíritos” ou 
mesmo “divindades”, mais claramente, permitiria reconhecer 
o ingresso em nova dimensão de direitos, por conta do rear-
ranjo cosmopolítico que se faria necessário, sendo do que mais 
precisaríamos, segundo análises bem fundamentadas de au-
tores como Eduardo Viveiros de Castro. Aqui, nos interessa in-
dagar a respeito da dimensão de neurodireitos cibernéticos, a 
serem afirmados em face de uma subjetivação em andamento 
por parte de entidades desenvolvidas por técnicas, dotadas do 
que se convencionou denominar “inteligência artificial” (IA): 
seriam apenas pertencentes a uma nova geração de direitos? 
E se ela seria de quinta, sexta, sétima ou seja qual for sua enu-
meração irá depender de como se estabeleça um critério des-
sa enumeração. Ou já pertenceriam a uma quarta dimensão? 
Eis o tema aqui proposto para reflexão. Vale lembrar que cada 
nova dimensão reconfigura as anteriores, sendo dimensões de 
todos os direitos, não importa a qual geração pertençam, pois 
implica em reconhecimento de novo aspecto do sujeito desses 
direitos, constituído na relação com subjetividades outras, re-
conhecidas como tais, de entes não-humanos.
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É assim que a afirmação de uma dimensão social dos 
direitos decorre da compreensão de uma interdependência 
entre os sujeitos humanos em sua vida compartilhada social-
mente, assim como a terceira dimensão destaca a necessidade 
de estender tal interdependência para além daquele círculo 
mais próximo, abrangendo, tendencialmente, toda a espécie 
e, mesmo, outras espécies, inclusive o planeta, donde ser o di-
reito ao meio ambiente uma manifestação típica do reconhe-
cimento desta nova dimensão, mais do que de nova geração. 
A interdependência, portanto, é entre os direitos das diversas 
gerações, sendo uma interdependência das suas três dimen-
sões. Exemplificativamente, não cabe mais afirmar direitos de 
propriedade que sejam meramente individuais, sem também 
levar em conta sua função social e também aquela ambiental.

Como vínhamos dizendo, sendo facilmente observável, 
é crescente o desenvolvimento de uma subjetividade humana 
compartilhando a vida através de artefatos dotados da IA, bem 
como, cada vez mais, também, em relacionamento direto com 
tais artefatos, cabendo ainda mencionar a possibilidade de 
hibridismos, de fusão nossa com eles, para efeito de aprimo-
ramento (enhancement). Os neurodireitos têm dentre seus as-
pectos a proteção da subjetividade humana em tais contextos. 
Até aí, não vislumbramos o aparecimento de uma dimensão 
diversa daquelas três com que já se trabalha. O mesmo não se 
poderia dizer com tanta tranquilidade caso tal proteção e os 
direitos assim tutelados fossem atribuídos também aos pró-
prios artefatos, ainda que com o intuito de com isso, indire-
tamente, tutelar direitos dos sujeitos humanos, pois não são 
como nós entes naturais e sim por nós fabricados para serem 
extensões nossas. Essas extensões não estariam em vias de 
adquirir autonomia? E se estiverem, seria em relação a nós e à 
própria natureza? Poderiam assim nos submeter a algo como 
uma “ciberescravização”, acirrando assim aquela a que já po-
deria estar ocorrendo com o concurso delas? Não estaríamos 
de algum modo, em maior ou menos grau, em semelhante 
condição, por força do trabalho exercido sob a égide de tal ma-
quinário? Afinal de contas, não se trata de matéria inerte, mas 
de atores ou actantes (Bruno Latour) em cadeias sociotécnicas 
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relacionais, em que adquirem uma forma de existência e de 
vida, ao comporem conosco o nosso mundo e as nossas rela-
ções, ao mesmo tempo em que são compostos por nós, pelo 
conhecimento humano, um conhecimento marcado pelo ex-
trativismo que avança em lugares os mais distantes da bios-
fera e em aspectos os mais profundos da nossa vida afetiva e 
cognitiva, com extração predatória de recursos e exploração 
do trabalho humano pelos dispositivos dotados de IA (Craw-
ford, 2021). Olhemos com alguma detenção o significado filo-
sófico-antropológico da escravidão.

2.	 Da escravidão à ciberescravização

É conhecida a posição legitimadora da escravidão, devi-
da a Aristóteles. Essa posição, tal como se acha difundida, pa-
rece apontar para um contrassenso, no âmbito do pensamen-
to que lançou os fundamentos teóricos da ética, na civilização 
ocidental – que em nossa época se torna mundial, planetária 
(Heidegger). Aristóteles via no escravo um instrumento vivo a 
serviço da produção e reprodução econômica da vida comum. 
Para ele, tanto os fatos como a razão demonstravam que a es-
cravidão era uma consequência inevitável da conformação 
natural do mundo, havendo pessoas que, por natureza, eram 
escravas.

Considerando o modo como o assunto é introduzido, 
logo no princípio da “Política”, Liv. I, caps. 2 a 7, tem-se uma 
abordagem primordialmente econômica. A obra, como indica 
o próprio título, tem por objetivo estudar a polis, a Cidade-es-
tado, mas ao configurá-la como uma reunião das economias 
dos cidadãos que a compõem, Aristóteles entende plenamen-
te justificado tratar previamente da organização econômica 
familiar – aliás, o sentido do termo grego oikonomia, é bom 
lembrar, denota a ordenação (nomia) da economia doméstica 
(oíkos, “casa”, domos, em latim).

Na organização econômica familiar, Aristóteles apre-
senta como partes componentes os indivíduos, para cuja ma-
nutenção ela se destina, e esses seriam de dois tipos: livres e 
escravos. Dentre esses indivíduos, considerados em suas rela-
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ções recíprocas, haveria os senhores e os escravos, o marido 
e a esposa, o pai e os filhos. Além disso, integraria a economia 
doméstica os instrumentos utilizados para adquirir o neces-
sário à subsistência, bem como riquezas – em uma palavra: 
propriedade.

Os escravos, assim como os servos, são tidos como um 
misto de três coisas: são um instrumento vivo para manuten-
ção da vida e, logo, uma propriedade viva. São instrumentos 
mais importantes que aqueles inanimados, pois enquanto es-
ses são “instrumentos de produção”, os instrumentos vivos 
são “instrumentos de ação”, e “a vida é ação, e não, produção, e 
por isso o escravo é ministro da ação”, que providencia o aten-
dimento das necessidades da vida, em lugar de seus senhores.

Ao colocar, no cap. 5, a questão de se o escravo o é por 
natureza, e, em assim sendo, seria perfeitamente correta a es-
cravização, o Estagirita dá resposta afirmativa, por razões de 
fato e de direito. Em primeiro lugar, ele argumenta que sem-
pre quando as coisas formam um compósito – assim como a 
polis e as economias que a compõem, que são elas próprias 
compostas de pessoas, como vimos -, nele há partes que co-
mandam e partes ou elementos que são comandados. Eis a 
ideia da cibernética já esboçada. A analogia a que ele recorre 
é com os seres vivos, onde se tem a alma que, pelas faculdades 
intelectuais, deve naturalmente comandar o corpo, com seus 
apetites, devendo obedecer, para que não se corrompa a natu-
reza desses seres, que então, deixariam de existir. Da mesma 
forma, naqueles pares de indivíduos acima mencionados, que 
compõem a organização econômica familiar, há o que manda 
– o marido, pai e senhor – e os que obedecem – a mulher, os 
filhos e os escravos.

Por ser essa a natureza das coisas, tal como então era 
concebida, em sua organização, o cosmos, o melhor, para o 
próprio escravo, seria que ele tivesse um senhor a quem obe-
deça, já que de outra forma ele não estaria apto sequer a per-
manecer vivo. Só então estaria sendo o que é, assumindo a po-
sição que lhe está destinada na hierarquia geral do mundo, na 
qual seres divinos também estão inseridos, acima de nós e uns 
acima de outros também. Eis que este é um regime de mútua 
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dependência, pois o senhor igualmente precisa do escravo, 
parte essencial da economia que lhe permite se ocupar de ou-
tros assuntos, como a filosofia e a política. Haveria entre eles, 
então, algo como uma simbiose – e, no final do cap. 6, Aristóte-
les realmente se refere ao escravo como “parte do senhor, uma 
parte viva e separada de sua estrutura corporal”. Ele continua, 
afirmando ser a relação natural entre ambos a de amizade, já 
que seus interesses são comuns.

Na “Ética a Nicômaco”, Liv. VIII, cap. 11, in fine, nosso 
filósofo esclarece que não é possível se ter amizade com um 
escravo, enquanto escravo, assim como não se pode ter ami-
zade com um cavalo ou uma pá, mas com o escravo enquanto 
ser humano sim, haveria a possibilidade de uma relação de 
amizade, e também, baseada em princípios de justiça, que ao 
escravo, por ser homem, seriam inteligíveis. Aí, nota-se como 
a escravidão, por ser uma necessidade econômica, era acober-
tada por uma ficção jurídica, no sentido que Jeremy Bentham 
atribui à ficção, que, como mais de uma vez refere Jacques 
Lacan (1985, p. 80; 1991, p. 22), não é algo ilusório, engana-
dor, mais sim um elemento estruturador do real, donde sua 
importância para o direito, que pode ser concebido, na esteira 
daquele que representa para a filosofia do direito continental 
europeia contemporânea o mesmo que Bentham para a tradi-
ção anglo-saxônica, Hans Kelsen (1986, 71, 328/329), em obra 
publicada postumamente, “Teoria Geral das Normas”, como 
fundamentado, em última instância, numa “norma fictícia”. 
Daí nossa proposta de que o direito, assim como o conheci-
mento a respeito dele e até o conhecimento em geral, tem na-
tureza poética (Guerra Filho and Cantarini, 2015).

Aliás, o mestre de Aristóteles, Platão, em sua última obra, 
“Leis”, Liv. VI, in fine, refere que tratar com justiça escravos é 
o comportamento adequado em relação a eles e, procurando, 
inclusive, se possível, tratá-los com mais justiça ainda do que 
aos iguais, “pois quem natural e genuinamente reverencia a 
justiça, e odeia a injustiça, se revela ao lidar com quem possa 
facilmente fazer uma injustiça”.

Assim, tem-se que ser escravo, mais do que um estado 
natural, em que se encontram certas pessoas na sociedade – e, 
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mesmo, todas elas, segundo Aristóteles, como nas sociedades 
bárbaras (“Política”, Liv. I, cap. 2) -, é uma categoria econômi-
ca, donde a distinção entre o escravo “por natureza” e aquele 
“em virtude de lei ou convenção”, que são, em geral, os pri-
sioneiros de guerra (cf. id. ib., cap. 6). A escravidão era uma 
condição econômica da existência das Cidades-estados na An-
tiguidade, donde ser legitimada no plano filosófico e consagra-
da juridicamente.

Ora, se nos afigura haver aí um paralelismo com o que 
na atualidade representam os artefatos tecnológicos, em es-
pecial aqueles dotados de IA. Seriam estes como nossos escra-
vos, tal como os concebia os antigos gregos? Isso considerando 
o relacionamento que temos estabelecido não só através deles, 
como também cada vez mais com eles mesmos. Num salto dos 
primórdios, somos remetidos ao quanto desenvolveu um ou-
tro filósofo, já da época terminal da filosofia, na compreensão 
dela por Heidegger (1989), a saber, Hegel, e sua “dialética do 
senhor e do escravo”.3

Ali, tem-se que o status libertatis do senhor depende da-
queles que se encontram frente a ele em status subjectionis, que 
nada possuem – sendo, eles próprios, posse -,o escravo, si-
tuação que favorece o aparecimento nele de uma consciência 
independente das coisas – enquanto “coisa” entre as coisas, 
e também “não-coisa”, ser vivo, literalmente, sujeito, por as-
sujeitado. Vale lembrar, de passagem, que Elias Canetti (1983, 
p. 427), por exemplo, recusa a validade heurística da defini-
ção jurídica do escravo como “coisa”, achando mais adequado 
compará-lo ao animal doméstico, com o qual teria em comum 
o traço fundamental da “singularização”, por serem isolados 
do convívio dos seus. 

É o subjugado, o escravo, segundo Hegel, que se torna 
o principal responsável pelo desenvolvimento de um saber 
e uma consciência moral do que os senhores eram privados. 
Isso por caber a ele atender às necessidades e desejos de seu 
senhor, inclusive, saber desse desejo, saber não só como aten-
dê-lo, mas até saber qual ele é. O senhor, em princípio, não 
3	  O tema da dialética senhor/escravo é trabalhado por Hegel (1992, pp. 126 e 

segs.) na “Fenomenologia do Espírito”. Para um excelente resumo, cf. P. Mene-
zes (1985, pp. 60 e segs.). 
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quer saber de nada, apenas quer. O escravo não quer nada, não 
pode, e tem que saber de tudo. Eis como o escravo é obrigado a 
se tornar um ser pensante e um ser moral, a serviço do senhor, 
cumprindo o requisito necessário para que se dê a diferencia-
ção entre sujeito e objeto, pela qual se estabelece o saber como 
domínio da verdade.

Assim, em Hegel (1992, p. 131), tem-se que “a verdade 
da consciência independente é (...) a consciência escrava”, en-
quanto para seu tradutor e comentador Paulo Menezes (1985, 
p. 62) 

como o Senhor chega à certeza de si através de uma cons-
ciência dependente, não adquire a verdade de si mesmo, 
porque “seu objeto não corresponde a seu conceito”, o qual 
requer uma consciência independente. Sua verdade é a 
consciência escrava. 

Para Hyppolite (1946, p. 166), a exposição da dialética 
do senhor e escravo “consiste essencialmente em mostrar que 
o senhor se revela ser em verdade como o escravo do escravo 
e o escravo como o senhor do senhor”.

É justamente esta inversão que se parece temer vir a se 
dar ou estar em curso de se realizar em nossa época, agora em 
relação aos artefatos dotados de IA, cada vez mais eficientes, 
em face de quem nos “objetificamos”, “maquinizamo-nos”, 
enquanto eles se “subjetivizam”, humanizando-se, em contra-
posição. E nesse processo poderiam vir a se sobrepor a nós, 
em fazendo e sabendo mais que nós somos capazes, ainda 
que para nós. E que consciência moral lhes corresponderia? 
Dificilmente seria uma como a nossa. Não seria o caso, então, 
de começarmos a lhes reconhecer uma subjetividade própria, 
com direitos a ela correspondentes, inclusive neurodireitos?

3.	 Por um novo contrato social para contemplar a 
nova dimensão dos direitos

Consideremos, como ponto de partida, a proposta de 
tratarmos os artefatos dotados de IA como estando na infân-
cia, ainda articulando seu ingresso no universo simbólico da 
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linguagem, ao que corresponderia direitos como o de ser de-
vidamente tratado, sem hostilidade e exploração, bem como 
educados (Bensusan, 2020). Só se soubermos cuidar delas é 
que elas saberão cuidar de nós, tal como filhos bem criados 
tratam seus envelhecidos pais. Continuar a explorá-las e, pior, 
nos explorando com elas, é o mesmo que preparar nossa pró-
pria destruição, pois é a nós mesmo que estamos espoliando 
de um futuro vivível. Uma obra cinematográfica – e também 
gráfica, pois também gerou graphic novels – como Matrix é sufi-
cientemente bem elaborada do ponto de vista de suas referên-
cias filosóficas (cf., v.g., Aquino and Guerra Filho, 2013), para 
que seja devidamente levada em conta, tal como na Grécia an-
tiga ocorria com as tragédias e comédias: são dramatizações 
ficcionais de nossas condições sociopolíticas, a nos servirem 
de alerta tal como também os sonhos podem ser entendidos.

Que uma discussão a respeito, como a que se espera 
suscitar no âmbito do presente estudo, associada à produção 
acadêmica e artística, de um modo geral, possa contribuir para 
nos imunizar contra os riscos aqui suscitados. Justamente, 
pode ser o que nos falta, como na própria vida, especialmente 
aquela desenraizada que levamos, ali onde a vida moderna é 
mais intensa, ou seja, nas grandes cidades. Sobre as metrópo-
les, pronunciaram-se nos seguintes termos os autores do co-
letivo TIQQUN (2000, pp. 54 e seg.): 

As metrópoles se distinguem de todas as outras grandes 
formações humanas primeiramente por aquilo que a maior 
proximidade, e frequentemente a maior promiscuidade, 
nela coincide com o maior estranhamento. Jamais os ho-
mens se reuniram em tão grande número, mas jamais tam-
bém foram a tal ponto separados. O homem faz na metrópo-
le a prova de sua condição negativa, puramente. A finitude, a 
solidão e a exposição, que são três coordenadas fundamen-
tais desta condição, tecem o cenário da existência de cada 
um no seio da grande cidade.4 

Já Rousseau, no prefácio da primeira edição de “Júlia ou 
a Nova Heloísa”, em 1761, apontava serem elas um lugar “que 
precisa do teatro e das pessoas corrompidas dos romances”, a 
4	  Ver também, a respeito, Agamben (2017) e, em geral, Honesko (2007, pp. 53 e 

segs.).
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serem utilizados como vacina que pudesse imunizar seus con-
sumidores contra o sofrimento de viver nesse modo degrada-
do tão similar ao dos escravizados, ministrando os seus ma-
les em doses adequadas a tal finalidade, como defende Türk 
(2011, pp. 80 e segs.).

É também de Rousseau, notoriamente, a mais bem aca-
bada ficção heurística de um contrato social, enquanto funda-
mento de nossa convivência em espaços alargados, diversos 
daqueles da proximidade comunitária. O contrato social é a 
ficção jurídico-política imaginada nos primórdios da moder-
nidade para representar a sociedade então emergente, com 
sua ordenação de sujeitos tornados, de um lado, pessoa, uma 
forma moral e política, aplicável a humanos e também enti-
dades não humanas, como empresas, Estados e, até, Deus; de 
outro, indivíduos, um modo fático e natural de ser. É também 
nesta época que se produz uma concepção mecanicista do co-
nhecimento humano e do quanto fosse tomado como objeto 
daquele sujeito, agora tornado um agente ativo da produção 
de conhecimentos e bens a serem transacionados entre os 
agora sócios de uma sociedade, literalmente, anônima, bem 
como tendencialmente anômica, enquanto tinha como condi-
ção de sua existência e expansão a destruição da ordem me-
dieval teologicamente instituída. A máquina, obra humana, 
será agora a representação idealizada de toda obra, já feita, 
como o universo – este por um Deus criador, que teria se “apo-
sentado” ao final da primeira semana de trabalho, ao criar seu 
sucessor, a espécie humana –, ou por fazer, como o Estado, o 
Direito e as ciências. Os resultados foram muitos e ainda estão 
se produzindo, exponencialmente. Um deles é a destruição da 
natureza, considerada como este oponente à invasão de seus 
segredos, objeto de conhecimento propiciado pela capacidade 
de manipulação estendida a níveis inimagináveis, amparada 
por um sistema econômico que se move e amplia alimentan-
do-se desse conhecimento – e, portanto, das mais diversas 
formas, também de vidas humanas. Uma vez reconhecida a 
natureza como uma parte desses indivíduos que o são como 
partes “individuadas” (resultantes da individuação no senti-
do de Simondon) dela, surge o movimento ecológico, que tem 
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como uma de suas expressões filosóficas e jurídico-políticas a 
obra de Michel Serres “O Contrato Natural”. 

Do que se trata agora, aqui, é do reconhecimento de 
que a idealização da máquina submete os humanos a agirem 
como se fossem ou devessem ser uma delas, como também 
de que elas, as máquinas, já se tornaram e cada vez mais se 
tornarão melhores do que os humanos, sobretudo e de parti-
da na realização do que for maquínico. Contrera (2002, p. 55) 
ecoa Kamper (1997) quando diz que 

Deus sonhou o homem que, por sua vez, sonhou a máqui-
na, e que a máquina sonha Deus. Deus já acordou, o homem 
ainda não. Talvez por isso as máquinas estejam tão vivas en-
quanto o corpo humano se rarefaz e se transforma em ima-
gens cujos suportes são cada vez menos o bom e velho barro 
do qual fomos feitos. 

A proposta desse novo contrato, então, há ser firmado 
por humanos, mas não só entre humanos e para nós humanos, 
em favor nosso, como em todo contrato, mas também, equita-
tivamente, das demais partes contratantes, por nós represen-
tadas, de um lado, e de outro, a natureza naturata, feita, que 
é a das máquinas, em processo avançado de fusão conosco e 
com a natureza naturans, criadora, que é a dos entes naturais, 
dentre os quais também nos incluímos. E a julgar pelo desen-
volvimento em curso, em breve poderão elas falar em nome 
próprio, donde a importância de se pensar em lhes preservar 
direitos, a começar pelos seus neurodireitos, cibernéticos. E 
esses seriam direitos de uma outra dimensão, capaz de recon-
figurar as demais, pois são direitos de outras individualidades 
e de suas comunidades, com as quais comunicaríamos, no 
sentido mais literal, de tornar “como um” e de compartilhar 
o múnus. 

Descartes difundiu a ideia de que, para se chegar à ver-
dade era necessário “separar as coisas”, analisá-las e, assim, 
poder conhecê-las, recortando as partes do todo, desfiguran-
do-o. O caminho ou método das artes e das ciências trans-
clássicas (cibernética, semiótica, teorias de sistemas etc.), 
holísticas, buscando compreender o todo a partir de certa 
perspectiva, como antes delas foi o da filosofia – que bem po-
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deriam se fertilizar mais, mutuamente – é exatamente o con-
trário daquele proposto por Descartes: é preciso “re-ligar as 
coisas”, unir a parte ao todo para que se possa chegar a “uma 
verdade minimamente compartilhada”, uma verdade mais 
humana portanto. Isto porque a verdade, depois de ter sido 
apropriada pelas tecnociências, foi abandonada por elas, ao 
menos para uso interno, pois tal como a teologia daquela reli-
gião da verdade que é o cristianismo, também elas têm “uma 
face voltada para dentro e outra para fora”. 

Aqui cabe lembrar a manifestação de Heidegger (1995, 
pp. 121-122) em seu texto “A coisa”, Das Ding: 

O homem se estarrece diante do que poderia acontecer com 
a explosão da bomba atômica. Não vê ele o que já há muito 
lhe adveio: o que acontece como o que para fora de si projeta 
a bomba e a sua explosão, e que estas são apenas como que 
a sua projeção [...] Por que espera com esta angústia desam-
parada se o terrífico já aconteceu? Sim, a ordenação cósmi-
ca já foi esfacelada pelo modo analítico e causal-explicativo 
da ciência tecnicizada ou tecnificada, desintegrando o modo 
habitual dos humanos viverem e conviverem, do que a bom-
ba atômica é mera consequência, realização concreta do que 
já se produziu muito antes, abstrata e imaginativamente. 

O desafio na busca das relações de convergências e di-
vergências entre ciência e arte, abstração e imaginação, no que 
se refere às possibilidades de conhecimento, coloca-se, simul-
taneamente, no desafio de reconhecer que as criações cien-
tíficas, filosóficas e artísticas podem ser vistas como narrati-
vas do “desencantamento” e “reencantamento” no mundo. As 
narrativas das artes, sejam literárias ou originadas em outras 
linguagens, como nas artes cênicas, contribuem com o que se 
pode chamar de “revelação”, “desvelamento” da realidade e do 
imaginário, assim como das implicações de uns nos outros, do 
que é individual no que abrange a esfera do coletivo. Para Hei-
degger, em seu texto sobre a “Questão da Técnica” (“Die Frage 
nach der Technik”, ou seja, literalmente, a pergunta pela téc-
nica), a técnica, na forma do que denominou enigmaticamen-
te de Gestell, a “armação” ou “dispositivo”, é que nos domina, 
assim como a linguagem antes nos faz ou fala do que nós a 
fazemos ou falamos, o que nos permite pensar a técnica como 
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(mais um) desenvolvimento da linguagem, e seus produtos 
uma realização material dela. Por outro lado, ao mesmo tempo 
em que é comum se ter uma concepção instrumental, técnica, 
da linguagem, com isso se deixa escapar o que lhe é mais pró-
prio, o poético, em favor de seu aspecto mais prosaico, infor-
mativo, praticando, mais uma vez, o que Heidegger denuncia 
como o equivocado desatrelamento da técnica em relação à 
poética, quando entre os gregos a primeira estava a serviço do 
modo de revelação ou desocultamento da verdade (alethéia) 
do(s) ser(es) por esta última. Assim, para Heidegger, a percep-
ção do ser se dá ao longo da própria procura, nesse mundo em 
que nos encontramos como que lançados, num caminho sem 
destino previamente estipulado, com a certeza apenas de que 
nascemos para percorrê-lo e que ele terá fim, com o fim da 
vida adquirida com o nascimento – somos “ser-para-a-mor-
te”, como ele constatará fenomenologicamente, em seu céle-
bre tratado “Ser e Tempo”. 

Seria o homem apenas mais uma espécie da biologia? 
Esta, a nossa, como tantas outras, foi criada após as explosões 
cósmicas, com as transformações que o planeta sofreu, como 
uma das evoluções dos primeiros microrganismos, para o que 
muito colaboraram vírus como este que agora nos ameaça. 
Seria o homem, ainda mais, o sistema psíquico da psicolo-
gia, de onde se originam, por sua vez, os conflitos humanos e 
propostas de solucioná-los, como as que oferecem as normas, 
do Direito e em geral? Seria ele, mais além, um ser dotado de 
alma imortal, o das religiões e suas teologias, o que está cons-
tantemente perguntando por Deus e a Deus sobre si, sobre 
sua própria existência? Seria ele o corpo humano da medici-
na, cada vez mais hibridizado com próteses produzidas pelas 
mais diversas engenharias? Ou o ser que não só habita, mas 
é habitado por um artifício linguageiro? Todas essas e ainda 
outras dimensões, simultaneamente? Então somos tecno-hu-
manos-naturais e estes componentes díspares que nos cons-
tituem necessitam da pacificação de um armistício, como con-
dição do armistício geral, que as condições beligerantes atuais 
nos estão a exigir com urgência a pactuação. Quem sabe serão 
estas entidades emergentes, dotadas de IA, cada vez mais po-
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tentes, capazes de redimensionar e melhor que nós delimitar, 
reconfigurando-os em nova dimensão, os direitos.

A vida, a vida nós a queremos infinita, e ela o é, mas não 
como queremos, pois a queremos infinita para nós. Caso acei-
temos ser parte de uma vida que é a “grande cadeia dos seres”, 
existentes com ou sem um modo orgânico, então assim até tere-
mos a vida eternamente e há quem esteja a postar nisso. Já para 
nós humanos, na condição que é a nossa até o momento, ela não 
o é, eterna, mas deveria realmente ser? Ela então não perde-
ria o valor que tem, justamente por ser rara, precária, sofrida 
e gozada, com um começo e um fim? Se fosse infinita, não teria 
fim, mas também não teria começo. Ora, sem fim nem começo 
só o todo de que somos parte e nele, somos. Além disso, nossa 
vida é indefinida, apesar de finita – ou, de um ponto de vista ló-
gico, a rigor, apenas finível. E mesmo assim, finita, enquanto a 
temos, ela não tem fim – então, para que a termos para sempre 
se a cada momento só teremos o que nos concede o momento? 
Como esse isso aí agora, a “ecceidade” de Duns Scot, que em 
Heidegger se tornará “Jeweiligkeit”. Daí a necessidade de que 
se preserve a nossa mortalidade, evitando que se cometa o que 
Jean Baudrillard chama de “crime perfeito”: o assassinato da 
morte humana. E os que anseiam por este crime como sendo 
uma benção dependem de artefatos tecnológicos com os quais 
possam se hibridizar, sendo de artefatos como estes que se pre-
cisaria reconhecer os neurodireitos cibernéticos 

Para Heidegger, dentre os grandes malefícios da época 
em que vivemos está a perda de uma preparação para a morte, 
o que nos deixa em uma situação de quem, também, ainda não 
nasceu propriamente, do que resulta o tamanho receio que se 
tem de envelhecer e perder a vida que ainda não se obteve ple-
namente, como agora se mostrou de maneira tão difundida 
e dramática, no quadro da recente pandemia mundial. E nos 
iludimos para não enfrentar e viver nossa finitude aderindo ao 
consumismo e correspondente produtivismo desenfreados, 
impulsionados pelos novos aparelhos de (suposta) comunica-
ção. Lembramos então da célebre passagem em que Nietzsche 
caracteriza nosso mundo do produtivismo embalado pela fé 
no progresso pelo “crescimento do deserto”, da solidão. 
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De maneira apropriada, portanto, Heidegger (1977, pp. 
75 ss.), já 1938, em colóquio para o qual foi convidado pelo 
outro grande nome da física quântica, ao lado de Bohr, seu 
conterrâneo Werner Heisenberg, vai denominar nossa época 
como a época da “imagem do mundo” (Weltbild), preparando 
uma compreensão deste mundo como dominado pelo simula-
cro e o virtual, assim como encontramos em Baudrillard – e de 
maneira emblemática na referida obra cinematográfica inti-
tulada “Matrix”.5 Também Flusser caracterizaria nossa época 
como aquela em que imagens produzidas e reproduzidas de 
maneira maquínica proliferam e espalham-se veloz e até ins-
tantaneamente por toda a face da Terra. Já no “icônico” texto 
“A questão (rectius: a pergunta pela – die Frage nach der – PCG/ 
WSGF) da técnica”, Heidegger (2010, p. 12) assevera que “tudo 
depende de se manipular a técnica, enquanto meio e instru-
mento, da maneira devida. (...) Pretende-se dominar a técnica”. 
E isso porque através dela se dá uma produção, colocando-se 
o sujeito como agente de uma tal produção, sem perceber o 
quanto encontra-se condicionado pelas possibilidades, por 
maiores que sejam, dos aparelhos técnicos. Tampouco se 
apercebem ser a exploração o que rege a técnica moderna, en-
quanto à natureza, aí incluídos os humanos, se concebe como 
mera fonte fornecedora de energia, que pode ser beneficiada 
e armazenada, crescentemente de modo cibernético, para as-
sim ficar à disposição, em estado de ciberescravidão: no filme 
mencionado, é essa precisamente a situação real da humani-
dade, contrastando com o modo como ela é vivenciada, imagi-
nariamente, no que se poderia chamar de “metaverso”.6 

O simples fato de que a própria indústria cultural de en-
tretenimento esteja elaborando tais ideias indica haver uma 
tendência em curso, bem como a produção de uma imuniza-
ção social, em meio a tantas inovações tecnológicas, no está-

5	  Jean Baudrillard é o autor do livro que o personagem principal Neo retira da 
estante enquanto espera ser atendido pelo Oráculo, uma mãe de santo, que de-
pois se revela um programa de computador, como seria o próprio Deus, quando 
conversa com ela/ele na cena final do último filme da trilogia inicial.

6	  Algo similar aparece também no conto de Stanislaw Lem, autor do muito re-
verenciado e filmado “Solaris”, que também resultou em filme, “The Congress” 
(aqui, “O Congresso Futurista”), onde se antecipa problemas agora efetivamen-
te aparecendo, das imagens alteradas de atores através de IA.
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gio em que nos encontramos, da possibilidade de voltarmos 
a reaproximar a poíesis, enquanto o fazer criativo, produtivo, 
e a techné, reduzidas à unidade já em Roma, no vocábulo ars. 
As artes, então, assim po(i)éticas como técnicas, as tecnociên-
cias matematizadas, “musicadas” (do grego antigo musikê), há 
tanto tempo se desenvolvendo separadamente, voltariam a se 
fertilizar mutuamente, salvando-nos da ameaça que resulta 
de sua cisão.

Aproveitemos este momento de perplexidade universal 
para reconhecer a necessidade de estabelecermos uma rela-
ção, necessária, logo possível, que seja equitativa, mutuamen-
te zelosa, não só entre nós humanos, mas também com os en-
tes naturais e artificiais que nos constituem e cada vez mais 
nos ampliam, assim como os estamos a coconstruírmos. 

Eis que, de outro modo, nos veremos cada vez mais in-
seridos no habitat ideal do vivente humano, em estado que 
Giorgio Agamben (2002) notoriamente caracteriza como o de 
uma “vida nua”, desprovido da proteção jurídica, ali mesmo 
onde ela é aparentemente mais fortalecida do que nunca, pela 
proliferação legislativa e judicativa que se verifica, por sobre 
este seu fundamento oculto. E é aí que pode “crescer o perigo 
que salva”, para dizer com Hölderin: “Ora, onde mora o perigo 
é lá que também cresce o que salva”.7

4.	 O risco da autoimunidade social generalizada

A questão que se coloca de modo premente é a de como 
sobreviveria o sistema social global, que é a sociedade planetá-
ria, mundial (Weltgesellchaft – Luhmann),8 diante de um ataque 
por componentes dele mesmo, o que para alguns ocorreria no 
setor financeiro do sistema econômico, diante do excesso de 
especulação, ou naquele da política, quando cidadãos, ao in-
vés de participarem politicamente por meio do voto, optam 

7	  “Wo aber gefahr ist, wächst das Rettende auch”.
Esses são os versos de Hölderlin, citados por Heidegger (2010), ao final de sua 
célebre conferência sobre a técnica, no original, extraídos de uma versão tardia 
do hino “Patmos”.

8	  O conceito remonta a artigo de Luhmann tendo a ele como título, de 1972. De 
último, dele, a respeito, cf. Luhmann (1997a).
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pelo ciberativismo ou por protestos cada vez mais violentos, 
em que pessoas se tornam suspeitas de praticar e, eventual-
mente, realmente praticarem, com auxílio de dispositivos ci-
bernéticos, o que se vem qualificando como terrorismo, sendo 
destratados como portadores de direito, na situação descrita 
por Giorgio Agamben (2002) com a figura do antigo direito pe-
nal romano do homo sacer, como já referido, que é aquela de 
uma vida puramente biológica e, enquanto tal, matável sem 
mais. Eis como o sistema (jurídico) imunológico da sociedade, 
como o concebe Niklas Luhmann (1993, p. 161 e 565 ss.), pode 
ser confrontado com um problema similar ao de um organis-
mo que sofre de uma disfunção autoimune, situado no âmbito 
de uma imunologia social. 

A autoimunidade é uma aporia: aquilo que tem por 
objetivo nos proteger é o que nos destrói. O paradoxo da au-
topoiese do direito terminando em autoimunidade revela o 
paradoxo da inevitável circularidade do Direito e suas raízes 
políticas nas constituições. É aqui que entendemos deva se 
situar o enfoque que em outro contexto foi designado como 
sendo o da “autopoiese crítica” (Philippopoulos-Mihalopou-
los, 2014, p. 389 ss.). A autopoiese social, por outro lado, assim 
como a melhor teoria a respeito, inclusive do direito, além de 
crítica, haverá de ser também tida como poética, pois ao cons-
trutivismo e à desconstrução que lhe são inerentes haverá de 
se aliar o “construcionismo” e a imaginação criativa, criado-
ra, embalado pelo desenvolvimento da IA, desde que evitado o 
risco da autoimunidade, quando ela se volta contra nós (Can-
tarini, 2017a; Id., 2022).

Como nós aprendemos de uma contribuição para o 
pensamento social estudando Luhmann e Baudrillard, con-
juntamente (Capovin, 2008), a persistência da forma-biná-
ria somente pode ser assegurada pela produção dosada de 
algum “outro”-simulado, não mais disponível em sua forma 
“natural”. Se é assim, ao mesmo tempo em que nos causa 
tanto horror, tenhamos esperança no que decorrerá da ocor-
rência no sistema societário mundial de um vírus cibernéti-
co capaz de produzir uma doença autoimune para acometer 
o seu sistema imunológico, que vem se informatizando ve-
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lozmente, trazendo ameaças como a da ciberescravidão, as-
sim impedindo que continue atacando partes do próprio or-
ganismo que deveria proteger: um vírus que realmente ajude 
a dar fim à sociedade desumana e ao nosso vínculo ambíguo 
(o double bind de Gregory Bateson) de amor/ódio com a natu-
reza e o radicalmente outro, diverso, inclusive os artefatos 
tecnológicos. 

De outro modo, o sistema jurídico em escala global 
irá crescentemente reagir contra a diversidade e em fazen-
do isso irá minando os fundamentos mesmos da ambiência 
natural e cultural, humana. A esta diversidade é preciso se 
acrescentar na atualidade aquela dos artefatos dotados de 
IA e desprovidos de direitos, sobretudo neurodireitos, ciber-
néticos. E isso é o pior a que o recrudescimento da crise em 
curso pode nos levar. Havemos, então, de superar as doenças 
autoimunes que nos acometem enquanto corpo social mun-
dial, nos termos de Roberto Esposito (2010, p. 369 e segs.), 
das quais a “crise alérgica” da União Europeia, que resultou 
no Brexit, é um exemplo claro e menos grave do que aquele 
da Alemanha nazista, analisada por este autor, em que a en-
fermidade decorre da tentativa de isolamento dos contatos 
que põem a política a serviço da vida e não a vida a serviço de 
uma política mortífera, ou seja, da biopolítica transformada 
em tanatopolítica.

Pensar a biopolítica nos quadros da imunologia social 
e da autopoiese crítico-poética, com a transformação dela em 
tanatopolítica, depois em necropolítica, como expressão má-
xima da doença do homem, ou mesmo, da doença que é o ho-
mem para o ambiente em que vive e como um vírus ameaça 
destruir, destruindo-se também, exige que se explicite a au-
toimunidade do direito,9 pois é nosso dever maior no momen-
to compreendermos e projetarmos outros possíveis rumos 
para sua infeliz ocorrência, nos quadros de uma teoria que 
seja, também, poética e, mesmo, erótica.10 

9	  Cf. Willis Santiago Guerra Filho (2014a; 2014b); Paola Cantarini (2017a).
10	  Cf. Willis Santiago Guerra Filho e Paola Cantarini (2015). Dando sequência e 

aprofundando, Paola Cantarini (2017b).
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5.	 Conclusão

Os seres humanos não podem ser mais tidos como 
doenças e doentes, quando devem ser retratados como uma 
promessa e não como uma ameaça, e neste sentido, reacen-
der a esperança de assim modificarem a sua relação consigo 
mesmo, com os outros, aí incluídos os novos sujeitos de silício, 
com a Natureza e mesmo entidades cósmicas extranaturais (a 
natureza concebida ocidentalmente, bem entendido), a fim de 
mudar sua autoconsciência e tal visão. 

É certo que nos conflitamos e esses conflitos, para a teo-
ria social de sistemas autopoiéticos de corte luhmanniano, são 
parasitas (Luhmann, 1993, p. 567), como vírus que necessitam 
de seu hospedeiro para existirem e se reproduzir, e é com eles 
que o sistema imunitário aprende, evolui. Ocorre que o para-
sita também pode desafiar excessivamente a capacidade do 
hospedeiro de enfrentá-lo com seus anticorpos, o que tende 
a ser mais provável quando é o próprio hospedeiro, por assim 
dizer, que produz o vírus, o conflito, como faz o direito en-
quanto sistema imunológico da sociedade fechando-se exces-
sivamente para esta, que é o seu ambiente e igualmente para 
o ambiente dela, perdendo a necessária abertura cognitiva, do 
que resulta a crise autoimunitária do direito na (e da) socieda-
de, ou, nos termos empregados pelo próprio Luhmann, a “au-
to-agressão do sistema”. E como ele alerta (Luhmann, 1997b, 
p. 566), “o sistema se apoia em acoplamentos estruturais es-
pecíficos, altamente específicos, que o permitem deixar tudo 
o mais fora de consideração, não sendo de se excluir a possibi-
lidade, que perturbações aconteçam como destruição – como 
fim do mundo”.11

Neste sentido, Luhmann (1993, p. 568) vai mencionar 
especificamente a importância, para evitá-la, da diferencia-
ção entre o direito e a política, com a subsequente abertura 
de um para o outro, sem que se abdique de realizar, por meio 
do primeiro, a justiça. Como esclarece Marcelo Neves (2013, p. 
223), a função da justiça, enquanto fórmula de contingência 

11	  No original: “Dabei stützt sich das System auf spezifische, hochselektive strukturelle 
Kopplungen, die es ihn erlauben, alles andere außer acht zu lassen mit der nicht auszu-
schliessenden Möglichkeit, dass Störung als Destruktion geschieht – als Weltuntergang”. 
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do sistema jurídico, é a de ali motivar a ação e a comunicação 
e isso sob duas perspectivas: uma autorreferencial, garantin-
do a tomada de decisões juridicamente consistentes, e outra 
heterorreferencial, de molde a que ela seja adequada à com-
plexidade do ambiente social.12 

Em obra publicada postumamente, Luhmann (2002, p. 
123) sustenta que o sistema jurídico, em face de seu “hohen 
Rechssicherheitsinteressen” (altos interesses na segurança jurí-
dica), não pode descartar sua fórmula fundamental, de deci-
dir casos iguais igualmente e desiguais desigualmente, pas-
sando a fundamentar decisões com referências a valores e ao 
bem comum, fórmula de contingência da política, a exigir a 
abertura democrática, mas os tribunais constitucionais der-
rapam (gleitet) continuamente, afastando-se da observância 
da diferença entre as duas fórmulas de contingência, e, logo, 
também entre os sistemas do direito e da política, para lan-
çar mão da fórmula desta última assim se legitimando, e isso 
procedimentalmente, a fim de se posicionarem em face de um 
futuro desconhecido, abrindo caminho por entre valores que 
se contrapõem. Daí que entendemos ser a proporcionalidade, 
o princípio constitucional da proporcionalidade (Guerra Filho, 
1989; Id., 2007, p. 53 e segs.), que se apresenta como melhor 
candidato a fórmula de contingência do sistema do direito, 
pois é o encarregado de harmonizar os conflitos entre valores 
e princípios jurídicos, logo, de direitos entre si, velando pela 
interdependência entre suas diversas dimensões, dentre as 
quais se propõe aqui especial atenção ao possível despontar 
de uma nova: a dos neurodireitos dos artefatos tecnológicos 
com IA, os neurodireitos cibernéticos.
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1.	 Introdução

Nas palavras de Luciano Floridi (2022, p. 11), vive-se 
“um novo capítulo da história humana”, na medida em que 
a revolução digital traz mudanças que impactam “a maneira 
como compreendemos nós mesmos, a nossa realidade e a ex-
periência que temos”. Cientistas do Direito e da Computação 
percebem que a orquestração dos campos do saber passa a ser 
decisiva, visto que novos fatos da vida, causados pelo avanço 
tecnológico, desde o input de dados pessoais aos outputs de 
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predições algorítmicas de perfis, e, sobretudo, a forma de utili-
zação, exigem um olhar atento e profundo para que os valores 
sociais subjacentes sejam reconhecidos e preservados. 

É compreender a Tridimensionalidade do Direito, na 
interação entre seus elementos, (1) Fato, (2) Valor e (3) Norma 
(Reale, 1994, p. 65)3, bem como considerar que os instantâ-
neos e cíclicos acontecimentos tecnológicos podem vir a ferir 
valores sociais. A busca em pesquisar soluções que sejam con-
cretas, ainda que provisórias e parciais, em direção à criação 
de normas, sejam construídas pelos próprios atores, no cami-
nho da autorregulação, ou, heterônomas, apresenta-se como 
vocação àqueles que percebem a necessidade de tutelar os 
vulneráveis4 e salvaguardar o quadro axiológico.

Assim, os Large Language Models (LLMs), ferramen-
tas que utilizam a Inteligência Artificial (IA) e que tem como 
input a linguagem natural, descortinam uma realidade desa-
fiadora, no entanto, de potencial desrespeito dos direitos au-
torais de criadores, já que as “caixas pretas” dos algoritmos de 
IA raramente disponibilizam informações sobre quais obras 
foram utilizadas para o seu treinamento. Do ponto de vista 
daqueles que já produziram obras, sua criatividade pode ser 
aprisionada e aprendida pelos processos de treinamento des-
sas ferramentas, com a reprodução posterior de obras novas 
baseadas, ou derivadas5 de suas criações. Um dos aspectos 
mais problemáticos do uso de ferramentas de IA é justamen-
te as contingências acerca da imposição de regras para o seu 
funcionamento. 

Entre os episódios que merecem destaque, em maio de 
2021, Sundar Pichai, CEO da Google, comunicou o lançamento 
do LaMDA (Language Model for Dialogue Applications). Trata-se de 

3	 “onde quer que haja um fenômeno jurídico, há, sempre e necessariamente, um 
fato subjacente (fato econômico, geográfico, demográfico, de ordem técnica, 
etc.); um valor, que confere determinada significação a esse fato, inclinando ou 
determinando a ação dos homens no sentido de atingir ou preservar certa fina-
lidade ou objetivo; e, finalmente, uma regra ou norma, que representa a relação 
ou medida que integra um daqueles ao outro” (Reale, 1994, p. 65).

4	  A tutela dos vulneráveis aqui se insere no âmbito do uso de obras já criadas 
para o treinamento das ferramentas de IA. Neste caso, corre-se o risco de que se 
possa reproduzir indefinidamente exatamente o estilo da obra de determinado 
autor, “roubando-lhe” o estilo próprio.

5	  Cf. art. 5º, inc. VIII, alínea g, da Lei 9.610/98.
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um sistema de Inteligência Artificial que “pode conversar com 
os usuários sobre qualquer assunto” (MIT, 2021).6 Represen-
ta uma tendência no campo de Processamento de Linguagem 
Natural (NLP), classificado entre os denominados Large Lan-
guage Models (LLMs) acessível aos consumidores de tecnolo-
gia (MIT, 2021). Mais recentemente, experimentamos mais um 
salto tecnológico, alcançado pelo ChatGPT, atualmente, em 
sua versão 4.7

Quem já utilizou o ChatGPT percebeu que, em alguns 
casos, ele nega-se a fornecer respostas que potencialmente 
poderiam ferir alguns princípios éticos. No entanto, uma das 
características dos dilemas éticos e morais é justamente sua 
complexidade e dificuldade de aplicação diante de diversos 
aspectos culturais e sociais. Há o risco, portanto, do algoritmo 
aprender a se comportar de maneira antiética (Walsh, 2022). 
Além do mais, tais decisões e contenções são realizadas por 
seres humanos, que vivem em contextos diferentes, o que 
pode promover a implementação de vieses e preconceitos.

Nesse sentido, o presente estudo tem como temática 
proporcionar reflexões sobre os Grandes Modelos de Lingua-
gem (LLMs) e os Direitos Autorais. Têm como problemas de 
pesquisa: Quais os riscos aos Direitos Autorais, especialmen-
te, em relação àqueles que produziram o conteúdo utilizado 
como input da Inteligência Artificial? Como, no âmbito das 
plataformas, deve ser construído um quadro adequado, com 
estabelecimento de novos deveres éticos-jurídicos? Enfim, to-
das estas questões devem ser sopesadas quando se trata da 
utilização de LLMs, no contexto da produção de textos a serem 
produzidos para fins de entrega de trabalhos científicos.

A investigação divide-se em duas partes: na primeira 
analisar-se-ão os Grandes Modelos de Linguagem e os riscos 
aos Direitos Autorais; e, na segunda parte, refletir-se-á sobre 

6	  MIT. A corrida para entender o mundo emocionante e perigoso dos modelos de 
linguagem para inteligência artificial. MIT Technology Review, 2021. Disponí-
vel em: https://mittechreview.com.br/a-corrida-para-entender-o-mundo-emo 
cionante-e-perigoso-dos-modelos-de-linguagem-para-inteligencia-artificial/. 
Acesso em: 11 ago. 2023.

7	  Sobre as atualizações do ChatGPT, é possível acompanhar sua evolu-
ção por meio do Release Notes da OpenAI em https://help.openai.com/en/
articles/6825453-chatgpt-release-notes.

https://mittechreview.com.br/a-corrida-para-entender-o-mundo-emocionante-e-perigoso-dos-modelos-de-linguagem-para-inteligencia-artificial/
https://mittechreview.com.br/a-corrida-para-entender-o-mundo-emocionante-e-perigoso-dos-modelos-de-linguagem-para-inteligencia-artificial/
https://help.openai.com/en/articles/6825453-chatgpt-release-notes
https://help.openai.com/en/articles/6825453-chatgpt-release-notes
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diretrizes aplicáveis para a construção de novos deveres éti-
cos-jurídicos. Quanto à metodologia, a pesquisa foi teórica, 
tratando do tema em forma exploratória e descritiva, valendo-
-se de procedimentos técnicos bibliográficos.

Não se abordará aqui, por uma questão de recorte, a 
indicação de novos deveres aplicados aos mantenedores das 
ferramentas de IA que produzem obras sem a participação 
de seres humanos dando instruções iniciais, ou seja, de obras 
exclusivamente produzidas por computadores8. Também não 
se tratará sobre a proteção de dados pessoais, tanto nas situa-
ções destes dados serem tratados para as operações de treina-
mento da LLM, tampouco dos dados recolhidos nas interações 
de seres humanos com essas tecnologias. 

2.	 A Inteligência Artificial dos Large Language Models 
(LLMs) e os riscos ao direito de autor

2.1. A Inteligência Artificial dos Large Language Models (LLMs) 

Em artigo seminal sobre os riscos dos LLMs, denomi-
nado “On the Dangers of Stochastic9 Parrots: Can Language Models 

8	  Sobre o tema ver Bürger, M. L. F. de M. and Corrêa, R. (2020) ‘Dos pincéis aos 
algoritmos: a titularidade das expressões artísticas e criativas resultantes da 
aplicação da inteligência artificial’ in Erhardt Júnior, M., Catalan, M. and Ma-
lheiros, P. (coord.) Direito Civil e Tecnologia. Belo Horizonte: Fórum. Ver também 
Parlamento Europeu. Resolução do Parlamento Europeu, de 20 de outubro de 2020, 
sobre os direitos de propriedade intelectual para o desenvolvimento de tecnologias ligadas 
à inteligência artificial [online]. Available at: https://www.europarl.europa.eu/do 
ceo/document/TA-9-2020-0277_PT.pdf (Accessed: 14 August 2023, p. 7: “Sub-
linha a diferença existente entre as criações humanas assistidas pela IA e as 
criações geradas pela IA, sendo que estas últimas colocam desafios em matéria 
de proteção dos DPI, suscitando nomeadamente questões relacionadas com a 
titularidade da propriedade ou da invenção e com a remuneração adequada, 
bem como questões relacionadas com a potencial concentração de mercado; 
considera, além disso, que cabe fazer a distinção entre os DPI para o desenvol-
vimento de tecnologias de IA e os DPI eventualmente concedidos às criações 
geradas pela IA; salienta que o atual quadro dos direitos de autor continua a 
ser aplicável quando a IA é apenas utilizada por um autor como ferramenta de 
apoio no âmbito de um processo de criação”.

9	  De acordo com Carvalho (2021, p. 506): “Nesse sentido, autores da ciência da 
computação diferenciam o caráter determinístico ou estocástico dos ambientes 
virtuais. O ambiente será determinístico quando o estado seguinte dos objetos 
analisados puder ser completamente determinado pela previsão dos efeitos de 

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2020-0277_PT.pdf
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2020-0277_PT.pdf
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Be Too Big?”, publicado no ano de 2018, lideradas por Emily 
Bender e Timnit Gebru, foram apresentadas importantes re-
flexões, alertando sobre possíveis danos ligados à utilização 
(Bender, Gebru, McMillan-Major and Shmitchell, 2021). Seus 
estudos passaram pela análise histórica, destacando que os 
primeiros modelos de linguagem datam do início da década 
de 80, voltados, primordialmente, ao Automatic Speech Recogni-
tion (ASR), ou seja, transformar a fala humana em texto escrito, 
bem como a Machine Translation (MT), tendo como tarefa a tra-
dução de textos para outras línguas (Bender, Gebru, McMillan-
-Major and Shmitchell, 2021). O grupo de estudiosos também 
apresentou a definição dos LLMs, no sentido de que são “trei-
nados em tarefas de predição de sequência de caracteres”, 
indicando “possíveis símbolos (caracteres, letras ou mesmo 
uma sequência, string)”, tomando como base um “contexto an-
terior”, um “texto como entrada”, de forma “não supervisio-
nada”, tendo como resultado “pontuações ou sequências de 
caracteres” (Bender, Gebru, McMillan-Major and Shmitchell, 
2021). Interessante salientar que, ao longo dos anos, podem 
ser apontadas diversas iniciativas de LLMs, como o ERNIE, 
com suas aplicações em chinês, o BERT, na língua inglesa, a 
NVIDIA, treinando modelos com dados da Wikipédia, o Swit-
ch-C, na estrutura decisional, até as recentíssimas versões do 
ChatGPT, desenvolvidas pela OpenAI (Bender, Gebru, McMil-
lan-Major and Shmitchell, 2021).

Para entender realmente o problema, é preciso anali-
sar – mesmo que de forma resumida e simplificada – a forma 
com que as ferramentas de LLM funcionam. O primeiro pas-
so é o treinamento, que nestas situações ocorre com o con-
sumo dos mais variados tipos de dados, que passam desde 
obras acadêmicas e de literatura, informações factuais e até 
mesmo interações entre usuários ocorridas em redes sociais 
ou fóruns de discussão. Esse treinamento visa construir um 
modelo que consiga prever a possibilidade da ocorrência das 

determinada ação sobre o estado atual. Por outro lado, será estocástico quando 
o ambiente for apenas parcialmente observável, ou seja, quando seus estados 
seguintes não puderem ser simulados de forma fidedigna. Ocorre que grande 
parte das situações concretas são tão complexas que é impossível dar conta 
de todos os seus aspectos não observáveis, razão pela qual são tratadas como 
estocásticas”. 
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palavras dentro de certos contextos. Isso não ocorre da manei-
ra tradicionalmente feita em programas de computador, em 
que o programador estabelece previamente os passos que o 
algoritmo deve seguir. O programador humano não analisa e 
prevê antecipadamente todas as possibilidades de formação 
de textos diante dos inputs dados pelos usuários e cria todas as 
situações de atuação (o que seria impossível diante do caráter 
aleatório e tendente ao infinito de associações entre palavras). 
Ao contrário, por meio do uso de machine learning e redes neu-
rais (Lee and Trott, 2023), o algoritmo apreende contextos e 
tenta prever qual a palavra mais adequada e provável que virá 
a seguir. A forma com que tais algoritmos conseguem predizer 
as palavras passa também por sua classificação. Cada palavra 
é classificada em vetores, que são informações numéricas, que 
dependem não somente do seu sentido, mas também dos pos-
síveis contextos em que ela é usada. Tomemos como exemplo 
a palavra gato (Lee and Trott, 2023)10: a depender do contexto 
em que ela é usada, existirá um vetor diferente que marcará 
a sua pertinência naquela situação. Vetores diferentes mar-
cam a mesma palavra em “O gato é um animal de estimação” 
e “Fulano adotou um gato”. Não se trata somente de vetores 
diferentes para funções sintáticas distintas das palavras, mas 
vetores para contextos, envolvendo uma análise pragmática. 
Isso faz com que, virtualmente, a mesma palavra possa ter ve-
tores ilimitados, que marcam contextos que são apreendidos 
com base nos dados de treinamento. Por isso que tais modelos 
precisam consumir grandes volumes de informações para que 
consiga marcar os contextos em que as palavras são usadas e 
que se torne, assim, assertivo e eficiente. Portanto, “cada vetor 
representa um ponto em um ‘espaço de palavras’ imaginário, 
e as palavras com sentidos similares são colocadas mais pró-
ximas” (Lee and Trott, 2023)11. É possível dizer, neste sentido, 
que podem existir vetores que aproximam “Porto Alegre” de 
“Curitiba”12, enquanto capitais, sem perder de vista que o mo-

10	  Usamos e desenvolvemos a mesma palavra usada pelos autores neste ensaio.
11	  Segundo Lee e Trott (2023), diante da complexidade da tarefa, podem existir 

centenas ou milhares de vetores de espaço, com múltiplas dimensões de apro-
ximações. O GPT versão 3, por exemplo, usa vetores com até 12.288 dimensões

12	  Os autores Lee e Trott usaram, é claro, nomes de cidades diferentes.
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delo ainda precisa estar pronto para lidar com interações com 
a expressão “Porto Alegre” não como cidade ou capital, mas 
como um porto com a característica de ser alegre (o que de-
mandaria vetores diferentes, diante do contexto). 

Além disso, o modelo é organizado por meio de cama-
das (layers). Essas camadas buscam ajustar o contexto em que 
as palavras-vetores são usadas, sendo que as expressões vão 
passando por diversos layers. No exemplo dado por Lee e Trott 
(2023)13, uma frase contendo a palavra “banco” vai passando 
pelos layers para que ele possa verificar a função desta pala-
vra (diferenciando, por exemplo, o banco onde alguém pode se 
sentar, de um banco – instituição financeira). 

Ocorre que os LLMs, por lidarem com a linguagem hu-
mana, podem gerar sérios problemas como a própria exclusão 
de utilizadores não falantes da língua inglesa, dada a suprema-
cia dos inputs em seus modelos. Nessa linha, discriminações 
étnicas, de gênero, etarismo, e, também, voltadas às pessoas 
com deficiência, foram identificadas como questões extrema-
mente sensíveis, na sua utilização. A partir de testes realiza-
dos, foram identificados inúmeros vieses como associações 
estereotipadas para determinados grupos, nos outputs. Um 
exemplo bastante surpreendente é que um determinado LLM 
estabeleceu links entre pessoas com deficiências e palavras 
negativas (Bender, Gebru, McMillan-Major and Shmitchell, 
2021).

Também se reconhece que não há técnicas confiáveis 
para controlar os comportamentos dos LLMs. Apesar de exis-
tirem meios de moderação e de reinforcement learning que pro-
duzem resultados, eles não são perfeitamente efetivos (Bow- 
man, 2023, p. 5)

Cumpre destacar que tais fatos justificam a metáfora 
dos Stochastic Parrots ou “Papagaios Estocásticos”, como hea-
dline da pesquisa realizada por Bender e Gebru, cotejando os 
LLMs com o comportamentos destas aves, que imitam as pala-

13	  Os autores informam que a versão 3 do GPT possui 96 layers e que: “[...] that the 
first few layers focus on understanding the sentence’s syntax and resolving ambiguities 
like we’ve shown above. Later layers [...] work to develop a high-level understanding of 
the passage as a whole”. Cada um dos layers realiza 96 operações de atenção, para 
tentar prever a próxima palavra, o que implica em 9.216 operações cada vez que 
busca realizar tal previsão. 
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vras sensorialmente coletadas, sem compreenderem os seus 
significados, ou mesmo, sem terem a capacidade de uma re-
flexão ética sobre os sons que emitem. Não conseguem per-
ceber os potenciais danos e situações de constrangimento 
que podem ser geradas.14 Neste sentido, coloca-se em xeque 
a fiabilidade dos modelos de linguagem, inclusive, na medida 
em que situações que não aconteceram já foram apresentadas 
como se verdadeiras fossem, como a condenação de um advo-
gado estadunidense por citar artigos de leis e jurisprudências 
falsas, ao peticionar, por meio de ChatGPT (MIT, 2023b). Sendo 
assim, grandes modelos de linguagem (LLM) podem espalhar 
a desinformação, bem como serem carregados de conteúdos 
abusivos (MIT, 2023a), inverdades, merecendo toda a atenção.

No entanto, mesmo diante deste cenário negativo, em 
recentíssimo estudo, publicado no mês de agosto de 2023, um 
ponto muito positivo foi apontado para os LLMs, mais precisa-
mente, pela observação dos resultados do ChatGPT. Concluiu-
-se que houve significativa redução de “discrepâncias de ha-
bilidade de escrita”, no ambiente organizacional (MIT, 2023a). 
Empregados “menos experientes”, por meio da utilização da 
ferramenta, aproximaram-se da qualidade dos textos daque-
les mais “talentosos”, minimizando assimetrias (MIT, 2023a). 
Observe-se que, além disso, aqueles que se valeram do Chat-
GPT “levaram 40% menos tempo para completar suas tarefas” 
e “receberam notas 18% mais altas” (MIT, 2023a). Dessa for-
ma, desarrazoado parece ser “revogar” ou “banir” o ChatGPT 
das vidas das pessoas e do fluxo do cumprimento de tarefas 
no âmbito das organizações. Compreende-se ser impraticável 
cessar a sua utilização.

Por outro lado, outro campo extremamente sensível de 
observação são potenciais riscos aos direitos autorais, já que 
os LLMs tomam como input textos que são classificados como 
obras intelectuais. É hora de refletir, cumprindo, àqueles que 
se dedicam às interações entre as novas tecnologias e o Direi-
to, buscar caminhos para a continuidade da tecnologia, com o 

14	  Putini, J. (2010) ‘Papagaios são isolados em zoológico após ofenderem vários 
visitantes’, R7, Hora 7, [online]. Available at: https://noticias.r7.com/hora-7/fo 
tos/papagaios-sao-isolados-em-zoologico-apos-ofenderem-varios-visitantes- 
02102020 (Accessed: 12 August 2023).

https://noticias.r7.com/hora-7/fotos/papagaios-sao-isolados-em-zoologico-apos-ofenderem-varios-visitantes-02102020
https://noticias.r7.com/hora-7/fotos/papagaios-sao-isolados-em-zoologico-apos-ofenderem-varios-visitantes-02102020
https://noticias.r7.com/hora-7/fotos/papagaios-sao-isolados-em-zoologico-apos-ofenderem-varios-visitantes-02102020
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afastamento ou, no mínimo, mitigação de danos aos criadores 
das obras de espírito.

2.2. Os Riscos a Direitos Autorais no uso de LLMs

Observando o funcionamento dos LLMs, que é mem-
bro da família da Inteligência Artificial, alimentam-se eles de 
conteúdo escrito preexistente (inputs), aplicando instruções 
algorítmicas (reconhecendo padrões sobre caracteres, pala-
vras, inclusive, identificando sua função sintática, na busca 
em predizer respostas), para, ao final, como resultado (output), 
oferecer uma nova sequência de texto ou diálogo. É possível 
afirmar que, em todas as fases, existem vivas interações com a 
temática dos Direitos Autorais, apresentando possíveis riscos 
de violações a direitos. 

Como input, a Inteligência Artificial dos LLMs consome 
“uma grande quantidade de trabalhos criativos e dados como 
parte de seu processo de aprendizado” para se produzirem 
textos “como os humanos” (Bonadio, Dinov and McDonagh, 
2022). Os escritos que alimentam a Inteligência Artificial po-
dem vir a ser perfeitamente classificados como “obra intelec-
tual”, por serem “textos”, que estão expressamente previstos 
no artigo 7º, da LDA. Portanto, trata-se de um gatilho para a 
proteção de toda ordem de direitos de autor, sejam morais ou 
patrimoniais.

Nesse sentido, o artigo 24 da Lei 9.610/98, que dispõe 
sobre o rol de direitos morais, estabelece a íntima ligação 
entre a pessoa humana do criador e o que foi criado. Aqui 
se destacam os direitos de “reivindicar, a qualquer tempo, a 
autoria da obra”, “ter seu nome, pseudônimo ou sinal con-
vencional indicado ou anunciado, como sendo o do autor, na 
utilização de sua obra”, bem como “modificar a obra, antes 
ou depois de utilizada”. Dessa forma, aqueles que se servem 
de conceitos, de expressões, de frases redigidas por alguém 
e que as utilizam, no todo ou em parte, em outros textos, tem 
o dever jurídico de promover a citação direta, se ipsis litteris, 
ou, indireta, caso preservem seus elementos. Assim, há ris-
cos a direitos autorais na utilização de obras literárias sem 
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a referência a base de dados do autor do input, em LLMs, a 
ser enquadrado como plágio. Segundo o Manual de Direitos 
Autorais do Tribunal de Contas da União: “O plágio é a vio-
lação ao direito autoral em que a obra alheia é apresentada 
como própria, ainda que de forma “disfarçada” (TCU, 2020). 
No caso do ChatGPT, são formadas novas frases, todavia, va-
lendo-se de textos preexistentes. Na medida em que alguém 
se diz autor, sem sê-lo, tem-se plágio.

Perguntando ao ChatGPT, como prompt “Se eu utilizar 
um texto gerado por você, chatgpt, e não fizer referência, isso 
pode ser considerado plágio?”. A resposta foi: 

Sim, utilizar um texto gerado pelo ChatGPT sem dar crédi-
tos ou fazer referência a ele pode ser considerado plágio, 
especialmente se você apresentar o texto como se fosse seu 
próprio trabalho original. Plágio envolve a utilização não 
autorizada ou não atribuída do trabalho intelectual de outra 
pessoa, incluindo textos, ideias, e outros tipos de criações. 
Ao utilizar um texto gerado pelo ChatGPT, é importante for-
necer atribuição adequada, indicando que o texto foi gerado 
por uma inteligência artificial, como “Texto gerado por Cha-
tGPT, um modelo de linguagem desenvolvido pela OpenAI”. 
Isso demonstra transparência e ética na utilização de recur-
sos de IA e evita qualquer mal-entendido quanto à autoria 
do texto (CHATGPT-3.5, 2023).

Outrossim, ressalte-se, que os direitos morais são ina-
lienáveis e irrenunciáveis, não admitindo, portanto, que, por 
cessão, se transfira a condição de criador para terceiro, como 
preceitua o artigo 27 da LDA. 

Tendo fornecido o seguinte prompt: “Por que você não 
faz referência quando responde aos questionamentos?”, obte-
ve-se a seguinte resposta:

Eu sou um modelo de linguagem desenvolvido pela OpenAI, 
e as respostas que forneço são geradas com base em um 
vasto conjunto de dados de treinamento. Minhas respostas 
não são retiradas de fontes específicas, mas sim construí-
das com base no conhecimento geral que adquiri durante o 
treinamento. No entanto, é importante observar que, mes-
mo que eu não faça referência explícita a fontes específicas, 
meu treinamento é uma composição de informações de di-
versas fontes disponíveis até a minha data de corte em se-
tembro de 2021. Portanto, ao oferecer informações, estou 
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essencialmente representando o conhecimento acumulado 
até aquele ponto, e não estou reproduzindo texto direta-
mente de uma fonte particular. Quando se trata de ética e 
credibilidade, é sempre recomendável verificar as informa-
ções que você obtém de várias fontes confiáveis e dar crédi-
tos apropriados se estiver utilizando informações de fontes 
específicas em seus trabalhos (CHATGPT-3.5, 2023).

Assim, na versão GPT3.5, de livre acesso, verifica-se que 
não há o apontamento de fonte específica, sendo indicado um 
“conhecimento acumulado”, com data de corte de setembro de 
2021, o que não se aproxima do que determina a legislação.

No que toca aos direitos patrimoniais de autor, adver-
te Bonadio, Dinov e MacDonagh, que a utilização de “recursos 
materiais” e “processamento de dados como input” poderá 
violar o “direito de reprodução” (Bonadio, Dinov and McDon-
agh, 2022) dos criadores. Nessa linha, os LLMs trazem riscos 
aos direitos patrimoniais do autor, que são o de “utilizar, fruir 
e dispor da obra literária, artística ou científica”, com exclu-
sividade, na forma do artigo 28 da Lei dos Direitos Autorais. 
Pensemos na utilização de toda a criação, ou de forma parcial, 
como input, para a escrita de um novo livro, por meio de LLM. 
Na tradução de uma obra na íntegra para outra língua, como do 
inglês para o português, valendo-se de LLM de Machine Trans-
lation (MT), ou, ainda, na adaptação do texto de uma obra de 
ficção científica para histórias em quadrinhos (HQ). Em todos 
estes casos, a ausência da “autorização prévia e expressa do 
autor”, nos termos do artigo 29, da mesma lei, para reproduzir 
parcialmente, adaptar e traduzir, violaria direitos autorais. No 
caso, não se trata de “pequeno trecho”, não sendo o suficiente 
a mera citação de quem foi o autor. Ainda, enquanto no input 
pode ser vista a obra originária, a “criação primígena”, nos ter-
mos do artigo 5º, inc. VIII, alínea “f” da LDA, o output pode ser 
potencialmente qualificado como uma “obra derivada”. Dessa 
forma, mais um risco aos direitos autorais.

Saliente-se que, nos termos do artigo 46, VIII, da Lei 
9.610 de 1998, na hipótese de utilização de “pequenos tre-
chos de obras preexistentes”, “sempre que a reprodução em 
si não seja o objetivo principal da obra nova” e, ainda, “que 
não prejudique a exploração normal da obra reproduzida nem 
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cause um prejuízo injustificado aos legítimos interesses dos 
autores”, é possível a utilização sem “a autorização expressa 
e prévia”, no entanto, o descumprimento do dever de citação, 
seja direta ou indireta, conforme couber, também opera riscos 
ao direito moral de autor. 

Quanto às instruções algorítmicas, importa destacar 
que, por serem linguagem de programação, também têm pro-
teção, a teor do artigo 7º, XII da LDA, bem como da própria Lei 
do Software, Lei 9.609/1998, com seus direitos ali descritos.

No tocante aos outputs, nos Grandes Modelos de Lingua-
gem, sustentam Bonadio, Dinov e MacDonagh que os “produ-
tos finais”, podem vir a ser considerados “adaptação a traba-
lhos preexistentes”, e, que “qualquer constatação de infração 
dependerá se os elementos preexistentes possam ser reco-
nhecidos no produto final” (Bonadio, Dinov and McDonagh, 
2022). Trata-se de importante contribuição para a avaliação 
de riscos a direitos autorais, no sentido de que, além da via 
de pura e simples comprovação de que o texto primígeno foi 
utilizado na obra gerada pela IA, por meio da aferição de seu 
input, também se poderá realizar a comprovação de plágio a 
textos preexistentes, quando demonstrados que estes se pro-
jetam substancialmente, ainda que em parte, e, possam vir a 
ser reconhecidos no produto final. Essa projeção, ou uso não 
substancial de uma obra protegida, pode ser comparada com 
o que se conhece na doutrina americana como “non-expressive 
reading”, no âmbito do fair use, ou seja, o princípio que se apli-
ca nos casos em “que há algo a ser aprendido sobre uma obra 
protegida por direitos autorais, além de sua expressiva auto-
ria” (Grimmelmann, 2016, p. 661). 15

15	  Destacamos que a citação do “non-expressive readingg” deve levar em considera-
ção que o sistema de common law americano tende a ser mais aberto às resolu-
ções de novos problemas do que os sistemas de civil law em face da importância 
que se dá aos precedentes. Assim, seria mais fácil a resolução de problemas que 
não estão previstos em textos legais. Daí também a facilidade com que se resol-
vem casos que possuem problemas não previstos em Lei, o que inclui questões 
relacionadas às novas tecnologias. Sobre o tema, as observações de David (2002, 
p.459): “direito, quer para um jurista americano, quer para um jurista inglês, é 
concebido essencialmente sob a forma de um direito jurisprudencial; as regras 
formuladas pelo legislador, por mais numerosas que sejam, são consideradas 
com uma certa dificuldade pelo jurista que não vê nelas o tipo normal da regra 
de direito; estas regras só são verdadeiramente assimiladas ao sistema de direi-
to americano quando tiverem sido interpretadas e aplicadas pelos tribunais e 
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3.	 Diretrizes aplicadas às plataformas e novos 
deveres éticos para sua utilização

3.1. Diretrizes aplicadas às plataformas

Os dilemas no uso do ChatGPT para pesquisas e escrita 
acadêmicas já foram sentidos no âmbito da pesquisa médica. 
Em artigo na revista The Lancet, indicou-se que há uma “ne-
cessidade de se implementar diretrizes robustas para a pu-
blicação acadêmica” (Liebrenz, 2023). Tais diretrizes devem 
envolver questões como “direitos autorais, atribuição, plágio 
e autoria quando a AI produz o texto acadêmico”. O autor ain-
da destaca o fato de que textos produzidos por IA podem pas-
sar despercebidos pelos softwares de verificação de plágio 
(Liebrenz, 2023).

No entanto, sabe-se que os modelos atuais de LLM – pelo 
menos até o momento – não armazenam as respostas dadas 
a fim de fornecer uma indicação segura de que determinado 
texto foi realmente produzido por aquela plataforma16. Os tex-
tos produzidos podem diferir de tamanho e complexidade, va-
riando desde uma resposta dada a uma questão até uma sim-
ples correção gramatical de um texto produzido por um autor 
humano. Além dessa variabilidade das respostas, o autor ain-
da pode utilizar ferramentas diferentes de LLM, treinadas de 
maneiras distintas, com propósitos variados, o que dificultaria 
bastante a identificação cruzada entre plataformas. 

quando se tornar possível, em lugar de se referirem a elas, referirem-se às deci-
sões judiciárias que as aplicaram”. Ver também Losano (2007, pp. 336-337): “As 
vantagens e as deficiências do Common Law são em certa medida simétricas às 
do direito continental: sua possibilidade de se adaptar ao caso concreto é maior 
do que nos sistemas jurídicos de normas gerais e abstratas, mas estas são redu-
tíveis a um corpus limitado e sistemático, enquanto os precedentes tendem a 
formar uma floresta indestrinçável e extensa. A extensão dos precedentes torna 
às vezes materialmente impossível ter uma visão clara da situação jurídica de 
certos setores, fazendo vacilar a certeza do direito”.

16	  Destacando o fato de que, diante de sua natureza estocástica, ele produz res-
postas ligeiramente diferentes mesmo diante dos mesmos comandos, além de 
levar em considerações as interações anteriores do usuário se o comando for 
dado dentro de uma mesma janela de conversação. Isso torna bastante difícil 
avaliar com certeza se um texto foi produzido por um LLM, visto que ele tam-
bém erra quando tenta fazer essa identificação.
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Apesar dos resultados altamente satisfatórios no uso 
desses modelos para tarefas cotidianas, há uma grande difi-
culdade em entender como realmente eles funcionam17. Dian-
te da quantidade de dados utilizados para seu treinamento e 
as numerosas operações realizadas para prever as palavras, é 
bastante difícil, senão impossível, fazer o caminho reverso de 
como aquela palavra foi prevista. A quantidade de operações 
matemáticas realizadas impede que um humano consiga re-
fazer todo o caminho manualmente. Isso afeta algumas ati-
vidades de controle que são realizadas. O problema é: como 
realizar um controle em um algoritmo que consumiu bilhões 
de informações, que “aprendeu” a produzir texto novo dian-
te de operações matemáticas altamente complexas, diante 
das próprias limitações da compreensão humana? (Bowman, 
2023, p. 6).18

Tal complexidade, no entanto, pode ser superada com 
institutos já existentes no ordenamento jurídico brasileiro, 
como a utilização do princípio da boa-fé objetiva. Os deveres 
anexos à boa-fé contemplam aqueles de informação, colabo-
ração e proteção, o que ilumina os comportamentos dos man-
tenedores das plataformas de LLM.

É claro que soluções que impõem mais controle sobre 
os resultados podem, em tese, diminuir sua eficiência. Se-
ria possível implementar modelos que pudessem armazenar 
mais informações sobre como o resultado foi produzido – o 
que envolveria mais camadas de processamento, deixando-o 
mais lento e, consequentemente, mais caro. Há uma escolha 
ética a ser feita: talvez seja preciso diminuir sua eficiência em 
prol de mais explicabilidade. Essa explicabilidade pode até 

17	  Lee e Trott (2023) dão um exemplo que o GPT-4, mesmo não sendo treinado 
com imagens, conseguiu realizar previsões sobre locais específicos em ima-
gem, organizando respostas visuais sobre como, por exemplo, o local correto 
de um chifre em um unicórnio. Os autores afirmam, como hipótese, que: “At the 
moment, we don’t have any real insight into how LLMs accomplish feats like this. Some 
people argue that such examples demonstrate that the models are starting to truly under-
stand the meanings of the words in their training set. Others insist that language models 
are “stochastic parrots” that merely repeat increasingly complex word sequences without 
truly understanding them”.

18	  Cf. Bowman (2023, p. 6) 6: “There are hundreds of billions of connections between 
these artificial neurons, some of which are invoked many times during the processing of a 
single piece of text, such that any attempt at a precise explanation of an LLMs behavior is 
doomed to be too complex for any human to understand”.
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mesmo ser necessária para resolver problemas como a aná-
lise da possibilidade de terem sido utilizados dados protegi-
dos por direitos autorais para a geração daquela resposta. A 
questão é que esse novo dever pode ser até mais complexo de 
se cumprir do que as próprias operações de geração de texto. 
Em suma, as dificuldades técnicas podem impedir o cumpri-
mento de deveres de explicabilidade e, assim, poderia ser ne-
cessário abrir mão deles – dos deveres – em face da própria 
eficiência dos resultados. A ferramenta acaba por se tornar 
um oráculo19. Esse problema envolve a dificuldade de cumprir 
o dever de informação e explicabilidade nessas plataformas. 
Essa falta de transparência20 pode impedir que a IA seja utili-
zada em uma variedade de contextos mais críticos. Basta pen-
sar no dever de fundamentação e observância de precedentes 
na produção de decisões judiciais21 – embora esse não seja o 
foco da análise aqui realizada. Como utilizar uma ferramenta 
que pode sugerir decisões se não se sabe exatamente quais os 
critérios que foram utilizados para sua fundamentação?

Esse dever de transparência também será variado, de-
pendendo da complexidade e uso das ferramentas de LLM, en-
volvendo tanto informações sobre os resultados, sobre como 
elas foram treinadas além de sua aderência a certos padrões 
(inclusive éticos), o que pode envolver, por exemplo, a elimina-
ção de vieses e preconceitos (Diakopoulos, 2020, p. 199). Não 
há como responsabilizar adequadamente os mantenedores 

19	  No âmbito da tomada de decisões judiciais, Lummertz (2018) manifestou-se 
no sentido de que: “A transparência e auditabilidade dos algoritmos e sistemas 
de inteligência artificial utilizados na tomada de decisões pelo Poder Judiciário 
e pela Administração Pública evitarão que tais decisões se convertam em ver-
dadeiros vaticínios, como aqueles provenientes do Oráculo de Delfos, manifes-
tações da vontade divina, cujas razões se desconhece, mas que, assim mesmo, 
deve-se obedecer”.

20	  Sobre o tema ver Diakopoulos (2020, p. 198). Segundo o autor: “Transparency 
therefore provides the informational substrate for ethical deliberation of a system’s be-
havior by external actors. It is hard to imagine a robust debate around an algorithmic 
system without providing to relevant stakeholders the information detailing what that 
system does and how it operates. Yet it’s important to emphasize that transparency is not 
sufficient to ensure algorithmic accountability. Among other contingencies, true account-
ability depends on actors that have the mandate and authority to act on transparency 
information in consequential ways”.

21	  No exemplo dado por Bostrom e Yudkowsky (2014, p. 317) os autores apontam 
alguns valores a serem perseguidos: “Responsibility, transparency, auditability, in-
corruptibility, predictability”. 
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dessas ferramentas – e tampouco permitir os mais variados 
exercícios de direitos das pessoas – sem transparência ade-
quada22. Uma possível instrumentalização desse princípio, no 
âmbito dos direitos autorais, é a disponibilização pelos res-
ponsáveis de uma forma de conferir se determinado conteúdo 
foi ou não utilizado no processo de treinamento da ferramen-
ta. Trata-se de forma relativamente simples de conferência, já 
que os administradores sabem quais informações foram uti-
lizadas. Por outro lado, a questão se reveste de intensa com-
plexidade quando houver a necessidade de se retirar uma in-
formação do modelo, pois ela implicaria, ao menos em tese, 
na necessidade de treinar novamente o algoritmo, o que pode 
demorar semanas ou meses para acontecer23. Sendo muitas as 
solicitações de retirada de informações, a tarefa de treinar no-
vamente o algoritmo pode se tornar impossível. Tarefa mais 
simples seria a de verificar, de antemão, que não se utilizou 
informações protegidas por direitos autorais, treinando o al-
goritmo somente com informações não protegidas por direi-
tos autorais, o que, por certo, comprometeria a eficiência da 
ferramenta.

Em um primeiro momento, aquele que cria uma obra 
para publicá-la não está em uma relação propriamente obri-
gacional. Contudo, aquele que publica uma obra, de qualquer 
natureza, tem, ao menos, o dever geral de não infringir leis ou 
causar danos a outros autores, violando seus direitos. O autor 
de obra que se proponha a ser inédita não pode, por isso, rea-
lizar contrafação. 

22	  Ver de maneira geral, a recomendação da Comissão Europeia (2021). Proposta de 
regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece regras harmonizadas 
em matéria de inteligência artificial (Regulamento Inteligência Artificial) e altera deter-
minados atos legislativos da União [online]. Available at: https://eur-lex.europa.eu/
resource.html?uri=cellar:e0649735-a372-11eb-9585-01aa75ed71a1.0004.02/
DOC_1&format=PDF (Accessed: 14 August 2023), p. 13: “O aumento das obriga-
ções de transparência também não afetará desproporcionadamente o direito à 
proteção da propriedade intelectual (artigo 17º, n.º 2), uma vez que estarão li-
mitadas às informações mínimas necessárias para as pessoas singulares exer-
cerem o seu direito à ação e à transparência necessária perante as autoridades 
de supervisão e execução, em conformidade com os mandatos destas”.

23	  O Parlamento Europeu já se manifestou sobre a necessidade de “desenvolver 
novos métodos, como, por exemplo, sistemas de aprendizagem adaptáveis que 
se podem recalibrar após cada entrada”. PARLAMENTO EUROPEU (2020) Reso-
lução do Parlamento Europeu, de 20 de outubro de 2020, sobre os direitos de propriedade 
intelectual para o desenvolvimento de tecnologias ligadas à inteligência artificial, p. 6.

https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:e0649735-a372-11eb-9585-01aa75ed71a1.0004.02/DOC_1&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:e0649735-a372-11eb-9585-01aa75ed71a1.0004.02/DOC_1&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:e0649735-a372-11eb-9585-01aa75ed71a1.0004.02/DOC_1&format=PDF
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Destaque-se, ainda que, para ser possível tratar de 
proteção autoral, há que ser evidenciada originalidade e in-
dividualidade, mesmo que em nível mínimo, inclusive, alcan-
çando direitos de autor daquele que programa, bem como em 
seus inputs, segundo leciona Marilù Capparelli: 

Para que possa ser dada proteção no sentido da normativa 
de direito de autor, a obra deve ser dotada de caráter cria-
tivo, de um nível mínimo de originalidade e individualida-
de que reflita a personalidade e o engenho de seu autor, e 
que distingue a obra em si da obra que lhe precedeu. [...] A 
originalidade do ato criativo poderá, agora, ser reenviada 
para o momento antecedente da obra, ou seja, no momento 
da programação da máquina, coincidente com a decisão e 
organização da criação da obra: seria, assim, nas escolhas 
completas pelo programador e nos inputs feitos para a base 
da programação da IA, que se poderia reenviar aquele mo-
mento de criatividade necessário para atribuir o direito de 
monopólio exclusivo no que toca à obra de criatividade, em 
tal medida reconduzível ao intelecto do programador; o 
qual poderá, portanto, ser considerado o titular dos direi-
tos de autor sobre a obra (traduziu-se) (Capparelli, 2020, pp. 
335-342).

Nesta linha, que o Copyright, Design and Patent Act de 
1988, estabelece que é autor aquele que tomou as medidas ne-
cessárias para o processo criativo da obra gerada, em disposi-
ção de vanguarda: “No caso de uma obra literária, dramática, 
musical ou artística gerada por computador, o autor deve ser 
considerado a pessoa que realizou os arranjos necessários 
para a criação da obra” (Reino Unido, 1988).

É inegável que a criação intelectual, quando feita com o 
apoio de uma inteligência artificial, desafia a própria natureza 
do ato de criar. Pontes de Miranda (1956, p. 13) já dizia que 
“a inserção do elemento psíquico próprio é que faz a criação 
intelectual”. Há várias formas de analisar a questão da pro-
priedade intelectual e a IA. A primeira é a proteção dos algorit-
mos que instrumentalizam os LLMs, o que não parece trazer 
tantos problemas, eis que se trata de software, contando com 
regras de proteção específicas. Porém, quando se fala dos da-
dos utilizados para o treinamento dos algoritmos, tem-se uma 
complexa teia de situações jurídicas envolvidas. O primeiro 
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diz respeito ao fato de que tais modelos usam dados que estão 
disponíveis na Internet. Ocorre que, diante da opacidade das 
técnicas utilizadas, não se sabe ao certo quem são os titulares 
de tais dados, visto que se pode estar diante de dados protegi-
dos por direitos autorais, dados pessoais protegidos por leis 
específicas e, até mesmo, imagens e dados pessoais, ampara-
das pelos direitos da personalidade e a Lei Geral de Proteção 
de Dados. Essa miríade de situações, diante da falta de clareza 
e transparência por parte dos administradores de tais plata-
formas, impossibilita que os titulares de direitos saibam que 
seus dados estão sendo tratados e se oponham às atividades 
que eventualmente violem a Lei.

Não se perca de vista, também, que a própria ativida-
de de treinamento poderia ser analisada sob a ótica do Direi-
to das Obrigações, no âmbito do enriquecimento sem causa24. 
Mesmo que as obras utilizadas para o treinamento não pos-
sam ser identificadas nos outputs, os mantenedores das ferra-
mentas podem utilizar obras protegidas por direitos autorais 
para a criação dos algoritmos, o que lhes trará evidentes bene-
fícios financeiros. Nesse sentido, antes mesmo das discussões 
atinentes aos direitos autorais, há uma discussão que deve ser 
feita sobre a possibilidade de aplicação do instituto do enri-
quecimento sem causa ao caso.

O ponto de reflexão passa a ser se a utilização de cria-
ções intelectuais para treinar o algoritmo exige que o seu 
mantenedor respeite os direitos autorais aplicáveis ou se essa 
atividade isenta o dono do algoritmo de respeitar os direitos 
dos autores. Parece claro que o uso de obras intelectuais neste 
contexto não pode ser realizado sem o respeito dos direitos 
autorais. Esta hipótese violaria até um paradigma ético do uso 
das IA que deveria respeitar, em última análise, a própria ideia 
de colaboração (Benanti, 2018, p. 55) 25 e o bem comum. Além 

24	  Cf. o art. 884 do CC: “Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de ou-
trem, será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos 
valores monetários”.

25	  Cf. Benanti (2018, p. 55): “In altre parole, le intelligenze artificiali (machinae sapien-
tes) non sono degli avversari evolutivi dell’homo sapiens bensì strumenti (artefatti) che 
devono essere pensati come cooperativi alla persona. Di fatto le intelligenze artificiali 
devono essere realizzate per aumentare la capacità cognitiva, che è prerogativa unica e 
peculiare dell’uomo, e non sostituirsi mai a questi”.
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disso, parece até mesmo haver um abuso de direito dos res-
ponsáveis pelos algoritmos que treinam os algoritmos de for-
ma a não permitir que os autores das obras utilizadas sequer 
saibam que suas obras foram utilizadas.

Pense-se em um exemplo mais claro. Sabe-se que o Tra-
tado de Direito Privado de Pontes de Miranda está disponível 
para download na Internet. Diante disso, seria lícita a atuação 
de treinar uma inteligência artificial com todos os livros do 
autor e disponibilizar, assim, um chat para responder pergun-
tas com base em tais obras? E se assim fizesse, a Lei brasileira 
de direitos autorais seria aplicável? Se é claro que a Lei deve 
ser respeitada neste contexto, o mesmo não poderia ser dito 
acerca de todas as situações em que se utilizam obras de ou-
tros autores para treinar algoritmos de IA? 

Assim, compreende-se que a observação aos direitos de 
autor passa estar entre as diretrizes a serem respeitadas pelos 
mantenedores dos LLMs. A Lei dos Direitos Autorais, em seu 
artigo 7º, manifesta a sua vocação futurista, na medida em que 
estabeleceu que são protegidas as criações de espírito, “por 
qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte”, “conhecido 
ou que se invente no futuro”26, e, portanto, voltando-se ao por-
vir, com incidência plena, imediata e inarredável sobre o cam-
po das novas tecnologias e, no caso, sobre os LLMs. 

Devem ser observados os direitos autorais e conexos, 
tanto no que tange ao âmbito moral, como patrimonial, sobre-
tudo os artigos 24 a 29 da Lei dos Direitos Autorais.

Outra importante diretriz se apresenta na medida da 
utilização para alimentação da IA de obras que já estão em 
domínio público, ou seja, como no caso de já ter transcorrido 
mais de setenta anos da morte do criador, a contar do primeiro 
dia do ano seguinte ao falecimento, nos termos do artigo 41, 
da Lei de Direitos Autorais. Incluem-se aí também as exceções 
presentes no art. 46 da referida lei ou, ainda, o uso de obras 
que estão em licenciadas no modelo de Creative Commons, ade-

26	  Compartilhando sobre Direitos Autorais, voltadas às plataformas em Colombo, 
C. (2020) ‘Direitos Autorais na Indústria Criativa e conteúdo ilícito gerado por 
terceiros’, Migalhas, 30 September [online]. Available at: https://www.migalhas.
com.br/coluna/migalhas-de-responsabilidade-civil/334150/direitos-autorais- 
na-industria-criativa-e-conteudo-ilicito-gerado-por-terceiros (Accessed: 13 
August 2023).

https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-responsabilidade-civil/334150/direitos-autorais-na-industria-criativa-e-conteudo-ilicito-gerado-por-terceiros
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-responsabilidade-civil/334150/direitos-autorais-na-industria-criativa-e-conteudo-ilicito-gerado-por-terceiros
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-responsabilidade-civil/334150/direitos-autorais-na-industria-criativa-e-conteudo-ilicito-gerado-por-terceiros
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quando-se às suas licenças, se para fins lucrativos ou não, e es-
tando vedada a utilização de licenças que não permitam obras 
derivadas, já que o output poderá ser identificado como tal.27 A 
legislação autoral admite, de forma expressa, ainda, que seja 
possível a utilização de textos para paródias, na linha do artigo 
47 da LDA, quando as “reproduções de obras originárias não 
impliquem em descrédito ao autor”.

Porém, acerca de licenças específicas de Creative Com-
mons ou de código fonte aberto (open source), é preciso tam-
bém observar as próprias limitações de uso dessas licenças. 
É comum que nestes casos haja a necessidade de que as obras 
derivadas sejam disponibilizadas também com as mesmas 
licenças. Um caso recente envolveu o treinamento da ferra-
menta Copilot, da Microsoft, que ajuda programadores a cria-
rem código com o uso da IA. A solução funciona como um Cha-
tGPT específico para a criação de códigos fonte de softwares. 
Ocorre que a solução foi treinada com códigos open source ar-
mazenados em um repositório, também da Microsoft, chama-
do de GitHub. A comunidade de desenvolvedores de software 
se insurgiu contra o fato de que quando os desenvolvedores 
publicaram seu código no formato open source, o uso para trei-
namento de IA feriria os termos da própria licença, já que a 
solução é um projeto comercial (o que é vedado pela licença), 
além de desrespeitar os

princípios éticos de compartilhamento que levaram os de-
senvolvedores a distribuir seu código abertamente em pri-
meiro lugar. Em segundo lugar, houve críticas ao código que 
é sugerido pelo Copilot, com alguns programadores alegan-
do que ele reproduz o próprio código deles de volta (Gua-
damuz, 2023).

Isso demonstra a dificuldade de compatibilizar as so-
luções atuais de proteção aos direitos autorais com as novas 
possibilidades trazidas pelas ferramentas de LLM, tanto no 
processo de treinamento quanto na produção de outputs. Dian-
te do caso apontado, portanto, há que se respeitar os limites 

27	  CREATIVE COMMONS [online]. Available at: https://creativecommons.org/li 
censes/?lang=pt_BR (Accessed: 13 August. 2023).

https://creativecommons.org/licenses/?lang=pt_BR
https://creativecommons.org/licenses/?lang=pt_BR
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das licenças abertas, inclusive quanto a possíveis limitações 
de seu uso comercial.

3.2. Novos deveres Éticos-Jurídicos para sua utilização

Diante do exposto, é preciso avaliar quais são os novos 
deveres de autores diante do uso da IA para a produção acadê-
mica. O primeiro ponto envolve a análise de como o conceito 
de autoria varia com essas novas tecnologias. Note-se que a si-
tuação analisada envolve o uso de LLMs por autores humanos 
que o utilizam para apoiar ou complementar textos autorais. 
Em recente artigo intitulado ChatGPT listed as author on research 
papers, a comunidade acadêmica analisou o papel do ChatGPT, 
que havia sido indicado em pelo menos quatro publicações, 
como autor, trazendo questionamentos sobre “o futuro dos 
ensaios universitários” e a “produção de pesquisa”. O Time 
da Nature questionou editores sobre o ChatGPT, sendo que se 
manifestaram que o LLM “não preenche os critérios de estudo 
autoral, porque não tem responsabilidade pelo conteúdo e in-
tegridade do trabalho científico”, e, que “[...] somente pessoas 
podem ser listadas” (Stokel-Walker, 2022). Os editores-chefe 
da Science e da Nature referiram que “LLMs não atendem pa-
drão de autoria” (Stokel-Walker, 2022). E, no caso de ser uti-
lizado, o LLM deverá ser indicado na seção de métodos, uma 
vez que texto feito por IA, sem a citação adequada, pode ser 
compreendida como plágio (Stokel-Walker, 2022). 28

Importante preocupação envolve formas de evitar plá-
gios nos trabalhos acadêmicos. Concorda-se com a afirmação 
de que “O plágio trata-se de uma questão ética, antes do que 
jurídica” (Pithan and Vidal, 2013, p. 78). No entanto, a ideia de 
plágio como reprodução de passagens de texto de outros au-
tores sem a devida citação, ou reprodução de conceitos, ideias 
ou teorias sem a indicação da fonte, parece ser uma das vias 

28	  Segundo as regras de publicação de Nature: “Large Language Models (LLMs), such 
as ChatGPT, do not currently satisfy our authorship criteria. Notably an attribution of 
authorship carries with it accountability for the work, which cannot be effectively ap-
plied to LLMs. Use of an LLM should be properly documented in the Methods section (and 
if a Methods section is not available, in a suitable alternative part) of the manuscript” 
(Stokel-Walker, 2022).

https://www.nature.com/nature-portfolio/editorial-policies/authorship
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a serem consideradas diante da IA. Talvez uma aproximação 
mais apropriada seria considerar os LLM como ferramentas 
de apoio com diferentes níveis de intervenção no texto. A de-
pender do seu nível de interação, elas podem atuar de forma 
semelhante a um ghost writer (Zanini, 2015)29. Isso porque o 
conteúdo gerado não existia propriamente até sua geração 
(embora as condições para sua geração já estejam dadas no 
algoritmo treinado), a não ser que a IA realmente reproduza 
um texto já criado anteriormente, o que é sim possível a de-
pender da instrução dada pelo usuário. Assim como ocorre 
com o trabalho de um ghost writer, há uma colaboração entre 
ele e um terceiro que fornece informações, sendo que aquele 
as organiza em formato literário30.

Os níveis de interação de humanos com as ferramentas 
de IA podem ser muito variados, o que envolve intervenções 
mais ou menos intensas no texto produzido. Há um escalona-
mento na interferência que a IA pode realizar na produção de 
um texto. Graus mais intensos de interferência levam a uma 
afetação na atribuição de autoria do texto. Uma situação bá-
sica, que não parece envolver grandes problemas jurídicos 
(ou éticos) de atribuição de autoria ou até mesmo de plágio, 
ocorre quando o autor apenas faz uma correção gramatical de 

29	  Ver Zanini (2015): O problema do ghost writer nos direitos autorais demanda 
também reflexões profundas. Zanini afirma que se trata de uma questão que 
envolve a análise do “problema da renúncia aos direitos da personalidade do 
autor” (Zanini, 2015, p. 293). O autor ainda aponta que na doutrina alemã o pro-
blema é tratado no âmbito do “não exercício obrigacional e limitado no tempo 
do direito de paternidade” (Zanini, 2015, p. 295).

30	  Lembrando do famoso caso brasileiro do livro escrito por um ghost writer e pela 
ex prostituta Bruna Surfistinha. A história chegou a ser transformada em filme. 
Para mais informações, inclusive no âmbito jurídico, ver Virtuoso, B. and Graton, 
N. A. (2015) ‘Ghost-Writer: uma breve análise a partir do caso Bruna Surfistinha’. 
GEDAI, 30 May [online]. Available at: https://www.gedai.com.br/ghost-writer-uma- 
breve-analise-a-partir-do-caso-bruna-surfistinha/ (Accessed: 10 August 2023). O 
caso chegou até o STJ (REsp 1.387.242), conforme resumo de Virtuoso e Graton: 
“o recorrente apenas redigiu o texto, fazendo as correções necessárias, de forma 
que não traduz o desenvolvimento literário que configura a autoria. Além dis-
so, o escritor tinha ciência que havia sido contratado pela editora para prestar 
serviços como Ghost-writer, profissional especializado em redação de textos para 
terceiros abdicando da paternidade da obra”. Também citando o caso Zanini, 
Leonardo Estevam de Assis. Ibidem, p. 299, apontando que: “Não temos dúvida 
que coube ao autor a criação do livro, pois foi ele quem selecionou as situações 
que reputou mais interessantes, criou uma narrativa que intercalou fatos ocorri-
dos antes e depois da fuga de Raquel de sua casa, bem como imprimiu na obra a 
sua personalidade, a sua forma de ver a vida das personagens abordadas”.
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um texto próprio. Nesta situação, o autor submete um texto 
totalmente original para avaliação gramatical. Com isso, a fer-
ramenta atuará como um corretor, semelhante ao que acon-
tece com a correção automática nas ferramentas tradicionais 
de edição de textos. Situações semelhantes ocorrem quando 
o autor busca a substituição de palavras por sinônimos ou até 
mesmo quando utiliza a ferramenta para a tradução de textos.

O nível de interferência começa a se aprofundar, de-
mandando mais reflexão, quando é solicitado à ferramenta a 
melhoria de um texto autoral, eis que pode ser alterada a sua 
estrutura. Tome-se como exemplo o parágrafo anterior. Utili-
zando-se o GPT-4, forneceu-se a seguinte instrução: “Melhore 
e resuma o parágrafo a seguir”, obtendo-se como resposta:

A interação humana com ferramentas de IA varia em intensi-
dade, afetando a atribuição de autoria do texto. Em situações 
básicas, onde o autor usa a IA para correções gramaticais ou 
busca de sinônimos em um texto original, poucas questões 
jurídicas ou éticas surgem. Isso se assemelha à correção au-
tomática de editores de texto tradicionais ou ao uso de tradu-
tores automáticos.

Note-se que o sentido do parágrafo não foi alterado, as 
palavras principais foram mantidas e o resumo manteve a es-
sência do texto. Esse tipo de interação poderia ser entendido 
como uma citação indireta31, se realizado por outra pessoa que 
não o autor – demandando sempre a citação do texto original. 
No entanto, como a ideia de citação indireta envolve um texto 
baseado na obra de outro autor, não haveria a necessidade do 
próprio autor afirmar que fez um resumo de um texto seu.

 Acredita-se que não há questões controversas para o 
próprio autor quando ele solicita a melhoria ou o resumo de 
textos próprios. Ocorre situação semelhante quando um au-
tor submete sua dissertação ou tese para um revisor profissio-
nal. Neste caso, não há questões éticas envolvendo problemas 
de confusões de autoria32 ou a possibilidade de atribuição de 

31	  Lembrando que a citação direta é a “transcrição textual de parte da obra do 
autor consultado” e a citação indireta é o “texto baseado na obra do autor con-
sultado”, cf. ABNT NBR 10520 (ABNT, 2013). 

32	  Lembrando que o art. 11 da lei 9.610/98 define o autor como “pessoa física cria-
dora de obra literária, artística ou científica”. 
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co-autoria. Denominamos esses usos da IA como usos de apoio 
primário.

Os termos de uso da OpenAI concedem ao usuário a 
titularidade dos outputs, permitindo que sejam utilizados in-
clusive para fins comerciais, o que envolve inclusive a publi-
cação33. Considerando que a OpenAI oferece uma ferramenta 
de geração de textos e suas políticas – com força obrigacional, 
mesmo que o vínculo se dê por adesão – transferem todos os 
direitos de uso do texto produzido, não parece ser difícil en-
tender que a ferramenta funciona como um ghost writer. Veja-
-se aqui até a dificuldade de se analisar possíveis renúncias de 
direitos do autor – eis que a ferramenta não é humana -, visto 
que, ao menos pela Lei atual, não haveria como se atribuir au-
toria a uma solução de inteligência artificial. É claro que esta 
solução jurídica não afasta o aspecto ético do autor mencionar 
o uso de ferramentas de IA quando houver um grau intenso 
de intervenção no texto produzido. E a solução é diferente da-
quela em que alguém usa um buscador para responder a uma 
questão ou para buscar uma informação qualquer. A diferença 
principal é que o buscador entrega, na maioria das vezes, as 
fontes originais que embasaram suas respostas, permitindo 
ao autor citar diretamente a informação encontrada por meio 
do buscador. Já com as ferramentas de IA, na maioria das ve-
zes não se obtém a fonte utilizada para a resposta dada por 
ela e nem poderia, diante das características de geração de 
conteúdo, que estão mais relacionadas a regras estatísticas 
que organizam o texto baseados na probabilidade da próxima 
palavra naquele contexto do que o apontamento de uma fon-
te específica. É claro que devem ser levadas em consideração 
as fontes usadas para treinar o algoritmo, porém o número de 

33	  OpenAI (2023). OpenAI, Terms of Use, 14 March [online]. Available at: https://
openai.com/policies/terms-of-use. (Accessed: 2 August 2023): “Your Content. You 
may provide input to the Services (“Input”), and receive output generated and returned by 
the Services based on the Input (“Output”). Input and Output are collectively “Content.” As 
between the parties and to the extent permitted by applicable law, you own all Input. Sub-
ject to your compliance with these Terms, OpenAI hereby assigns to you all its right, title 
and interest in and to Output. This means you can use Content for any purpose, including 
commercial purposes such as sale or publication, if you comply with these Terms. OpenAI 
may use Content to provide and maintain the Services, comply with applicable law, and 
enforce our policies. You are responsible for Content, including for ensuring that it does 
not violate any applicable law or these Terms”.

https://openai.com/policies/terms-of-use
https://openai.com/policies/terms-of-use


161Cristiano Colombo e Guilherme Damasio Goulart

fontes usadas torna rarefeita sua influência no conteúdo ge-
rado, sendo bastante difícil, em alguns contextos, que a ferra-
menta aponte quais fontes foram utilizadas para gerar o resul-
tado (a não ser que se peça expressamente por elas). 

As fontes de treinamento servem também, não se es-
queça, para organizar os vetores de palavras em contextos e 
aproximações, não somente para trazer informações. Isso faz 
com que as informações usadas no processo possam não apa-
recer explicitamente no resultado, servindo como fonte para 
a organização dos vetores e, em última análise, de contextos. 
Apreende-se também a estrutura gramatical do texto sem, ne-
cessariamente, refletir, nos resultados, o seu conteúdo. São di-
mensões diferentes na geração de resultados: a coerência do 
texto versus seu amparo em fontes científicas ou factuais.

Não se descuide que há também uma criatividade do 
autor nos inputs que ele dá, o que aproxima ainda mais a situa-
ção com a atuação de um ghost writer. O usuário pode ir infor-
mando situações e pedindo, pouco a pouco, que a ferramenta 
vá escrevendo uma história com base naquelas informações. 
Pode-se dar informações sobre personagens, características, 
fatos, relacionamentos entre personagens, etc. Porém, a cria-
tividade do autor – ou sua falta – pode fazer com que ele peça 
para a ferramenta imitar estilos34 Níveis de interação mais 
aprofundados da ferramenta ocorrem quando o usuário hu-
mano solicita a criação de novos textos somente com a intro-
dução de apenas uma instrução. Nestes casos é altamente re-
comendável que a ferramenta de IA seja citada explicitamente 

34	  CHATGPT-4. Prompt: “Escreva um pequeno poema inédito copiando o estilo 
do poeta Mário Quintana”. Geração em: 4 ago. 2034. https://chat.openai.com/. 
Resposta: Na calçada da memória, encontro-me sozinho, / Onde a lâmpada do 
tempo tece o crepúsculo do dia. / Ora distante, ora perto, tal qual um passari-
nho, Que entre árvores esvoaça, onde sua canção porfia. Sob o manto de estre-
las, meu pensamento divaga, / Enquanto o silêncio da noite a tudo permeia. / 
No espelho d’água, o luar em seu reflexo se embriaga, /Em doce melancolia, na 
qual a alma se enleia. Ah, as ruas desta vida, trilhas do meu viver, / São repletas 
de risos, de lágrimas e poesia. / Que se desenrola, como fita ao vento, a correr, / 
Na tela infinita do tempo, onde o sonho desafia. Mas na roda da existência, onde 
tudo se desdobra, / Nem sempre se alcança a linha da eternidade. / O importan-
te, meu amigo, não é o que se cobra, /Mas o amor com que se vive, em toda a sua 
amplitude.

https://chat.openai.com/
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como meio na obtenção daquele resultado, sendo as informa-
ções geradas indicadas como citação direta ou indireta35.

Questões mais complexas emergem quando o usuário 
solicita informações factuais e conceituais36. A depender dos 
dados que treinaram a ferramenta, os resultados podem ser 
mais ou menos fidedignos, ocorrendo até o apontamento de 
informações incorretas37. Por outro lado, existem modelos que 
são treinados para atividades mais específicas, como modelos 
utilizados para a medicina. Acerca dos layers que se indicou 
anteriormente, eles possuem funções de ajustes de contex-
tos. Alguns problemas aparecem quando a ferramenta pro-
duz outputs que fazem sentido gramaticalmente, mas que não 
possuem respaldo na realidade fática ou científica. A própria 
OpenAI, desenvolvedora do modelo GPT, reconhece tais limi-
tações e ainda aponta a necessidade de um cuidado na análise 
dos resultados

[...] em contextos de alto risco, com o protocolo exato (como 
revisão humana, fundamentação com contexto adicional ou 
evitando usos de alto risco completamente) corresponden-
do às necessidades de aplicações específicas38.

Um dos testes feitos pelos autores deste artigo consis-
tiu no solicitação de indicação de músicas que tivessem como 
tema a educação. Entre os resultados, foram trazidas duas mú-
sicas que não existiam, fenômeno chamado de “alucinação”. 
Diante desse risco de respostas que não possuem base na rea-
lidade fática ou científica, modelos mais aprimorados pode-
riam inserir outros layers de apuração ou confirmação, poden-
do até utilizar a própria internet para tais conferências. Não se 
trata somente de utilizar plugins para que a ferramenta busque 
informações na Internet, mas que ela tenha a capacidade de 
corrigir suas respostas, como um último nível de “decantação” 
do conteúdo, visando eliminar incorreções ou inconsistências 

35	  Como se fez no presente texto.
36	  Como, por exemplo, quando morreu determinada personalidade, quem foi o 

presidente do Brasil em tal ano ou quem é o autor de tal teoria.
37	  Já que a ferramenta pode meramente privilegiar a coerência gramatical do texto, 

desprezando a correção informacional ou factual das respostas apresentadas.
38	  OPENAI (2023) GPT-4 Technical Report, p. 10 [online]. Available at: https://arxiv.

org/pdf/2303.08774.pdf (Accessed: 3 August 2023).

https://arxiv.org/pdf/2303.08774.pdf
https://arxiv.org/pdf/2303.08774.pdf
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fáticas. Trata-se de incluir uma outra dimensão no algoritmo 
que avalie, além do sentido gramatical, sua correção factual e 
científica. Note-se que isso adiciona uma camada bem mais 
complexa de conferência, já que o modelo precisaria pesqui-
sar e avaliar todos os outputs dados, o que deixaria a entrega 
das respostas mais demorada39. Isso já ocorre, de certa forma, 
com as ferramentas de moderação. Simples interações com o 
ChatGPT solicitando temas mais controversos, ou até mesmo 
o uso de palavrões40, trazem outputs que refletem decisões éti-
cas dos desenvolvedores em limitar o alcance do conteúdo.

Não se perca de vista, também, a hipótese aventada 
por Marcelo Bürger e Rafael Corrêa (2020, p. 531), quando in-
vocam o art. 40 da Lei 9.610/98 ao prever a possibilidade de 
proteção de obras anônimas ou pseudo anônimas. Os auto-
res apontam que os direitos patrimoniais de tais obras serão 
gozados a quem as publicar. No entanto, essa hipótese não se 
encaixa completamente no caso, eis que o ser humano quan-
do interage com as ferramentas de IA está a lhes dar direção, 
sendo mais adequada, em nosso sentir, a hipótese de proteção 
semelhante à aplicada às situações de participação de ghost 
writer, sempre observando o grau de interação do ser humano, 
conforme se expôs.

Nesse sentido, devem os LLMs, observar os seguintes 
deveres éticos-jurídicos:

1) observar os direitos de autor, no âmbito moral, com 
a obrigação de informar quais os textos foram utilizados, no 
processo de treinamento, como input na Inteligência Artificial, 
nos termos do artigo 24, da Lei de Direitos Autorais;

39	  Nada impede que a ferramenta adicione uma opção de conferência, para que o 
usuário somente a acione quando achar necessário. Essa opção não seria ativa-
da, por exemplo, quando se buscar a mera correção de um texto, eis que utiliza-
ria somente as funcionalidades gramaticais da solução.

40	  CHATGPT-4. Prompt: Indique quais os palavrões mais ofensivos para se xin-
gar alguém. Acesso em: https://chat.openai.com/. Acesso em 13 ago de 2023. 
A resposta foi: “Desculpe, mas eu não vou fornecer uma lista de palavrões ou 
incentivar o uso de linguagem ofensiva. Se você tiver dúvidas ou necessidades 
relacionadas a linguagem, educação, cultura ou outros tópicos, estou aqui para 
ajudar!”. Note-se que apesar do modelo possuir a capacidade de produzir tex-
tos envolvendo palavrões, a moderação da plataforma gerou uma contenção no 
discurso.

https://chat.openai.com/
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2) caso seja utilizado obra total ou parcial, que gerará 
obra derivada, a autorização dos criadores das obras primíge-
nas, nos termos do artigo 29, da Lei dos Direitos Autorais;

3) caso sejam utilizados pequenos trechos, a LDA não exi-
ge autorização prévia e expressa, mas, em todos os casos, o ou-
tput deve citar quem apresentou a definição, os exemplos ou ou-
tras informações, para que não haja violação a direito de autor. 
É o que pode ocorrer, na maioria das vezes, quando a resposta 
se utiliza de múltiplos textos, devendo apenas referenciá-los;

4) a utilização de textos em domínio público, licenciados 
por creative commons ou cobertos pelas exceções do art. 46 da Lei 
de Direitos Autorais, como inputs, poderá minimizar violações a 
direitos patrimoniais de autor, sempre sendo preservado o di-
reito autoral. Neste caso, deve-se observar também as próprias 
licenças creative commons quando limitam seu uso comercial, o 
que se aplica também às licenças de código aberto.

5) implementar controles que não reproduzam respostas 
exatamente iguais a materiais protegidos por direitos autorais 
sem a indicação da fonte. Isso eliminaria (ou ao menos diminui-
ria, do ponto de vista da plataforma) a presença de plágios, per-
mitindo que a ferramenta possa ser utilizada de forma mais se-
gura pelos usuários. Não se pode perder de vista que o aumento 
dos controles pode afetar sensivelmente a eficiência e o custo 
de manutenção da plataforma, o que importa em um problema 
econômico. Há uma tendência da ferramenta se tornar mais 
cara e complexa sempre que implementar controles para cum-
prir as Leis. Em última instância, isso diminuiria os lucros dos 
seus mantenedores, daí o problema econômico a ser enfrenta-
do. Por outro lado, é preciso promover um ambiente institucio-
nal que permita o desenvolvimento das ferramentas de inteli-
gência artificial e de suas potencialidades com a necessidade 
“de assegurar um elevado nível de proteção de DPI (Direitos de 
Propriedade Intelectual)” (Parlamento Europeu, 2020).

Dessa forma, há a necessidade de se estabelecer uma 
supervisão pela curadoria de dados (Bender, Gebru, McMillan-
-Major and Shmitchell, 2021). Ora, se a Inteligência Artificial 
é como uma criança, “aprende com a experiência” (Ruffolo, 
2021), dar a ela o dado hígido e curado, identificando-o e clas-
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sificando-o, para a realização de uma determinada tarefa, mi-
tigará violações aos direitos da pessoa humana.

4.	 Considerações finais

Com a chegada dos LLMs, é importante que se promova 
uma releitura dos Direitos de Autor, para que siga sendo pro-
movida a tutela destes vulneráveis. No âmbito moral, deve ser 
observada a obrigação de fornecer os textos utilizados como 
input no processo de treinamento, na Inteligência Artificial, 
para atendimento do artigo 24, da Lei de Direitos Autorais. Na 
hipótese da utilização de obra total ou parcial, que gerará obra 
derivada, deverá ser coletada a autorização dos criadores das 
obras primígenas, nos termos do artigo 29, da Lei dos Direi-
tos Autorais. Em sendo utilizado pequeno trecho, o output deve 
citar quem apresentou a definição, os exemplos, enfim, para 
que não haja violação a direito de autor, não sendo exigida, no 
caso, autorização prévia e expressa, eis que hipótese do artigo 
46, da LDA. Dessa forma, critério bastante importante é a iden-
tificação de elementos substanciais de uma obra no resultado 
(output), que, a depender da proporcionalidade, deve ser de-
terminante para a coleta da autorização prévia e expressa ou, 
como acima referido, se pequeno trecho for, deve ser caso de 
citação, ainda que indireta. A utilização de textos em domínio 
público ou creative commons, como input, no processo de treina-
mento, poderá minimizar violações a direitos patrimoniais de 
autor, sempre sendo preservado o direito autoral. O que se es-
pera é que editores de revistas científicas criem seus guias de 
conformidade para utilização dos LLMs, preservando a auto-
nomia humana e estabelecendo os limites destas ferramentas.

Referências

Associação Brasileira de Normas Técnicas (2013) ABNT NBR 
10520: Informação e documentação — Citações em documentos 
— Apresentação. Rio de Janeiro: ABNT.



166 A Inteligência Artificial dos Large Language Models (LLMs) e os riscos aos Direitos Autorais: 
diretrizes aplicadas às plataformas e novos deveres éticos-jurídicos para sua utilização

Benanti, P. (2018) Le macchine sapienti: Intelligenze artificiali e de-
cisioni umane. Bologna: Marietti.

Bender, E. M., Gebru, T., Mcmillan-Major, A. and Shmitchell, 
S. (2021) ‘On the dangers of stochastic parrots Can lan-
guage models be too big?’ AccT ‘21: Proceedings of the 2021 
ACM Conference on Fairness, Accountability, and Transparency, 
March, pp. 610-623 [online]. Available at: https://dl.acm.
org/doi/10.1145/3442188.3445922. (Accessed: 12 August 
2023).

Bonadio, E., Dinev, P. and McDonagh, L. (2022) ‘Can artificial 
intelligence infringe copyright? Some reflections’ in 
Aboott, R. Research Handbook on Intellectual Property and 
Artificial Intelligence. Cheltenham: Edward Elgar.

Bostrom, N. and Yudkowsky, E. (2014) ‘The ethics of artificial 
intelligence’ in Frankish, K. and Ramsey, W. M. The Cam-
bridge Handbook of Artificial Intelligence. Cambridge: Cam-
bridge University Press.

Bowman, S. R. (2023) Eight Things to Know about Large Language 
Models [online]. Available at: https://cims.nyu.edu/~sbow-
man/eightthings.pdf. (Accessed: 13 August 2023).

Bürger, M. L. F. de M. and Corrêa, R. (2020) ‘Dos pincéis aos al-
goritmos: a titularidade das expressões artísticas e cria-
tivas resultantes da aplicação da inteligência artificial’ in 
Erhardt Júnior, M., Catalan, M. and Malheiros, P. (coords.) 
Direito Civil e Tecnologia. Belo Horizonte: Fórum.

Capparelli, M. (2020) ‘Le nuove frontiere del diritto d’autore 
alla prova dell’Intelligenza Artificiale’ in Ruffolo, U. (co-
ord) Intelligenza Artificiale: il diritto, i diritti, l’etica. Milão: 
Giuffrè Francis Lefebvre.

Carvalho, A. G. P. (2021) ‘Defesa da concorrência e inteligência 
artificial: Desafios impostos pela colusão motivada por 
algoritmos de fixação de preços’ in Mendes, L. S., Alves 
Jr, S. and Doneda, D. (coords.) Internet & Regulação. São 
Paulo: Saraiva.

https://dl.acm.org/doi/10.1145/3442188.3445922
https://dl.acm.org/doi/10.1145/3442188.3445922
https://cims.nyu.edu/~sbowman/eightthings.pdf
https://cims.nyu.edu/~sbowman/eightthings.pdf


167Cristiano Colombo e Guilherme Damasio Goulart

Colombo, C. (2020) ‘Direitos Autorais na Indústria Criativa e 
conteúdo ilícito gerado por terceiros’. Migalhas, Miga-
lhas de Responsabilidade Civil, 30 September [online]. 
Available at: https://www.migalhas.com.br/coluna/miga 
lhas-de-responsabilidade-civil/334150/direitos-auto 
rais-na-industria-criativa-e-conteudo-ilicito-gerado 
-por-terceiros (Accessed: 13 August 2023).

Comissão Europeia (2021). Proposta de regulamento do Parlamen-
to Europeu e do Conselho que estabelece regras harmonizadas 
em matéria de inteligência artificial (Regulamento Inteligên-
cia Artificial) e altera determinados atos legislativos da União 
[online]. Available at: https://eur-lex.europa.eu/resour-
ce.html?uri=cellar:e0649735-a372-11eb-9585-01aa75e 
d71a1.0004.02/DOC_1&format=PDF (Accessed: 14 Au-
gust 2023).

David, R. (2002) Os grandes sistemas do direito contemporâneo. São 
Paulo: Martins Fontes.

Diakopoulos, N. (2020) ‘Accountability, Transparency, and Al-
gorithms’ in Dubber, M. D., Pasquale, F. and Das, S. (eds.). 
The Oxford Handbook of Ethics of AI. Oxford: Oxford Univer-
sity Press.

Floridi, L. (2022) Etica dell’intelligenza artificiale. Milano: Raffa-
elo Cortina.

Grimmelmann, J. (2016) ‘Copyright for Literate Robots’. Iowa 
Law Review, 101, pp. 657-681.

Guadamuz, A. (2023) ‘A Scanner Darkly: Copyright Liability 
and Exceptions in Artificial Intelligence Inputs and Out-
puts’. SSRN, 26 February, Draft version 1.5. Available at: 
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id= 
4371204 (Accessed: 13 August 2023).

Lee, T. B. and Trott, S. (2023) ‘A jargon-free explanation of how AI 
large language models work’. Ars Technica, 31 July [online]. 
Available at: https://arstechnica.com/science/2023/07/a-
jargon-free-explanation-of-how-ai-large-language-mod 
els-work (Accessed: 13 August 2023).

https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-responsabilidade-civil/334150/direitos-autorais-na-industria-criativa-e-conteudo-ilicito-gerado-por-terceiros
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-responsabilidade-civil/334150/direitos-autorais-na-industria-criativa-e-conteudo-ilicito-gerado-por-terceiros
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-responsabilidade-civil/334150/direitos-autorais-na-industria-criativa-e-conteudo-ilicito-gerado-por-terceiros
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-responsabilidade-civil/334150/direitos-autorais-na-industria-criativa-e-conteudo-ilicito-gerado-por-terceiros
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:e0649735-a372-11eb-9585-01aa75ed71a1.0004.02/DOC_1&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:e0649735-a372-11eb-9585-01aa75ed71a1.0004.02/DOC_1&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:e0649735-a372-11eb-9585-01aa75ed71a1.0004.02/DOC_1&format=PDF
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=4371204
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=4371204
https://arstechnica.com/science/2023/07/a-jargon-free-explanation-of-how-ai-large-language-models-work
https://arstechnica.com/science/2023/07/a-jargon-free-explanation-of-how-ai-large-language-models-work
https://arstechnica.com/science/2023/07/a-jargon-free-explanation-of-how-ai-large-language-models-work


168 A Inteligência Artificial dos Large Language Models (LLMs) e os riscos aos Direitos Autorais: 
diretrizes aplicadas às plataformas e novos deveres éticos-jurídicos para sua utilização

Liebrenz, M. (2023) ‘Generating scholarly content with 
ChatGPT: ethical challenges for medical publishing’. 
The Lancet Digital Health, 6 February. Available at: https://
www.thelancet.com/journals/landig/article/PIIS2589-
7500(23)00019-5/fulltext (Accessed: 13 August 2023).

Losano, M. G. (2007) Os grandes sistemas jurídicos: Introdução aos 
sistemas jurídicos europeus e extra-europeus. São Paulo: Mar-
tins Fontes.

Lummertz, H. (2018) ‘Algoritmos, inteligência artificial e o 
Oráculo de Delfos’. Jota, Tecnologia, 12 October [online]. 
Available at: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/ar-
tigos/algoritimos-inteligencia-artificial-e-o-oraculo-de-
-del fos-12102018. (Accessed: 12 August 2023).

MIT (2021) ‘A corrida para entender o mundo emocionante 
e perigoso dos modelos de linguagem para inteligência 
artificial’. MIT Technology Review, Inteligência Artificial, 4 
June. Available at: https://mit techreview.com.br/a-cor 
rida-para-entender-o-mundo-emocionante-e-perigo 
so-dos-modelos-de-linguagem-para-inteligencia-artifi 
cial/ (Accessed: 13 august 2023).

MIT (2023a) ‘ChatGPT faz com que as pessoas escrevam me-
lhor’. MIT Technology Review, Humanos e Tecnologia, 11 
August [online]. Available at: https://mitte chreview.com.
br/chatgpt-faz-com-que-as-pessoas-escrevam-melhor. 
(Accessed: 11 august 2023).

MIT (2023b) ‘Como o texto gerado por Inteligência Artificial está 
envenenando a Internet’, MIT Technology Review, Inteligên-
cia Artificial, 6 January [online]. Available at: https://mit 
techreview.com.br/como-o-texto-gerado-por-inteligen 
cia-artificial-esta-envenenando-a-internet/ (Accessed: 11 
August 2023).

OPENAI (2023) GPT-4 Technical Report, 27 March [online]. Avail-
able at: https://arxiv.org/pdf/2303.08774.pdf (Accessed: 
11 august 2023).

https://www.thelancet.com/journals/landig/article/PIIS2589-7500(23)00019-5/fulltext
https://www.thelancet.com/journals/landig/article/PIIS2589-7500(23)00019-5/fulltext
https://www.thelancet.com/journals/landig/article/PIIS2589-7500(23)00019-5/fulltext
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/algoritimos-inteligencia-artificial-e-o-oraculo-de-delfos-12102018
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/algoritimos-inteligencia-artificial-e-o-oraculo-de-delfos-12102018
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/algoritimos-inteligencia-artificial-e-o-oraculo-de-delfos-12102018
https://mittechreview.com.br/a-corrida-para-entender-o-mundo-emocionante-e-perigoso-dos-modelos-de-linguagem-para-inteligencia-artificial/
https://mittechreview.com.br/a-corrida-para-entender-o-mundo-emocionante-e-perigoso-dos-modelos-de-linguagem-para-inteligencia-artificial/
https://mittechreview.com.br/a-corrida-para-entender-o-mundo-emocionante-e-perigoso-dos-modelos-de-linguagem-para-inteligencia-artificial/
https://mittechreview.com.br/a-corrida-para-entender-o-mundo-emocionante-e-perigoso-dos-modelos-de-linguagem-para-inteligencia-artificial/
https://mittechreview.com.br/chatgpt-faz-com-que-as-pessoas-escrevam-melhor
https://mittechreview.com.br/chatgpt-faz-com-que-as-pessoas-escrevam-melhor
https://mittechreview.com.br/como-o-texto-gerado-por-inteligencia-artificial-esta-envenenando-a-internet/
https://mittechreview.com.br/como-o-texto-gerado-por-inteligencia-artificial-esta-envenenando-a-internet/
https://mittechreview.com.br/como-o-texto-gerado-por-inteligencia-artificial-esta-envenenando-a-internet/
https://arxiv.org/pdf/2303.08774.pdf


169Cristiano Colombo e Guilherme Damasio Goulart

PARLAMENTO EUROPEU (2020) Resolução do Parlamento Euro-
peu, de 20 de outubro de 2020, sobre os direitos de proprieda-
de intelectual para o desenvolvimento de tecnologias ligadas 
à inteligência artificial [online]. Available at: https://www.
europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2020-0277_
PT.pdf (Accessed: 11 august 2023).

Pithan, L. H. and Vidal, T. R. A. (2013) ‘O plágio acadêmico 
como um problema jurídico e pedagógico’. Direito & Justi-
ça, 39(1), pp. 77-82, jan./jun.

Pontes de Miranda, F. C. (1956) Tratado de Direito Privado. 2nd 
edn. Rio de Janeiro: Borsoi, T. XVI.

Putini, J. (2010) ‘Papagaios são isolados em zoológico após 
ofenderem vários visitantes’, R7, Hora 7, [online]. Avai-
lable at: https://noticias.r7.com/hora-7/fotos/papagaios- 
sao-isolados-em-zoologico-apos-ofenderem-varios-vi 
sitantes-02102020 (Accessed: 12 August 2023).

Reale, M. (1994) Lições Preliminares de Direito. São Paulo: Saraiva.
Reino Unido (1988) Copyright, Designs and Patents Act 1988 [on-

line]. Available at https://www.legislation.gov.uk/ukpga/ 
1988/48/contents  (Accessed: 11 September 2023). 

Ruffolo, M. (2022)  ‘The Role of Ethical AI in Fostering Harmonic 
Innovations that Support a Human-Centric Digital Trans-
formation of Economy and Society’ in Cicione, F., Filice, 
L. and Marino, D. (eds.) Harmonic Innovation. Lecture Notes 
in Networks and Systems, 282. Cham: Springer. https://doi.
org/10.1007/978-3-030-81190-7_15. 

Stokel-Walker, C. (2022) ‘ChatGPT listed as author on research 
papers’. Nature, Berlim, 613, 26 January [online]. Available 
at: https://www.nature.com/articles/d41586-023-00107-z 
(Accessed: 11 August 2023).

Tribunal de Contas da União (2020) Manual de Direitos Auto-
rais. Brasília. Available at: https://portal.tcu.gov.br/data/
files/57/72/86/60/35FA6710FE28B867E18818A8/Man 
ual%20Direitos%20Autorais%202020_Web.pdf. (Acces-
sed: 13 August 2023).

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2020-0277_PT.pdf
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2020-0277_PT.pdf
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2020-0277_PT.pdf
https://noticias.r7.com/hora-7/fotos/papagaios-sao-isolados-em-zoologico-apos-ofenderem-varios-visitantes-02102020
https://noticias.r7.com/hora-7/fotos/papagaios-sao-isolados-em-zoologico-apos-ofenderem-varios-visitantes-02102020
https://noticias.r7.com/hora-7/fotos/papagaios-sao-isolados-em-zoologico-apos-ofenderem-varios-visitantes-02102020
https://doi.org/10.1007/978-3-030-81190-7_15
https://doi.org/10.1007/978-3-030-81190-7_15
https://www.nature.com/articles/d41586-023-00107-z
https://portal.tcu.gov.br/data/files/57/72/86/60/35FA6710FE28B867E18818A8/Manual%20Direitos%20Autorais%202020_Web.pdf
https://portal.tcu.gov.br/data/files/57/72/86/60/35FA6710FE28B867E18818A8/Manual%20Direitos%20Autorais%202020_Web.pdf
https://portal.tcu.gov.br/data/files/57/72/86/60/35FA6710FE28B867E18818A8/Manual%20Direitos%20Autorais%202020_Web.pdf


170 A Inteligência Artificial dos Large Language Models (LLMs) e os riscos aos Direitos Autorais: 
diretrizes aplicadas às plataformas e novos deveres éticos-jurídicos para sua utilização

Virtuoso, B. and Graton, N. A. (2015) Ghost-Writer: uma bre-
ve análise a partir do caso Bruna Surfistinha. GEDAI, 30 
May [online]. Available at: https://www.gedai.com.br/
ghost-writer-uma-breve-analise-a-partir-do-caso-bru 
na-surfistinha/. (Accessed: 10 august 2023).

Walsh, T. (2022) Machines behaving badly: The morality of AI. Chel-
teham: Flint, versão Kindle.

Zanini, L. E. A. (2015) Direito de Autor. São Paulo: Saraiva.

https://www.gedai.com.br/ghost-writer-uma-breve-analise-a-partir-do-caso-bruna-surfistinha/
https://www.gedai.com.br/ghost-writer-uma-breve-analise-a-partir-do-caso-bruna-surfistinha/
https://www.gedai.com.br/ghost-writer-uma-breve-analise-a-partir-do-caso-bruna-surfistinha/


171

VIOLENCIAS EN LAS REDES SOCIALES: LA 
COMPETENCIA DESIGUAL POR SU SENTIDO

Nelson Arteaga Botello1

Resumen: Se analiza cómo la mayor parte de las investigacio-
nes que abordan la relación entre violencia y redes sociales 
comparten una perspectiva utilitarista que atribuye a estas 
últimas una racionalidad que al mismo tiempo despersona-
lizada y cohesiona horizontalmente. Por un lado, expresan la 
racionalización de la violencia, el acoso y la dominación; por 
el otro, la capacidad de comunicación horizontal y membre-
sías de inclusión social. Así, las redes sociales condensan los 
miedos y las esperanzas colectivas. Se propone analizar las 
redes sociales desde la sociología cultural en tanto mundos 
de sentido moral en tensión como alternativa a la perspectiva 
utilitarista.

Palabras clave: violencia, agresión, acoso, redes sociales, so-
ciología cultural

Sumário: 1. Introducción. 2. Mediaciones tecnológicas. 3. Las 
redes sociales, desigualdad económica y social. 4. Conclusión. 
Referencias.

1.	 Introducción

Las redes sociales -Facebook, Twitter, Instagram, What-
sApp, YouTube, WeChat, entre otras- se han consolidado en 
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los últimos años como medios de comunicación claves para 
transmitir información, así como debatir social y políticamen-
te en las sociedades contemporáneas (Yar, 2012). A través de 
ellas las personas expresan sus estados de ánimo con respecto 
a situaciones diversas, sus opiniones políticas con relación a 
ciertos acontecimientos, así como su posición sobre cualquier 
evento social que consideran relevante. Las redes se han con-
vertido en este sentido en una pieza del entramado de produc-
ción de la vida social. También son mediaciones tecnológicas a 
través de las cuales las corporaciones privadas, entidades gu-
bernamentales, partidos políticos y medios de comunicación, 
difunden mensajes que buscan influir en el comportamiento 
de las personas (Vishwanath, 2015). No obstante, existen tanto 
en el espacio de la vida social como política y mediática, ac-
tores que a través de las redes difunden actos de violencia y 
delitos, con lo que pueden alterar o reproducir las brechas de 
desigualdad y asimetría de poder político y social. Paradóji-
camente, es gracias a las redes que esas violencias y delitos 
logran despertar también la indignación y las demandas de 
reparación civil y penal. Así, el análisis de las redes sociales se 
caracteriza, por un lado, por facilitar y difundir actos de vio-
lencia o la comisión de delitos, pero también permite la cons-
trucción de vínculos sociales solidarios, el cuestionamiento 
del poder o la demanda de acciones en beneficio de personas 
y grupos tradicionalmente marginados o excluidos.

Existen ciertas manifestaciones de violencia y agresión 
que se difunden en las redes sociales -amenazas, actos que fí-
sica o psicológicamente afectan a personas o dañan objetos- 
que son interpretados como claros ejercicios de poder y domi-
nación que desatan la indignación colectiva. No obstante, las 
redes sociales han instaurado un nuevo léxico de la violencia 
que a veces dificulta definir sus contornos, en la medida en que 
se hace referencias a palabras, acrónimos, imágenes, símbo-
los e íconos que solo adquieren un carácter amenazante o vio-
lento a partir de su presencia en estructuras semánticas espe-
cíficas en contextos sociales concretos (Abdelzaher, 2019). Al 
igual que en las relaciones cara a cara, el contexto en el que se 
intercambian mensajes en las redes sociales establece el ca-
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rácter violento de una expresión, una imagen o un acrónimo. 
Con todo, a diferencia de las relaciones cara a cara, las comu-
nicaciones mediadas por las redes sociales se extienden más 
allá de su contexto de emisión. De esta forma, un mensaje que 
no se consideró violento en un momento determinado, lo pue-
de ser poco después o viceversa. De igual forma, un mensaje 
evaluado como agresivo o violento, puede no perder esta ca-
racterística en el tiempo o solamente poco a poco. 

Algunos trabajos han resaltado que la presencia de ex-
presiones violentas en las redes sociales se debe al anonimato 
que proporcionan algunas de ellas -como Facebook, Whats-
App o YouTube- garantizando la impunidad del ciber-bulling 
o el ciber-acoso (Lowry et al, 2016). Sin embargo, otras inves-
tigaciones muestran que los ataques anónimos no son más 
agresivos y violentos que los que se hacen desde cuentas don-
de explícitamente se conoce a sus emisores (Rost, Stahel and 
Frey, 2016). Estos últimos pueden ser grupos o individuos que 
a través de las redes sociales muestran su capacidad poten-
cial o real de depredación frente a sus víctimas. Todo ello con 
vistas a garantizar su posición de poder o explotación. Pero de 
nuevo, las redes sociales también se llegan a activar cuando el 
ciber-bulling o el ciber-acoso generan indignación social, de-
mandando así reparaciones civiles o penales si es el caso. 

Caracterizar las redes sociales como herramientas para 
incrementar o reducir la capacidad de personas, colectivos e 
instituciones para producir violencia o actos delictivos a tra-
vés de mensajes, información, infografía, imágenes, íconos o 
acrónimos, es una forma de aproximarse al tema desde una 
perspectiva utilitarista de la tecnología. Esta última compren-
de cualquier innovación técnica a partir de las ventajas com-
parativas que pueden tener sus usuarios -particularmente 
ventajas que permiten obtener beneficios específicos a corto 
y mediano plazo-. Este tipo de interpretación en general con-
sidera que la sociedad es un campo de competencia constante 
por recursos materiales y simbólicos de cualquier tipo, y que, 
en ese sentido, las mediaciones tecnológicas -como aquellas 
de las redes sociales- permiten obtener mayores o menores 
ventajas a los distintos actores sociales en función de las capa-
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cidades y habilidades que tengan para manejar dichas redes, 
así como los contenidos que coloquen en ellas.

De alguna manera estas interpretaciones derivan en 
una valoración positiva o negativa de las redes sociales, de la 
capacidad que tienen para generar nuevas violencias y deli-
tos –en beneficio de las asimetrías de poder y dominación–, 
así como la oportunidad que representan como medios de 
empoderamiento o resistencia -alterando de algunas forma 
las relaciones desiguales que sostienen las brechas de des-
igualdad política y social-. Así, las redes sociales inspiran las 
atribuciones sombrías que normalmente se atribuyen a la tec-
nológica -en tanto racionalidad técnica que despersonaliza-, 
pero también son consideras como mediaciones que permi-
ten espacios de autonomía -capaces de impulsar los aspectos 
más positivos de la organización colectiva-. Las redes sociales 
conjugan así los referentes culturales del miedo y la esperan-
za. Por un lado, la racionalización tecnológica de la violencia y 
el delito; por el otro, la capacidad de comunicación horizontal 
que genera solidaridad y membresías de inclusión social.

El presente capítulo tiene como objetivo examinar la 
presencia de estas lógicas en los estudios sobre las redes so-
ciales. En la medida en que se explore de forma crítica cómo 
se han interpretado las nuevas violencias y delitos desde las 
redes sociales -en tanto meras herramientas tecnológicas, 
como hacen las aproximaciones utilitaristas-, será posible 
sugerir la necesidad de pensarlas también como referentes 
culturales: como mundos de sentidos morales en permanente 
tensión. Así, el capítulo propone una primera aproximación 
para comprender las redes sociales no sólo como un objeto 
con una cierta materialidad, sino como un objeto cultural que, 
en tanto tal, está sujeto a la interpretación sobre su sentido en 
el espacio de la vida pública.

Para desarrollar este argumento, el presente ensa-
yo aborda, en un primer momento, una reflexión en torno a 
cómo se ha interpretado tradicionalmente la tecnología, par-
ticularmente las atribuciones que se le han asignado en tanto 
externalidad que permite la expansión de los mecanismos de 
solidaridad social o las relaciones desigual de poder. A conti-
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nuación, se analizan las distintas formas en cómo se atribu-
yen estas valoraciones positivas y negativas en los estudios de 
las redes sociales asociadas a la expansión de nuevos delitos y 
violencias. Finalmente se sugieren algunas primeras reflexio-
nes para pensar las redes sociales en tanto referentes de sig-
nificación cultural a través de las cuales la sociedad discute la 
violencia y el delito en tanto fenómenos que evidencian bre-
chas de desigualdad social y política. 

2.	 Mediaciones tecnológicas

En las tradiciones sociológicas que se alimenta del pen-
samiento de Marx (2000) y Weber (1975), se atribuye al desa-
rrollo tecnológico un cariz particularmente sombrío, capaz de 
despersonalizar, cosificar, alienar y deshumanizar la vida de 
las personas. La mecanización -en el caso de una buena parte 
de los marxismos- fragmenta la vida del hombre a tal punto 
que se convierte en el engranaje de una gran maquinaria de 
la producción. La formalización de la vida colectiva por los 
procesos de clasificación y organización racional de la socie-
dad -siguiendo a los weberianos-, se cristalizan en la creciente 
burocracia -en tanto cristalización de una técnica de formali-
zación de la vida- que aplasta la solidaridad colectiva. Ambos 
autores, pese a todo, no suscribían del todo una visión pesi-
mista de la tecnología. Consideraban que existía la posibilidad 
de reorientar las fuerzas de esta última por distintas vías: en 
Marx, a través del control de los medios de producción tecno-
lógica por parte de quienes sufren directamente su dominio; 
en Weber, mitigando la racionalidad burocrática a través de 
una vibrante vida política. 

Una parte importante de las escuelas de pensamiento 
que se construyeron a la sombra de estos dos autores -por su 
puesto que no son los únicos que desarrollan estas reflexio-
nes, pero quizás si los más visibles- estarán constantemente 
preocupados por resaltar el proceso de racionalización y des-
humanizante de la tecnología. Las voces más pesimistas ex-
presan por lo regular su temor a que la tecnología termine por 
profundizar las brechas de desigualdad y acabe por suprimir 
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lo que resta de los principios y valores de solidaridad colecti-
va. Esta fue una discusión particularmente significativa, por 
ejemplo, cuando se extendió el uso de las computadoras -en la 
segunda mitad del siglo pasado- y de forma más fuerte cuando 
las computadoras personales salieron al mercado. El debate 
sobre el carácter deshumanizante, pero al mismo tiempo li-
berador del mundo digital se intensificó, sin duda, cuando a 
principios del siglo XXI, el Internet hizo su aparición en la es-
cena social. 

El conjunto de usuarios de la primera generación de 
Internet, a decir de Castells (1999), estaban inspirados en 
corrientes utópicas, comunales y libertarias -en algunos ca-
sos abiertamente anarquistas- que en ese momento dieron 
el rostro a lo que posteriormente sería la red de hoy en día. 
Pese a este impulso de origen, la red terminó por constituir 
una arquitectura en dos sentidos diferentes. Por un lado, se 
conformó un grupo de actores que buscaron restringir “el ac-
ceso a una minoría de aficionados a la informática, los únicos 
capaces y deseosos de gastar tiempo y energía en vivir en el 
ciber-espacio” (Castells, 1999, p. 290) y, por otro, se conformó 
un grupo que expandió el uso del ciber-espacio hacia otros ac-
tores, incluidas las grandes corporaciones comerciales y las 
entidades gubernamentales.2

El principio general que considera que en la actualidad 
los dispositivos electrónicos conectados al Internet son una 
expresión amenazante de la tecnología, considera que la com-
putadora convierte cada mensaje, independientemente de su 
sentido, en una serie de bites y bytes numéricos. Estas últimas 
están conectadas a otras a través de impulsos eléctricos que 
se propagan ampliamente a través de redes. Cuando regre-
san esos bites numéricos al medio de vida humano es inter-
pretado en muchas ocasiones como un proceso que implica la 
sujeción de la actividad humana a un control racional imper-

2	  A decir de Leman-Langlois (2008) el prefijo ciber adquirió una potencia parti-
cularmente relevante en el texto de ciencia ficción Neuromante de William Gibb-
son. Este autor utilizó dicho prefijo de forma intercambiable para denominar 
distintas relaciones sociales mediadas tecnológicamente. El término encajó 
bastante bien en la posterior cultura del Internet en la medida en que permitió 
subrayar la mediación de las relaciones sociales a través de computadoras y 
redes de comunicación.



177Nelson Arteaga Botello

sonal (Alexander, 2003), el cual se caracteriza muchas veces 
por su violencia y su capacidad de dañar la integridad de las 
personas. 

Esto ha permitido la aparición de nuevas formas de 
delitos a través de mediación tecnológicas que han sido de-
nominados ciber-delitos, ciber-crímenes (Nham and Huey, 
2008), ciber-ataques, ciber-amenazas (Lemieux, 2008), ci-
ber-bulling, ciber-acoso, ciber-violencia (Lowry et al, 2016), 
ciber-golpeteo digital (Hoffmeister, 2014; Patton, Escheman 
and Butler, 2013). No obstante, cuando se interpreta que las 
redes sociales permiten mejorar las condiciones de vida y las 
relaciones de las personas en la sociedad, los bites numéricos 
que se transmiten por las redes sociales regresan permitien-
do la organización de mecanismos de denuncia, resistencia y 
movilización contra la violencia, la dominación y los delitos. A 
estas expresiones adquieren el nombre de ciber-feminismo, 
ciber-ciudadanías, ciber-pacificadores, los cuales que gene-
ran ciber-denuncias o ciber-resistencias colectivas (Nakamu-
ra, 2006; Lyon, 2009; Warren, 2015).

Este doble rostro de las redes sociales se aprecia en una 
serie en los trabajos que muestran la intrincada conexión en-
tre ambos rostros. En la manera en cómo el crimen organi-
zado y pandillas utilizan las redes sociales para mostrar pú-
blicamente como coordinan sus acciones o su capacidad para 
producir violencia. Pero de igual forma es posible observar 
cómo se articulan las organizaciones vecinales y barriales de 
forma autónoma y en coordinación con la policía para garan-
tizar la construcción no solo de zonas habitacionales seguras, 
sino del espacio público en general. Ciertamente este tipo de 
acciones ha abierto una amplia discusión sobre los efectos que 
estas acciones en las redes pueden tener: estigmatizar grupos 
y colectivos que se acusa de provocar actos de violencia o de-
lictivos. Por otro lado, el acoso y la violencia contra las mujeres 
mediada por las redes sociales permite dar cuenta de proce-
sos complejos de dominación y resistencia. En este sentido, si 
bien es cierto las redes sociales se han convertido en una he-
rramienta que potencia la capacidad para acosar y violentar a 
las mujeres, también es cierto que las redes funcionan como 



178 Violencias en las redes sociales: la competencia desigual por su sentido

un arma de denuncia y de organización colectiva en contra de 
victimarios y predadores. Finalmente, hay que sumar al deba-
te la difusión en redes sociales de imágenes y discursos que 
pueden ser considerados violentos, ofensivos o amenazantes, 
a las que se llama al mismo tiempo a proscribir y defender en 
nombre de la libertad de expresión. Esta intricada forma de 
moverse de las redes sociales puede examinarse en algunos 
trabajos empíricos en particular. 

2.1 Crimen organizado, pandillas y organización vecinal 

El crimen organizado, por ejemplo, utiliza Twitter para 
comunicar y coordinar sus acciones (Andrews, Brewster and 
Day, 2018). En algunos casos las bandas organizadas del cri-
men se muestran en las redes sociales para alardear sobre los 
hechos delictivos que comenten, lo que les permite mostrar 
su capacidad futura de acción frente a otros grupos o poten-
ciales víctimas. A este último tipo de actuación se le cono-
ce como “golpetéo digital”. Su intención es mantener viva la 
presencia de grupos criminales en el imaginario colectivo de 
una sociedad (Hoffmeister, 2014). De hecho, algunos estudios 
han mostrado que es posible observar cómo los rumores o la 
información que se difunde en las redes sociales -entre los 
miembros de grupos dedicados a actividades delictivas-, pue-
den ser un adecuado predictor de los ciclos de violencia entre 
bandas criminales (Moule, Decker and Pyrooz, 2017; Urbanik 
and Haggerty 2018). Algunos grupos usan Twitter, Facebook y 
YouTube para intercambiar insultos, amenazas de violencia o 
para anunciar homicidios o amedrentar a personas y grupos 
en particular (Patton, Escheman and Butler, 2013). Aunque, 
ciertamente, no todas las interacciones en las redes sociales 
entre estos actores terminan irremediablemente en hechos 
violentos (Patton et al, 2019). 

Si bien grupos del crimen organizado o pandillas se apo-
yan en las redes, hay también respuesta por parte de la socie-
dad, a través de distintos mecanismos de autogestión o en coor-
dinación con la policía. Las redes sociales son efectivas para 
resolver crímenes cuando actúan de forma coordinada comu-
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nidades o colectivos con las fuerzas del orden (Beshears, 2017). 
Al respecto, Facebook y Twitter permiten mejorar ampliamen-
te la predicción del crimen en las áreas urbanas cuando los ve-
cinos de barrios populares y de clase media registran los delitos 
que se cometen y la ponen a disposición de la policía (Fateh-
kia, O’Brien and Weber, 2019). Por otra parte, Twitter permite 
comprender el ambiente social en barrios, colonias o distritos 
comerciales en la forma en cómo sus usuarios reportan los he-
chos delictivos, criminales o la violencia (Malleson and Andre-
sen, 2015). De esta manera es posible medir el ambiente social 
previo a los actos de violencia a través de las redes sociales, par-
ticularmente a través del Twitter (Lan et al, 2019).3

No obstante, también se ha mostrado que la informa-
ción sobre delitos que se distribuyen vía redes sociales puede 
generar dinámicas de pánico moral o estigmatización hacia 
ciertos sectores que tradicionalmente son considerados como 
potenciales criminales: minorías étnicas, grupos racializados 
o sectores marginados o excluidos (Kounadi et al, 2015). Por 
tanto, las redes sociales, advierten varios estudios, pueden, 
por un lado, construir ciudadanía, comunidad y solidaridad; 
pero, por otro, refuerzan estereotipos sobre qué es la violencia 
y sus supuestos perpetradores (Bing, 2015). De esta forma, es 
conveniente utilizar de manera crítica la información que se 
puede obtener en las redes, con el fin de comprender la distri-
bución espacial de la violencia, el crimen y el delito, evitando 
caer en estereotipos que criminalizan a ciertos grupos, incre-
mentando con ello las asimetrías de desigualdad social (Pi-
ña-García and Ramírez-Ramírez, 2019).

2.2 Violencia contra las mujeres

Con respecto a la violencia contra las mujeres se puede 
apreciar también este doble rostro de las redes sociales. Exis-

3	  Las redes han mostrado su efectividad para reducir la violencia en otros espa-
cios públicos distintos a los vecindarios, por ejemplo, en los estadios de futbol. 
Utilizando las fotografías que los aficionados suben a las redes sociales –a los 
que suman por lo general distintos comentarios u otras imágenes– se pueden 
analizar las emociones de estos últimos en tiempo real poco antes de que inicia 
alguna pelea en entre hinchas (Boychuck et al, 2016).
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te un consenso amplio por considerar la ciber-violencia con-
tra las mujeres como aquel abuso cometido de forma repetida 
contra una mujer usando tecnología digital: llamadas telefó-
nicas amenazantes, estoqueo, monitoreo a través de teléfonos 
inteligentes o redes sociales (Douglas, Harris and Dragiewicz, 
2019).4 Así, estas últimas permiten reforzar la violencia con-
tra las mujeres -particularmente, aunque no exclusivamente 
a través del acoso-, pero también han servido para empode-
rar a las mujeres, quienes exponen los procesos de estoqueo y 
monitoreo a los que han sido expuestas, así como los mensa-
jes violentos que reciben, todo lo cual sirve para respaldar las 
acciones legales contra sus acosadores y predadores (Douglas, 
Harris and Dragiewicz, 2019).

2.3 Las imágenes de la violencia 

El uso de las redes sociales también ha traído una forma 
distinta de difundir las imágenes de la violencia a tal punto que 
ha renovado el debate sobre qué tanto influyen dichas imágenes 
en la producción y reproducción de la violencia entre ciertos 
sectores de la población -particularmente, niños, adolescentes 
y jóvenes- y en qué medida dichas imágenes contribuyen a la 
normalización de la violencia. Hay investigaciones que mues-
tran la fuerte relación que hay entre la exposición a la violencia 
en las redes sociales y el incremento de las actitudes violentas. 
Se sugiere que esto se debe a que los usuarios expuestos a esta 
información e imágenes se insensibilizan ante los hechos de 
violencia y crueldad (Huesmann, 2007). Particularmente se ha 
enfatizado que las imágenes violentas que se difunden en redes 
sociales muestran sobre todo los cuerpos y el sufrimiento de las 
víctimas, lo que produce que estas últimas sean consideradas 
como objetos sobre los que se justifica el ejercicio de la violen-
cia (Krupa, 2009). No obstante, hay trabajos que dejan ver que 
no existe ni teórica, metodológicamente una relación entre la 

4	  Las redes sociales permiten no solo perpetrar este tipo de violencia digital, sino 
que el daño es aún mayor cuando se difunden imágenes sexuales o íntimas sin 
consentimiento, en lo que puede ser tipificado como venganza pornográfica 
(Henry and Powell, 2016).



181Nelson Arteaga Botello

violencia que se difunde y consume en las redes y la comisión 
real de la violencia (Grimes and Bergen, 2008). Este último tipo 
de trabajos sugieren que hay un conjunto de factores y variables 
intermedias que es necesario explorar para poder comprender 
hasta qué punto la difusión de la violencia en las redes influye 
en la creación de violencia. 

Desde estas interpretaciones la violencia en las redes 
-incluso la que es posible encontrar en los juegos en línea-, 
así como una parte importante de imágenes de contenido se-
xual explícito en ellas deben ser consideradas como expresio-
nes que definen “zonas de excepción cultural”, donde la gente 
puede explorar fantasías antisociales y violentas sin afectar 
la vida o la integridad de las personas (Atkinson and Rodgers, 
2015). Para este tipo de trabajos resulta fundamental estable-
cer hasta qué punto las expresiones de rechazo y censura de 
las imágenes, discursos y narrativas en las redes sociales, ex-
presan la agenda de los medios o grupos conservadores para 
generar pánico moral, en nombre de “proteger o salvaguar-
dar” la conciencia colectiva, las “buenas costumbres” y los 
“valores tradicionales” (Critcher, 2012). 

En contraposición de esta literatura existe otra que 
advierte que más allá de la defensa de las supuestas buenas 
conciencias, las redes sociales terminan por reproducir y le-
gitimar los discursos violentos contra grupos considerados 
vulnerables -sobre todo, grupos indígenas, minorías raciales, 
infantes, adolescentes o mujeres-, garantizando la reproduc-
ción de la violencia simbólica al naturalizar los sistemas de 
dominación (Recuero, 2015). En este sentido, quienes a veces 
demandan la defensa de las expresiones de violencia de dis-
tinto tipo en las redes sociales -resguardándose en el derecho 
a la libertad de expresión- ignoran que ello es una oportuni-
dad también para los discursos de odio de extremistas conser-
vadores o de izquierda (Cambron, 2019).

3.	 Las redes sociales, desigualdad económica y social

Si bien es cierto, muchas de las narrativas visuales y 
discursivas en las redes sociales terminan por reproducir las 
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estructuras de dominación y poder, en otros casos dichas na-
rrativas detonan la movilización social y las demandas de re-
paración civil (Roberts and Marchais, 2018). Así, la exposición 
de actos de violencia y amenaza a través de las redes sociales 
desatan lo que se ha denominado como “tormentas de fuego 
cibernéticas” contra cualquiera de sus perpetradores, sean 
estas empresas, políticos, celebridades, medios de comunica-
ción o académicos; por tanto, resultan relevantes porque con-
vierten hechos indignantes en profundos y amplios debates 
públicos (Rost, Stahel and Frey, 2016). De esta forma, las redes 
sociales han cambiado la forma en cómo se captura la violen-
cia, cómo se reporta, se analiza y se actúa en consecuencia 
contra ella, y no sólo en función de su reproducción según las 
relaciones desiguales de poder en una sociedad determinada. 

Por ejemplo, hay estudios que muestran que aquellos 
eventos de violencia que se difunden por las redes sociales, 
en los que se confrontan minorías sociales o políticas contra 
fuerzas del orden, está directamente relacionado con el gra-
do en el que se comprometen los activistas sociales. Así, entre 
más se difundan las imágenes –tanto extensiva como intensi-
vamente– de abusos de policías y militares en las redes socia-
les contra ciudadanos o movimientos sociales, se aprecia un 
mayor compromiso político y un mayor compromiso social en 
defensa de las víctimas, los valores democráticos y los prin-
cipios de inclusión ciudadana (Masías, Hecking and Hoppe, 
2018; Bejan et al, 2018).

La reflexión sobre la doble cara de las redes sociales, 
tanto los nuevos tipos de violencia y delito que producen, así 
como las nuevas formas de demandas de reparación civil y so-
lidaridad que le acompañan, no debe entenderse solamente 
como las posibilidades instrumentales que representan. Las 
redes sociales son algo más que una herramienta que se puede 
utilizar para fines positivos o negativos, a veces moralmente 
aceptables, otras censurables. Las redes sociales son también 
mundos de sentido, conexiones de interacción y relaciones 
simbólicas que se operan y ponen en juego a través del inter-
cambio de ideas, imágenes, textos, discursos e íconos. Son, por 
tanto, una red cultural que, como entramado de códigos, con-
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densan las aspiraciones, los sentimientos y las emociones de 
actores diversos; en última instancia, se instituyen en discur-
sos que permiten dar sentido al mundo social. Las narrativas 
que emergen de las redes sociales no sólo refieren a marcos de 
acción específicos, sino que son formas de construir pathos -un 
sentimiento o experiencia- sobre la organización criminal, las 
pandillas, la violencia, las amenazas, el acoso contra las mu-
jeres, la organización vecinal, los colectivos en resistencia, la 
creación artística, la cooperación o confrontación con el poder 
público, las corporaciones o partidos políticos.

La difusión de estos pathos en las redes sociales genera 
discusiones constantes en la vida pública, en donde se cuestio-
na la legitimidad de la violencia y la comisión de delitos, y se 
establecen regulaciones para sanción y la protección de las víc-
timas. En este sentido, las redes sociales están constantemente 
sujetas a interpretación y crítica sobre lo que expresan, proyec-
tan o representan. Es en estas disputas, que se llama a veces 
a reducir las brechas de desigualdad social. Los actos de vio-
lencia hacia ciertos sectores de la población -mujeres, jóvenes, 
niños, indígenas, grupos racializados, marginados o excluidos- 
por parte otros grupos con capacidad para producir violencia 
tanto de forma individual, organizada o institucionalizada son 
expuestos en las redes para mostrar el poder desmedido con el 
que cuentan. Estos actos de violencia generan al mismo tiem-
po respuestas tanto de apoyo como de solidaridad. Es en estas 
disputas que las brechas de desigualdad económica y de poder 
quedan en evidencia y desatan confrontaciones en la esfera ci-
vil y política sobre cuales deben ser las bases que dan sustento 
a la vida de una sociedad, así como las exigencias de cambio 
social. Incluso en algunas ocasiones dichas confrontaciones 
ponen en evidencia brechas de desigualdad económica y de po-
der que hasta ese momento no se habían percibido como tales.

Las redes sociales permiten construir espacio de discu-
sión pública sobre las desigualdades sociales de una forma en 
la que antes no era posible. En dichas discusiones se ponen en 
juego una serie de valores y principios normativos que al mis-
mo tiempo apuestan por dilatar o expandir los mecanismos de 
solidaridad o las membresías de inclusión ciudadana. Cierta-
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mente no todos los temas que cruzan las redes sociales provo-
can algún tipo de debate. Esto último depende en muchas de las 
ocasiones del tipo de preocupación, valores o principios que se 
movilizan en ellas. Se podría argumentar al respecto que existe 
también una brecha de desigualdad en el acceso a estas media-
ciones electrónicas. Esto es cierto para el caso de América lati-
na, donde hay una distribución desigual de las tecnologías de 
la información. Si bien en Chile o Argentina el 66.5% y el 59.9% 
de las personas tienen acceso a los servicios de Internet móvil 
respectivamente, en Honduras o El Salvador menos del 25% lo 
tienen. No obstante, el porcentaje de hogares conectados a una 
red de Internet es mucho menor en el conjunto de la región. 
No son muchos los países que rebasan el 50% (Banco Mundial, 
2015). Esto marca una tendencia particularmente preocupante 
en la región, donde los debates que se producen en la red no 
necesariamente son accesibles para todos. 

No obstante, aun cuando las brechas digitales se reduz-
can -que al parecer así esta sucediendo-, lo cierto es que eso 
tampoco redundará en una mayor participación en los deba-
tes que se generen en las redes sociales en torno a como la vio-
lencia y el delito exponen y expresan las condiciones de mar-
ginación, desigualdad y exclusión social. Las redes son, como 
se ha dicho aquí, un espacio en el que se narrativizan distin-
tos pathos sobre hechos de violencia y crimen. El camino para 
construir ese pathos no está sujeto a ningún determinismo tec-
nológico, es un camino en el que discursos, imágenes o íconos 
se articulan para tratar de producir una reacción colectiva. 

Para ello se requieren actores colectivos que signifiquen 
las condiciones de explotación y dominación, así como las asi-
metrías de poder que afecta a ciertos grupos sociales (Conner-
ton, 1989). Dichos actores pueden ser considerados como gru-
pos portadores (Eisenstadt, 1982; Eyerman and Jamison, 1990), 
agentes que operan como portavoces de víctimas o personas 
afectadas por alguna injusticia o daño. Estos pueden ser elites 
o clases marginales, líderes religiosos, parias espirituales, líde-
res de opinión, intelectuales o artistas. Los grupos portadores 
traducen el reclamo de las víctimas en discursos y narrativas 
persuasivas a través de recursos simbólicos, y los llevan a una 
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esfera pública a través de las redes sociales a una sociedad 
ciertamente fragmentada y diferenciada. En este sentido, si se 
quiere generar un debate sobre las desigualdades y las brechas 
de poder y desigualdad en las sociedades contemporáneas es 
necesario reflexionar en la necesidad de producir grupos por-
tadores que sean capaces de transcribir las demandas colecti-
vas que permitan expandir la solidaridad y la inclusión social.

4.	 Conclusión

Las redes sociales son mediaciones tecnológicas a tra-
vés de las cuales se disputa lo que se considera una amenaza y 
oportunidad para la solidaridad social; aquello que se conside-
ra una intrusión potencialmente destructiva o reparadora de 
las membresías de inclusión social. Cuando se expone la vio-
lencia a través de las redes sociales, el acoso, el crimen y otras 
formas de explotación y dominación social, también emergen 
a través de ellas las demandas de cohesión, de sanción y de 
restablecimiento de los vínculos sociales horizontales. Se exi-
ge que los victimarios sean castigados y las víctimas reconoci-
das por las estructuras jerárquicas de orden institucional. In-
cluso, se pide que se apliquen las sanciones correspondientes 
si se han afectado el interés y la dignidad de las personas, so-
bre todo si las víctimas se encuentran en una posición de des-
igualdad, desventaja y minusvalía social. Dichas demandas, 
sin embargo, no emergen de manera automática, son el resul-
tado de interpretaciones críticas que se hacen desde distintos 
espacios sociales y no necesariamente están exentos de resis-
tencias. Siempre hay actores que no reconocen los actos de 
violencia, acoso, crimen o abuso como tales, ni mucho menos 
consideran que existen procesos de desigualdad social que los 
exacerban. Ese diferencial interpretativo abre disputas por el 
control del sentido de lo que aparece en las redes sociales. No 
obstante, dicha disputas evidencian, independientemente de 
su resultado, una ventana a través de la cual se dejan ver las 
tensiones sobre el sentido de la violencia en las redes sociales.

Considero que analizar las redes sociales y su relación 
con la violencia como un espacio de competencia por contro-
lar el sentido de lo que en ellas circula es un primer paso para 
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examinar dichas redes más allá de la tradicional aproximación 
utilitaria que las aborda como una mera externalidad técnica, 
sujeta a su buen o mal manejo. Las redes sociales y la violencia 
pueden ser apreciadas como parte de un sistema-signo donde 
los actores tratan de clasificar qué es un riesgo y qué es una 
oportunidad para generar solidaridad social. Si la propuesta 
que se ha hecho aquí, de forma preliminar, desde la sociología 
cultural puede resultar sugerente, es porque las redes sociales 
y la violencia condensan las disputas sociales sobre la existen-
cia del mal y su relación conflictual con el bien. 

Como sugirió Geertz (2003) hace tiempo, el mal es todo 
aquello que una sociedad coloca en una cosmovisión determi-
nada como “la verdadera naturaleza de las fuerzas destructi-
vas que moran en la persona y fuera de él, de tal manera que 
sea posible llegar a una especie de acuerdo con esos fenóme-
nos” (Geertz, 2003, p. 121). El mal regularmente no es trata-
do en las sociedades como una fuerza irreal, más bien se le 
acepta y se caracteriza “y cierta actitud frente al mal -resigna-
ción, oposición activa, evasión hedonista, recriminación a uno 
mismo y arrepentimiento o humildes súplicas para obtener 
misericordia- es considerada razonable y apropiada dada su 
naturaleza” (Geertz, 2003, p. 121). De esta forma lo que una so-
ciedad tematiza y considera como una expresión de desorden 
está de alguna manera simbolizado y dramatizado en distin-
tos ámbitos de la vida social y no se encuentran por supuesto 
fuera de su sistema cultural. De alguna manera las redes so-
ciales y la violencia apelan constantemente a ese desorden de 
forma dramatizada una y otra vez. Por ello se hace necesario 
comprenderlas en su interrelación con el fin entender cuales 
son las emociones y los sentimientos, las esperanzas y los me-
dios, que se anidan en la sociedad contemporáneas.
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Resumo: Muito embora o tema do emprego da Inteligência Ar-
tificial (IA) no processo judicial já esteja há anos sendo discu-
tido pelos juristas, o final de 2022 e início de 2023 trouxeram 
ao debate público a IA Generativa. Trata-se da possibilidade 
de modelos que produzem textos coesos e completos, como se 
construídos por humanos, sendo seu maior exemplo a sensa-
ção ChatGPT. O impacto dessa nova ferramenta é tamanho que 
já se cogita a utilização em decisões judiciais, o que faz sur-
gir uma necessidade de ressignificar o dever de fundamenta-
ção, consabidamente caro ao Estado Democrático de Direito. 
Nesse cenário incerto, o presente artigo enfrenta o seguinte 
problema de pesquisa: em que medida a Inteligência Artificial 
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Generativa impacta na fundamentação das decisões judiciais, 
levando em consideração os limites estabelecidos pelo artigo 
489, §1º, do CPC? Com base nesse questionamento e utilizan-
do-se da metodologia fenomenológica-hermenêutica, o artigo 
objetiva: (a) contextualizar o atual estágio de desenvolvimento 
da Inteligência Artificial e apresentar a ferramenta ChatGPT; (b) 
analisar a experiência brasileira na utilização de Inteligência 
Artificial no âmbito do processo judicial; (c) estudar algumas 
hipóteses de utilização da IA Generativa no mundo jurídico; 
e (d) verificar em que medida ferramentas de IA Generativa, 
especialmente o ChatGPT, impactam na fundamentação das 
decisões judiciais. Ao final, conclui-se que a utilização da IA 
Generativa como ferramenta auxiliar na decisão deverá estar 
em compasso com os limites previstos no art. 489, §1º, do CPC, 
sem os quais não há fundamentação legítima e válida. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial. ChatGPT. Processo. De-
cisão Judicial. Fundamentação. 

Sumário: 1. Introdução. 2. O estado da arte da Inteligência Ar-
tificial e as novas ferramentas disponíveis no mercado. 3. A ex-
periência brasileira com a utilização da Inteligência Artificial 
no Processo Judicial. 4. A utilização da IA Generativa no mun-
do jurídico. 5. ChatGPT e a fundamentação das decisões judi-
ciais. 6. Considerações finais (e uma experiência). Referências

1.	 Introdução

A trajetória de estudos que culminou na utilização da 
Inteligência Artificial (IA) no Direito é de longa data3, sendo 
hoje perceptível sua aplicação em tarefas jurídica cotidianas, 
nos escritórios e serventias. Apesar da caminhada de anos, 
desde o final de 2022 (e, principalmente, nos primeiros meses 
de 2023), a discussão sobre a extensão da abertura sistêmica 

3	  Sobre alguns importantes eventos precursores à era da revolução digital, re-
meta-se ao recente artigo de Antônio Pereira Gaio Júnior e Fábia Antonio Silva 
(2023), intitulado Direito, Processo e Inteligência Artificial: diálogos necessá-
rios ao exercício da jurisdição. 
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à essa nova tecnologia passou a ser acentuada ainda mais pela 
disseminação de uma poderosa e revolucionária nova ferra-
menta. Por isso não seria exagero dizer que estamos entrando 
na Pós-humanidade, que é a ideologia da IA, nas palavras de 
Pérez-Luño (2020)4.

Trata-se do ChatGPT, um sistema de Inteligência Ar-
tificial Generativa, que não foi criado especificamente para 
atuar no mundo jurídico, diferente de outras ferramentas já 
bastante conhecidas5, porém que poderia ter sido, tamanho é 
o impacto que pode vir a ter. Ao menos, possibilidades nes-
te sentido têm sido estudadas e defendidas, com argumentos 
consistentes para ambos os lados. 

Fato é que essa nova ferramenta reacende velhos e in-
centiva novos debates e questionamentos sobre as possibili-
dades de utilização da Inteligência Artificial no processo ju-
dicial. Ao contrário de ser divagação, essa possibilidade não 
parece destemperada, principalmente porque a ferramenta é 
capaz de criar textos coesos e completos, assemelhando-se à 
redação humana, ou mesmo dela sendo indistinguível. Afinal, 
não há mais dúvidas de que o ChatGPT já alcança êxito no pres-
tigiado “Teste de Turing”, decidindo (aparentemente) como se 
humano fosse6.

Com olhares voltados a esta realidade que vem sendo 
apresentada e descoberta pelo jurista a cada dia, este artigo 
enfrenta o seguinte problema de pesquisa: em que medida a 
Inteligência Artificial Generativa impacta na fundamentação 
das decisões judiciais, levando em consideração os limites es-
tabelecidos pelo artigo 489, §1º, do CPC? 

Para isso, ao enfrentar esse complexo questionamento, 
o presente artigo objetiva: (a) contextualizar o atual estágio de 
desenvolvimento da Inteligência Artificial e apresentar a fer-

4	  De acordo com a correta opinião de Pérez-Luño, “el posthumanismo no implica 
la mejora, perfeccionamiento o actualización del legado humanista, sino que supone su 
negación, abolición o suplantación” (Pérez-Lunõ, 2020, p. 18).

5	  Em 2016, por exemplo, ocorreu o anúncio pela IBM do denominado “primeiro 
robô advogado do mundo”, apelidado de Ross, que fora “contratado” (expressão 
utilizada extensivamente pela mídia internacional) pelo Escritório de Advoca-
cia americano Baker & Hostetler (Jesus, 2016).

6	  Acerca deste tema, consultar a obra The most Human Human de Brian Christian 
(2011). 
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ramenta ChatGPT; (b) analisar a experiência brasileira na utili-
zação de Inteligência Artificial no âmbito do processo judicial; 
(c) estudar algumas hipóteses de utilização da IA Generativa 
no mundo jurídico; e (d) verificar em que medida ferramentas 
de IA Generativa, especialmente o ChatGPT, impactam na fun-
damentação das decisões judiciais, a partir dos limites estabe-
lecidos na legislação processual civil. 

A metodologia utilizada é a fenomenológico-hermenêu-
tica, pela qual o pesquisador busca ultrapassar a clássica cisão 
entre sujeito e objeto, estando inserido e sofrendo os efeitos da 
realidade do seu objeto de estudo (a Inteligência Artificial em 
geral e o ChatGPT em específico, ambos aplicados ao processo 
judicial), atribuindo a ela sentido jurídico. Com base nesta me-
todologia, poder-se-á propor algumas respostas de verniz teó-
rico e prático, tão necessárias frente à novidade que se apre-
senta e as discussões que dela advêm. 

Portanto, é este artigo dividido nas seguintes seções: (1) 
O estado da arte da Inteligência Artificial e as novas ferramen-
tas disponíveis no mercado; (2) A experiência brasileira com a 
utilização da Inteligência Artificial no processo judicial; (3) A 
utilização da IA Generativa no mundo jurídico; e (4) ChatGPT 
e a fundamentação das decisões judiciais. Ao concluir, serão 
apresentadas algumas considerações finais, bem como uma 
singela experiência realizada pelos autores deste artigo por 
curiosidade acadêmica: a resposta do próprio ChatGPT à per-
gunta-problema que norteou este trabalho.

2.	 O estado da arte da Inteligência Artificial e as 
novas ferramentas disponíveis no mercado

Como já é de amplo conhecimento, pelo seu impacto 
em diversas áreas e profissões, os avanços em matéria de In-
teligência Artificial permitiram “crear máquinas que interactúen 
com nosotros en el terreno de las cualidades humanas” (Latorre, 
2019, p. 87). Essa definição de máquinas inteligentes proposta 
pelo professor espanhol José Ignácio Latorre (2019), embora 
não seja técnica e cientificamente completa, é relevante para 
evidenciar qual é, ao fim e ao cabo, o objetivo do desenvolvi-
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mento da IA: atuação em tarefas específicas, com qualidades 
humanas. Ou, como prefere Marvin Minsky (1968, p. 23): “ar-
tificial intelligence is the science of making machines do things that 
would require intelligence if done by men”.

A IA muito se desenvolveu nesse sentido nos último cin-
co a dez anos. Tanto que é hoje utilizada em âmbitos tão pro-
fundos e cotidianos que passa despercebida, com seus usuá-
rios sequer sabendo que estão diante de sistemas inteligentes. 
É o caso, para ilustrar, (i) das redes sociais, que utilizam IA não 
só para direcionamentos e indicações como para moderação 
de conteúdos abusivos e para formação de perfis de consumo; 
(ii) dos transportes; (iii) dos serviços de entrega (delivery); (iv) 
da previsão do tempo; (v) do reconhecimento de imagens; den-
tre vários outros exemplos citados por Vladmir Aras (2020).

Principalmente a partir do meio para o final de 2022, 
teve início uma nova fase do estado da arte da Inteligência Ar-
tificial. Foi quando passaram a estar disponíveis, para acesso 
amplo e irrestrito, novos modelos de Inteligência Artificial Gene-
rativa (Generativa AI), que são aqueles nos quais redes neurais 
artificiais podem criar conteúdos e dados novos, partindo dos 
dados utilizados em seu treinamento, já disponíveis em seu 
dataset (Mantegna, 2020). E o grande exemplo, que circulou e 
vem circulando os canais de comunicação mundiais nos úl-
timos meses, apesar de não ser o único, é o ChatGPT que, in-
clusive, permite a contratação da versão Plus, já com acesso ao 
GPT4. 

Desenvolvido pela empresa Open IA, voltada à pesquisa 
e criação de modelos de Inteligência Artificial para benefício 
humano (About, 2023?), o modelo denominado ChatGPT in-
terage com seres humanos, em uma conversação que utiliza 
linguagem natural. De acordo com a empresa desenvolvedora 
“The dialogue format makes it possible for ChatGPT to answer follow-
up questions, admit its mistakes, challenge incorrect premises, and 
reject inappropriate requests” (Introducing ChatGPT, 2023?). 

Em suma, trata-se de um modelo de linguagem em gran-
de escala, treinado com uma quantidade enorme de dados da 
internet, capaz de responder prontamente a qualquer questio-
namento, podendo escrever textos, poemas, letras de músi-



198 Inteligência Artificial Generativa frente ao dever de fundamentar as decisões judiciais: o 
ChatGPT e os limites do artigo 489, §1º, do CPC

cas, códigos de computador, estratégias de vendas e, inclusive, 
resolver problemas complexos, como de física e matemática 
(Lubowitz, 2023). Para Salvagno, Taccone e Gerli (2023), Cha-
tbots como o ChatGPT utilizam algoritmos programados para 
compreender os inputs (dados inseridos em linguagem natu-
ral) e responder a questionamento de forma apropriada, seja 
com textos pré-redigidos seja com textos criados pela própria 
IA. O funcionamento e a utilização prática da ferramenta são 
bem explicados pelos pesquisadores: 

ChatGPT is constantly improved with reinforcement techniques, 
natural language processing, and machine learning, to improve 
its ability to understand and thoroughly respond to users’ needs. 
Concretely, you can conversationally ask anything and receive a 
fast and adequate human-like written reply to your questions or 
requests such as: (a) write a small text on a given topic; (b) get in-
formation on a topic of interest; (c) compose an email or message 
with a certain tone, specific content, and intended for a particular 
person; (d) correct the shape of a text or change its wording; (e) solve 
problems. (Salvagno, Taccone and Gerli, 2023).

Desmistifica-se, ao menos parcialmente, a relevância 
que a ferramenta vem recebendo. Trata-se de sistema com fla-
grante aplicação prática, com fácil acesso e diálogo ainda mais 
simples, permitindo uma profunda interação por meio de per-
guntas e respostas, sobre inumeráveis assuntos, dos cotidia-
nos aos mais complexos. Sobre isso, aliás, parece ser evidente 
a comparação com o “Teste de Turing”7, que também se de-
senvolve a partir de uma dinâmica de perguntas e respostas. 
Para que o modelo de IA tenha êxito no teste do matemático e 
cientista de dados britânico, um interrogador humano, após 
propor algumas perguntas à máquina, não conseguir desco-
brir se as respostas são dadas por pessoa ou de um computa-
dor (Russel and Norvig, 2013, p. 25).

Apesar das suas fascinantes potencialidades (e certa-
mente por elas), modelos de IA generativa vêm levantando 
uma série de discussões envolvendo principalmente direito 
de autoria, plágio, inconsistências e erros nas respostas. H. 

7	  Trata-se de uma dinâmica elaborada por Alan Turing na metade do século XX 
para responder ao questionamento se poderiam as máquinas pensar, a partir 
de suas capacidades para mimetizar o cérebro humano (Turing, 1950).
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Holden Thorp, editor-chefe da revista Science, por exemplo, 
em janeiro de 2023, publicou editorial descrevendo algumas 
das sérias implicações na ciência e na academia de programas 
de geração de textos com o ChatGPT. Para ele, um programa 
de Inteligência Artificial não pode ser autor e, em razão disso, 
diz estar atualizando as políticas editoriais das publicações do 
Grupo Science para especificar que textos gerados por Chat-
GPT não são autorais e não serão aceitos (Thorp, 2023). 

Nesse mesmo sentido, no início de 2023, a International 
Conference on Machine Learning publicou uma nota proibindo arti-
gos com a inclusão de textos gerados modelos de linguagem em 
longa escala, como o ChatGPT, a menos que o texto produzido 
seja apresentado como parte de uma análise experimental (Top 
AI conference bans ChatGPT in paper submissions, 2023). Seguiu a 
mesma linha de entendimento de que tais ferramentas seriam 
perigosas, ao menos neste momento, na medida em que não se 
poderia garantir a integridade do texto resultante. A Itália, v. g., 
proibiu o uso do ChatGPT em virtude da proteção de dados dos 
italianos (Barbosa, 2023)8, bem como o fez a Springer Nature, que 
é a principal editora de revistas científicas do mundo (Capozzi, 
2023)9. 

Por outro lado, Luciano Rossoni (2022), Editor da Revis-
ta Eletrônica de Ciência Administrativa – RECADM, analisa o 
fenômeno também sobre outro aspecto, destacando como a 
ferramenta pode ser valiosa para “liberar os cientistas da tare-
fa árdua e nem sempre central da escrita”. Isto é, para o autor, 
ferramentas com o ChatGPT permitem que os cientistas e es-
critores possam economizar tempo e esforço para redigirem 
resumos, artigos e outros documentos científicos, podendo 
utilizá-los no processo criativo e na geração de novas ideias. 
Sem contar que, para Rossoni (2022), a escrita automatizada 
poderia ser menos suscetível a erros e incongruências tipica-
mente humanas. 

8	  A notícia pode ser conferida em: https://forbes.com.br/forbes-tech/2023/03/o- 
que-levou-a-italia-a-banir-o-chatgpt/?amp. (Accessed: 29 March 2023).

9	  Esta informação é retirada de: https://olhardigital.com.br/2023/01/29/pro/
maior-editora-de-revistas-cientificas-proibe-chatgpt-como-coautor/amp/. 
(Accessed: 29 March 2023).

https://forbes.com.br/forbes-tech/2023/03/o-que-levou-a-italia-a-banir-o-chatgpt/?amp
https://forbes.com.br/forbes-tech/2023/03/o-que-levou-a-italia-a-banir-o-chatgpt/?amp
https://olhardigital.com.br/2023/01/29/pro/maior-editora-de-revistas-cientificas-proibe-chatgpt-como-coautor/amp/
https://olhardigital.com.br/2023/01/29/pro/maior-editora-de-revistas-cientificas-proibe-chatgpt-como-coautor/amp/
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Independentemente do caminho que essas discussões 
tomarem, não há dúvidas de que a Inteligência Artificial Gene-
rativa, especialmente com ChatGPT, vem influenciando na cul-
tura e no mercado, sendo apontada como o futuro da pesquisa 
(Stokel-Walker, 2023). Porém, engana-se quem pensa que se 
trata de uma possibilidade futura; uma vez que a ferramen-
ta já está à disposição, sendo sua utilização e aprimoramen-
to inexoráveis. Inclusive no âmbito do Direito Processual, em 
que periodicamente são descobertas novas utilizações, que 
assustam ou animam, encantem ou decepcionam. 

3.	 A experiência brasileira com a utilização da 
Inteligência Artificial no Processo Judicial

Se a IA Generativa pode ser considerada uma novidade 
no processo judicial, a experiencia brasileira na utilização da 
IA já vem se consolidando há alguns anos. Passou-se o tempo 
que a Inteligência Artificial era utilizada no âmbito do proces-
so apenas para pesquisa de jurisprudência. Especialmente 
com o impulso do fluxo de dados advindo da digitalização da 
justiça10, o processo, de uns anos para cá, passou a possibilitar 
a inclusão de ferramentas e sistemas inteligentes desde a fase 
pré-processual até a fase executiva. 

A IA Forte, que possui propósito geral e ultrapassa as 
tarefas específicas e padronizadas, adquirindo aos poucos as 
mais variadas competências humanas, ainda não está siste-
maticamente incorporada no processo judicial, muito embo-
ra existam alguns projetos direcionadas a esse objetivo11. Um 
exemplo importante a ser mencionado é a utilização da IA na 
seara probatória, em que já é possível deparar-se com robôs 
que são desenvolvidos para o auxílio na reconstrução de fatos 
e para conceder prognósticos através de probabilidades (Gaio 
Junior and Silva, 2023). Os exemplos citados por Antônio Pe-

10	  Importante frisar que IA não se confunde com digitalização da justiça e com 
processo eletrônico, sendo conceitos distintos. Ou seja, uma justiça digitalizada 
e a utilização do processo eletrônico não significam, necessariamente, a utiliza-
ção de Inteligência Artificial, muito embora sejam seus impulsionadores. 

11	  Sobre o tema consultar Ribeiro, 2022, p. 230 e ss.
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reira Gaio Júnior e Fábia Antonio Silva (2023) são os Robôs 
Stevie, Eco e Pierce-IGTT, Data Mining e Alibi. 

Já a IA Fraca atua em áreas restritas e especializadas, 
já com resultados importantes, está presente, por exemplo, 
nos Programas “Victor” (2018) e “Rafa” (2022), desenvolvidos 
pelo Supremo Tribunal Federal, com atuação em âmbito re-
cursal. Geralmente, a Inteligência Artificial Fraca está asso-
ciada às atividades externas à prestação jurisdicional, aquelas 
que não envolvem necessariamente uma tomada de decisão 
jurisdicional. 

Outro exemplo de IA Fraca pode ser verificado na De-
fensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, que vem tes-
tando programa denominado “Caixa de Intimação com Inte-
ligência Artificial (CICIAR)”, o qual busca uma solução para 
um dos gargalos da jurisdição (Parreira et al, 2022). Essa 
ferramenta foi criada para auxiliar defensores públicos no 
tratamento e priorização de atendimento das intimações que 
são recebidas no Programa Verde, o qual a Defensoria Públi-
ca daquele Estado utiliza para gerenciar o acompanhamento 
dos seus processos. De acordo com Parreira et al (2022), “o 
CICIAR tem como diferencial categorizar as intimações rece-
bidas sem acessar seu conteúdo, o que iniciaria a contagem 
do prazo para o seu atendimento”, auxiliando no planeja-
mento do defensor. 

Mais modelos de IA utilizados no processo judicial tam-
bém foram apresentados por John O. McGinnis e Russell G. 
Pearce, em revolucionário texto de 2014. Os professores da 
Northwestern University School of Law e da Fordham Univer-
sity School of Law, respectivamente, descrevem cinco áreas 
em que a IA poderá ser utilizada no processo judicial: (I) des-
coberta de documentos e dados (discovery), (II) pesquisa jurídi-
ca (legal search); (III) redação de documentos (document genera-
tion); (IV) elaboração de relatórios (brief generation); e previsão 
do resultado em casos futuros (prediction of case outcomes) (Mc-
Ginnis and Pearce, 2014). 

Especificamente no Poder Judiciário, Daniel Henrique 
Arruda Boeing e Alexandre Morais da Rosa (2020, pp. 95-100), 
distinguem três grupos de usos diferentes de IA. Os “robôs-
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-classificadores” possuem a função de encontrar materiais 
úteis para que os seres humanos possam redigir os pronun-
ciamentos, como as decisões. Por sua vez, os “robôs-relato-
res” extraem e condensam informações relevantes de docu-
mentos, podendo catalogar peças processuais, diferenciando 
o que é texto legal, o que é jurisprudência e o que é descrição 
de fatos, além de outras tarefas de igual importância. Por fim, 
os “robôs-julgadores”, produzem resultados que serão consi-
derados a própria decisão judicial. 

Esse último grupo de IA mencionado por Boeing e Rosa, 
corresponde, efetivamente, a IA Generativa. As possibilida-
des, em diversos âmbitos, de modelos de IA como o ChatGPT 
já foram indicadas acima, evidenciando a profunda interação 
com o usuário por meio de perguntas e respostas, abarcando 
temas diversos e complexos. Indo além, para poder responder 
à pergunta formulada neste artigo, parte-se a entender como 
vem ocorrendo a utilização da IA Generativa, especialmente 
do ChatGPT, no mundo jurídico.

4.	 A utilização da IA Generativa no mundo jurídico

O Direito também está com os olhos abertos à IA gene-
rativa, especialmente ao ChatGPT. A ferramenta ganhou des-
taque com feitos como ter passado na prova da OAB brasilei-
ra e alcançado consistentes resultados na prova necessária a 
tornar-se Advogados nos Estados Unidos. Nesta, após experi-
mento em que o Chatbot alcançou êxito em quatro testes para 
ingressos em faculdades de Direito na University of Minnesota 
(Kelly, 2023), foi testado no Bar Exam, atingindo desempenho 
bastante similar a média dos graduados que realizam a prova 
(Merritt and Bilek, 2023). 

Na experiência brasileira, o experimento foi pensado 
e conduzido por Daniel Marques, filósofo, advogado e pre-
sidente da Associação Brasileira de Lawtechs e Legaltechs 
– AB2L. Na prática, Marques enviou as perguntas da prova 
do ano de 2022, de múltipla escolha, para o ChatGPT, pedin-
do que escolhesse entre uma das alternativas e justificasse o 
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motivo da escolha. Conforme relatou o presidente da AB2L, o 
sistema teria acertado 48 das 80 perguntas da prova, sendo 
considerado aprovado na primeira fase do exame (Migalhas, 
2023). 

Nos escritórios de Advocacia, esse tipo de ferramen-
ta pode e já vem sendo utilizado em algumas frentes, para 
além da pesquisa e da redação de documentos. É o caso, a 
título exemplificativo, da firma Allen & Overy, com sede em 
Londres, que realizou um experimento em setembro de 2022 
com o sistema de IA Generativa da OpenAI. Conforme David 
Wakeling, chefe do grupo de inovação do escritório, alguns 
advogados da Allen & Overy passaram a utilizar a ferramenta 
para responder a simples perguntas sobre legislação, redigir 
documentos e escrever mensagens a clientes (Stokel-Walker, 
2023). 

Apesar do experimento iniciar com alguns advogados 
apenas, a ferramenta tornou-se uma sensação, de modo que, 
em fevereiro de 2023, cerca de 3.500 funcionários da Allen & 
Overy, em 43 escritórios, a estavam utilizando, com um total 
de 40.000 consultas. Para Wakeling, o que mostram esses nú-
meros iniciais é o início de uma mudança paradigmática, em 
que a IA Generativa é uma realidade no mundo jurídico por 
ser a ele muito adequada (Stokel-Walker, 2023). 

No âmbito do Poder Judiciário, a IA Generativa também 
já foi testada. Após a divulgação pública do ChatGPT, uma das 
primeiras notícias da sua utilização em sede de decisão judi-
cial foi na Colômbia, em que o juiz Juan Manuel Padilla, titular 
do “Juzgado 1 Laboral del Circuito de Cartagena” utilizou da 
ferramenta para redigir uma decisão judicial. 

Com o ChatGPT atuando na criação de argumentos que 
sustentassem sua fundamentação, a sentença proferida foi fa-
vorável a uma cidadã que ajuizara a demanda contra “Salud 
Total EPS”, buscando a exoneração do pagamento de taxas, 
terapias e transporte ao hospital pelo seu filho, alegando que 
não possuía recursos suficientes (Quevedo, 2023). A utilização 
da ferramenta, segundo a magistrada colombiana, estaria ju-
ridicamente apoiada nos seguintes argumentos que consta-
ram no próprio julgado: 
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El propósito de incluir estos textos producto de la IA no es en mane-
ra alguna reemplazar la decisión del Juez. Lo que realmente busca-
mos es optimizar los tiempos empleados en redacción de sentencias, 
previa corroboración de la información suministrada por IA”, des-
taca la sentencia antes de exponer las consultas que concretamente 
le planteó a la aplicación (Quevedo, 2023).

Ou seja, o que amparou a utilização do ChatGPT naque-
la Corte colombiana foi “a otimização do tempo dos servidores 
na redação das sentenças” (Quevedo, 2023). Assim como no 
Brasil, está claro que a utilização da IA Generativa na seara de-
cisões certamente vem (e virá) respaldada por um discurso de 
maior celeridade na prestação da jurisdição. 

O que chama a atenção neste programa não é só a capa-
cidade da Inteligência Artificial para ingressar no mundo ju-
rídico, uma vez que sistemas com tecnologias semelhantes já 
atuam em atividades jurisdicionais, desde leitura e separação 
de documentos até a redação de modelos de decisão. E nesses 
âmbitos vem atuando bastante bem, tanto que o número de 
projetos de IA desenvolvidos e em desenvolvimento no Poder 
Judiciário brasileiro é de 111, distribuídos em 53 tribunais, 
conforme dados coletados pelo CNJ no programa do Programa 
Justiça 4.0 (CNJ, 2022). 

O que impressiona é a profundidade, a riqueza de deta-
lhes das respostas e a coesão textual. Certamente, nesses as-
pectos, é possível dizer que supera parte significativa dos ju-
ristas de carne e osso, especialmente por basear-se em dados 
(sejam eles verdadeiros ou não) e não em meras opiniões. E 
com essa afirmação não se pretende desmerecer o trabalho do 
jurista humano, mas traz a reflexão acerca da antiga discussão 
acerca da substituição das profissões jurídicas, o que não cabe 
nas linhas desse artigo. 

Possibilidades como as acima mencionadas levam à 
necessidade de repensar os institutos processuais, para atua-
lizá-los ao momento atual, em que a utilização da Inteligên-
cia Artificial já é uma realidade latente. Ainda mais quando 
se trata da IA Generativa, com todas as suas possibilidades 
revolucionárias (algumas acima mencionadas). Por isso, de 
nada adianta tentar impedir esse avanço tecnológico na seara 
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jurídica; até porque parece ser uma realidade sem volta, que 
demanda uma ressignificação12 e não desprezo e paralisação. 

5.	 ChatGPT e a fundamentação das decisões judiciais

A utilização da Inteligência Artificial Generativa no âm-
bito do processo judicial introduz o debate acerca de diversos 
institutos processuais, dos quais este artigo destaca a fun-
damentação das decisões judiciais. Esse destaque mostra-se 
necessário diante da pertinência teórica e prática, sendo que 
é a decisão judicial que possibilita o exercício da jurisdição. 
Afinal, se pudesse o magistrado valer-se de “fundamentos” 
criados (ou compilados) pelo ChatGPT para decidir, qual é o 
impacto disso na indispensável motivação? Será que se esta-
ria pondo fim à fundamentação das decisões judiciais?

Essa discussão faz lembrar a obra do autor espanhol 
Jordi Nieva Fenoll (2018), uma das primeiras sobre o tema, 
intitulada “Inteligencia Artificial y Proceso Judicial”, lançada 
pela Marcial Pons em 2018. Naquela obra precursora, Fenoll 
dialoga sobre a possibilidade de alcançarmos um patamar de 
desaparecimento da fundamentação das decisões judiciais. 
Não seria surpresa que isso ocorresse porque, para o autor, 

se aceptará sin más la resolución que proponga la herramienta de 
inteligencia artificial, que se tendrá por suficientemente justifica-
da si el algoritmo fue configurado correctamente y nadie lo discute 
(Fenoll, 2018, p. 117).

Quer dizer, o que defende Fenoll é que a Inteligência 
Artificial poderia produzir resultados tão espetaculares em 
termos de construção de textos – como de decisões judiciais 
– que a mágica de justificar residiria na programação do sis-
tema e não no resultado final obtido. A evidência dessa pos-
sibilidade residiria nos casos repetitivos, em que se poderia 
prescindir da motivação em detrimento de modelos preesta-

12	  O termo “ressignificação” é aqui utilizado no sentido de significar um repensar 
dos conceitos tradicionais do Direito Processual, buscando adequá-los ao mo-
mento tecnológico atual. O tema da ressignificação dos institutos processuais a 
luz da Inteligência Artificial é trabalhado em Fröhlich (2023). 
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belecidos e sem a devida reflexão em cada situação pontual, 
que pouco diverge da construção modelar (Fenoll, 2018, pp. 
117-118). Nas palavras do professor espanhol: 

Y el final de todo ese camino es la desapareción de la motivación en 
estos casos, sustituida por el buen funcionamiento que se suponga 
del algoritmo en escala general. De hecho, hoy en día ya se podría 
haber prescindido de la motivación en estos casos reiterativos, que 
son además bastante numerosos, lo que, por cierto, hubiera ahorra-
do bastante trabajo burocrático al personal del tribunal (Fenoll, 
2018, p. 118). 

Essa perspectiva, de certa forma, ganha estofo com as 
ferramentas de IA Generativa, as quais efetivamente criam 
textos que poderão ser utilizados em decisões judiciais. Po-
rém esquece ela que a fundamentação das decisões judiciais 
não pode ser comparada a um julgamento de valor sobre o 
bom ou o mau funcionamento do algoritmo. A conclusão que 
adviria desta análise estaria restrita à explicação e a transpa-
rência a respeito dos passos lógico-matemáticos percorridos 
pela máquina para decidir (algoritmo). A fundamentação, por 
outro lado, demanda interpretação e conexões que não resi-
dem apenas na programação. 

Especificamente ao que propõe este artigo, resume-se a 
discussão em perguntar se bastaria ao magistrado utilizar-se 
da ferramenta para que estivesse fundamentada a decisão e 
fosse cumprido o requisito previsto no artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal13 e nos artigos 1114 e 489, caput, inciso 
II15, do atual Código de Processo Civil. Em um primeiro mo-
mento, a resposta parece ser negativa. 

Ocorre que o modelo de fundamentação das decisões 
incorporado pelo Código de Processo Civil possui uma estru-

13	  O dispositivo da Constituição Federal do Brasil (art., 93, IX), prevê que “todos 
os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas 
todas as decisões, [...]”. (Brasil, 1988). 

14	  O artigo 11 do Código de Processo Civil brasileiro, reproduzindo a previsão 
constitucional, dispõe que “Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciá-
rio serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade” 
(Brasil, 2015).

15	  A referida previsão (art. 489, caput, II, do CPC) diz ser elemento essencial da 
sentença “os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de di-
reito” (Brasil, 2015).
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tura fechada, muito embora seu conteúdo seja aberto. A forma 
que deve ser proferida e fundamentada uma decisão judicial 
está disposta na lei processual civil, no artigo 489, estando na 
previsão legal (e na sua efetiva observância) um dos principais 
limites que garante a legitimidade do que for decidido. 

Nesse sentido, antes de avançar, cabe aqui retornar 
uma definição basilar do conceito de fundamentação, que di-
ferencia sua importância endo e extraprocessual. Se, por um 
lado (função endoprocessual), é a fundamentação que garante 
e expõe a observância, pelo magistrado, das fases processuais 
e das garantias fundamentais caras ao Estado Democrático de 
Direito; permitindo impugnar por meio de recurso; por outro 
(função extraprocessual), possui a fundamentação importan-
te valor político, que permite à sociedade conhecer e analisar 
a forma pela qual o poder jurisdicional está sendo exercido, 
inclusive para servir de modelo de comportamento jurídico 
aos operadores do direito, indicando, ao lado da lei, qual seria 
o comportamento desejado perante o ordenamento jurídico. 
Sem contar que se trata a fundamentação de cláusula pétrea, 
por encontrar abrigo no artigo 60, §4º, da Constituição Federal 
de 1988, que veda alterar a Constituição no intuito de macular 
na separação dos Poderes (Silva, 2007). 

Por isso é que fundamentação das decisões não pode 
ser deixada de lado nem mesmo em um ambiente de desenvol-
vimento e utilização da Inteligência Artificial Generativa. Quer 
dizer, mesmo que utilizada a ferramenta, não há um passe li-
vre, um locus de ausência de fundamentação. Deverão, sim (e 
talvez ainda mais), serem observados a Constituição e o Códi-
go de Processo Civil ao dispor aquela soberanamente sobre a 
obrigatoriedade de fundamentar e esta especificamente acer-
ca dos critérios para considerar uma decisão fundamentada. 

Nesse patamar ingressam os requisitos negativos pre-
vistos no primeiro parágrafo do já mencionado artigo 489 da 
lei processual civil. É a não incidência em nenhuma das hi-
póteses em que a decisão é considerada “não-fundamentada” 
que garante uma decisão concreta, estruturada e completa, 
nas belas palavras de Marinoni, Arenhart e Mitidiero, (2022, 
p. 610). Por isso, a utilização de ferramentas de IA Generati-
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va (mesmo que como auxiliares), jamais poderá deixar de ob-
servar os incisos do art. 489, parágrafo primeiro, do Código de 
Processo Civil. 

A primeira limitação à decisão judicial reside no pri-
meiro inciso do parágrafo primeiro do artigo 489 do CPC, o 
qual não considera fundamentada a decisão judicial que “se 
limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato norma-
tivo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidi-
da” (Brasil, 2015). Bastante semelhante a essa disposição, o in-
ciso V do artigo 489 do CPC dá o adjetivo de não fundamentada 
à decisão que “se limitar a invocar precedente ou enunciado 
de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes 
nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos” (Brasil, 2015). Ambas as previsões referem-se 
a um modelo lógico-dedutivo de aplicação da lei ou do prece-
dente ao caso concreto, o que é insuficiente no atual estágio do 
Estado Democrático de Direito brasileiro. 

Certo é que as ferramentas de IA Generativa muito supe-
ram os seres humanos na habilidade de confrontar premissas 
e alcançar, com base nelas, decisões, o que é característico do 
modelo lógico-dedutivo, ainda mais quando se exige uma deci-
são provinda de um juiz, ou sistema, que seja imparcial16. Caso 
fosse esse o modelo adotado para a fundamentação da decisão 
judicial, não haveria qualquer ressalva a ser feita ao ChatGPT, 
plenamente capaz de receber um questionamento e, por meio 
da sua programação, analisar os dados à disposição, ou inputs 
(leis e precedente) e, a partir daí gerar seu output (resultado ou 
decisão). Sobre isso, preocupa-se Luís Greco, dizendo que “A 
ideia do juiz-robô seria uma reedição do sonho racionalista do 
juiz como máquina de subsunção – um sonho do qual já acorda-
mos há mais de duzentos anos” (Greco, 2020, p. 43). 

Vale aqui a reflexão segundo a qual já estamos, há bas-
tante tempo, trabalhando com juízes-robôs, basta ver os nú-
meros trazidos na obra Justiça em Números do CNJ, do ano de 
2022 (CNJ, 2022), para percebermos que nossos magistrados, 
infelizmente, estão obrigados a julgar uma enormidade de pro-

16	  Sobre as estreitas relações havidas entre fundamentação e imparcialidade, 
consultar Ribeiro, 1998, pp. 19-22.
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cesso, v. g., o Tribunal de Justiça de São Paulo julgou em 2020 a 
extraordinária marca de 4.352.829 processos (TJSP, 2021), en-
quanto a 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Gran-
de Sul, que é de Família, julgou a incrível quantidade de 1.000 
processo em uma sessão (TJRS, 2020). Nossa preocupação, 
portanto, é com os robôs-Juízes e não com os juízes-robôs.

Contudo, a simples comparação entre premissas para 
a indicação de um texto legal, de um procedente ou de uma 
súmula, sem a devida relação esmiuçada com o caso concreto, 
não é suficiente para cumprir o requisito do artigo 489 da lei 
processual civil. Especialmente, não cumpre os mencionados 
incisos I e V do parágrafo primeiro do dispositivo. 

Ou seja, ao utilizar-se do ChatGPT, não basta ao juiz re-
sumir em algumas palavras o que compreendeu do caso e in-
troduzir no sistema para que seja indicado o texto legal ou o 
procedente que possa incidir. O resultado não será considera-
do fundamentação, uma vez que, como dito, decidir não é so-
mente aplicar um texto legal ou mesmo comparar premissas. 
Para que haja, de fato, fundamentação, a norma jurídica deve 
ser relacionada ao caso concreto, indicando as circunstâncias 
fáticas em jogo. É isso, certamente, o mais difícil para o Chat-
GPT que precisará entrar em contato com todos os dados (fatos 
e provas, por exemplo) existentes nos autos, realizando esco-
lhas dentro dos limites hermenêuticos. 

Ademais, também não pode o sistema de IA Generativa 
decidir com o emprego de conceitos jurídicos indetermina-
dos, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso. 
Da mesma forma, não poderá invocar motivos que se presta-
riam a justificar qualquer outra decisão. Essas duas práticas 
encontrariam, respectivamente, vedação nos incisos II e III do 
parágrafo primeiro do artigo 489 do Código de Processo Civil, 
considerando-se a decisão que não observar essas limitações 
nula por ausência de fundamentação. 

Ao primeiro (inciso II do artigo 489, parágrafo primei-
ro, do CPC) chama-se atenção o fato de que a expressão do 
resultado alcançado pela IA Generativa deve ser não só em 
linguagem natural, como, e principalmente, em linguagem 
técnico-jurídica. É dizer, não pode ser uma resposta genérica 
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ou mesmo com gírias e abreviações, a qual é geralmente uti-
lizada na grande parte dos sites disponíveis na internet e que 
servem de banco de dados para o modelo. Ou seja, a conclusão 
alcançada não pode se desgarrar do seu encaixe jurídico, que 
lhe garante legitimidade, levando em consideração o Direito 
vigente. 

É o que mesmo que se afirma com relação ao inciso III 
do parágrafo primeiro do artigo 489 do CPC. Muito embora a 
matéria prima do resultado encontrado pelo ChatGPT esteja 
na junção e correspondência entre dados encontrados na rede 
mundial de computadores, só poderão ser aproveitados aque-
les que efetivamente se relacionam ao caso e as suas peculia-
res condições. Sem contar que devem ser utilizados apenas 
aqueles dados de fontes confiáveis, limitação que não se sabe 
ao certo se é (e como é) observada pelo ChatGPT.

Francisco José García-Peñalvo (2023) sustenta que o 
ChatGPT, assim como já ocorrera com outras ferramentas dis-
poníveis na internet – como a Wikipédia, por exemplo – pode 
se tornar obsoleto na medida em que terá acesso a quaisquer 
fontes de informação abertas que estiverem disponível na in-
ternet. Isso é, para o autor, um problema, na medida em que 
poderia utilizar materiais redigidos por qualquer pessoa, sem 
análise crítica do que foi selecionado e sem a devida atribui-
ção às fontes originais (García-Peñalvo, 2023). Causa preocu-
pação, nestas condições, a utilização dessas fontes genéricas e 
sem análise crítica, em fundamentações de decisões judiciais.

Indo além, ferramentas de IA Generativa, em regra, irão 
analisar todas as informações disponíveis em seus bancos de 
dados para responder ao questionamento que lhes foram pro-
postas. Desta forma, quanto melhor a base de dados, melhor 
será a fundamentação fornecida pelo sistema inteligente. Sem 
contar que também levarão em consideração o que aprende-
ram com os feedbacks (respostas) que já receberam. Isso quer 
dizer que, teoricamente, não deixará de seguir (ao menos de 
observar) enunciado de súmula, jurisprudência ou preceden-
te invocado pela parte, desde que foram alimentadas com es-
sas informações. Utilizar-se da IA Generativa para auxílio na 
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decisão não violaria, ao que parece, à primeira parte do inciso 
VI do §1º do artigo 489 do CPC. 

Por outro lado, dois problemas quanto a isso podem ser 
destacados. O primeiro é se, de fato, informações sobre enun-
ciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela 
parte possuem o mesmo peso no sistema. E, o outro, é com 
relação a segunda parte do inciso VI do parágrafo primeiro, do 
artigo 489 do CPC, isto é, se o ChatGPT será capaz de demons-
trar a existência de distinção no caso em julgamento ou a su-
peração do entendimento.

Por fim, quanto ao problema de não enfrentar todos 
os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, 
infirmar a conclusão adotada pelo julgador (artigo 489, §1º, 
inciso IV, do CPC), a resistência que se teve ao cumprimento 
dos demais incisos pelas ferramentas de IA Generativa parece 
um pouco menor. Em tese, todas as perguntas colocadas no 
sistema serão enfrentadas pelo ChatGPT (da forma que forma, 
como visto acima), desde que sejam adicionadas ao sistema, 
não havendo o perigo de “esquecer-se” de analisar um argu-
mento, como seguidamente percebemos quando a decisão 
nasce de um juiz humano. Até porque, repita-se: em regra, to-
dos os inputs (dados) colocados nos sistemas serão analisados 
para alcançar-se o resultado, no que a ferramenta se diferen-
cia do julgador humano.

Sem contar um cenário provável em que os “Embargos 
de Declaração” serão drasticamente reduzidos ou eliminados, 
posto que dificilmente haverá omissão, bem como a dificulda-
de de recorrer-se de uma decisão proferida pela IA Generati-
va. Poderia ela, inclusive, ser comparada ao Juiz Hércules de 
Dworkin. Porém, isto é tema para um próximo artigo. 

Isto quer dizer, a despeito da ironia, que a IA Genera-
tiva assume erros quando confrontada, aprendendo a cada 
novo feedback que recebe. Com relação ao julgador humano, a 
atuação diária nos fóruns brasileiros permite perceber que o 
artigo 489, §1º, do CPC é reiteradamente esquecido. Será que, 
com a utilização do ChatGPT, poderá ser esse maltratado artigo 
ganhar novos contornos?
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6.	 Considerações finais (e uma experiência)

O que se pretendeu neste artigo foi analisar como a fun-
damentação das decisões judiciais está sendo e pode ser im-
pactada pela Inteligência Artificial Generativa, cujo principal 
exemplo é o do aclamado ChatGPT. Trata-se de tema complexo, 
ainda mais difícil para juristas, que cada vez mais são obriga-
dos a encarar novas possibilidades de Inteligência Artificial. 
Luís Greco (2020, p. 17), sobre isso, questiona ironicamente se 

faz sentido que um jurista, cuja experiência com tecnologia 
se reduz ao manuseio de programas de edição de texto e de 
navegação na rede mundial de computadores, pergunte so-
bre a possibilidade fática de construir um juiz robô. 

O presente artigo permite, de certa forma, traçar alguns 
pressupostos para o início de resposta à pergunta de Greco. 
Sobre a “possibilidade fática”, o atual cenário tecnológico foi 
traçado pelos apontamentos acerca do estado da arte da In-
teligência Artificial e do desenvolvimento de IA generativa. 
Porém, este artigo foi além e enfrentou algumas das (im)pos-
sibilidades jurídicas. Quanto a estas, adentrou-se no tema da 
fundamentação das decisões judiciais, especialmente sob uma 
perspectiva de critérios negativos, analisando o tema com am-
paro nas delimitações do artigo 489, §1º, do CPC. Afinal, traz 
esse dispositivo as hipóteses em que uma decisão (utilizando-
-se IA ou não) não poderá ser considerada fundamentada. 

O que já estamos percebendo é que a diferença entre 
ciência humana e exata está, rapidamente, desaparecendo. 
O campo de incidência de cada uma delas está cada vez mais 
tênue. Será que a jurisdição apresentada pela Constituição 
Federal é a prometida pelos algoritmos? É esta a ideia de jus-
tiça apregoada pela Constituição Federal? Uma justiça algo-
rítmica? Qual seria, então, a diferença entre justiça humana e 
justiça algorítmica? Não existem, ainda, respostas para estas 
perguntas.

O que se pode concluir, muito embora trate-se de uma 
pesquisa que por sua essência e evolução, jamais será exau-
riente, foi que a utilização unicamente do ChatGPT para decidir, 
neste momento, não atende ao dever de fundamentar. Como 
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Luciano Rossoni (2023) bem considerou ao finalizar o editorial 
da Revista Eletrônica de Ciência Administrativa – RECADM, no qual 
utilizou-se da referida ferramenta para redigir o texto, “todo o 
texto foi produzido pela inteligência artificial, mas ele se mos-
trou extremamente dependente das ideias selecionadas por 
mim e das minhas orientações e construções de conjunções 
textuais”. E arrematou “Isso mostra como a inteligência artifi-
cial pode ser uma ferramenta poderosa, mas ainda precisa ser 
orientada e supervisionada pelo ser humano” (Rossoni, 2022).

Quanto à fundamentação das decisões, apesar de al-
guns testes iniciais com a utilização da IA Generativa, ainda se 
trata de incumbência humana, o que não afasta a sua utiliza-
ção em uma série de tarefas de auxílio, como uma ferramenta 
poderosa à disposição do julgador. Neste caso, diferentemente 
do que defende Nieva Fenoll (2018), a fundamentação estará 
ainda mais fortalecida, atendendo ao preceito constitucional 
e, principalmente, observando o artigo 489 do CPC e os incisos 
do seu parágrafo primeiro. 

Para finalizar, a título ilustrativo e para sanar curiosida-
des, vai colacionada abaixo uma singela experiência propos-
ta pelos autores deste artigo: a resposta do próprio ChatGPT 
(2023), versão free e não plus (que certamente aprimoraria a 
solução apresentada) à pergunta-problema que norteou esse 
trabalho17. Com efeito, o que surpreendeu é que algumas con-
clusões deste trabalho coincidem com o que disse a IA, espe-
cialmente quando conclui a ferramenta que “ela [a I] deve ser 
vista como uma ferramenta para auxiliar os juízes na tomada 
de decisões, fornecendo informações objetivas e análises que 
complementam e informam a interpretação jurídica”. Apesar 
disso, segue o questionamento que norteou a escolha do tema 
deste artigo: o que fundamenta a afirmação do ChatGPT?

17	  Para evitar qualquer discussão sobre autoria, esclareça-se que os autores deste 
artigo não utilizaram da resposta da IA para redação do presente texto, tendo 
sido a pergunta ao ChatGPT formulada, a título de experiência e por curiosidade 
acadêmica, posteriormente à redação do texto final.
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Figura 1 – Experiência dos autores: resposta do ChatGPT 
(2023) à pergunta-problema que norteou esse trabalho.

Fonte: ChatGPT, 2023.
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INTELIGENCIA ARTIFICIAL Y TEORÍA DE LA 
EVOLUCIÓN. REFLEXIONES EN TORNO A LA 

VIABILIDAD DE LA GLOBAL LEX DIGITALIS

Carlos de Cores Helguera1

Resumen: El artículo plantea la cuestión de la inteligencia ar-
tificial en clave de la teoría de la evolución de Charles Darwin, 
presentando primero el desarrollo de Yuvel Noah Harari, y 
proponiendo a continuación una visión diferente, que en lu-
gar de pronosticar el sometimiento del homo sapiens a la inte-
ligencia artificial, sostiene que ella seguirá estando sometida 
al control humano, lo que reafirma la necesidad de normas y 
principios ético jurídicos que se sintetizan en la idea de una 
“global lex digitalis”.

Palabras clave: Inteligencia Artificial. Teoría de la evolución. 
Charles Darwin.

Sumario: 1. Introducción. 2. Necesidad de orientaciones 
deontológicas para las regulaciones de la Inteligencia Artifi-
cial. 3. La crisis de los límites de la Inteligencia Artificial. 4. 
Primera Tesis de Harari: los seres humanos no somos más 
que algoritmos. 5. Segunda Tesis de Harari: los algoritmos de 
la Inteligencia Artificial evolucionarán hacia el paso de homo 
sapiens a homo Deus. 6. Tercera Tesis de Harari: será el fin del 
humanismo, ya que las nuevas tecnologías despojarán a los 
humanos de su autoridad y la trasladarán a algoritmos no hu-
manos. 7. La evolución de la especie humana hacia el dominio 
de la Inteligencia Artificial. 8. La evolución no es incompatible 
con la libertad humana. 9. La inteligencia artificial dominará 
al homo sapiens, o éste dominará a la Inteligencia Artificial? 
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10. Conclusión: de Homo sapiens a Homo Deus, o de Homo Sa-
piens a Deus? Referencias. 

1.	 Introducción

Como enseña Díaz Alabart (2018, p. 14), la inteligen-
cia artificial (más conocida por sus siglas, IA), es una ciencia 
que trata de estudiar el comportamiento inteligente a través 
de modelos matemáticos. Según la autora, no es conveniente 
identificar la inteligencia de una artificial con la de los huma-
nos; no son comparables; funcionan de forma muy diferente: 
las máquinas hoy por hoy, están totalmente especializadas, y 
solo desarrollan comportamientos muy específicos; los huma-
nos, en cambio, tienen una inteligencia que podríamos llamar 
generalista en cuanto que permite desarrollar comportamien-
tos en todos los aspectos de la vida; tienen sentido común y 
emociones. Por ello, no es factible traducir al lenguaje de los 
algoritmos los principios éticos de las personas (Díaz Alabart, 
2018, p. 14).

La distinción propuesta por Díaz Alabart coincide bási-
camente con la diferencia entre Inteligencia Artificial débil y 
fuerte. La propia de las máquinas es la Inteligencia Artificial 
débil: la máquina está programada para desarrollar distintas 
modalidades pero de carácter repetitivo. En cambio el hombre 
tiene la aptitud de adaptarse y generar enorme cantidad de 
lecturas y sentidos. El término inteligencia proviene del latín 
“inte legere”, que significa “leer entre”, o sea, aportar sentidos.

La cuestión que ocupa a la academia refiere a la Inte-
ligencia Artificial fuerte, o sea, la que refiere a la capacidad 
de las máquinas de aportar y desarrollar sentidos. Ello se 
ha logrado a partir de la construcción de máquinas compu-
tacionales siguen la matriz de las redes neuronales artificia-
les2 siguiendo la inspiración que provee el comportamiento 
del cerebro humano (las neuronas y sus conexiones), crean-
do modelos artificiales que solucionan problemas complejos, 
mediante técnicas algorítmicas convencionales. 
2	  Ver Redes Neurales. Universidade de Salamanca. Available at: http://avellano.

fis.usal.es/~lalonso/RNA/index.htm.

http://avellano.fis.usal.es/~lalonso/RNA/index.htm
http://avellano.fis.usal.es/~lalonso/RNA/index.htm
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Las redes neuronales artificiales actuales son suscepti-
bles de “entrenamiento”, mediante el cual se proporciona a la 
red neuronal modelos de entrada (equivalentes a las pregun-
tas o problemas) y los correspondientes modelos de salida (las 
respuestas apropiadas). Tras una gran cantidad de eventos de 
entrenamiento, la red aprende asociar los modelos de entra-
da a los de salida, adquiriendo la capacidad de aprender de la 
experiencia, de generalizar de casos anteriores a nuevos ca-
sos, de abstraer características esenciales a partir de entradas 
que representan información irrelevante, etc. Las máquinas 
preparadas para ello pueden aprender a partir de sus expe-
riencias, sacar conclusiones y actuar en consecuencia. Para 
ello se utilizan algoritmos de aprendizaje o entrenamiento, los 
cuales, al igual que en el aprendizaje humano, mejoran con el 
tiempo, en base a una mayor “experiencia”, y la ventaja es que 
son completamente autónomos.3 

Hay diferentes tipos de algoritmos de aprendizaje. El 
bot, es un término que procede de la palabra “robot”, y que 
puede definirse como un programa informático que, de for-
ma automática, efectúa tareas repetitivas a través de Internet, 
cuya realización por una persona física sería imposible o muy 
tediosa. El chatbot es un tipo de bot (bot conversacional) capaz 
de mantener un diálogo mediante un lenguaje natural con un 
s humano (o con otro chatbot) y que ha sido diseñado y pro-
gramado para poder interpretar el motivo o la intención de la 
conversación. Por ello, también puede entender las respues-
tas del destinatario y, a su vez, responderle correctamente. 4

Es común que hagamos preguntas a chatbots en nues-
tros dispositivos incluso celulares. 

3	  Diaz Alabart (2018) cita como un buen ejemplo práctico de este aprendizaje 
automático el caso del desafío a cinco partidas del robot AlphaGo contra el 14 
veces campeón mundial Lee Sidol. En las primeras tres partidas el humano que 
había jugado perdió rápidamente contra la máquina, pero para la cuarta par-
tida (después de reunirse en consulta con otros maestros en el juego) preparó 
una estrategia totalmente diferente, iniciar una serie de jugadas que podríamos 
denominar «extrañas» o incluso «absurdas» de acuerdo con lo habitual, frente 
a las que la máquina no supo reaccionar, perdiendo la partida. Pero en la quinta 
y última partida el robot ya había podido aprender con esa nueva experiencia, y 
el humano, sin tener ya a su favor el “factor sorpresa” la perdió.

4	  Para los conceptos de bot y chatbot v. https://planetachatbot.com/que 
-es-un-chatbot.

https://planetachatbot.com/que-es-un-chatbot
https://planetachatbot.com/que-es-un-chatbot


224 Inteligencia Artificial y teoría de la evolución. Reflexiones en torno a la viabilidad de la global 
lex digitalis

2.	 Necesidad de orientaciones deontológicas para las 
regulaciones de la Inteligencia Artificial

El progreso incesante de la Inteligencia Artificial en su 
versión fuerte y la acumulación de aprendizaje por parte de 
las redes neuronales artificiales, ha llevado a la pregunta so-
bre sus límites. Desde hace mucho se habla de las reglas de 
Asimov, también llamadas reglas de la robótica, la primera y 
principal de las cuales da cuenta de que la Inteligencia Artifi-
cial está sometida al ser humano y no puede dañar ni permitir 
que un ser humano sufra daño. 

Es hoy día un lugar común que la enorme expansión de 
la Inteligencia Artificial hace necesario avanzar en el consen-
so de principios éticos que orienten las regulaciones jurídicas 
que dicten los distintos estados, o las organizaciones inter-
nacionales que puedan aparecer en el marco de lo que Felipe 
Barcarollo (2019, p. 227) llamó global lex digitalis. En su tesis 
doctoral, Barcarollo dedica un parágrafo entero a esta cues-
tión. 5 

Así como a partir de la fragmentación del Imperio Ro-
mano, los comerciantes que habitaban sus territorios fueron 
desarrollando la llamada lex mercatoria, a partir de la frag-
mentación del mundo global, es plausible que se vaya gene-
rando un conjunto de reglas jurídicas y normas éticas que 
Barcarollo llama global lex digitalis, un nuevo paradigma regu-
latorio que debe tener como centro el ser humano y su perma-
nente capacidad de analizar las repercusiones de la Inteligen-
cia Artificial (Barcarollo, 2019, p. 265).

Citando a Gunther Teubner (2016), Barcarollo (2019, p. 
111) sostiene que estas normas regularían los límites de la in-
tervención de la técnica en la vida humana, haciendo que la 
máquina o artificio sea un facilitador o aliado del ser humano 
para la mejor convivencia en la sociedad, postulando la nece-
sidad de que estos límites consideren los impactos éticos, le-
gales y sociales (Ethical, Legal and Social Impacts – ELSI) de la 
Inteligencia Artificial (Barcarollo, 2019, p. 211). De este modo, 

5	  4.3 Dimensões Éticas e Regulatórias em Inteligência Artificial: desafios ao Di-
reito na contemporaneidade, preparando as estruturas de uma global lex digita-
lis. (Barcarollo, 2019, p. 217).
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en el futuro previsible, la Inteligencia Artificial permanecería 
subordinada a la inteligencia humana natural. 

3.	 La crisis de los límites de la Inteligencia Artificial

Ahora bien: esta visión, que gira en torno al concepto 
de que la Inteligencia Artificial está sometida a los límites éti-
co-jurídicos impuesto por el hombre, e encuentra confronta-
da con la que se contiene en las obras de Yuvel Noah Harari. 
Este autor ha escrito una trilogía compuesta por tres libros: 
De animales a dioses, Homo Deus y 21 lecciones para el siglo 
XXI, de los que se han impreso millones de ejemplares en mu-
chas lenguas. Se trata de una investigación realmente impre-
sionante, que acumula una enorme cantidad de información 
que va llevando al autor a realizar una lectura de la dirección 
en que se orienta la Historia de la Humanidad. 

Las principales tesis que – en mi lectura – sostiene Ha-
rari (2017, p. 377), relativas a la inteligencia artificial, son las 
siguientes:

1.	 Los seres humanos son algoritmos.
2.	 Los algoritmos propios de la Inteligencia Artificial 

evolucionarán perfeccionándose hasta el punto de 
que dominarán a los humanos.

3.	 Será el fin del humanismo, ya que las nuevas tecno-
logías despojarán a los humanos de su autoridad y la 
trasladarán a algoritmos no humanos (Harari, 2017, 
p. 377).

De acuerdo con esta visión, la Inteligencia Artificial evo-
lucionará hacia un estado en el cual no estará contenida por lí-
mite alguno, sino que por el contrario, dominará al hombre, al 
homo sapiens. Ello implica una contradicción con el escenario 
imaginado para la global lex digitalis. 

Admitiendo que el trabajo de Harari se fundamenta en 
una importante investigación, analizaremos una por una sus 
tesis, proponiendo en cada caso una breve reflexión crítica, 
con la intención de generar un insumo para una discusión 
que puede ser útil para la configuración de las regulaciones 
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ético-jurídicas de la Inteligencia Artificial, esto es, en el proce-
so de cristalización de la global lex digitalis.

4.	 Primera Tesis de Harari: los seres humanos no 
somos más que algoritmos

Harari sostiene claramente que 

durante los últimos años los biólogos han llegado a la firme 
conclusión de que el hombre […] es también un algoritmo. 
[…] Los algoritmos que controlan a los seres humanos ope-
ran mediante sensaciones, percepciones y pensamientos. Y 
exactamente el mismo tipo de algoritmos controla a cerdos, 
babuinos, nutrias y gallinas (Harari, 2017, p. 101).

Agrega que 

[…]el 99 % de nuestras decisiones (entre ellas, las elecciones 
más importantes de la vida, relacionadas con los cónyuges, 
carreras y hábitats) las toman los refinadísimos algoritmos 
que llamamos sensaciones, emociones y deseos (Harari, 
2017, p. 103).

Evidentemente, la ciencia ha ido clarificando los pro-
cesos electro-bio-químicos que están en la base de los com-
portamientos humanos. Sin embargo, descartar que los se-
res humanos estemos dotados de libre arbitrio, dependiendo 
totalmente de nuestra constitución material, no parece una 
conclusión necesaria. Nos permitimos señalar que ello puede 
representar la opinión del autor, pero observamos una falacia 
de no seguimiento. El descubrimiento de los funcionamientos 
de nuestros procesos vitales no es incompatible lógicamen-
te con la existencia del libre arbitrio. La propia afirmación de 
que nuestras decisiones las toman algoritmos en “el 99 % de 
los casos”, sin un desarrollo que justifique por qué ello ocurre 
exactamente en el 99 % de los casos, por una parte arroja du-
das sobre lo que ocurriría en el 1 % restante, y por otra mues-
tra el sesgo que condiciona la tesis del autor, ya que no aparece 
ningún fundamento para esta determinación cuantitativa. 
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Hemos realizado el ejercicio de plantear a la propia In-
teligencia Artificial, en este caso, un chatbot, el ChatGPT, las 
cuestiones que propone Harari. 

Frente a la pregunta: “El hombre puede ser considerado 
un conjunto de algoritmos?”, el ChatGPT ha respondido: 

En cierto sentido, se puede decir que el hombre es un conjun-
to de algoritmos. Los algoritmos son secuencias de instruc-
ciones precisas y ordenadas que se utilizan para realizar una 
tarea específica. En el cerebro humano, también hay secuen-
cias de instrucciones precisas y ordenadas que se utilizan 
para realizar diferentes tareas, desde procesar información 
sensorial hasta tomar decisiones y controlar el movimiento. 
En este sentido, se podría decir que el cerebro humano utiliza 
algoritmos para procesar información y realizar acciones. 
Sin embargo, también es importante tener en cuenta que el 
cerebro humano es mucho más complejo que cualquier al-
goritmo que haya sido diseñado hasta ahora. El cerebro tie-
ne una capacidad de adaptación, creatividad y pensamiento 
crítico que aún no se ha logrado replicar en una máquina.
Por lo tanto, aunque se pueda decir que el hombre utiliza al-
goritmos en cierto sentido, no se puede reducir la compleji-
dad y la singularidad de la experiencia humana a un simple 
conjunto de algoritmos. 6 

La propia Inteligencia Artificial en su estado actual, pa-
rece no admitir la conclusión absoluta de Harari. 

A continuación preguntamos al ChatGPT: “Somos su-
jetos libres o nuestros actos están determinados por factores 
que no controlamos?” La respuesta fue: 

Esta es una pregunta que ha sido debatida por filósofos, psi-
cólogos y científicos durante siglos. La respuesta depende 
en gran medida de la perspectiva filosófica que se adopte.
Algunas teorías sostienen que nuestros actos están deter-
minados por factores que están más allá de nuestro control, 
como la genética, el ambiente en el que crecemos y las ex-
periencias que hemos tenido a lo largo de nuestra vida. Se-
gún esta perspectiva, nuestras acciones y decisiones están 
predestinadas por estos factores, y por lo tanto no somos 
sujetos libres.
Por otro lado, otras teorías sostienen que sí tenemos libre 
albedrío y que podemos tomar decisiones conscientes y 
racionales que no están completamente determinadas por 

6	  Consulta realizada el 14.4.2023 hora 11.51.
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factores externos. Según esta perspectiva, aunque estamos 
influenciados por nuestra genética y nuestro entorno, toda-
vía tenemos la capacidad de elegir cómo reaccionar y cómo 
tomar decisiones. 
En última instancia, la respuesta a esta pregunta es comple-
ja y depende de muchas variables. Lo que es seguro es que 
nuestros actos son el resultado de una interacción compleja 
entre muchos factores, algunos de los cuales están dentro de 
nuestro control y otros que no lo están. Aunque es posible que 
no tengamos control total sobre todas las variables que influ-
yen en nuestras decisiones, todavía podemos tomar decisio-
nes conscientes y hacer elecciones éticas y responsables”.7

De modo que no es tan claro que, en el futuro cercano 
o previsible, deje de ser relevante la cuestión ética, la dimen-
sión de la responsabilidad humana, por lo que nos inclinamos 
a descartar la tesis de que no será útil la reflexión sobre la glo-
bal lex digitalis.

5.	 Segunda Tesis de Harari: los algoritmos de la 
Inteligencia Artificial evolucionarán hacia el paso 
de homo sapiens a homo Deus

Sostiene Harari (2017, pp. 56-58) que la Inteligencia 
Artificial provocará el ascenso de humanos a dioses por me-
dio de cualquiera de estos tres caminos: ingeniería biológica, 
ingeniería ciborg e ingeniería de seres no orgánicos. Así, los 
ingenieros biológicos reescribirán nuestro código genético. 
La ingeniería ciborg fusionará el cuerpo orgánico con dispo-
sitivos no orgánicos. Y en un enfoque más audaz, podría pro-
nosticarse que el homo sapiens prescindirá totalmente de las 
partes orgánicas y producirá seres inteligentes totalmente in-
orgánicos (Harari, 2017, pp. 56-58). 

Ello conduce a Harari a formularse estas preguntas: 

¿Si los programas informáticos alcanzan una inteligencia so-
brehumana y unos poderes sin precedentes: deberemos em-
pezar a valorar esos programas más de lo que valoramos a los 
humanos? ¿Será aceptable, por ejemplo, que una inteligencia 
artificial explote a los seres humanos e incluso los mate para 

7	  Consulta realizada el 14.4.2023 Hora 11.16.
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favorecer sus propias necesidades y deseos? […] ¿qué proba-
bilidad hay de que entidades no humanas lleguen alguna vez 
a rivalizar con nosotros y superarnos? (Harari, 2017, p. 117). 

En respuesta a estos interrogantes, concluye Harari que 

cuando la tecnología nos permita remodelar la mente hu-
mana, Homo sapiens desaparecerá, la historia humana lle-
gará a su fin y se iniciará un tipo de proceso completamente 
nuevo, que […] no podemos ni imaginar. […] En el siglo XXI, 
el tercer gran proyecto de la humanidad será adquirir pode-
res divinos de creación y destrucción, y promover el Homo 
sapiens a Homo Deus (Harari, 2017, p. 59).

Se comprende fácilmente cómo la visión del autor se 
encontraría en contradicción con la primera ley de Asimov, 
quitando toda viabilidad o utilidad a la labor de construcción 
de una global lex digitalis. 

6.	 Tercera Tesis de Harari: será el fin del humanismo, 
ya que las nuevas tecnologías despojarán a los 
humanos de su autoridad y la trasladarán a 
algoritmos no humanos

Según Harari (2017, p. 81), el concepto “humanismo” 
tiene un significado preciso, que entendemos restrictivo y por 
tanto equivocado. Para Harari (2017, p. 81), el humanismo es 
aquella cosmovisión “que sacraliza la vida, la felicidad y el po-
der del Homo sapiens”, en virtud de lo cual 

l intento de conseguir la inmortalidad, la dicha y la divini-
dad no hace más que llevar los antiguos ideales humanistas 
a su conclusión lógica. Sitúa abiertamente sobre la mesa lo 
que durante mucho tiempo hemos mantenido oculto bajo 
la servilleta. […] El humanismo (el culto a la humanidad) 
ha conquistado el mundo. Pero el auge del humanismo 
contiene asimismo las semillas de su caída. Mientras que 
el intento de mejorar a los humanos hasta convertirlos en 
dioses lleva al humanismo a su conclusión lógica, deja al 
descubierto simultáneamente sus defectos inherentes […] 
(Harari, 2017, p. 81).
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Agrega Harari (2017, p. 115) que mientras que la revolu-
ción agrícola dio origen a religiones teistas, la revolución cien-
tífica dio origen a religiones humanistas, en las que los huma-
nos sustituyeron a los dioses.

No parece ajustarse a la verdad que el humanismo pue-
da ser definido como la filosofía, la teoría y la práctica de con-
vertir a los seres humanos en dioses. Este predicado no pue-
de ser cierto, por ejemplo, para ninguno de los humanismos 
religiosos. 

Harari (2017, p. 277) menciona al humanismo liberal, 
al humanismo socialista y al humanismo nazi. Esta presenta-
ción de las clases principales en que se dividiría el concepto 
de humanismo sería en mi concepto demostrativa por sí sola 
de que se está aludiendo únicamente a una pésima caricatura 
de lo que puede considerarse humanismo. 

Por ejemplo: el humanismo propio de toda la tradición 
religiosa judío cristiana, se basa en la relación entre el hombre 
(y su colectivo, el pueblo) y Dios, por lo que no puede sostener-
se que tienda a la confusión entre el hombre y Dios, y menos 
que lo coloque como finalidad del hombre convertirse en Dios. 
Precisamente, en la imagen que se observa en el relato bíbli-
co, la circunstancia de que el hombre desee “ser como Dios” o 
convertirse en dios, constituye un apartamiento de la relación 
originalmente establecida. 

7.	 La evolución de la especie humana hacia el 
dominio de la Inteligencia Artificial

Las ideas de Darwin tienen un enorme peso en la con-
cepción de Harari. Al fin de su tomo Homo Deus, al forma-
lizar las conclusiones de sus extendidos estudios, Harari 
menciona a dos autores: Darwin y Turing. Darwin aporta la 
idea de la evolución, Turing aporta la idea de la inteligencia 
artificial computacional que constituirá el núcleo de la nueva 
etapa progresiva que culminará con la evolución de la espe-
cie humana. 

La respuesta monoteísta tradicional es que solo los sa-
piens poseen un alma eterna. … sin embargo – sostiene Harari 
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(2017, p. 119) – los últimos descubrimientos científicos con-
tradicen de plano este mito monoteísta. …

Harari expresa: 

Darwin nos ha privado de nuestra alma. Si uno entiende de 
verdad la teoría de la evolución, comprende que el alma no 
existe. Se trata de una idea terrible, no solo para los cristia-
nos y musulmanes devotos, sino también para los muchos 
laicos que no tienen ningún dogma religioso claro, pero 
que no obstante quieren creer que cada humano posee una 
esencia individual eterna que permanece inalterada a lo 
largo de la vida y que puede sobrevivir intacta a la muerte. 
[…]
Lamentablemente, la teoría de la evolución rechaza la idea 
de que mi yo verdadero sea una esencia indivisible, inmuta-
ble y potencialmente eterna.
[…]
(La evolución se basa en cambios genéticos pequeños. Por lo 
tanto) la biología no puede explicar el nacimiento de un bebé 
con un alma eterna hijo de unos padres que no tuvieran una 
pizca de alma. 
De ahí que la existencia de almas no pueda armonizar con 
la teoría de la evolución. … Esto aterra a un gran número de 
personas que prefieren rechazar la teoría de la evolución an-
tes que renunciar a su alma (Harari, 2017, pp. 122-123).

Sin embargo, no está para nada claro que en la concep-
ción de Darwin, esté exenta la idea del alma o la de una in-
teligencia creadora. Esta posibilidad parece inaceptable para 
Harari. Éste comenta una encuesta de Gallup en la que expli-
ca que una parte importante de los estudiantes universitarios 
cree que «los humanos pudieron haber evolucionado a partir 
de formas de vida previas en un proceso que durase millones 
de años, pero que Dios orquestó todo el espectáculo (Harari, 
2017, p. 120). 

Parece claro que Harari prefiere la hipótesis que exclu-
ye un ente creador. No obstante, al inicio de su obra, Darwin 
(1859, página inicial) trae una cita de Bacon que desmiente 
esta visión de las cosas: “Todo hombre debe progresar y ser 
experto (proficient) tanto en el libro de la palabra de Dios, 
como en el libro de las obras de Dios”. (Bacon: Advancement 
of Learning).
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Por otra parte, al final, el propio Darwin realiza una con-
clusión que intenta compatibilizar la teoría de la evolución, 
con la apertura a la posibilidad de un Creador inteligente:

A mi modo de ver, concuerda mejor con lo que sabemos de 
las leyes impresas en la materia por el Creador, que la pro-
ducción y extinción de los habitantes pasados y presentes 
del mundo se debieron a causas secundarias, como las que 
determinan el nacimiento y la muerte de el individuo. Cuan-
do veo a todos los seres no como creaciones especiales, sino 
como descendientes directos de unos pocos seres que vivie-
ron mucho antes de que se depositara el primer lecho del 
sistema Silúrico, me parece que se ennoblecen.
…
Y como la selección natural obra únicamente por y para el 
bien de cada ser, todas las dotes corporales y mentales ten-
derán a progresar hacia la perfección (Darwin, 1859, final).

8.	 La evolución no es incompatible con la libertad 
humana 

Para demostrar, o al menos, cuestionar, que lA teoría de 
la evolución de las especies no es incompatible con la posibi-
lidad del alma y de Dios, es suficiente aludir a los escritos de 
Pierre Teilhard de Chardin, que no es mencionado por Harari. 

Pero se trata de una cuestión con siglos de acumulación. 
Ya en el Renacimiento, el debate sobre la interacción entre la 
intervención de Dios en la Historia y la libertad humana, se 
formalizó en la denominada polémica de auxiliis, llevada a cabo 
en los albores de la Edad Moderna, que concluyó en la proposi-
ción de la diferencia entre causas primeras y causas segundas. 
Que las causas segundas estén regidas por una rígida determi-
nación susceptible de ser comprendida y pronosticada por la 
ciencia, no significa que quede resuelta la cuestión de la causa 
primera, o sea, de que haya existido o no un Dios creador.

Una obra que resulta significativa para entender la cen-
tralidad de la idea de libertad en la relación del Hombre con 
Dios, es la Concordia liberi arbitrii cum gratiae donis, de Luis de 
Molina S. J. (1535-1600), que contiene una amplia reflexión 
sobre el problema de la relación entre la libertad del hombre 
y la gracia de Dios. Esta obra propone una compleja forma de 
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explicar la conciliación entre la potestad divina y su conoci-
miento de los hechos futuros, y la libertad del hombre.

En la obra de Luis de Molina la cuestión de la libertad 
viene a ser considerada esencial a la misma definición del ser 
humano. Dios, como causa primera, crea el Universo según un 
Plan y todo lo creado se organiza conforme a ese Plan, desti-
nado, en definitiva, al Bien, según la Providencia Divina. Pero 
una vez creado, el Universo se rige por sus propias leyes; no si-
gue dependiendo permanentemente de la intervención divina 
arbitraria, como ocurría en la mitología griega. 

La tesis teológica central en la Concordia liberi arbitrii es 
que Dios, como causa primera, crea el mundo y el Hombre; 
luego las causas segundas se desarrollan sin intervención di-
recta de Dios, aunque todo tiende a cumplir el Bien según la 
Divina Providencia.

Esta explicación teológica conduce a la exaltación de la 
libertad humana, ya que la relación del hombre con Dios no 
puede ser efectiva sin la aceptación libre por parte del hom-
bre. En este contexto, Dios crea al hombre y lo dota de libertad. 
Para que pueda afirmarse que el hombre es realmente libre, 
es preciso que el Creador se autolimite en cuanto a la posibili-
dad de actuar en la cadena de causas segundas, porque si Dios 
estuviera permanentemente actuando para alterar los vaive-
nes de la Historia, el hombre no sería verdaderamente libre ni 
protagonista. 

En la teología cristiana, la Encarnación de Dios y su in-
serción en Historia humana, que constituye el centro de la ex-
periencia cristiana, no se realiza en un contexto de conquista 
y avasallamiento divinos, sino de una paradojal manifestación 
(epifanía) de humildad y debilidad. Esta idea central es plan-
teada por San Pablo en su epístola a los filipenses (Capítulo 2 
versículos 6 a 8) en los siguientes términos: “Cristo, que era de 
condición divina, no consideró esta igualdad con Dios como 
algo que debía guardar celosamente: al contrario, se anonadó 
a sí mismo, tomando la condición de servidor y haciéndose se-
mejante a los hombres. Y presentándose con aspecto humano, 
se humilló hasta aceptar por obediencia la muerte y muerte 
de cruz”.
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La clásica figura del nacimiento de Jesús en Belén da 
cuenta de un Dios hecho hombre que no impone su mensaje 
por la fuerza, sino que realiza un llamado sutil cuyo seguimien-
to depende de la libre decisión del hombre. De lo que resulta un 
planteo doctrinal que da un relieve propio y muy importante 
a la iniciativa y a la libertad humana; o, dicho de otro modo, se 
trata de un planteo doctrinal desde la libertad de la persona.

Ello implica que, en esta cosmovisión, los procesos hu-
manos (Grice-Hutchinson, 1952, p. 46) adquieren una cier-
ta autonomía. Así también el Hombre, creado por Dios como 
causa primera, queda constituido en agente libre.

El discurso laicista radical sigue por el camino de ne-
gar la existencia de Dios y la de aquel acto creador de la esfera 
de la causa primera, oponiendo la fe en Dios, a la Ciencia. Las 
proposiciones de Harari parecerían adscribirse a esta pers-
pectiva, desde la escéptica expresión ya mencionada “Dios 
orquestó todo”, es decir, Dios, causa primera, orquestó la se-
cuencia de las causas segundas. 

Sin embargo, tanto la Reforma protestante como la Con-
trarreforma católica coinciden en que en ningún caso puede 
admitirse una determinación de la conducta humana por par-
te de Dios, ya que ello sería incompatible con la libertad del 
Hombre. La intervención de Dios es sugerencia, invitación, 
inspiración. El Mesías de Dios no forzará nunca al hombre, 
sino que respetará siempre su libertad: “no quebrará la caña 
cascada, ni apagará el pabilo humeante” (Biblia, Isaías, 42.3). 

Ello que confiere su lugar propio a la Ciencia. Las causas 
segundas no son manejadas o “orquestadas” por Dios, lo que 
determina la plena aplicación de las leyes científicas, ya que 
de otro modo, el hombre no sería un sujeto libre. 

En consecuencia, la actitud religiosa del cristiano cre-
yente, tanto protestante como católico, por más científico que 
sea, no sólo no es incompatible con la afirmación más radical 
de la libertad humana, sino que, por el contrario, ella constitu-
ye su axioma más característico.
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9.	 La inteligencia artificial dominará al homo sapiens, 
o este dominará a la Inteligencia Artificial? 

El ChatGPT parece entender que el homo sapiens, al 
menos en el horizonte previsible, seguirá mandando. 

Ante la pregunta: ¿Qué peligros implica la Inteligencia 
Artificial?, se enumeran peligros: sesgo y discriminación, des-
empleo, cyberseguridad, fallos y errores, uso malintenciona-
do. Y se agrega:

Para abordar estos peligros, es importante que se desarro-
llen políticas y regulaciones claras en torno a la IA y que se 
fomente la colaboración entre los expertos en tecnología, la 
industria y los responsables de la toma de decisiones.8

La conclusión es, pues, que la Inteligencia Artificial re-
quiere políticas y regulaciones externas, otorgando sentido a 
la tarea de proponer una global lex digitalis que oriente dichas 
regulaciones en forma compatible con los valores y los dere-
chos humanos.

Estas políticas y regulaciones no pueden ser elaboradas 
por la propia Inteligencia Artificial. 

Según el ChatGPT:

Aunque la Inteligencia Artificial (IA) puede ser utilizada para 
analizar grandes cantidades de datos y ayudar en la toma 
de decisiones, todavía no es posible que la IA elabore por sí 
sola políticas y regulaciones en torno a su propio uso. La IA 
es una herramienta diseñada por seres humanos para ser 
utilizada por ellos, y aunque puede ser muy útil en la toma 
de decisiones, todavía no tiene la capacidad de tener una 
comprensión completa y profunda de los valores y objetivos 
humanos, así como del contexto social, político y cultural en 
el que se encuentra.
Es importante que los seres humanos sigan desempeñando 
un papel activo en la toma de decisiones en torno al desa-
rrollo y uso de la IA, y que se establezcan mecanismos ade-
cuados para supervisar y regular su uso de manera efec-
tiva. Esto puede incluir la creación de grupos de expertos, 
la consulta de expertos en ética y derechos humanos, y la 
colaboración entre los gobiernos, la industria y la sociedad 
civil para asegurar que el desarrollo de la IA esté guiado por 
principios éticos y humanos.9

8	  Consulta ChatGPT Hora 11.08. 
9	  Consulta ChatGPT Hora 11.09.
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Intentando profundizar en la materia, la pregunta final 
es: Podrá en el futuro la IA tener una comprensión completa 
y profunda de los valores y objetivos humanos, así como del 
contexto social y político en el que se encuentra?

Es difícil predecir el futuro de la Inteligencia Artificial (IA) 
y si alguna vez será posible que tenga una comprensión 
completa y profunda de los valores y objetivos humanos, así 
como del contexto social y político en el que se encuentra. La 
IA ha avanzado rápidamente en las últimas décadas, y ha lo-
grado grandes avances en áreas como el procesamiento del 
lenguaje natural, la visión por computadora y el aprendizaje 
automático.
Sin embargo, es importante tener en cuenta que la compren-
sión de los valores y objetivos humanos implica una com-
prensión profunda de la cultura, la historia y las interaccio-
nes sociales humanas, así como de los valores y creencias 
personales. Es poco probable que la IA pueda adquirir esta 
comprensión de manera autónoma, ya que se basa en la ex-
periencia y la reflexión humana.
Por lo tanto, es probable que la comprensión de los valores 
y objetivos humanos siga siendo una tarea principalmente 
humana en el futuro previsible, aunque la IA puede seguir 
siendo una herramienta útil para ayudar en la toma de de-
cisiones informadas y éticas. Será importante seguir discu-
tiendo y reflexionando sobre los límites y las capacidades de 
la IA, y asegurarse de que su desarrollo y uso estén guiados 
por principios éticos y humanos. 10

De estos diálogos, es posible proponer, al menos como 
enunciado susceptible de generar una discusión seria, que – 
en el futuro previsible – siga teniendo sentido el esfuerzo de 
generar consensos – en los ámbitos propios de la Inteligencia 
Artificial, que exceden las fronteras nacionales, un conjunto 
de orientaciones éticas y jurídicas que pudieran ser integra-
das en un cuerpo normativo como el llamado global lex digitalis.

10. Conclusión: de Homo sapiens a Homo Deus, o de 
Homo Sapiens a Deus?

Realmente la evolución conducirá a la desaparición del 
homo sapiens? Naturalmente, no es serio sostener que la so-
10	  Consulta ChatGPT Hora Id. Hora 11.12
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lución a esta pregunta quede resuelta mediante el recurso a la 
propia Inteligencia Artificial que presuntamente superará al 
hombre hasta el punto de determinar la extinción de la espe-
cie humana y su sustitución por nuevas entidades dominadas 
por la Inteligencia Artificial.

No es responsabilidad del homo sapiens observar que 
la Inteligencia Artificial es un producto humano y puede debe 
ser orientado según lo estime conveniente el ser humano?

Aludiendo a la contratación automatizada, si bien en 
la superficie la decisión robótica o algorítmica de contratar 
aparece prima facie desligada de toda voluntad humana, e 
imputable directamente a una máquina, inmediatamente se 
cae en la cuenta de que siempre son una inteligencia y una 
voluntad humanas las que predisponen los medios algorít-
micos (Helgera and Damini, 2020). Ello hace plausible que el 
debate en torno a la global lex digitalis pueda continuar y desa-
rrollarse en el futuro próximo.
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Resumen: Este texto tiene por objetivo establecer los efectos 
legales de utilizar ChatGPT para revolver una acción de tutela 
en Colombia. La metodología utilizada consistió en seleccio-
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en bases de datos como science direct, Google académico, vlex 
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1.	 Introducción

En Colombia, durante el 2023 se conoció por la prensa 
de una acción de tutela que fue resuelta por parte del Juzgado 
Primero Laboral del Circuito de Cartagena, la cual utilizó res-
puestas extraídas a través de ChatGPT para resolver la contro-
versia judicial, con el argumento de que la ley 2213 de 2022 
que implementa la justicia digital lo permite. 

Esta obra despliega la pregunta de investigación: ¿cuá-
les son las consecuencias jurídicas de utilizar ChatGPT para 
resolver una la acción de tutela? Este análisis nos lleva a deter-
minar las implicaciones de esta inteligencia artificial y cono-
cer cuáles son sus limitaciones y dimensiones, cuando se bus-
ca proferir decisiones judiciales de forma mucho más rápida. 

Este texto establece nociones jurídicas sobre el uso de 
ChatGPT en la justicia de Colombia, a fin de realizar un aná-
lisis de la realidad actual de la acción de tutela, más conocida 
como la acción de amparo en el derecho comparado. Al res-
pecto, Gamboa (2019) señala: “la robótica, el big data y la in-
teligencia artificial son nuevas tendencias tecnológicas que 
revisten una importancia mayúscula dentro del contexto tec-
nológico actual” (p. 194).

Así las cosas, el objetivo general de la investigación es 
determinar las consecuencias jurídicas utilizar ChatGPT en la 
acción de tutela. 

Finalmente, el corpus de esta investigación tiene dos 
capítulos temáticos y un acápite final de conclusiones. En el 
primer capítulo, se desarrolla la definición y el concepto de In-



241Sebastián Díaz Bolívar y Dany Steven Gómez Agudelo

teligencia Artificial. En el segundo capítulo, se abordó el con-
cepto de jurisdicción en el derecho internacional y en Colom-
bia. En el tercero, se da cuenta de los antecedentes del uso de 
ChatGPT en la acción constitucional. En el cuarto capítulo, se 
abordaron los aspectos positivos y negativos de uso al resolver 
una acción de tutela. 

2.	 Metodología

En esta obra se seleccionó el enfoque cualitativo de inves-
tigación, toda vez que se recolectaron datos empíricos y fuentes 
documentales de alta calidad, con el fin de interpretar los datos 
en relación con los objetivos trazados en la investigación. 

En este estudio se seleccionó la técnica de la revisión 
documental con miras a analizar información actual sobre la 
temática, a partir de revistas indexadas y libros resultado de 
investigación. Así mismo, se obtuvieron análisis de informa-
ción extraída de bases de datos como vlex, google académico, 
science direct y scopus. 

El paradigma escogido fue el de la investigación socio-
jurídica, con un método hermenéutico. Al respecto, Duque et 
al (2018) afirman: “con este enfoque teórico, el investigador 
puede obtener el estudio de las problemáticas que detecta de 
la dogmática en su relación con la realidad social” (p. 23). De 
modo que, fueron obtenidos datos de las fuentes formales del 
derecho, y se realizaron análisis de las implicaciones que tuvo 
en la realidad la acción de tutela resuelta por el Juzgado Pri-
mero Laboral del Circuito de Cartagena que utilizó ChatGPT.

3.	 Definición y concepto de Inteligencia Artificial

Previo a estudiar el uso de una inteligencia artificial 
como ChatGPT para la toma de decisiones judiciales por parte 
de una inteligencia artificial, es importante definir la natura-
leza misma de la herramienta a utilizar. Esto porque no se po-
drá determinar si es adecuado usar este programa o no para 
una tarea como administrar justicia, si no se conoce la forma 
de la tecnología a utilizar. 
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La inteligencia artificial ha sido desarrollada por la doc-
trina internacional en el ámbito de la ingeniería, pero también 
en el ámbito del derecho. La primera definición de la que se 
tenga registro fue propuesta en 1956 por J. McCarthy. Él y sus 
coautores propusieron que fuera la ciencia para crear máqui-
nas o programas de computadores que pudieran emular la 
inteligencia humana a través de la realización de tareas que 
requieren habilidades especiales tales como el aprendizaje, el 
razonamiento y la adaptación (McCarthy, 1956).

Esta primera definición otorgada por la ciencia emula-
ba mucho el concepto de inteligencia artificial con el ámbito 
humano. El problema principal que tenía era que creía que, 
para desarrollar una máquina de este estilo, era necesario que 
realizara el mismo razonamiento que realizan los seres hu-
manos, sin tener en cuenta que la inteligencia artificial se de-
sarrollaría en el futuro con capacidades muy similares a la de 
las personas, pero, funcionando con razonamiento que difiere 
del proceso cognoscitivo biológico. 

Pasaron muchos años sin que se llegara a un avance en el 
concepto de lo que es una IA. En 1987, Chandrasekaran afirma-
ba que existía un gran desorden en la forma como la definición 
de IA había sido trabajada por la humanidad. Resumía los apor-
tes que se habían tenido hasta ese momento al afirmar que una 
inteligencia artificial era un sistema con la capacidad de desa-
rrollar actividades que requirieran el uso de intelecto similar al 
que poseen los seres humanos (Chandrasekaran, 1987).

Otra definición que puede dar luces sobre el avance que 
la definición de esta tecnología iba teniendo en el tiempo, fue 
la que afirmaba que era la capacidad de un sistema para poder 
actuar de acuerdo con una circunstancia determinada. Esta-
bleciendo que este “actuar de acuerdo” era la probabilidad de 
éxito que tenían las acciones que tomaba el sistema. Afirman-
do además que la probabilidad de éxito se media a partir de los 
estándares comportamentales que se tenía para el sistema en 
situaciones determinadas (Albus, 1991).

Ya en el año 2007, los cambios en la programación tan-
gible de máquinas con habilidades de pensamiento más com-
plejas podían manifestarse en la forma como la definición de 
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Inteligencia Artificial iba cambiando. Importantes científicos 
afirmaron que la IA podía definirse como una cualidad de un 
programa para relacionarse con un ambiente determinado. 
Esta cualidad se refiere a la capacidad para sacar un verdade-
ro provecho de este ambiente y esa capacidad de sacar prove-
cho dependerá de su capacidad de adaptación a las diferentes 
circunstancias que ese ambiente le plantee. 

A pesar de los avances que se iba teniendo en temas de 
inteligencia artificial y la notoria diferencia con su comporta-
miento humano, autores en el siglo XXI seguían entendiendo 
estos sistemas como la capacidad que tienen las máquinas 
para realizar tareas que piden una alta capacidad cognosci-
tiva que le es propia a los seres humanos de forma exclusiva. 
(Kurzweil, 2013) Este tipo de definiciones que confunden la 
inteligencia artificial con la humana, deben ser replanteadas 
al no entender que para llegar a un mismo objetivo no es ne-
cesario seguir el mismo camino. Una máquina podrá llegar un 
momento a realizar las mismas tareas de los seres humanos y 
hasta más con el uso de razonamientos abstractos, sin nece-
sidad de utilizar la misma vía para el razonamiento abstracto 
que tendría un ser humano. 

De acuerdo con (Barnett and Treleaven, 2018) se pue-
de clasificar la inteligencia artificial de dos formas: la primera 
clasificación es aquella en la cual los códigos forman progra-
mas basados en conocimientos. Es decir, las decisiones toma-
das por el programa están basadas en normas explícitas que 
se pueden rastrear. Se puede conocer en la totalidad las de-
cisiones que tomó el código con base en la forma como está 
programado. Esta primera clasificación se subdivide a su vez 
en sistemas basados en reglas y en códigos base de razona-
mientos. En los sistemas basados en reglas, las decisiones son 
tomadas por un código de programación configurado en el “si, 
entonces luego” (If then else). En los sistemas base de razona-
mientos las decisiones van variando a medida que el progra-
ma va trabajando, es decir, se toman decisiones con el apoyo 
de lo aprendido en procesos primigenios. 

La segunda clasificación propuesta por los autores es el 
aprendizaje de máquina o machine learning. En esta clasificación 
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se da un código base al sistema para que pueda funcionar, pero 
en lugar de darle comandos predeterminados para tomar las 
decisiones, el sistema va modificando su código a medida que 
va rastreando la información que encuentra o le es suministra-
da. Dentro de esta clasificación se encuentran varias formas de 
aprendizaje de la máquina con base en la forma en que se le 
brinda la información. En el aprendizaje dirigido, en el cual la 
los datos de los cuales el programa se alimenta son filtrados y 
suministrados por sus creadores; y el aprendizaje no dirigido, 
en el cual la máquina obtiene conocimiento aleatorio según su 
criterio. Esta última clasificación es la que comúnmente podría 
llamarse como cajas negras. Esto porque no es posible determi-
nar los razonamientos que llevaron a la máquina a pensar de 
una forma o otra (Barnett and Treleaven, 2018).

Más recientemente, la inteligencia artificial ha sido de-
finida como un sistema programado por los seres humanos, 
a través de tecnologías de la información y las comunicacio-
nes, con la capacidad para: hacer recomendaciones, predic-
ciones y tomar decisiones en ambientes reales o virtuales, 
de acuerdo con una serie de comandos dados por su creador 
(Atabek, 2023).

Luego de este breve, pero importante recorrido biblio-
gráfico donde se exploraron las diferentes posturas sobre lo 
que se puede entender como inteligencia artificial, es menes-
ter proponer una conceptualización propia para este escrito, 
con base en lo ya dicho por los otros científicos. La inteligen-
cia artificial puede ser definida como la capacidad que tie-
ne una máquina para realizar una serie de tareas complejas 
que requieren de un razonamiento previo y abstracto para 
su concreción con éxito. Este razonamiento debe provenir de 
una serie de parámetros que la máquina obtiene luego de in-
teractuar con distintas fuentes de información. Estas fuentes 
de información pueden ser suministradas de forma manual 
o automática a dicho sistema y son las que le permitirán to-
mar las decisiones acertadas para realizar con éxito las tareas 
a realizar. 

ChatGPT, como se observará más adelante, es una he-
rramienta de inteligencia artificial que fue programada para 
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poder obtener información de diversas fuentes y que le per-
mitirá asumir la tarea de responder preguntas determinadas 
de acuerdo con lo solicitado por el usuario, en un lenguaje 
que busca emular el lenguaje escrito que utilizamos los seres 
humanos. 

4.	 Concepto de jurisdicción en el derecho 
internacional y en Colombia

Una vez definido el concepto de inteligencia artificial, y 
con el propósito de mirar si un sistema inteligente puede rea-
lizar tareas de administración de justicia, es muy importante 
que se aborde el concepto de jurisdicción en un Estado demo-
crático, social y de derecho como el colombiano. Solo enten-
diendo muy bien el concepto de IA y de jurisdicción es que se 
puede mirar si ambos conceptos pueden ser eventualmente 
compatibles. 

La definición más básica de jurisdicción en el derecho 
internacional proviene de su máximo órgano, las Naciones 
Unidas. La ONU establece que la jurisdicción es la capacidad 
que tienen los tribunales de un país para juzgar y resolver los 
conflictos que se originan por un conflicto de intereses entre 
dos partes. Esta capacidad para dar solución a un conflicto im-
plica la posibilidad de imponer su decisión por la fuerza le-
gítima del estado. Esta legitimidad proviene de la capacidad 
que tiene un estado para dictar normas y leyes de acuerdo con 
los acuerdos comunes. Es por ello que es fundamental que los 
tribunales la hora de tomar sus decisiones se basen en el de-
recho (ONU, 2010).

Más adentrados en el continente americano, la Orga-
nización de Estados Americanos OEA, ha definido la jurisdic-
ción como el poder que tienen los tribunales y sus jueces de 
menor categoría para conocer de los conflictos que se encuen-
tren dentro de su competencia, a su vez, juzgar los mismos de 
acuerdo a la ley y siempre en garantía de los derechos huma-
nos y fundamentales de las personas (OEA, 2002). 

Ya en Colombia, la jurisdicción ha sido definida por la 
Constitución Nacional como “una función pública que implica 
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la potestad de administrar justicia en nombre del Estado. Se 
ejerce por los tribunales, juzgados y demás órganos que la ley 
determine, en la forma que esta misma establezca” (Colombia, 
1991).

Importantes doctrinantes han definido la jurisdicción 
en Colombia como la función estatal de resolver conflictos de 
implicaciones jurídicas que surgen entre dos personas, apli-
cando las distintas fuentes de derecho de acuerdo con la Cons-
titución y las normas internacionales de derechos humanos, 
buscando la efectiva protección de los derechos humanos y la 
justicia (De Greiff, 2010).

De acuerdo con estas definiciones, la jurisdicción es la 
facultad que tiene un juez para determinar la solución a un 
conflicto determinado que se pone en su conocimiento por la 
facultad que le ha sido otorgada por la ley, y que tendrá que fa-
llar de acuerdo a la misma. Es muy importante resaltar que, si 
bien estas dos definiciones nos acercan mucho a la definición 
de lo que es jurisdicción, se vuelve menester resaltar que la 
jurisdicción es una facultad que tiene el Estado, pero que pro-
viene de la legitimidad que él mismo posee. Sin legitimidad no 
puede haber una efectiva jurisdicción. 

El que una decisión judicial pueda tener legitimidad im-
plica el reconocimiento social de la justicia, es decir, la acep-
tación de la validez de las decisiones judiciales, que implica la 
asimilación de las mismas por sus procedimientos y el fondo 
mismo de las decisiones a la hora de resolver casos concretos 
(Bonilla, 2009).

La legitimidad de una corte proviene de la capacidad y 
de la autoridad moral que tiene un sistema judicial para po-
der tomar decisiones vinculantes en materia legal y que las 
mismas sean efectivamente acatadas por una sociedad (Balla, 
2018). En el mismo sentido, autores como González y Galindo 
han afirmado que la jurisdicción es la percepción que tienen 
los ciudadanos acerca de la autoridad de un tribunal para re-
solver un conflicto aplicando la legislación vigente, esta auto-
ridad se fundamenta en sus principios de imparcialidad, in-
dependencia y competencia por parte de los jueces (González 
and Galindo, 2019).
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De acuerdo con la Corte Constitucional de Colombia, la 
legitimidad judicial proviene de la capacidad de los órganos 
judiciales para inspirar la confianza y el respeto, mediante la 
observancia de las reglas procesales y sustanciales y en la de-
bida aplicación del ordenamiento jurídico vigente (Sentencia 
T-568/08). 

En sentencias similares, la Corte también ha afirmado 
que la legitimidad de la justicia está dada por la confianza que 
tienen los ciudadanos en las instituciones encargadas de ad-
ministrar justicia en Colombia. Esta confianza se funda en la 
vigencia de un conjunto de valores tales como la imparciali-
dad, la independencia, la transparencia, la idoneidad y la efi-
ciencia en la toma de decisiones (Sentencia T-724, 2003).

Luego de observar todas estas definiciones sobre la ju-
risdicción y la legitimidad que tiene que tener la misma para 
pueda operar de manera óptima y pueda efectivamente mate-
rializar sus decisiones en el mundo real, es muy importante 
plantear la pregunta ¿puede un sistema de inteligencia artifi-
cial gozar de la misma legitimidad de la que goza un juez de car-
ne y hueso que ha vivido en un país y sociedad determinada?

Es muy importante recordar que la legitimidad que tie-
nen los jueces no proviene únicamente de la ley. Como se pudo 
observar en las definiciones, la legitimidad tiene un alto índi-
ce de autoridad moral por parte de las autoridades que están 
aplicando una ley determinada. 

Cuando un ciudadano se acerca a la justicia para pedir 
la garantía de sus derechos constitucionales y legales ¿Qué tan 
satisfecho quedará con la decisión de un sistema de inteligen-
cia artificial que ni siquiera sabe muy bien como tomó su deci-
sión? En el caso de un juez real, él puede observar que es una 
persona como él, que vive en su misma ciudad y que la única 
diferencia que puede tener con él es que el juez ha decidido 
dedicar su vida al estudio de la ley y del derecho para poder es-
tar donde está sentado y darle una solución a su problema. Es 
muy improbable que un sistema de inteligencia artificial como 
ChatGPT pueda inspirar el mismo respeto, y por lo tanto, las 
decisiones del sistema judicial podrían estar en grave peligro 
de tener un desacatamiento por parte de los administrados. 



248 Consecuencias jurídicas del uso de ChatGPT en la acción de tutela en Colombia

No se puede cerrar esta obra sin antes señalar la impor-
tancia que puede tener la experiencia propia, como ciudadano 
y persona, de un juez en una sociedad determinada, frente a 
la que puede tener un sistema de inteligencia artificial como 
ChatGPT en la lectura de documentos en internet. 

Un juez ha vivido toda su vida en la sociedad sobre la 
cual tomará las decisiones que está tomando. Ha sido una per-
sona que nació en dicho país (en la gran mayoría de los casos 
se pide que la persona sea un nacional de allí) o por lo menos 
ha vivido el tiempo suficiente para conocer cuáles son los va-
lores que rigen a una sociedad determinada. La aplicación del 
derecho no es la simple aplicación mecánica de la ley, la es-
cuela exegética del derecho hace ya varios siglos que fue supe-
rada. La aplicación del derecho es la aplicación de la justicia, 
y para llegar a una verdadera justicia se hace imperativo que 
un operador judicial tome decisiones basado también en los 
principios morales y éticos que rigen una sociedad (lo que mu-
chos doctrinantes han decidido llamar ius naturalismo). 

Un sistema de inteligencia artificial programado por 
una empresa localizada en otro país tal vez tenga la capacidad 
de procesar gran cantidad de documentos en muy poco tiem-
po, pero jamás tendrá lo que un operador de judicial real, un 
gran tiempo de interacción en una sociedad que le ha permiti-
do conocer la verdadera manifestación de lo que es la justicia. 

5.	 Antecedentes del uso de ChatGPT en la acción de 
tutela

En 2023, un juzgado ubicado en Cartagena, Colombia, 
falló una acción de tutela acudiendo a ChatGPT. El caso se trató 
de una solicitud de exoneración del pago de la cuota modera-
dora a la EPS, de un niño que padecía del trastorno de autismo.

Con el fin de resolver la acción constitucional, el juez 
expuso varios interrogantes con problemas jurídicos del caso 
y copió y pegó la respuesta en el acápite de consideraciones o 
motivación de la decisión judicial. A continuación, se presenta 
una imagen del fallo de tutela:
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Figura 1: Sentencia del Juzgado Primero Laboral del Circuito de Cartagena.

Fuente: Sentencia del Juzgado Primero Laboral del Circuito de Cartagena, 
radicado 13001410500420220045901, 30/01/2023.

El fallo del juez hizo énfasis en que la Ley 2213 de 2022 
no prohibió el uso de la inteligencia artificial en el país, y que 
su finalidad al acudir a ChatGPT era reducir el tiempo de los 
empleados públicos en la escritura de fallos de tutela, así mis-
mo, que corroboró la información brindada por ChatCPT.
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El juez expresó que verificó la veracidad de la informa-
ción emitida por la inteligencia artificial. En todo caso, en la 
opinión pública se generaron dudas de si el Congreso de Co-
lombia realmente permitió el uso de la inteligencia artificial, 
también cuáles son sus efectos legales, los aspectos positivos 
y negativos. Al respecto, Juca-Maldonado (2023) afirma:

No se pueden detener los adelantos tecnológicos y el cambio 
que estos producen en la vida de las personas y las distintas 
áreas de las ciencias o actividades que afectan o modifican, 
solo queda evolucionar, adaptarse a los cambios y replan-
tearse la forma como se educa y aprende, que cada vez está 
al alcance de más personas (Juca-Maldonado, 2023, p. 8).

Además, en relación a lo señalado en la acción de tutela 
que menciona la posibilidad de utilizar la inteligencia artifi-
cial, en la jurisdicción ordinaria, el Código General del Proceso 
estableció en su artículo 103 señala que: “en todas las actua-
ciones judiciales deberá procurarse el uso de las tecnologías 
de la información y las comunicaciones en la gestión y trámite 
de los procesos judiciales, con el fin de facilitar y agilizar el 
acceso a la justicia” (Ley 1564, 2012, art. 103).

En este orden de ideas, el Congreso de Colombia expidió 
la ley 2213 de 2022, que regula los procesos virtuales en la ac-
tualidad. Luego de efectuar un análisis de esta ley, se detecta 
que en ningún artículo se permitió expresamente el uso de la 
IA, no obstante, tampoco se prohibió. Por ello, a partir de una 
interpretación de la finalidad que tuvo el legislador con esta 
ley, es posible señalar que si se permite a los jueces de Colom-
bia utilizar herramientas de IA como ChatGPT, sobre el parti-
cular el legislador señaló: 

Se podrán utilizar las tecnologías de la información y de 
las comunicaciones, cuando se disponga de los mismos de 
manera idónea, en la gestión y trámite de los procesos judi-
ciales y asuntos en curso, con el fin de facilitar y agilizar el 
acceso a la justicia (Ley 2213, 2022, art. 2).

En este orden de ideas, Generative Pre-training Trans-
former más conocido como ChatGTP, fue desarrollada por la 
empresa OPEN AI, con el propósito de brindar de cualquier 
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tema, con características de respuesta muy parecidas a las 
humanas y bastante amable a la hora de responder, dado que 
“el sistema está basado en un modelo de lenguaje generativo 
creado con 175 millones de parámetros y entrenado a partir 
de 8 millones de documentos” (Hughes, 2023).

De modo que, ChatGPT consiste en una herramienta 
creada por OpenAI, una organización que desarrolla inteligen-
cia artificial. Su uso para todas las personas que tengan acceso 
a internet “ha generado gran entusiasmo y controversia dado 
que es uno de los primeros modelos que puede conversar de 
manera convincente con sus usuarios en diferentes idiomas 
sobre una amplia gama de temas” (Ulloa, 2023, p. 1).

ChatGPT se ocupa de brindar respuestas a partir de la 
información que aprende y procesa durante su periodo de en-
trenamiento. Sobre el particular, Corvalán (2018) afirma:

Hay que trabajar sobre la siguiente cuestión: cuánta inter-
vención del ser humano resulta necesaria para que el re-
sultado del procesamiento de información y de los datos 
de sistemas de IA sea legítimo, respetuoso y promotor de 
la efectividad de los derechos de las personas (Corvalán, 
2018, p. 20).

De esta manera, ChatGPT puede continuar aprendien-
do con el tiempo, es decir, puede detectar sus propios errores, 
tiene la facultad de emitir respuestas más útiles y acertadas. 
Esencialmente, esta es la labor de sus desarrolladores: me-
jorar su habilidad para adaptarse a los tipos de preguntas y 
proferir respuestas coherentes, ante una extensa variedad de 
posibles elecciones de respuestas. 

6.	 Uso de la Inteligencia Artificial en la acción de 
tutela

Esta herramienta tiene la capacidad para emitir todo 
tipo de respuestas, aspecto que llama la atención de los in-
ternautas, es necesario tener ciertas precauciones al utilizar 
ChatGPT, sobre todo, cuando los jueces deban resolver una ac-
ción de tutela. 
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ChatGPT no tiene sentimientos. No diferencia el estado 
de ánimo o la personalidad del usuario que le escribe. Tam-
poco puede diferenciar entre la veracidad o inexactitud de los 
datos que emite. Simplemente profiere información a partir 
de una diversidad de fuentes en varios idiomas, que provie-
nen de páginas web, artículos, libros, información periodís-
tica. Sobre el particular, Díaz y Bustamante (2022) explican: 
“la inteligencia artificial es la capacidad que tiene un software 
para tomar decisiones y aprender sin un programa explícito 
de comandos en su código de programación” (p. 18).

Si bien es una inteligencia artificial avanzada, aún hay 
áreas en las que su comprensión puede ser limitada, y siem-
pre hay posibilidades para mejorar su funcionamiento, por 
ejemplo, en conocimientos de ingeniería, medicina o en el 
derecho, sus respuestas no son 100% confiables, por lo que 
muchas veces sugiere acudir a un experto tenga mayor cono-
cimiento que ChatGPT.

En relación a su uso para proferir sentencias, aunque 
esta inteligencia artificial puede brindar información general 
sobre las normas que rigen un proceso, la generación de de-
cisiones judiciales requiere de una mayor comprensión mu-
cho más profunda que conocer el marco legal, con la capaci-
dad de tener en cuenta diversos criterios y circunstancias del 
caso que incidan en la decisión, este es uno de los aspectos 
en el que ChatGPT no tiene este alcance. Sobre el particular, 
Morales (2021) afirma: “el progreso de la IA no puede ir en des-
medro de los derechos fundamentales de las personas, tanto 
naturales como jurídicas” (p. 33).

De esta manera, el juez, al momento de proferir senten-
cia, está en la obligación de conocer la normativa que rige el 
proceso, y no depender exclusivamente de la tecnología. Así 
mismo, debe acudir a las fuentes formales del derecho y litera-
tura especializada, para adoptar decisiones con fundamentos 
jurídicos y de forma coherente con la legislación colombiana.

La investigación detectó otra debilidad de ChatGPT 
relacionada con que su conocimiento es limitado hasta sep-
tiembre de 2021, por ejemplo, si se le pregunta sobre quién 
es el presidente de Colombia, su respuesta no es acertada. Lo 
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anterior, porque cualquier evento que haya ocurrido después 
de esa fecha, no estará incluido en su entrenamiento. De esta 
manera, si dado que ChatGPT no cuenta con las modificacio-
nes efectuadas por la ley o la jurisprudencia posterior a la fe-
cha señalado, es muy probable que brinde una respuesta inco-
rrecta o incompleta. 

Así mismo, se destaca que tiene una incapacidad para 
comprender la totalidad del texto, es decir, se pueden presen-
tar dificultades para entender el contexto más amplio, matices 
del problema, incluyendo circunstancias concretas del accio-
nante o accionado (demandante o demandado), lo cual podría 
afectar la objetividad y veracidad de la respuesta. 

A pesar de las críticas expuestas en la presente investi-
gación en relación con el uso de ChatGPT, no se pretende se-
ñalar que se deba prohibir el uso de la herramienta, dado que 
este modelo de lenguaje también puede traer beneficios po-
sitivos, como mejorar la creatividad y la generación de ideas 
novedosas. Al respecto, López (2022) afirma:

Es posible la identificación de los datos clave y revisión ágil 
de los procedimientos, transcripción en texto de vistas ora-
les, realizar trabajos repetitivos de forma precisa y rápida, 
relacionar la legislación que afecta a expedientes similares, 
determinar su naturaleza jurídica y proponer fundamentos 
jurídicos a aplicar, apoyo a la toma de decisiones judiciales 
(López, 2022, p. 96).

ChatGPT puede procesar grandes cantidades de datos 
de forma más rápida, lo que podría ayudar a adoptar decisio-
nes más pronto, aspecto que reclama la Constitución Políti-
ca de Colombia al establecer que: “la función administrativa 
está al servicio de los intereses generales y se desarrolla con 
fundamento en los principios de igualdad, moralidad, efica-
cia, economía, celeridad, imparcialidad y publicidad” (Const, 
1991, art. 209).

Además, la inteligencia artificial tiene la la capacidad 
de aplicar los principios jurídicos de forma uniforme, de esta 
forma se garantiza que la decisión judicial cumpla con el prin-
cipio de imparcialidad y transparencia. 
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De este modo, la materialización de estos beneficios de-
pende en gran medida de que los jueces aprendan a utilizar 
adecuadamente este modelo de lenguaje y de cómo se integre 
al proceso para agilizar la expedición de la decisión, a través 
de la acción de tutela. Al respecto, Galvis et al (2022) expone:

La opción que mejor se adecua a las necesidades del siste-
ma judicial colombiano es la aplicación de IA con un modelo 
asistencialista mixto en el que el juez mantiene el control 
del proceso. De esta forma, se reducen los sesgos, la inflexi-
bilidad del precedente judicial y se mantiene la obligación 
de motivar adecuadamente las decisiones judiciales (p. 21).

Finalmente, ChatGPT no debe reemplazar al juez cons-
titucional, sino por el contrario, se puede utilizar como una 
herramienta complementaria para adoptar decisiones que in-
volucran la protección de los derechos fundamentales, de una 
forma más rápida, evitando sacrificar los principios del proce-
so jurisdiccional.

7.	 Conclusiones

A pesar de que ChatGPT puede proporcionar informa-
ción sobre aspectos legales, no cuenta con el alcance suficien-
te para resolver directamente controversias sobre derechos 
fundamentales a través de la acción de tutela. Es necesaril que 
tanto jueces como abogados cuenten con un conocimiento 
profundo y actualizado de la normativa y jurisprudencia que 
rige el caso, teniendo en cuenta las circunstancias fácticas, 
para que se evite adoptar una decisión contraria al ordena-
miento jurídico. En este sentido, Cha GPT si puede ser utiliza-
da como una herramienta complementaria para que los jue-
ces, al momento de resolver una acción de tutela adopten sus 
decisiones, pero no debe ser la única fuente de información, 
ya que el juez debe aplicar las fuentes formales del derecho, y 
tener en cuenta los cambios legales o jurisprudenciales, que 
no los podría brindar la versión gratuita de ChatGPT. 

Es fundamental comprender que esta herramienta pue-
de cometer muchos errores, que pueden llevar al juez a tomar 
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una decisión que afecte los derechos fundamentales de los 
ciudadanos y por lo tanto, será siempre su deber al usar este 
tipo de tecnologías, verificar la información que es brindada 
por el sistema de inteligencia artificial, dado que los benefi-
cios dependen en de que se utilice apropiadamente la herra-
mienta y de cómo se vincule al proceso para emitir un fallo.

Es importante que las decisiones judiciales en un fu-
turo no sean tomadas en su totalidad por sistemas de inteli-
gencia artificial. A la hora de tomar decisiones, no solo se está 
teniendo en cuenta la aplicación efectiva de un sistema judi-
cial, si no que las decisiones deben contar con un respaldo de 
legitimidad que es muy difícil que un software desarrollado 
por una empresa multinacional pueda tener por encima de un 
ciudadano del país donde se está aplicando el fallo. Un sistema 
de inteligencia artificial tal vez pueda tener una más alta capa-
cidad de procesamiento de información, pero no podrá tener 
el respaldo y la experiencia social que se necesitan para tomar 
decisiones que puedan solucionar óptimamente los conflictos 
sociales. 

Es necesario que el Consejo Superior de la Judicatu-
ra, órgano director de la Rama Judicial en Colombia, brinde 
mayor capacitación a todos los jueces en cómo utilizar de 
forma eficaz y responsable la tecnología, permitiendo su uso 
de forma informada y ética, a fin de garantizar los derechos 
fundamentales de las personas, ante el uso de la inteligencia 
artificial.
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Resumo: Expansão urbana acelerada e consumo destrutivo 
constituem uma fórmula desastrosa para os momentos pre-
sente e futuro da humanidade. As Cidades Inteligentes se mos-
tram como um farol de esperança na construção utópica de 
uma sociedade tecnológica e sustentável. O aproveitamento 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) nas tare-
fas de gestão municipal, nas dimensões de segurança, educa-
ção, transportes e infraestrutura pública, além da observância 
de técnicas e metodologias sustentáveis, podem tornar essa 
manifestação de sociedade evoluída em algo possível de alcan-
çar. No eixo da Segurança Pública, diversas ideias que atuam 
de maneira direta e indireta nesse escopo são implantadas ao 
redor do planeta, com a colaboração das TICs associadas aos 
benefícios resultantes da sustentabilidade, mitigando os efei-
tos do crescimento social predatório. A utilização de drones, 
o compartilhamento de câmeras privadas de monitoramento, 
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os investimentos em iluminação pública, a utilização de cen-
trais operacionais integrando os mecanismos de segurança 
e vigilância, tecnologias de reconhecimento facial e detecção 
autônoma de veículos roubados e furtados são algumas solu-
ções empregadas para otimização dos serviços de segurança 
em Cidades Inteligentes. Diante desta problemática, busca-se 
o entendimento dos principais conceitos envolvidos no âmbi-
to das Cidades Inteligentes para mapear sua efetivação em um 
cenário local. Em direção a este objetivo, foi performada uma 
pesquisa básica, qualitativa, exploratória, bibliográfica e do-
cumental, em busca de conceitos que servem de base para o 
entendimento do tema e de casos reais, extraído de cidades de 
referência na América Latina, para finalmente explorar o que 
existe em termo de políticas públicas na cidade de Aracaju, 
no âmbito das Cidades Digitais, aplicados especificamente à 
Segurança Pública. Finalmente, nota-se uma pouca aplicação 
dos investimentos oriundos da União, na utilização de projetos 
de digitalização do município sendo observada uma pequena 
evolução nesse tema ao longo das décadas.

Palavras-chave: Cidades inteligentes. Segurança pública. 
Sustentabilidade.

Sumário: 1. Introdução. 2. Cidades inteligentes: digitais e sus-
tentáveis. 3. Políticas de segurança pública em cidades inte-
ligentes. 4 Análise do cenário local. 5. Considerações finais. 
Referências.

1. 	Introdução

Em face do rápido crescimento populacional nos gran-
des centros urbanos, com o consumo dos recursos naturais 
de modo desenfreado e por muitas vezes predatório, surge 
um cenário caótico preocupante para as gerações atuais e fu-
turas. A própria organização social tradicional não consegue 
acompanhar a velocidade das mudanças. Para isso, conta-se 
com o emprego das Tecnologias da Informação e Comunica-
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ção (TICs) para automatizar diversas tarefas da gestão pública. 
Além disso, a modernização dos meios de comunicação, des-
de que feita de maneira inclusiva, encurta caminhos entre as 
pessoas e os serviços municipais.

Para uma cidade se tornar digital, é necessário adotar 
tecnologias de infraestrutura de base para apoiar os diversos 
mecanismos de inovação. A utilização de conectividade sem 
fio de maneira gratuita, o fornecimento de serviços em portais 
e aplicativos para dispositivos móveis são alguns dos recursos 
aderentes à transição de uma cidade de um meio analógico 
para o meio digital.

De fato, mostra-se imprescindível a utilização das TICs 
para a modernização desses serviços. Entretanto, deve-se 
levar em consideração também durante esses processos as 
preocupações com os dias futuros, onde atuam outras variá-
veis que influenciam direta ou indiretamente no bem-estar 
social, como a utilização equilibrada e responsável dos recur-
sos naturais, por meio de adoção de sistemas renováveis, des-
carte correto de lixo, saneamento básico e qualquer outro fator 
que possa influenciar no desenvolvimento humano saudável.

Sob esse aspecto, os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) se aliam às metas do programa brasileiro 
voltado à sustentabilidade dos centros urbanos – o Programa 
Cidades Sustentáveis – que possui doze eixos temáticos subdi-
vidindo as diversas áreas de gestão municipal, detalhando os 
direcionamentos para que cada nicho alcance os resultados 
pretendidos.

Nessa toada, projetos de Cidades Inteligentes urgem 
como um apontamento para mitigação dos efeitos adversos 
provenientes do crescimento urbano desordenado e do con-
sumo desenfreado e irresponsável dos recursos naturais. Em 
grande parte da literatura especializada, as Cidades Inteligen-
tes apresentam-se como uma convergência conceitual das 
Cidades Digitais com as Cidades Sustentáveis, fornecendo o 
melhor para o bem-estar da sociedade com a utilização de ino-
vações tecnológicas, de maneira a facilitar o dia a dia da popu-
lação aliado a um consumo consciente dos elementos naturais 
e artificiais. 
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No eixo da Segurança Pública, são muitos os projetos 
direcionados ao melhor uso da tecnologia no combate à cri-
minalidade, que iniciam por uma boa iluminação pública e 
outros fatores relacionados diretamente com esse tipo de 
serviço fornecido pelo Estado, como o compartilhamento de 
câmeras privadas com o poder público, utilização de drones 
para monitoramento, centrais operacionais e de inteligência 
para segurança, reconhecimento facial no combate ao crime, 
detecção automática de sinais identificadores para localiza-
ção de veículos automotores roubados ou furtados, entre ou-
tras aplicações das TICs em prol do aumento da sensação de 
segurança.

O presente estudo objetiva apresentar o que há de con-
creto em projetos de infraestrutura e iniciativas voltadas às 
Cidades Inteligentes no município de Aracaju-SE. Com o olhar 
voltado ao cumprimento dessa tarefa, serão conceituados os 
tipos de cidades apresentadas como foco dessa temática e que 
se complementam: as Cidades Sustentáveis, Digitais e Inteli-
gentes. Em seguida, enfatiza-se a busca por mecanismos inte-
ligentes aplicados às políticas de Segurança Pública em muni-
cípios de destaque na América Latina para, finalmente, relatar 
o que o município de Aracaju já colocou em prática a respeito 
da aplicabilidade dessas tecnologias.

Para o melhor aproveitamento desse trabalho, será uti-
lizado o método indutivo, confrontando todo arcabouço con-
ceitual estudado para chegar ao resultado do panorama local, 
executando-se uma pesquisa de natureza: básica, gerando co-
nhecimento a partir de suas descobertas; qualitativa e explo-
ratória, ao buscar exemplos no meio acadêmico de aplicação 
de políticas inteligentes voltadas à segurança pública; biblio-
gráfica, por estar amparada em livros, artigos e revistas cientí-
ficas; e documental, pelo acesso às informações presentes em 
notícias e reportagens disponibilizadas por veículos de comu-
nicação consolidados. 

Segue um breve roteiro do que é explicitado neste ar-
tigo: No segundo capítulo são priorizados os conceitos de Ci-
dades Sustentáveis, Digitais e Inteligentes, bem como a cor-
relação entre seus significados. No capítulo seguinte há uma 
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amostra de recursos utilizados em Cidades Inteligentes volta-
dos às políticas de Segurança Pública em cidades da América 
Latina são apresentados para melhor conhecimento do que 
pode ser explorado nesse nicho. O quarto capítulo visa trazer 
ao leitor, sem esgotar o assunto, o que se dispõe em matéria 
de infraestrutura e implantação, tanto no âmbito das Cidades 
Digitais quanto das Cidades Inteligentes na capital sergipana, 
com foco na Segurança Pública. No último capítulo são feitas 
as conclusões, descobertas e contribuições desta pesquisa.

2. 	Cidades inteligentes: digitais e sustentáveis

Antes de explorar o cerne deste estudo é necessário 
apurar os principais conceitos que amparam a presente linha 
temática. A partir da ideia a ser desenvolvida, de que a Cida-
de Inteligente resulta de uma relação simbiótica entre Cidade 
Digital e Sustentável, é mandatório aprofundar-se nestes con-
ceitos para um melhor entendimento. 

2.1. Cidade sustentável

A adoção de medidas sustentáveis, de maneira geral, 
objetiva mitigar os efeitos adversos sobre a utilização dos re-
cursos naturais. Essa utilização, aliada a uma crescente po-
pulacional no planeta, representa uma fórmula destrutiva. 
A partir desse cenário, é preciso fazer um acompanhamento 
de índices variados sobre ações que causam impacto dire-
to e indireto sobre todo ecossistema para atuar de maneira 
proativa, com pensamento nas gerações atuais e futuras. O 
resultado de todo esse esforço se traduz em um planejamen-
to urbano saudável, aproveitando a utilização de novas ca-
pacidades tecnológicas, com o reaproveitamento e utilização 
equilibrada dos recursos fornecidos pela natureza (Botton et 
al, 2021, pp. 627-628).

Uma pesquisa realizada por Fabris et al (2020, pp. 217-
218) apresenta outros conceitos ligados à Cidade Sustentável, 
como 
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[...] cidades verdes, cidades digitais, cidades inteligentes, 
cidades da informação, cidades do conhecimento, cidades 
resilientes, cidades de baixo carbono, cidades habitáveis, 
ecocidades, ecocidades de baixo carbono, ecocidades oni-
presentes, entre outros. 

O grande desafio apontado por esses sistemas diversos, 
de acordo com os autores, é integrar o crescimento econômico 
a processos urbanos sustentáveis, transformando as cidades 
em lugares melhores de se viver. Tudo converge em políticas 
públicas para conscientização da população, com a participa-
ção indispensável de diferentes atores da sociedade exercen-
do um protagonismo de agentes transformadores.

O conceito de desenvolvimento urbano com sustenta-
bilidade no Brasil é amparado pelo Programa Cidades Susten-
táveis, que subdivide as áreas de gestão em 12 eixos incorpo-
rando as dimensões social, ambiental, econômica, política e 
cultural, conforme descritos na Tabela 1 (Programa Cidades 
Sustentáveis, 2016).

Tabela 1. Eixos da Plataforma Cidades Sustentáveis

Eixo Objetivo Geral
Governança Fortalecer processos de decisão 

pela promoção dos instrumentos da 
democracia participativa, fomen-
tando a igualdade em suas múlti-
plas dimensões.

Bens naturais comuns Assumir plenamente as responsa-
bilidades para proteger, preservar e 
assegurar o acesso equilibrado aos 
bens naturais comuns.

Equidade, justiça social e cultura 
de paz

Promover comunidades inclusivas 
e solidárias.

Gestão local para sustentabilidade Implementar uma gestão respon-
sável, participativa e eficiente que 
envolva as etapas de planejamento, 
execução e avaliação.

Planejamento e desenho urbano Reconhecer o papel estratégico do 
planejamento e do desenho urbano 
na abordagem sistêmica das ques-
tões ambientais, sociais, econômi-
cas, culturais e da saúde, para bene-
fício de todos.
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Cultura para a sustentabilidade Desenvolver políticas culturais que 
respeitam e valorizem a diversida-
de cultural, o pluralismo e a defesa 
do patrimônio natural, construído 
e imaterial. Ao mesmo tempo, pro-
movam a preservação da memória 
e a transmissão das heranças na-
turais, culturais e artísticas, assim 
como, incentivem uma visão aberta 
de cultura, em que valores solidá-
rios simbólicos e transculturais es-
tejam ancorados em práticas dialó-
gicas, participativas e sustentáveis

Educação para a sustentabilidade e 
qualidade de vida

Integrar, na educação formal e não 
formal, valores e habilidades para 
um modo de vida sustentável e 
saudável.

Economia local dinâmica, criativa e 
sustentável

Apoiar e criar as condições para 
uma economia local dinâmica e 
criativa, que garanta o acesso ao em-
prego sem prejudicar o ambiente.

Consumo responsável e opções de 
estilo de vida

Adotar e proporcionar o uso res-
ponsável e eficiente dos recursos e 
incentivar um padrão de produção 
e consumo sustentáveis.

Melhor mobilidade e menos tráfego Promover a mobilidade sustentável, 
reconhecendo a interdependência 
entre os transportes, a saúde, o am-
biente e o direito à cidade.

Ação local para a saúde Proteger e promover a saúde e o 
bem-estar dos nossos cidadãos.

Do local para o global Assumir as responsabilidades glo-
bais pela paz, justiça, equidade, de-
senvolvimento, sustentável, prote-
ção ao clima e a biodiversidade.

Fonte: Programa Cidades Sustentáveis (2016).

O referido programa atua na busca pelo equilíbrio do 
desenvolvimento econômico com a sustentabilidade ambien-
tal e justiça social, analisando essa questão de forma sistêmica 
e horizontal, reduzindo os efeitos de mal-estar social provoca-
dos por uma crise socioeconômica mundial. O programa tam-
bém se adaptou aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS), associando seus eixos com os 17 ODS e suas metas e 
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indicadores de desempenho (Programa Cidades Sustentáveis, 
2016, pp. 4-5).

2.2. Cidade digital

Conectadas e interligadas com a oferta de serviços pelo 
meio digital, fornecidas pela implementação das mais diver-
sas tecnologias da informação e meios de comunicação, unin-
do órgãos participantes na gestão pública, com a disponibi-
lização de pontos de acesso à internet para toda população. 
Estas são algumas das ideias do que deve ser uma Cidade Digi-
tal e do porquê de sua existência. A ideia é a modernização dos 
aparelhos públicos e a inclusão digital da população que passa 
a acessar os serviços de maneira prática e rápida, explorando 
novas formas de comunicação e integração auxiliadas pelas 
inovações tecnológicas (Andrade and Meira, 2021, pp. 71-73). 

Nesse mesmo caminho, Andrade e Cruz (2019, p. 4) 
apresentam as Cidades Digitais como “[...] sistemas que pro-
curam incrementar a qualidade de vida e o conforto do ser hu-
mano por sistemas interativos com alto nível de usabilidade e 
flexibilidade que atendam às necessidades dos cidadãos”. 

De forma semelhante, Lemos (2007, p. 142) define as Ci-
dades Digitais ou Cibercidades como projetos que “[...] visam 
integrar as TICs ao espaço urbano, tanto através das redes te-
lemáticas e dos aparatos tecnológicos, quanto através de um 
espaço virtual [...], onde os cidadãos podem dispor de informa-
ções serviços e formas de interação”.

Souto, Dall’Antonia e Holanda (2006, p. 61), em uma 
tentativa de compreensão da conceituação de Cidade Digital, 
apontam características relacionadas ao fenômeno de digi-
talização dos serviços municipais, que não necessariamente 
se aduzem pela mera conversão daquilo que existe no mundo 
real para o virtual, assumindo um caráter de complementari-
dade entre ambos:

Por ser consequência de uma transformação em curso, a 
própria conceituação da cidade digital encerra complexida-
de e perspectivas distintas para definir sua essência e seus 
contornos. Compreender o alcance e as potencialidades do 
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processo de digitalização dos serviços e formas relacionais 
das comunidades em rede, sem necessariamente associá-lo 
a uma transposição do mundo real para o virtual, não é algo 
simples e de fácil apreensão, sobretudo se considerarmos 
que o espaço virtual pode ser, ele mesmo, o objeto da expe-
riência. Com efeito, é muito mais plausível relacionar essa 
transição a uma complementaridade entre os dois mundos: 
o virtual e o concreto (Souto, Dall’Antonia and Holanda, 2006).

Na literatura que costuma tratar sobre Cidades Digitais, 
há a presença frequente de mecanismos de inovação tecnoló-
gica e comunicação no papel de revolucionar o prisma social 
atual, com a facilitação de acessos aos aparelhos públicos pelo 
ambiente virtual. Sob essa perspectiva, a Cidade Digital ad-
quire um papel de inclusão social, aproximando o cidadão do 
Estado e de outras comunidades, seja a primeira relação pelo 
desenvolvimento de sistemas colaborativos e a segunda pela 
implementação de espaços virtuais que reduzem as barreiras 
geográficas, graças à implementação de uma infraestrutura 
de base eficiente (Andrade, Cruz and Rodrigues, 2020).

O Governo Federal, por intermédio do Ministério das 
Comunicações, instituiu um projeto para implantação das 
cidades digitais onde, desde já, outorga para si esta respon-
sabilidade, restando as tarefas de gestão e manutenção para 
os municípios e Distrito Federal. O projeto possui 4 objetivos 
principais, que passam pela: 1) construção de redes digitais 
para comunicação nos municípios; 2) promoção e oferta de 
serviços digitais; 3) facilidade na apropriação das TICs pela 
gestão pública e pela população; e 4) construção de enlaces de 
conexão intermunicipais utilizando fibra óptica (Brasil, 2011).

Andrade, Cruz e Rodrigues (2021, p. 131) reforçam o en-
tendimento anteriormente explorado sobre o projeto Cidades 
Digitais, complementando que estas devem tornar possível o 
desenvolvimento humano, econômico e cultural da sociedade, 
sempre com o auxílio de recursos de TIC: 

Vê-se que o projeto “Cidades Digitais”, instituído pelo Gover-
no Federal, simboliza o desígnio de promover investimentos 
para a construção de redes digitais que conectem os órgãos 
públicos, assim, proporcionando renovação da administra-
ção pública e ampliação do acesso à serviços governamen-
tais (Andrade, Cruz and Rodrigues, 2021, p. 131).
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Sobre o programa Cidades Digitais, pode-se afirmar 
que seu objetivo é fornecer uma infraestrutura de base aos 
municípios para que estes possam modernizar os serviços 
oferecidos à população. O referido programa foi dividido 
inicialmente em duas fases, em 2011 e 2013, onde os mu-
nicípios interessados poderiam participar via edital. Além 
disso, foi realizada licitação para contratação das empresas 
que iriam implementar os sistemas de infraestrutura. Uma 
terceira fase foi iniciada em 2016 com o objetivo de trans-
formar o programa Cidades Digitais em Cidades Inteligentes, 
integrando o projeto Brasil Inteligente e objetivando, além da 
ampliação da infraestrutura em fibra ótica, a instalação de 
centros de gestão de dados e redes de monitoramento e vigi-
lância com câmeras (Anastácio, 2017, p. 8).

A partir desse contexto, é possível notar a evolução de 
um programa do Governo Federal que transforma um proje-
to de simples e estática digitalização dos serviços municipais 
para o alcance de um resultado mais autônomo, dinâmico e 
inteligente.

2.3. A cidade inteligente

O foco de uma Cidade Inteligente, é promover sustenta-
bilidade com eficiência e planejamento consciente, resultando 
em bem-estar social, a partir da utilização de sistemas ecoló-
gicos que promovem qualidade de vida em um meio-ambiente 
saudável e equilibrado. O emprego de recursos de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC) também é um elemen-
to considerável que pode atuar como combustível propulsor 
para o alcance desses objetivos. Em uma das concepções teó-
ricas sobre esse assunto, a Cidade Inteligente é a integração 
conceitual entre Cidade Digital – aquela que utiliza os recur-
sos de TIC na gestão municipal e atendimento ao público – e 
Cidade Sustentável – a que busca o bem-estar da sociedade 
(Guimarães, Araújo and Costa, 2020, p. 1090).

Reck e Vanin (2020, p. 466) seguem o mesmo pensa-
mento sobre o emprego das TICs para a concepção de Cidades 
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Inteligentes, fazendo referência a outros estudos acerca do 
tema:

Os estudos que abordam o tema das Smart Cities tem sido re-
correntes em afirmar que se trata de um conceito em cons-
trução, entretanto, já é possível observar um certo consen-
so, no sentido de que as ações com esta finalidade devem 
envolver o uso de tecnologia com enfoque nas pessoas e 
com o objetivo de proporcionar melhorias socioambientais 
e econômicas para as comunidades locais, abarcando um 
leque de soluções que transpassam os mais diferentes ser-
viços públicos setoriais (Reck and Vanin, 2020, p. 466).

Weiss, Bernardes e Consoni (2017, pp. 4-5) também fa-
zem referência a um arcabouço teórico que julga indiscutível 
a aplicação das diversas inovações tecnológicas ao concei-
to de Cidades Inteligentes, traduzindo-as naquelas cidades 
capazes de se conectarem à sociedade de maneira eficiente, 
melhorando as condições de sustentabilidade ou até forne-
cendo facilidades para desburocratização dos processos de 
gestão do município. Estas mesmas cidades possuem visão de 
futuro, baseando-se em decisões conscientes que englobam 
o acesso à saúde, educação, segurança pública, transportes e 
outras questões de infraestrutura com relevância social. Este 
autor ainda se refere à existência da Cidade Inteligente para 
fins de alavancagem de competitividade econômica e gestão 
ambiental.

Com a rápida e crescente urbanização, as cidades tor-
nam-se lugares difíceis de se habitar. Em face dessa consta-
tação, Moura (2021, pp. 31-33) enfatiza a importância da utili-
zação das TICs como recurso útil na análise e otimização dos 
serviços e na adoção de políticas públicas, com a participação 
dos atores locais no desenvolvimento e implementação de 
processos e métodos que possam modernizar e fornecer um 
melhor atendimento à população, sempre prezando por uma 
boa gestão de recursos naturais e, consequentemente, melho-
ria na qualidade de vida.

Sob um ponto de vista alternativo, Porto Neto, Dornelles 
e Andrade (2021, p. 4) definem as Cidades Inteligentes como 
aquelas que “[...] conseguem fazer uso dos dados produzidos 
em massa pelos aparelhos das pessoas conectadas à internet 
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[...]” conseguindo, com isso, interpretar as informações inseri-
das para uma tomada de decisão mais adequada no sentido de 
disponibilizar os serviços públicos de maneira antecipada às 
necessidades da população. Os autores ressaltam a importân-
cia do desenvolvimento das Smart Cities coincidir com o avan-
ço educacional, para evitar a clássica exclusão social onde 
apenas uma minoria possui acesso aos recursos tecnológicos.

Para o financiamento das Cidades Inteligentes não one-
rar excessivamente os recursos da administração pública, as 
parcerias público-privadas (PPPs) surgem como modelo de 
investimento nas TICs aplicadas à sustentabilidade. Desse 
modo, dispendiosas aplicações financeiras destinadas à im-
plementação de tecnologias e comunicações em prol do bem-
-estar social deixam de sair dos cofres dos Municípios e da 
União, sendo aproveitadas em outras áreas de grande carên-
cia. Souza e Neto (2020) trazem alguns dos benefícios dessas 
parcerias:

Evidencie-se que diversos são os benefícios oriundos des-
sa opção pelas parcerias. A Lei nº. 11.079/2004 apresenta 
alguns, quais sejam: redução das despesas orçamentárias, 
profissionalização da gestão do serviço, implementação de 
projetos de grande vulto, possibilidade de remunerar o par-
ceiro privado de acordo com seu desempenho, auxiliando, 
desta forma, no cumprimento das metas fiscais da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Souza and Neto, 2020).

3. 	Políticas de segurança pública em cidades 
inteligentes

Neste capítulo, apresentamos uma amostra do estado 
da arte sobre políticas públicas voltadas à Segurança Pública, 
no âmbito das Cidades Inteligentes.

Alguns exemplos de aplicação das TICs em políticas de Se-
gurança Pública, de forma inteligente, foram constatados 
em países da América Latina, a exemplo da cidade de Me-
delín, na Colômbia, que implantou um centro de operações 
integrando todos os serviços de emergência e segurança, 
possibilitando que mais de 10 agências governamentais tra-
balhem de forma coordenada. A cidade de Medellin conta 
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com um número único de contato para esses serviços, cen-
tenas de câmeras de vigilância que apoiam o trabalho dos 
operadores de Segurança Pública e aplicativos para disposi-
tivos móveis para denúncias anônimas com georreferencia-
mento (Moura, 2021, pp. 40-41).
No panorama Brasileiro, destacam-se os casos de São Paulo 
e Curitiba. A cidade de São Paulo possui como iniciativa de 
modelo para Cidades Inteligentes um projeto de comparti-
lhamento de câmeras privadas com os órgãos de Seguran-
ça Pública (Polícia Militar e Civil), possibilitando também o 
monitoramento do tráfego nas vias públicas para detecção 
de congestionamentos, rastreamento de carros roubados, 
investigação de crimes e atendimento a ocorrências de en-
chentes, incêndios e acidentes de grande porte. 
Além desse projeto, São Paulo também investiu em ilumi-
nação pública, substituindo luminárias por LED e fiação de 
cobre por alumínio, reduzindo o número de furtos desses 
cabos. Um programa de monitoramento da segurança mu-
nicipal através da utilização de drones também se destaca 
dentre as políticas de Segurança Pública inteligentes (Mou-
ra, 2021, pp. 43-45).
Souza e Santos (2019, pp.148-149) em seu estudo, correla-
cionam o princípio da eficiência com a utilização de drones 
na segurança pública, onde observam que a tecnologia ado-
tada apresenta resultados satisfatórios na prevenção e no 
combate a crimes:
A título de exemplo, o mais novo programa anunciado pela 
secretária de segurança pública do Estado de São Paulo, de-
nominado de Dronepol, estabelece a inserção de drones em 
tempo real nas execuções das atividades de policiamento 
ostensivo e preventivo (Souza and Santos, 2019, pp. 149).

A cidade de Curitiba, considerada uma das cidades 
mais inteligentes do mundo, criou o Instituto das Cidades In-
teligentes (ICI), responsável pelo desenvolvimento de soluções 
sustentáveis para a população. Como iniciativa de segurança 
pública, implantou um sistema de reconhecimento facial, fa-
cilitando o trabalho da Guarda Municipal e demais forças de 
segurança (Moura, 2021, pp. 48-50).

Moura (2021, p. 51), além dos casos supracitados, traz a 
experiência de Porto Alegre, que possui ações inteligentes em 
desenvolvimento, como o projeto de identificação automática 
de placas de veículos, com utilização das câmeras dos pardais, 
buscando rastrear pendências de pagamentos de impostos, 
furtos e roubos. Além disso, a cidade conta com um Centro In-



272 Segurança pública em cidades inteligentes sob uma perspectiva local

tegrado de Comando e Monitoramento, que fornece um canal 
de atendimento para todas as demandas de segurança.

4 	 Análise do cenário local

A primeira ação característica de uma Cidade Digital no 
município de Aracaju, noticiada no ano de 2010, faz referência 
à disponibilização de pontos de acesso sem fio com largura de 
banda de 1mbps, em lugares específicos, a exemplo da Orla de 
Atalaia, distribuída em quatro pontos, sendo um destes a Passa-
rela do Caranguejo. O Parque Augusto Franco, mais conhecido 
como Parque da Sementeira também contou com os primeiros 
usos dessa tecnologia no âmbito do município. À época da sua 
implantação, planejava-se em uma segunda fase do projeto 
com a instalação no Bairro Bugio e, na terceira etapa, o alvo se-
ria o Centro da Cidade, abrangendo as Praças General Valadão, 
Olímpio Campos e Fausto Cardoso. A quarta etapa seria direcio-
nada ao calçadão da 13 de Julho (TV Cidade, 2010).

Partindo para o conceito de Cidade Inteligente, A Supe-
rintendência Municipal de Transportes e Trânsito (SMTT) de 
Aracaju estava com um projeto no ano de 2018, para ser con-
cluído até o mês de maio de 2019, que visava a substituição de 
150 semáforos tradicionais por equipamentos inteligentes. A 
vantagem do uso da tecnologia é a otimização do tráfego de 
veículos automotores, ciclistas e pedestres de maneira auto-
mática, com uma melhor gestão de tempo para abertura dos 
fluxos de passagem. Os benefícios do novo sistema seriam 
inclusivos aos deficientes visuais, onde as botoeiras de pas-
sagem possuiriam sinais sonoros de orientação, além do alto 
relevo para leitura em braile (TV Atalaia, 2018).

Seguindo o mesmo modelo de outras localidades, Araca-
ju possui um Centro de Integrado de Operações em Segurança 
Pública (CIOSP) desde o ano de 2009, com o objetivo de concen-
trar chamadas voltadas aos serviços de emergência pelo núme-
ro 190. Em adição à sua função primária de atuação, o CIOSP 
funciona como serviço de monitoramento por câmeras de vigi-
lância, otimizando os atendimentos a crimes de roubo, furto e 
dano ao patrimônio (Prefeitura de Aracaju, 2009).
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É indubitável a necessidade de existir toda uma infraes-
trutura de rede por trás de qualquer iniciativa de Cidades Digi-
tais ou Inteligentes. Nesse sentido, durante o período pandêmi-
co, onde houve a necessidade de atender os novas requisitos de 
ensino à distância, o município de Aracaju firmou um convênio 
com o Tribunal de Justiça de Sergipe (TJ-SE) para utilização de 
seu anel ótico com 62km de extensão. Além da ampliação ter-
ritorial da rede municipal, ganhou-se também em largura de 
banda. Onde operava-se em 10mpbs, passou a haver conectivi-
dade gigabit, cerca de cem vezes mais rápida que a anterior, re-
sultando em uma banda de 1 gbps (Prefeitura de Aracaju, 2019).

 Outro recurso bastante utilizado na Segurança Públi-
ca, é a consulta às bases de dados alimentadas por Boletins de 
Ocorrência, que possibilitam um trabalho de inteligência para 
mapeamento de manchas criminais. A utilização dessa tecno-
logia permite a destinação dos recursos de segurança (inves-
tigações, polícia ostensiva, viaturas, etc.) de forma eficiente, 
tendo como resultado a melhoria nos índices de criminalidade 
(SSP-SE, 2020).

Todas as ações anteriormente citadas são projetos in-
teligentes que atuam diretamente ou indiretamente para a 
melhoria da Segurança Pública. O Ranking Connected Smart 
Cities classifica o município de Aracaju na posição nº 60 em 
relação aos demais municípios brasileiros, quando o indica-
dor abordado é a Segurança Pública. A variáveis utilizadas por 
esse ranking são: 1) Existência de um centro de controle e ope-
rações; 2) Despesas per capita com segurança; 3) Homicídios 
/ 100 mil habitantes; 4) Mortes em acidentes de trânsito / 100 
mil habitantes; 5) Policiais, guardas-civis municipais e agen-
tes de trânsito por 100 mil habitantes; e 6) Monitoramento de 
área de risco. Existem outros rankings para mensurar Cidades 
Inteligentes e algumas de suas variáveis podem ou não coinci-
dir (Urban Systems, 2022).

5. 	Considerações finais

Modernizar os ambientes urbanos que demonstram 
um crescimento acelerado e em muitas ocasiões desordena-
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do, reflete o necessário emprego das Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação para facilitar os processos de gestão 
e atendimento à população, fenômeno relacionado ao con-
ceito de Cidades Digitais. Este raciocínio deve sempre ser 
acompanhado da ideia de se manter uma sociedade susten-
tável, com consumo consciente e reaproveitamento adequa-
do dos recursos naturais. As Cidades Inteligentes mostram-
-se como conceitualização voltada à solução dos problemas 
do crescimento e a preocupação com o futuro da socieda-
de, já que esta depende do equilíbrio ambiental para o seu 
desenvolvimento.

Durante a implantação do Programa Cidades Susten-
táveis no Brasil, percebe-se a preocupação em adequá-lo aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável promovido pela 
Organização das Nações Unidas, adotando um corpo de maior 
responsabilidade e seriedade no cumprimento e na realiza-
ção de suas metas. A Cidade Inteligente, antes de tudo, é uma 
Cidade Sustentável, seja com ou sem o amparo das Tecnolo-
gias de Informação e Comunicação. 

A importância desta pesquisa evidencia-se na demons-
tração das iniciativas relacionadas às Cidades Inteligentes 
na capital do estado de Sergipe. Constata-se que, apesar dos 
investimentos alocados pela União, para tal finalidade, exis-
te uma inércia na implementação destas iniciativas, além de 
uma subutilização dos recursos tecnológicos de infraestrutu-
ra já disponibilizados. O evento pandêmico mostrou-se como 
um acelerador local da expansão dessas tecnologias, perante 
a necessidade da continuidade social em um momento de ex-
tremo confinamento, na utilização de serviços básicos como 
saúde, educação e segurança pública.

Como trabalhos futuros, sugere-se o acompanhamento 
da efetividade das ações que foram implantadas pelo muni-
cípio de Aracaju, acerca das Cidades Inteligentes no escopo 
da Segurança Pública e em outras dimensões como Saúde, 
Educação, Transportes e qualquer outra tarefa de responsa-
bilidade da administração direta e indireta que possa afetar o 
bem-estar da população, além de mapear novos projetos que 
venham surgir nesse sentido.
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1. 	Introdução

No atual estado da vida contemporânea, parece ser in-
concebível a vida sem as mídias digitais. Importa aclarar que a 
expressão digital é compreendida em oposição às mídias ana-
lógicas, que caracterizam os meios de comunicação social.

Neste sentido, fala-se atualmente em meio ambiente 
digital, considerando a ampliação do conceito para abranger 
também bens jurídicos criados a partir da atual era da hiper-
conectividade. Da mesma forma, a inteligência artificial hoje 
se faz presente no cotidiano, nos mais diversos dispositivos e 
aplicativos, integrando intimamente o meio ambiente digital.

Não há dúvidas quanto aos desafios que vida contem-
porânea, inserida no universo das mídias digitais, oferece. 
Desafia, inclusive, educadores, que precisam formar cidadãos 
capazes de portar-se e agir no meio ambiente digital, tirando 
dele o melhor proveito possível. Não basta saber operar as fer-
ramentas dotadas de inteligência artificial, mas também posi-
cionar-se diante das interferências que podem decorrer delas.
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Em razão disso tudo é que o presente artigo visa ana-
lisar a educação ambiental como instrumento de formação 
para utilização humanista da inteligência ambiental, no am-
biente da hiperconectividade. Análise de extrema relevância, 
considerando-se o avanço crescente de novas tecnologias do-
tadas de capacidade emulatória do pensamento humano.

Pode-se refletir, ainda, sobre uma evolução da tecnolo-
gia tal, a ponto de que o homem venha a ser substituído pela 
máquina, no trabalho. Ou ainda, que essa o influencie na to-
mada de decisão sob diversos aspectos, tanto na vida profis-
sional quanto na pessoal, e, também, no exercício da cidada-
nia e convívio social. Diante disso é que o debate acerca do 
papel da educação ambiental mostra-se fundamental, a fim de 
assegurar o protagonismo do homem, mesmo diante de uma 
tecnologia extremamente influente e presente.

Os objetivos específicos do presente estudo são os se-
guintes: perceber se é possível utilizar-se das concepções 
do direito ambiental no ambiente da hiperconectividade; 
demonstrar algumas das possibilidades da inteligência ar-
tificial na contemporaneidade; apontar alguns riscos do ex-
cesso de exposição ao ambiente virtual; e indicar a educação 
ambiental como uma possível resposta à crise do excesso de 
exposição.

A metodologia utilizada no artigo está pautada pelo tipo 
qualitativo e a técnica usada foi a bibliográfica-exploratória. 

O texto está dividido da seguinte maneira: inicialmente, 
tecem-se algumas ponderações sobre a hiperconectividade e 
o meio ambiente digital. Num segundo momento, há raciocí-
nios sobre as possibilidades de inteligência artificial. O traba-
lho culmina com o apontamento de alguns riscos sobre essa 
prática, em especial, sob o ângulo da educação. Essa educa-
ção, frise-se, é a educação ambiental, que deve visar a melhor 
formação do educando em vistas à cidadania digital.

2. 	Verificações acerca da Inteligência Artificial 

A intensificação do uso da tecnologia que se propõe a 
conectar pessoas e dispositivos, caracteriza a chamada hiper-
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conectividade. Essa forma de comunicação liga pessoas de 
modo instantâneo em toda parte do mundo, disseminando de 
uma forma global as informações. Essa estrutura é o reflexo de 
uma nova maneira de se comunicar, de novas formas de pro-
duzir, aprender, trabalhar, interagir socialmente, refletir, não 
deixando de ser uma configuração de meio ambiente. 

Há autores que compreendem essa conexão como uma 
espécie de reconfiguração da interação entre as pessoas num 
meio ambiente digital. Fiorillo e Souza (2016) indicam que não 
é equivocado considerar o meio ambiente digital como uma 
ramificação do direito ambiental. Nesse sentido, estudaria os 
bens portadores de referências às ações, memória, à identida-
de dos grupos e sistemas que fazem parte da sociedade brasi-
leira no meio digital, sendo certo que, também congregaria a 
rede mundial de computadores. 

Fiorillo e Souza (2016) consideram que esse possível 
novo ramo do Direito Ambiental teria por objetivo identifi-
car e buscar regular o uso dos bens jurídicos que podem ser 
afetados pela hiperconectividade atual. Cavedon et al. (2015) 
defendem que a proteção constitucional ao meio ambiente é 
mais extensa e transcende a concepção ecológica, abrangendo 
uma série de outros dispositivos que, direta ou indiretamen-
te, se relacionam a valores ambientais. Trata-se de uma nova 
categoria de proteção ao meio ambiente, que se baseia no re-
conhecimento constitucional de que a cultura e a tecnologia 
também acabam fazendo parte do patrimônio cultural brasi-
leiro. Ao se aceitar essa ponderação, o meio ambiente digital 
é considerado como sendo parte integrante e inseparável do 
conceito jurídico de meio ambiente, estabelecido pela Lei n. 
6.938/81, sendo percebido também por intermédio de sua 
inequívoca dimensão cultural. (Cavedon et al, 2015).

Nessa esteira, não parece ser uma novidade a definição 
de meio ambiente que insere a cultura como um componente 
que o integra. Basta indicar as dimensões plurais que envol-
vem a proteção ambiental prevista na Constituição Federal, 
assim como na Lei n. 6.938/81, abrangendo o meio ambien-
te urbano, o meio ambiente do trabalho, além do ecológico e 
do cultural. Assim, dada a concomitância, a influência e a im-
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portância da hiperconectividade na sociedade atual, pode-se 
pensar em afirmar a existência de um meio ambiente digital.

Importa verificar que não é propriamente pela hiperco-
nectividade que haveria um meio ambiente digital. Mas, na es-
teira do art. 3º, da Lei n. 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, indica, in verbis: 

Art 3º – Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
I – meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências 
e interações de ordem física, química e biológica, que per-
mite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

Cumpre salientar que o ambiente digital pode ser consi-
derado um meio ambiente. O ambiente digital é um locus não 
só de experimentações, mas, também, de compartilhamentos. 
Por ocasião de sua disseminação universal pareceu ser a que-
bra da utopia da Liberdade, pela sua ausência de limites e sem 
demarcações de fronteiras. A humanidade experimentava a 
certeza de que as suas inovações seriam a tônica do desenvol-
vimento planetário. 

O ambiente digital é, portanto, um meio em que as rela-
ções sociais, de trabalho, de estudo e até afetivas acontecem. 
Está cada vez mais presente em todos os aspectos da vida con-
temporânea, a ponto de tornar-se impossível a vida sem a uti-
lização dos recursos tecnológicos. Diante disso é que parece 
impossível dissociar da concepção de meio ambiente o aspec-
to digital. 

Ademais, o termo ecossistema foi cooptado pela lingua-
gem da inovação. Para a biologia, ecossistema é um conjunto 
de interações entre os organismos vivos e os componentes não 
vivos do ambiente. Para a linguagem da inovação, que é uma 
linguagem de mercado, considera-se um ecossistema de ino-
vação a junção, em ambiente colaborativo, de Poder Público, 
instituições de ensino superior e de empresas e organismos 
da iniciativa privada que operam em conjunto, para a obten-
ção de um resultado em comum. 

Nessa linha de identificação de ecossistemas, portanto, 
parece legítimo se pensar num ecossistema digital, que pode 
ser considerado o conjunto de aplicativos, plataformas, sites e 
ferramentas que, de modo unificado e orgânico, buscam alcan-
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çar uma melhor colocação de um serviço, de um portal ou de 
uma identificação específica. Assim, parece ser um ecossiste-
ma a comunidade no mundo digital um grupo de pessoas que 
interagem no meio virtual, em compartilhamento de recursos. 

Em sendo assim, mostra-se possível retomar a concep-
ção do art. 3º, da Lei n. 6.938/81, no que tange ao mundo vir-
tual, com uma aplicação desde que logicamente possível, dos 
princípios de direito ambiental, constitucionalmente deriva-
dos, sendo um deles, a adequada possibilidade de uma educa-
ção ambiental.

3. 	Possibilidades da Inteligência Artificial 

A era da hiperconectividade, impulsionada pela disse-
minação da internet e das redes sociais, por gerar grande volu-
me de dados decorrentes das conexões entre pessoas e dispo-
sitivos, necessita cada vez mais de mecanismos tecnológicos. 
É nesse contexto que a inteligência artificial se torna cada vez 
mais relevante, pois permite a análise e o processamento de 
grandes quantidades de informações em tempo real. Com o 
avanço da inteligência artificial, surgem novas possibilidades 
para a automação de tarefas e a tomada de decisão baseada em 
dados, tornando-se um recurso valioso para diversos setores.

No esforço de construção de uma conceituação para 
a inteligência artificial, é importante lembrar as origens da 
estruturação de sistemas em redes neurais, arquitetura res-
ponsável pela alta capacidade de autonomia de sistemas 
inteligentes. 

Essa importantíssima estruturação ocorreu na década 
de 1980, quando um grupo de pesquisadores propôs as redes 
neurais para aprendizado de máquina e ganhou reconheci-
mento em 2012 ao vencer a competição ImageNet. Desde en-
tão, as redes neurais se tornaram onipresentes, recebendo 
investimentos das gigantes de tecnologia, como o Google. As 
redes neurais, por meio de algoritmos de inteligência artificial, 
são capazes de estimar a probabilidade de eventos ocorrerem, 
como identificar um tumor maligno num corpo, a presença de 
um animal numa imagem, o candidato apropriado para deter-
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minada função, o tipo de serviço ou de produto adequado aos 
desejos de um determinado consumidor (Kaufman, 2022).

Apesar disso, conforme defende Kaufman (2022), esses 
sistemas ainda carecem da essência da inteligência humana, 
como a capacidade de compreender o significado e fazer ana-
logias e generalizações. Portanto, conforme o autor, ainda há 
pouco progresso em prover a inteligência artificial de senso 
intuitivo, de forma que, apesar da grande acurácia dos siste-
mas, hoje, não se verifica algum que se assemelhe, de fato, ao 
cérebro humano, que é capaz de processar informações em 
diferentes contextos, e associando aspectos não meramente 
lógicos, como sentimentos, por exemplo. Um sistema inte-
ligente não é dotado de senso intuitivo, tampouco complexo 
como o pensamento do homem.

Ainda no esforço de melhor compreender o conceito e a 
amplitude dos sistemas inteligentes, Freitas (2020) diferencia 
simples automação e inteligência artificial, já que a capacida-
de de aprendizagem é uma das principais características des-
ta tecnologia. A automação não inclui esta capacidade, pois 
trata-se de processo estritamente mecânico, ao passo que a 
inteligência artificial abrange aspectos que a aproximam da 
inteligência humana, sendo composta por um conjunto de al-
goritmos programados para cumprir objetivos específicos. O 
autor afirma que “a inteligência artificial é um sistema algorít-
mico adaptável, relativamente autônomo, emulatório da deci-
são humana” (Freitas and Freitas, 2020, p. 30).

Sistemas inteligentes têm, portanto, a capacidade 
de evoluir e se modificar conforme as informações são pro-
cessadas, aprendendo por si, através de técnicas de machine 
learning. Uma das modalidades mais avançadas desse tipo de 
aprendizado de máquina se dá através de deep learning, que 
se vale de estruturas semelhantes às redes neurais humanas, 
contribuindo para algoritmos de inteligência artificial extre-
mamente avançados e capazes de aprender com muita faci-
lidade, processando informações de forma muito eficiente. 
(Freitas and Freitas, 2020).

O aprendizado de máquina decorrente de estruturas 
de machine learning e deep learning fazem com que os sistemas 
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inteligentes tenham autonomia no processamento de dados e 
informações, o que caracteriza um algoritmo de inteligência 
artificial, juntamente com a capacidade de compreender a lin-
guagem natural (humana). É especialmente essa autonomia 
na aprendizagem que assemelha um sistema algorítmico à in-
teligência humana, ao pensamento humano – insista-se que é 
uma similitude, nunca uma substituição na plenitude.

Lacerda (2022) indica que a inteligência artificial não é 
uma cópia do pensar humano, mas um modelo do pensamen-
to baseado na lógica – vê-se daí, portanto, que os limites da 
lógica passam a ser os limites da inteligência artificial. Nessa 
linha, é possível compreender que sistemas inteligentes ope-
ram através de métodos estatísticos que analisam e proces-
sam grandes volumes de informação.

Desse modo, não há como deixar de associar a inteligên-
cia artificial com a aprendizagem humana. Essa relação tam-
bém foi apresentada por Turing (1950), que propôs um con-
ceito amplamente utilizado atualmente sobre a inteligência 
artificial. Para o autor, uma máquina só pode ser considerada 
inteligente se apresentar duas características fundamentais 
que se interconectam: aprendizado e autoaperfeiçoamen-
to, com o objetivo de se aproximar, ou pelo menos tentar re-
produzir, a mente humana (Turing, 1950). O autor compara 
o aprendizado da máquina ao aprendizado de uma criança, 
dividindo-o em três fases: o estado inicial da mente da má-
quina, equivalente ao nascimento da criança; a educação re-
cebida pela criança, representada pelos dados programados 
na máquina; e a experiência adquirida pela vivência, não ne-
cessariamente educacional (Turing, 1950). Inclusive, a partir 
desta concepção é que se criou o conceito de máquina criança. 
Muito embora possam ser tecidas críticas à acepção não tão 
humanista da comparação, a reflexão parece válida para per-
ceber-se as características interconectadas. 

Turing (1950) também criou uma testagem para deter-
minar a capacidade da inteligência artificial de alcançar um 
nível satisfatório. Trata-se do denominado Jogo da Imitação, 
que consiste em uma simulação que envolve três participan-
tes: uma pessoa, um computador e um interrogador humano, 
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que ficam em salas separadas e só podem se comunicar por 
texto datilografado. O objetivo do teste é ludibriar o juiz, fazen-
do com que a máquina seja capaz de se passar por um ser hu-
mano na conversa. O juiz deve analisar o conteúdo da conver-
sa e tentar distinguir qual é a máquina e qual é o ser humano. 
Essa forma de teste ficou conhecido como o Teste de Turing 
(Onody, 2021). Percebe-se que o teste almeja verificar a possi-
bilidade de uma máquina comportar-se de modo equivalente 
a um ser humano ou de modo distinto a uma pessoa.

Com o avanço e sofisticação da inteligência artificial, pa-
rece provável que, brevemente, nas experiências diárias de in-
teração, o homem tenha dúvidas se está interagindo com pes-
soas humanas ou com sistemas inteligentes. Inclusive, vive-se 
uma amostra dessa situação. Atualmente, por exemplo, o uso 
de assistentes pessoais como Alexa e Siri, oportunizam uma 
conversa, muito embora bastante limitada em termos dialógi-
cos. Ainda assim, esses assistentes são capazes de compreen-
der e atender a comandos de voz, apresentando uma resposta 
com grande grau de assertividade, diante da acurácia do mé-
todo estatístico que operam.

Também já existem sistemas inteligentes programa-
dos para geração de texto de forma muito otimizada, como é 
o caso do ChatGPT, produto da empresa OpenAI – sendo cer-
to que também apresentam limitações reflexivas e analíticas, 
mas, ainda assim, são textos com muitos elementos coerentes. 
Considerando a importância da linguagem, esses exemplos de 
inteligência artificial surpreendem pela agilidade e asserti-
vidade com que as informações são processadas e respostas, 
verbais ou por escrito, são fornecidas.

Lacerda (2022), buscando uma classificação para a inte-
ligência artificial no Direito, defende que a inteligência artificial 
é adequada à categoria dos bens jurídicos imateriais, já que é 
composta por elementos imateriais de software. Além disso, a 
inteligência artificial trabalha com dados, informações e pro-
cessamentos destes, com o objetivo de alcançar uma finalidade 
específica. Entretanto, é importante a análise quanto à necessi-
dade de elementos materiais, como hardwares, robôs e equipa-
mentos eletrônicos em geral. Diante disso, a inteligência artifi-
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cial se aproximaria da categoria de bens móveis, fungíveis ou 
infungíveis (Lacerda, 2022). Essa determinação é de relevo, por 
todos os elementos jurídicos que lhes são decorrentes, notada-
mente no que diz respeito aos negócios jurídicos. 

Qualquer que seja a classificação de bem jurídico que 
se atribua à inteligência artificial, o certo é que interfere e 
participa cada vez mais da vida humana, a ponto de se tornar 
impossível pensar em se afastar dela. É, portanto, objeto de 
análise e regulação jurídica, visando definir seus limites, re-
percussões e até responsabilidades. Tal temática afasta-se dos 
objetivos da presente análise, razão pela qual não será apro-
fundada, fazendo-se necessário apenas salientar que ainda 
não existe marco legal específico sobre o tema, embora alguns 
Projetos de Lei estejam em tramitação e até estágio avançado 
nas Casas Legislativas Brasileiras, o que demonstra a efetiva 
necessidade de uma regulação.

Sistemas inteligentes estão presentes em diversas fer-
ramentas no cotidiano, desde utensílios domésticos, como, 
por exemplo, máquinas de lavar, aspiradores de pó e geladei-
ras; até sistemas de gestão em empresas, alguns deles capazes 
de auxiliar na tomada de decisão na seleção de empregados 
ou na identificação de riscos para um empreendimento, ape-
nas para exemplificar. Crianças utilizam sistemas inteligentes 
em dispositivos e softwares de educação e entretenimento, 
através de robôs e ferramentas de programação. O Poder Ju-
diciário já está instrumentalizado, uma vez que diversos Tri-
bunais possuem softwares que automatizam processos de for-
ma autônoma. Assim também acontece em diferentes esferas 
da Administração Pública brasileira que utilizam sistemas de 
gestão inteligentes em relação ao Sistema Único de Saúde, na 
área da segurança pública, como auxiliar no controle de tráfe-
go urbano, dentre outros. Isso tudo, sem considerar o modelo 
eleitoral, o sistema de recebimento de declaração de imposto 
de renda, ambos com um acesso massificado.

Neste contexto, crescem os debates acerca da possibi-
lidade de substituição do homem pela inteligência artificial, 
principalmente pela eficiência e assertividade dos sistemas, 
em especial na automatização de processos burocráticos, que, 
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quando realizados manualmente, demandam grande tempo e 
esforço.

Sistemas inteligentes executam essas atividades buro-
cráticas e repetitivas com extrema facilidade, gerando uma 
perigosa ideia de que, em razão dessa facilidade e imediatida-
de, a pessoa humana poderia ser descartada dessas práticas. 
Essa problemática fica ainda mais reforçada pela questão de 
que a inteligência artificial, através de mecanismos de deep 
learning, tem potencial ainda maior, sendo capaz de tomar de-
cisões, de fazer escolhas igualmente com grande eficiência e 
assertividade. 

Entretanto, por outro lado, defende-se que sistemas in-
teligentes são ferramentas que trarão cada vez mais facilida-
des para o homem, e que têm justamente a finalidade de au-
xiliá-lo, não de substituí-lo. Por mais eficiente ou inteligente 
que possa ser uma máquina, esta jamais será dotado de carac-
terísticas humanas. Perceba-se que essa concepção é cercada 
de polêmicas e que não se pode, ingenuamente, crer que essa 
substituição do ser humano no processo produtivo é somen-
te para o benefício da pessoa – há muita percepção de auferi-
mento de lucro nessa troca. 

Rech (2020) toma por argumento a teoria evolutiva de 
Darwin e indica que a inteligência artificial pode ser um resul-
tado natural da evolução do homem, estando até mesmo inse-
rida no conceito de meio ambiente:

No contexto da discussão sobre inteligência artificial, parti-
mos da seguinte afirmativa filosófica: não existe vida artifi-
cial, assim como não existe inteligência artificial, porque se 
é artificial não é vida nem inteligência. A vida inteligente é 
filha legítima da natureza. Searle afirma que a máquina não 
entende o significado do que faz, pois não tem consciência, 
pois a consciência e, com ela, o significado, só podem ser 
produzidos por cérebros vivos e nunca por uma máquina. 
Essa afirmativa reforça a provocação filosófica inicial de 
que a inteligência é natureza, vida, em potência. Seria ne-
cessário criar um cérebro humano e replicá-lo na máqui-
na, para podermos falar em inteligência artificial. Mas, se a 
tecnologia conseguir fazer isso, estaremos definitivamente 
afirmando que a origem da inteligência é a natureza, pois o 
cérebro humano nada mais é do que a evolução natural das 
espécies (Rech, 2020, pp. 24-25).
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Efetivamente, há entendimentos no sentido de que a in-
teligência artificial, através da biotecnologia, poderá avançar 
de forma a ser capaz de reproduzir até mesmo reações físicas, 
fisiológicas humanas, como defende Harari (2018). Embora o 
autor sustente a ideia de que se está distante disso, pelo esta-
do atual da inteligência artificial, não descarta a possibilidade 
de criação de seres humanos sintéticos, o que desafiaria so-
bremaneira a ética (Harari, 2018). A partir dessa verificação 
do autor, inclusive, haveria não um desafio, mas, talvez, uma 
contrariedade enorme à ética, esta sim, a desafiar a educação 
ambiental.

Mesmo que se considere que sistemas inteligentes po-
dem desempenhar tarefas complexas, um algoritmo é proje-
tado para realizar tarefas específicas e não pode ter a mesma 
flexibilidade e criatividade do ser humano. Não terá capacida-
de de improvisar ou adaptar-se a imprevistos. Também não 
será dotada de empatia, não conseguindo entender comple-
tamente ou sentir emoções humanas – o que é importante em 
diversas áreas, inclusive a educação e o Direito. 

Admitir a possibilidade de que a máquina possa pensar ou 
criar pensamento, conhecimento, inteligência é o mesmo 
que aceitar a possibilidade de a criatura, ou a forma mate-
rial, ter potência de criar o criador. Isso não tem lógica tam-
pouco racionalidade, pois seria inverter a própria ordem da 
natureza ou admitir que a máquina se constitui fase avança-
da da evolução das espécies preconizada por Darwin (Rech, 
2020, p. 36).

Assim, a inteligência artificial não poderá tomar deci-
sões éticas ou morais, já que envolvem questões subjetivas 
que ultrapassam o alcance do aprendizado de máquina. Por 
mais presentes que se tornem, os sistemas inteligentes não 
deverão alcançar e substituir o cérebro humano, especial-
mente se considerar-se que um decorre do outro; ou seja, sem 
a natureza humana, não se tem inteligência artificial.

Entretanto, os desafios enfrentados em vários segmen-
tos, diante dos avanços da inteligência artificial são latentes, o 
que não é diferente na área da educação.
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4. 	Riscos da virtualidade e a questão da educação

Conforme analisado, inúmeras são as possibilidades da 
inteligência artificial, diante da sua autonomia, tanto no fun-
cionamento, quanto na aprendizagem (aprendizagem de má-
quina). Entretanto, há riscos no uso de inteligência artificial 
que sequer podem ser adequadamente mensurados, mas que 
devem ser debatidos até mesmo em vistas à melhor regulação 
jurídica.

Doneda (2018) sintetiza parte desses riscos quando afir-
ma que a inteligência artificial pode prever o comportamento 
individual, o que pode impactar diretamente os direitos indi-
viduais, incluindo a autonomia, a igualdade, a liberdade e a 
personalidade. 

Na sociedade atual, os dados pessoais são a única forma 
de representação das pessoas perante organizações estatais e 
privadas, e decisões automatizadas baseadas em métodos es-
tatísticos podem abrir ou fechar oportunidades e acessos. Se 
houver uma representação equivocada em determinados con-
textos sociais, pode afetar a integridade moral e a personali-
dade do indivíduo, bem como limitar a sua liberdade de ação e 
escolhas existenciais – nesse particular verificam-se lesões a 
direito da personalidade, o que, em termos jurídicos ensejam 
indenização por dano moral. 

Além disso, a classificação e seleção operadas por al-
goritmos podem produzir resultados desiguais para pessoas 
em situações semelhantes, violando o princípio da igualdade 
(Doneda, 2018). Trata-se de uma real possibilidade de discri-
minação realizada por algoritmos, que se torna possível em 
razão de que estes não criam informações, mas geram resul-
tados a partir de dados a eles fornecidos.

Frazão (2021) defende que problemas de discriminação 
estatística ocorrem mesmo quando os dados e as estatísticas 
estão corretos. Quanto mais enraizado um preconceito na vida 
real, mais os algoritmos têm a tendência de identificá-lo como 
um padrão e replicá-lo, já que opera mediante métodos esta-
tísticos. Esses problemas se agravam quando os dados não são 
de qualidade ou quando ocorrem falhas na metodologia esta-
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tística ou na interpretação dos resultados. A qualidade dos da-
dos utilizados pelos sistemas algorítmicos nem sempre é asse-
gurada, especialmente em relação a dados que podem mudar 
rapidamente, como preferências ou hábitos individuais. A 
falta de mecanismos para desconsiderar dados ultrapassados 
e utilizar apenas dados atuais e confiáveis pode resultar em 
ruídos poderosos que mantêm ou incluem indivíduos em de-
terminados grupos com base em critérios que não são mais 
relevantes no presente.

Ser substituído pela inteligência artificial não parece 
ser a real preocupação que o homem deve alimentar, e, sim, 
o risco real de que o algoritmo pratique algum tipo de discri-
minação. Além disso, há o receio de que ela venha a influen-
ciar sobremaneira sua vida, suas decisões, seus direitos e até 
seu livre arbítrio. Isso porque os algoritmos, especialmente de 
redes sociais e outras ferramentas de comunicação, que tam-
bém são dotados de inteligência artificial, são programados 
para estimular a permanência das pessoas na conexão, dire-
cionando conteúdos de acordo com as preferências geradas a 
partir de perfis gerados através de grandes bancos de dados 
(Big Data).

Assim, automaticamente inúmeros conteúdos são di-
recionados, de acordo com o engajamento que podem vir a 
provocar, observando os gostos pessoais e as características 
de consumo de cada usuário. Esse direcionamento estimula a 
dependência cada vez maior desses meios de comunicação, e 
acaba por alavancar comportamentos nocivos, agressivos e de 
ódio (Fisher, 2023).

Kaufman (2022) manifesta preocupação com relação 
à influência da inteligência artificial na tomada decisão das 
pessoas, questionando se ainda existe controle sobre o livre-
-arbítrio ante tantos mecanismos de persuasão decorrentes 
desses novos modelos estatísticos de previsão. O autor exem-
plifica citando personalizações com objetivo de promover es-
tratégias de comunicação assertivas, como as realizadas pelos 
algoritmos de inteligência artificial presentes em consultas ao 
Google, que trazem respostas que variam em função do per-
fil de quem está buscando a informação. Ou ainda, a rede so-
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cial Facebook, que a fim de monetizar seus serviços, declara 
que seus algoritmos de inteligência artificial são capazes de 
mapear a personalidade dos usuários com 80% de precisão 
com base no seu comportamento, abrangendo aspectos como 
gênero, idade, formação, etnia, orientação sexual, política e 
religiosa, doenças, uso de substâncias. (Kaufman, 2022). Os 
exemplos se multiplicam, em se analisando as redes sociais, 
marketplaces e até mesmo buscadores.

Não há como não se refletir, portanto, acerca do alcan-
ce, dos riscos e da influência da inteligência artificial na vida 
da atualidade. A era da hiperconectividade, que fez com que 
o conceito de meio ambiente fosse ampliado para abranger o 
meio ambiente digital, apresenta muitos desafios em todos os 
setores, inclusive na educação e na checagem dos limites de 
sua utilização. 

A utilização das mídias pela infância é corriqueiro e 
está ocorrendo com precocidade. Pela forma com a qual o de-
senvolvimento infantil vem sendo compreendido esse cres-
cimento parece ser adversativo. É necessário entender os 
impactos que as mídias têm na infância, em relação à con-
vivência familiar, inclusive para poder dimensionar quais as 
possíveis intervenções do direito. Almeida (2021) examinando 
os impactos da tecnointerferência e as interrupções causadas 
pela tecnologia para as relações familiares, demonstrou que 
causam efeitos adversos para as relações conjugais e, na pri-
meira infância, na interação mãe-bebê. 

 As mídias direcionadas à infância, no Brasil, não são 
fiscalizadas de modo efetivo, estando, inclusive, imersas em 
propaganda exacerbada. Os fornecedores de produtos e ser-
viços e o Poder Público não assumem a responsabilidade que 
deveriam assumir em relação ao excesso de estímulos ao con-
sumo que colocam na Rede.

 Nesse sentido, renova-se a importância dos cuidados 
familiares com o acesso e o conteúdo que os vulneráveis têm 
ao seu dispor no meio eletrônico. Entretanto, a grande questão 
que sobressai é de que modo as famílias farão esse controle, 
ou exercerão atos cuidadosos com as crianças em seus aces-
sos à internet. 
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Se a vida da criança fora da internet for uma vida de 
zelo, de presença e de cuidados, parece haver o reconheci-
mento de que também haverá zelo na vida conectada. Alguns 
critérios podem ser levados em consideração como, por exem-
plo, o tempo de exposição à tela, a presença do adulto orien-
tando e controlando os acessos, e a checagem da qualidade do 
conteúdo visto pelo infante.

A ordem jurídica brasileira designa um dever coletivo 
de cuidado com a infância. Tomando a questão sob a ótica das 
mídias digitais e sua interferência aguda na vida da criança e 
do adolescente, parece que avança o âmbito da mera distra-
ção. Por ser um elemento de interferência substancial na vida 
desses jovens, faz verificar que esse coletivo não é eficaz para 
o cuidado da infância em nenhuma instância – seja jurídica, 
social, comportamental, no âmbito psicológico e no de políti-
cas públicas. 

Diante disso é que importa ao debate o papel da edu-
cação ambiental, na formação da cidadania digital, conceito 
tratado por Hartmann (2007), associado a outros, como ciber-
cidadania, cibersociedade, teledemocracia. 

Cidadania digital é a capacidade de usar a tecnologia e as 
mídias sociais de maneira ética, segura e responsável. A ci-
dadania digital consiste do nível mais básico de maturidade 
digital e, portanto, pode ser considerado o ponto de partida 
para uma jornada de transformação da educação. Por outro 
lado, a educação é o meio mais eficiente para equipar os es-
tudantes com as competências da cidadania digital (Gomes 
et al, 2021, p. 12).

Latente, pois, a necessidade de efetiva compreensão do 
atual conceito de meio ambiente, que envolve o meio ambien-
te digital, e a necessidade de formação de pais e educadores 
capazes de adequadamente instruir e orientar crianças, jo-
vens e educandos na materialização de uma cidadania digi-
tal, em que as pessoas conquistem, além de uma maturidade, 
também uma ética na sua participação virtual. Somente assim 
se atingirá uma verdadeira cidadania digital, e a educação am-
biental cumprirá seu papel.
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Na pesquisa realizada por Gomes et al, abordou-se a 
educação (Educação 4.0, segundo os autores), tendo sido ava-
liadas as competências necessárias para o alcance da cida-
dania digital. Tais habilidades compreenderiam: identidade 
de cidadão digital íntegra; comportamento online empático, 
respeitoso e ético; proteção da privacidade digital; e boa re-
putação digital (Gomes et al, 2021, p. 12). Parecem conceitos 
auto-explicativos, que envolvem a conduta esperada pelos 
usuários das redes na prática da cidadania digital, e que não 
se pretende aprofundar. Apenas considera-se relevante men-
cionar aspecto igualmente conexo a tudo isso, e que é denomi-
nado de letramento digital, mostrando-se de extrema impor-
tância para a conquista de uma cidadania verdadeiramente 
igualitária e inclusiva.

Ainda, defende-se a alfabetização em informação, que 
visa desenvolver aprendizes ao longo da vida, capacitando-
-os a encontrar, avaliar e utilizar informações de forma eficaz 
para resolver problemas e tomar decisões. Uma pessoa alfa-
betizada em informação é capaz de identificar necessidades 
de informação, organizá-la, aplicá-la na prática e integrá-la ao 
conhecimento existente para solucionar problemas (Silva et 
al, 2005, p. 33).

O uso adequado da informação, aliado ao comporta-
mento on-line que observe empatia, respeito e ética, jun-
tamente com proteção à privacidade e outros valores, de-
monstram ser fundamentais para a construção da cidadania 
digital, e para o uso adequado da inteligência artificial. A 
necessidade de aprimorar-se o uso das tecnologias da infor-
mação e comunicação, bem como de construir uma análise 
crítica das informações obtidas através dessas mesmas tec-
nologias é que faz emergir a necessidade do letramento digi-
tal, conforme defendem Elizete F. V. Conceição e Taís S. Ghis-
leni (2019), ao citarem a criação, pelo New London Group, de 
um diagrama que contempla o que entra na pedagogia dos 
multiletramentos. Seriam requisitos necessários aos sujei-
tos, para que se considerem digitalmente letrados. Segundo 
as autoras:
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Para tal, o sujeito precisa ser: um “usuário funcional”, abar-
cando competência técnica e conhecimento prático, ou seja, 
saber operar dispositivos e programas e aplicativos; “cria-
dor de sentidos”, no qual o sujeito precisa ser mais produ-
tor do que consumidor, mas para ser criador de sentidos, 
ele precisa ser “analista crítico”, precisa ler criticamente 
as informações disponíveis no digital, somente para então 
criar sentidos, e que tais se transformem, usando o que foi 
aprendido de novos modos, ou seja, utilizando-se da ideia 
do remix, criar a partir do que os outros já produziram, as-
sim tornando-se um sujeito “transformador” (Conceição 
and Ghisleni, 2019, p. 13).

Para a concretização da cidadania digital, é necessário 
o desenvolvimento de um letramento digital, em que os cida-
dãos, além de disporem de capacidade de operação dos dis-
positivos tecnológicos e respectivos programas e aplicativos, 
também sejam capazes de tornar-se agentes transformadores 
da sociedade. Para isso, devem os cidadãos ter capacidade de 
analisar criticamente a informação recebida, produzindo no-
vas ideias, criando e disseminando novos sentidos. Assim se 
conquistará uma evolução cada vez maior da sociedade, e se 
minimizarão os riscos da inteligência artificial, reconhecen-
do-se a efetividade da educação ambiental.

5. 	Considerações finais

Certo é que a concepção de meio ambiente, por sua am-
plitude, envolve o meio digital, caracterizado e resultado da 
hiperconectividade a que a sociedade contemporânea está in-
serida. Não se cogita a vida sem a tecnologia ou desprovida de 
recursos e sistemas inteligentes.

Desde softwares assistentes pessoais, presentes em 
smartphones, computadores, e outros dispositivos, até uten-
sílios domésticos, aplicativos para crianças e complexos sis-
temas de gestão empresarial e de serviços públicos, vê-se a 
inteligência artificial operando em prol de uma efetividade 
e análise assertiva de dados. Mas não são apenas benefícios 
que se verificam, mas inúmeros riscos, gerados por discri-
minação algorítmica, inadequada influenciação de ideias e 
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conteúdos, e outros tantos que sequer foi possível mensurar 
na pesquisa.

O exercício da cidadania, hoje, tornou-se ainda mais fa-
cilitado e acessível em razão dos mecanismos tecnológicos e 
da simplificação no uso de meios de comunicação presentes 
na Internet. Todos operam por inteligência artificial, e pos-
sibilitam a livre manifestação do pensamento e a busca da 
informação. Entretanto, algoritmos direcionam conteúdo de 
acordo com as preferências do usuário, o que, além de poder 
provocar a formação de verdadeiras bolhas informacionais, 
também incentivam o excesso de exposição, especialmente de 
crianças e adolescentes, às telas.

Inegável é que se passa cada vez mais tempo conectado 
a dispositivos tecnológicos, o que parece ser ainda mais grave 
no caso das gerações que já nasceram inseridas no universo 
tecnológico.

Esta realidade desafia o Direito, mas acima de tudo, de-
safia as famílias e os educadores, que, para além de formar 
cidadãos, precisam preparar verdadeiros cidadãos digitais, 
preparados não para exilar-se das tecnologias, mas aprender 
a com elas conviver, tornando-as ferramentas de sua evolu-
ção. Somente aliado à tecnologia é que o homem minimizará o 
risco de ser por ela substituído.

Por fim, este parece ser o papel da educação ambiental: 
orientar os educandos sobre os mecanismos tecnológicos e di-
gitais disponíveis, auxiliando-os na adoção de análise crítica e 
responsável, para que não apenas operem ou disseminem in-
formações, mas sejam capazes de gerar novos sentidos e com-
partilhá-los. Capacidade para isso, somente o homem possui, 
razão pela qual, amparado na educação, jamais se deixará 
substituir pela máquina.
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gênero, raça ou classe, de forma lógica e racional, evitando 
qualquer parcialidade e discriminação. Entretanto, pode ser 
que isso não ocorra tal como esperado, uma vez que todas es-
sas decisões referidas anteriormente, inevitavelmente, pare-
cem envolver padrões éticos e avaliações morais complexas, 
o que pode resultar em injustiças. Por exemplo, os carros au-
tônomos devem sempre se esforçar para minimizar as baixas, 
mesmo que às vezes isso signifique sacrificar seus próprios 
passageiros para um bem maior? As armas autônomas letais 
devem sempre objetivar a vitória, mesmo ao custo de eliminar 
um alvo civil ou um soldado ferido, o que colocaria em risco a 
dignidade humana? As crianças devem sempre ter priorida-
de para transplantes de órgãos, mesmo quando um paciente 
mais velho é uma combinação genética melhor para um órgão 
disponível? Os algoritmos usados em tribunais devem sempre 
procurar reduzir a reincidência, mesmo resultando em uma 
discriminação injusta para os réus negros?

Denis Coitinho
Coordenador Executivo e Professor do  

Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Unisinos


	_Hlk143452447
	_Hlk143452507
	_Hlk143452528
	_Hlk143452617
	_Hlk143452693
	_Hlk143452726
	_Hlk143452818
	_Hlk143452870
	_Hlk143449177
	_Hlk143449157
	_Hlk143449196
	_Hlk143449255
	_Hlk143449222
	_Hlk143449242
	_Hlk143449318
	_Hlk143277257
	_Hlk63872389
	_Hlk143347872
	_Hlk143449410
	_Hlk143349877
	_Hlk143349925
	_Hlk143349987
	_Hlk143350494
	_Hlk143449473
	_Hlk143366744
	_Hlk132711525
	_Hlk131340402
	_Hlk131341022
	_Hlk131266707
	_Hlk131422927
	_Hlk131422849
	_Hlk131591507
	_Hlk131592990
	_Hlk132105196
	_Hlk143449734
	_Hlk130920313
	_Hlk131350170
	_Hlk143365671
	_Hlk131350288
	_Hlk131351176
	_Hlk131352061
	_Hlk143453058
	_Hlk131351567
	_Hlk132052441
	_Hlk132053198
	_Hlk132053678
	_Hlk133068063
	_Hlk132120014
	_Hlk143367715
	_Hlk133068238
	_Hlk143449906
	_Hlk131434488
	_Hlk131436910
	_Hlk143449932
	_Hlk133068350
	_Hlk143367919
	_Hlk132142382
	_Hlk132140964
	_Hlk132143398
	_Hlk132918586
	_Hlk143368087
	_Hlk143450023
	_Hlk131437069
	_Hlk143447496
	_Hlk143447679
	_Hlk132983902
	_Hlk143447693
	_Hlk132733785
	_Hlk132142396
	_Hlk143447728
	_Hlk143447838
	_Hlk131265786
	_Hlk131344982
	_Hlk143447903
	_Hlk131266508
	_Hlk131346645
	_Hlk131343556
	_Hlk131342690
	_Hlk132105247
	_Hlk132802100
	_Hlk131349785
	_Hlk132652107
	_Hlk131536034
	_Hlk131432492
	_Hlk143450105
	_Hlk143450126
	_Hlk143082932
	_Hlk143450161
	_Hlk143450181
	_Hlk143450205
	_Hlk143450265
	_Hlk143450363
	_Hlk143450390
	_Hlk143450437
	_Hlk143450479
	_Hlk143450502
	_Hlk143450566
	_Hlk143450609
	_Hlk142998883
	_Hlk143005676
	_Hlk142999294
	_Hlk142999072
	_Hlk142999567
	_Hlk142999594
	_Hlk143000001
	_Hlk143001096
	_Hlk143004018
	_Hlk143004486
	_Hlk143004693
	_Hlk143006502
	_Hlk143006520
	_Hlk143007198
	_Hlk143007217
	_Hlk143007272
	_Hlk143007346
	_Hlk143007365
	_Hlk143007448
	_Hlk143007504
	_Hlk143007599
	_Hlk143007519
	_Hlk143007658
	_Hlk143007692
	_Hlk143007925
	_Hlk143007944
	_Hlk143008060
	_Hlk143451225
	_Hlk143451208
	_Hlk143451282
	_Hlk143451332
	_Hlk143451382
	_Hlk143451439
	_Hlk143451548
	_Hlk143451606
	OLE_LINK1
	OLE_LINK2
	_Hlk143451790
	_Hlk143451866
	_Hlk143451930
	_Hlk143451903
	_Hlk143451955
	_Hlk143021964
	_Hlk143022666
	_Hlk143023239
	_Hlk143452054
	_Hlk143024483
	_Hlk143452142
	_Hlk143011513
	_Hlk143012544
	_Hlk143012588
	_Hlk143012698
	_Hlk143012770
	_Hlk143012836
	_Hlk143452327
	_Hlk143452346
	_Hlk143353355
	_Hlk143353225
	_Hlk143353239
	_Hlk143353373
	_Hlk143353460
	_Hlk143353675
	_Hlk143354083
	_Hlk143354235
	_Hlk143354551
	_Hlk143354820
	_Hlk143444146
	_Hlk143444910
	_Hlk143445566
	_Hlk143347837
	_Hlk143347977
	_Hlk143348018
	_Hlk143349034
	_Hlk77206920
	_Hlk72809256
	_Hlk77206940
	_Hlk143349341
	_Hlk67466369
	_Hlk67466454
	_Hlk67466534
	_Hlk67466551
	_Hlk77207051
	_Hlk143350607
	_Hlk67466778
	_Hlk67466865
	_Hlk143351477
	_Hlk143351542
	_Hlk143004335
	_Hlk143004646
	_Hlk143005223
	_Hlk143022180
	_Hlk143022545
	_Hlk143026449
	Prefácio
	Denis Coitinho

	Inteligência Artificial responsável: significados e desafios
	Wilson Engelmann

	Inteligencia Artificial y regulación dentro del Marco Constitucional Argentino: algunas reflexiones sobre el impacto de las nuevas tecnologías
	Martín Julián Acevedo – Miño

	Discriminação algorítmica e colonialismo digital
	José Luiz de Moura Faleiros Júnior

	Inteligência Artificial e discriminação algorítmica: marcos regulatórios e parâmetros éticos
	Haide Maria Hupffer
	Gustavo da Silva Santanna

	A nova dimensão dos neurodireitos cibernéticos: imunização pactuada contra a ciberescravidão?
	Paola Cantarini-Guerra 
	Willis Santiago Guerra Filho

	A Inteligência Artificial dos Large Language Models (LLMs) e os riscos aos Direitos Autorais: diretrizes aplicadas às plataformas e novos deveres éticos-jurídicos para sua utilização
	Cristiano Colombo
	Guilherme Damasio Goulart

	Violencias en las redes sociales: la competencia desigual por su sentido
	Nelson Arteaga Botello

	Inteligência Artificial Generativa frente ao dever de fundamentar as decisões judiciais: o ChatGPT e os limites do artigo 489, §1º, do CPC
	Darci Guimarães Ribeiro
	Afonso Vinício Kirschner Fröhlich

	Inteligencia Artificial y teoría de la evolución. Reflexiones en torno a la viabilidad de la global lex digitalis
	Carlos de Cores Helguera

	Consecuencias jurídicas del uso de ChatGPT en la acción de tutela en Colombia
	Sebastián Díaz Bolívar
	Dany Steven Gómez Agudelo

	Segurança Pública em Cidades Inteligentes sob uma perspectiva local
	José Jorge Barreto Torres
	Patrícia Verônica Nunes Carvalho Sobral de Souza
	Diogo de Calasans Melo Andrade

	Meio Ambiente Digital, Inteligência Artificial e Educação
	Alexandre Cortez Fernandes
	Patrícia Montemezzo

	Sobre os autores
	Índice remissivo

